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REALIZAÇÃO  OPORTUNA 

Eng.°  Arthur  Pereira  de  Castilho 
Presidente  do  Conselho  de  Tarifas  e  Transportes 

i 

Em  1934,  nos  Estados  Unidos  o  "Science  Advisory  Board  of  the  National 
Research  Council"  agindo  em  cooperação  com  as  comissões  regionais  de  coor- 
denação e  em  colaboração  com  o  Coordenador  Federal  de  Transportes,  fez  um 
estudo  sôbre  os  métodos  de  pesquizas  e  possibilidades  no  campo  ferroviário.  O 
relatório  dêste  grupo  contém  a  seguinte  asserção  —  "Acredita-se  que  substan- 
ciais proveitos  advirão  às  ferrovias  e  ao  seu  futuro  desenvolvimento,  se  fôsse 
achado  um  meio  de  estabelecer  e  manter  um  departamento,  central  de  pes- 
quiza,  capaz  de  lidar  com  os  maiores  problemas  de  interêsse  comum,  organi- 
zado de  maneira  a  fazer  progredir,  em  vez  de  destruir  as  agências  ou  contatos 
existentes".  A  A.  A.  R.  criou,  em  justaposição  a  êsse  pensamento,  um  Depar- 
tamento de  Pesquizas,  com  um  vice-presidente  da  Associação,  à  testa  do  mesmo. 
O  cargo,  porém,  até  hoje  não  foi  preenchido .  Entre  nós,  quasi  na  mesma  época, 
o  ilustrado  engenheiro  Orsini  de  Castro,  num  excelente  e  notável  trabalho  apre- 
sentado ao  Congresso  de  Engenharia  e  Legislação  Ferroviária  de  Campinas 
propôs  a  criação  de  um  instituto  de  estudos  económicos  dos  transportes  ferro- 
viários. Esta  idéia  foi  ampliada  por  proposta  do  engenheiro  Alvaro  de  Souza 
Lima,  para  a  criação  dum  instituto  de  estudos  económicos  dos  transportes.  O 
Congresso  em  sessão  plenária  aprovou  a  proposta. 

Os  interessados,  até  hoje,  não  realizaram  aquela  sábia  determinação. 

Parece-me  que  o  presente  é  a  mais  oportuna  época  para  a  organização 
daquele  instituto . 

Surgirão,  do  tremendo  esforço  de  guerra  que  as  nações  beligerantes  estão 
desenvolvendo,  progressos  notáveis  para  os  diversos  meios  de  transporte,  novas 
e  aperfeiçoadas  técnicas  aparecerão,  calcadas  no  critério  científico  da  elabora- 
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cão  e  provadas  experimentalmente  no  vasto  campo  de  ação  da  presente  con- 
flagração . 

Os  aeroplanos,  os  caminhões,  os  navios  estão  tirando  grandes  vantagens 
das  condições  rapidamente  mutáveis  do  presente  para  completarem  as  suas 
ccnstruções  e  novos  métodos  que  lhes  irão  servir  de  armas  poderosas  na  se- 
gunda e  talvez  definitiva  batalha  do  trilho . 

Há,  entretanto,  no  campo  ferroviário  sensível  estagnação.  Qual  a  causa? 
Desânimo?  Pessimismo?  Porque?  Existe  no  domínio  ferroviário  um  vasto 
campo  a  explorar  que  permitirá  às  estradas  de  ferro  levar  a  um  limite  de  tal 
maneira  baixo  a  sua  produção  industrial  que,  dificilmente  seus  competidores 
poderão  enfrentá-las.  Há,  porém,  ao  lado  do  fator  preço,  outros  interesses 
que  os  embarcadores  vigilam,  cem  particular  ;uidado,  redundando  em  última 
instância  na  preferência,  incompreendida  pelos  transportadores  ferroviários 
dos  outros  meios  de  condução  das  cargas.  Existem,  ainda,  injunções  de  ordem 
superior,  ligadas  aos  domínios  da  segurança  nacional  e  assistência  social,  que 
determinam  diretrizes  políticas,  beneficiando  por  vezes,  aqueles  que  sabem 
ajustar,  rapidamente,  os  interêsses  de  sua  indústria,  aos  imperativos  do  inte- 
rêsse  coletivo . 

Daí  a  extrema  complexidade  do  problema  dos  transportes  e  crescem  de 
vulto  no  setor  ferroviário  os  óbices,  porque  a  própria  organização  dêsse  sistema 
é  extremamente  difícil,  exigindo  do  seu  pessoal  de  exploração  um  esforço  quo- 
tidiano de  tal  ordem  que  não  lhe  sobra  tempo  para  um  estudo  mais  profunde 
das  possibilidades  de  melhoria  de  suas  construções,  de  srus  métodos  de  explo- 
ração para  enfrentar,  em  futuro  mais  longínquo,  os  adversários  que  aperfei 
çôam,  dia  a  dia,  os  instrumentos  da  luta. 

Citemos,  um  exemplo  de  notável  atualidade:  o  vagão  do  futuro.  —  Recen 
temente,  a  reputada  publicação  técnica  Railway  Age  tratou  do  assunto,  dando 
impressões  dum  engenheiro,  que  encaneceu  no  duro  ofício  de  projetar  e  cons- 
truir vagões.  Dizia  êle:  — 

"A  dúvida  que  fica  em  meu  espírito  é  se  as  estradas  de  ferro  prefe- 
rirão continuar  com  os  trens  de  alta  tonelagem  e  confiarem  apenas  nos 
custos  da  tonelada  milha  ou  se  resolverão  a  lutar  psra  reter  toda  a  classe 
de  tráfego". 

Continuava  a  revista  —  Esta  autoridade  acredita  que  se  as  estradas  d© 
ferro  seguem  o  primeiro  rumo.  haverá  pouca  mudança  no  presente  tipo  de 
equipamento  que  é  projetado  e  construído  para  resistir  os  severos  choques  das 
composições  de  alta  tonelagem  e  porisso  grandemente  impe«e  radicais  mu- 
danças na  construção  dos  vagões  e  limita  a  economia  de  pêso,  pelo  uso  de 
materiais  mais  leves,  a  4  ou  5  toneladas  por  vagão  e  normalmente  menos 
que  isso . 

Por  outro  lado,  se  as  ferrovias  desejam  sacrificar  alguns  trens  pesados  e 
substituí-los  por  trens  mais  leves  e  ma's  frequentes,  haverá  oportunidade  para 
ecenemia  e  retenção  de  muito  tráfego,  que  doutra  fórma  presumivelmente  irá 
para  outros  competidores  de  transporte,  no  período  após-guerra.  Nenhuma 
dúvida  é  levantada  sôbre  a  utilidade  e  valor  económicos  dos  trens  pesados, 
nas  estradas,  transportando  carvão  e  outros  vultosos  e  pesados  materiais,  po- 
rém forma-se  a  convicção  de  que  os  esforços  máximos  devem  ser  empregados 
para  utilizar  materiais  leves  na  construção  de  vagões,  carreiando  esta  espécie 
de  tráfego,  devido  às  importantes  economias  que  podem  ser  obtidas. 

Admite-se,  também,  que,  pela  limitação  da  tonelagem  doá  trens  de  merca- 
dorias, transportando  carga  em  vagão  completo  e  em  pequenos  despachos,  um 
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aperfeiçoado  tipo  de  vagão  pôde  ser  criado  que  incorporará  economias  de  pêso 
ainda  não  realizadas  e  preencherá  ainda  todas  as  necessárias  exigências  de 
resistência,  incluindo  a  operação  em  conjunto  com  um  limitado  número  de 
vagões  pesados  em  intercâmbio,  contanto  que  os  limites  de  tonelagem  do  trem 
padrão  não  ssjam  excedidos.  Os  vagões  mais  leves  e  a  reduzida  tonelagem 
dos  trens  significariam  redução  do  tamanho  das  locomotivas,  menor  despesa  de 
conservação  dos  equipamentos  e  da  via  permanente,  contribuindo  tudo  para 
eccncmias  e  permitindo  a  manutenção  de  horários  e  mais  frequente  serviço, 
atrativos  importantes  para  os  carregadores. 

Já  me  defrontei,  recentemente,  com  similar  problema  em  pesquiza  eco- 
nómica do  transporte.  Exaustivamente  verificadas  as  particularidades  do  trá- 
fego, peculiares  a  estrada  em  estudo,  cheguei  à  conclusão,  contrariando  parecer 
de  incontestes  autoridades  no  assunto,  que  o  vagão  de  média  lotação  era  de 
mais  económico  valor  que  o  vagão  pesado . 

Todo  o  alegado,  induz  à  convicção  de  que  é  essencial  a  existência  dum 
órgão  permanente  centralizado  que  oriente  a  pesquiza  técnico-econômica  nos 
seus  serviços  locais  e  ultime  os  estudos  gerais,  abarcando  todas  as  modalidades 
de  transporte,  de  maneira  a  mostrar  em  cada  setor  quais  as  medidas  impres- 
cindíveis para  tornar  o  transporte  maii,  eficiente  e  mais  económico,  em  bene- 
fício dos  interêsses  superiores  do  País. 

Urge,  portanto,  a  instalação  daquele  instituto,  que  o  Congresso  de  Cam- 
pinas, em  sábia  deliberação,  recomendou . 

A  Contadoria  Geral  de  Transportes,  com  colaboração  da  Associação  Brasi- 
leira de  Engenharia  Ferroviária  podia  tomar  a  si  a  realização  dêste  último 
cometimento . 

Rio  de  Janeiro,  17  de  Setembro  de  1943. 
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ÍNDICE  DAS  RESOLUÇÕES  DO  CONSELHO  DE  TARIFAS  E  TRANS- 
PORTES E  DAS  CIRCULARES  EXPEDIDAS  PELA  CONTADORIA 
GERAL  DE  TRANSPORTES  NO  4.°  TRIMESTRE  DE  1942 

ATA    PÁG.     CIRC.  PÁG. 

ABATIMENTO  DE  TARIFAS  CONCEDIDO  À  CIA.  SIDERÚR- 
GICA NACIONAL: 

Tendo  em  vista  o  que  estabelece  o  decreto-lei  n.°  3.874,  de 
2/12/941,  e  as  declarações  feitas  pelos  Srs.  representantes 
do  D.  N.  E.  F.  e  da  L.  R.,  por  ocasião  da  68.a  reunião  do 
C.  T.  T.,  com  relação  ao  acordo  previsto  no  art.  2.°  do 
referido  decreto,  ccmunico  que  deverá  ser  concedido  à 
Cia.  Siderúrgica  Nacional  o  abatimento  de  15%  nas  ta- 
rifas em  vigor  nas  estradas  de  ferro  da  União,  nas  de  pro- 
priedade particular  ou  de  propriedade  da  União  e  arren- 
dadas a  terceiros,  para  os  transportes  de  materiais  de  cons- 
trução, de  instalação  e  de  exploração,  para  cs  de  minérios 
e  de  combustíveis  destinados  à  usina  em  Volta  Redonda, 
e  para  os  de  gusa,  de  ferro  e  de  aço,'  dela  procedentes. 

0  abatimento  em  apreço  vigorará  pelo  prazo  de  10  anos,  em 

todas  as  emprêsas  filiadas  a  esta  Contadcria.  68       17       33  1 

AUSÊNCIA   DO    SR.   REPRESENTANTE   DA  NAVEGAÇÃO 

MINEIRA  67        6  — 

CARREGAMENTO  EM  CONJUNTO  —  C.  B.  —  R.  M.  V.: 

1  —  é  permitido  o  despacho  de  miúdos  frescos  e  toucinho 

fresco  nos  vagões  carregados  em  Três  Corações,  com 
carnes  congeladas  ou  frigorificadas,  não  se  permitindo, 
porém,  a  remessa  de  banha  de  perco  ou  qualquer  merca- 
doria do  ramo,  classificada  em  tabela  mais  cara  que 
a  C-ll; 

2  —  a  fôlha  do  despacho  deve  mencionar  separadamente  o 

pêso  de  cada  uma  das  mercadorias  carregadas; 

3  —  a  estação  de  Cruzeiro  fará  sempre  a  conferência  das  mer- 

cadorias por  ccasião  da  baldeação  para  a  E.  F.  C.  B.,  de- 
vendo fazer,  ainda,  na  fôlha  do  despacho,  a  competente 
averbação  no  caso  de  notar  "falsa  declaração"  dando  disso 
ciência,  por  memorandum,  à  Contadoria  da  R.  M.  V. 

4  —  as  mercadorias  assim  carregadas  para  completarem  a  lo- 

tação do  vagão,  pagarão  frete  pela  própria  tarifa  da  carne 

frigorificada.                                                                    67  17  —  — 

69  57  36  2 

CONGRATULAÇÕES                                                                      69  66  —  — 

CONVÉNIO  DE  TRÁFEGO  DIRETO  FIRMADO  ENTRE  A 

R.  M.  V.  E  A  E.  F.  GOIAZ   68         6       33  6 

DADOS  ESTATÍSTICOS  DA  R.  M.  V   67        6      —  — 
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LIMITE  DE  TOLERÂNCIA  PARA  QUEBRAS  DE  CAFE'  — 
D.  N.  C  


MODIFICAÇÕES  NA  PAUTA  C.  G.  T.  1 

Cancelamento  da  NOTA  do  consec.  1.273  da  Pauta  C.  G.  T.  1, 
voltando  as  fibras  a  pagarem  o  frete  pelo  pêso  real  com 
o  mínimo  de  Vi  lotação . 

MODIFICAÇÃO  NA  PAUTA  DAS  PAULISTAS 


ATA  PAG.  CIRC.  PAG. 

67  19  —  J 

68  20  —  — 

69  20  —  — 

ATA  PÁG.  CIRC.  PÁ  3. 


67 
68 


27  33 
76  — 


N.°  da 
Pauta: 

2.873-0 


N.°  da 
Pauta: 

1.761 


Acréscimo : 

Designação: 

Tungue  —  Em  expedições  que  aproveitem 
pelo  menos  60%  da  lotação  do  vagão  — 
Em  expedições  que  não  atinjam  60%  da  lo- 
tação d:  vagão 

Alteração : 

Designação : 
Ligas  (art.  de  armarinho)  Tab.  8 


Tabela: 


13 


Em  vez  de: 

Ligas  — 
Tab.  8 


68 


72 


67 


10  — 


Acréscimos : 


N.°  da 
Pauta: 

1.814-G 
1.814-H 


Designação : 


Ligas  de  Ferro 

Ligas  de  outros  metais 


Tabela : 

5 
8 


67 
67 


PRAZO  DE  VIGÊNCIA  DE  TARIFAS  —  C.  B.  —  Para  as  tarifas 
especiais  constantes  da  circular  30/42,  de  10-10-42,  o  prazo 
de  vigência  será  de  60  dias,  a  partir  de  20-10-42.  ficando  prorro- 
gadas por  igual  período,  se  até  15  dias  antes  da  terminaçãc  do 
prazo  não  forem  canceladas  ou  modificadas    67 


10 
10 


14 


32 


REDUÇÃO  DE  20%,  NAS  LINHAS  DA  C.  B,  SÔBRE  O  FRETE 
DE  MATERIAL  DESTINADO  À  V.  M..  NUM  TOTAL  DE 
90  TONELADAS   


68 


17 


33 


REGULAMENTO  GERAL  DOS  TRANSPORTES  —  Art.  84 
(distribuição  de  vagões)  —  Of.  do  Instituto  Nacional  do  Pinho 
—  Pedido  de  autorização  para  adoção  de  um  plano  de  distri- 
buição de  vagões  na  proporção  de  50%  para  os  estoques  dos 
intermediários  e  50%  para  os  produtores    69 


64      —  — 


C.G.T. 
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ATA    PÁG.     CIRC.  PÁG. 


REVISÃO  DA  PAUTA 


Organização  da  nova  Pauta  C-G.  T.  2  67 


27 


TARIFAS: 

Criação  e  cancelamento 
de  tarifas  especiais 

—  Central  do  Brasil: 


Adoção  dos  seguintes  preços  de  passagens  nos  trens 
noturnos  e  nas  litorinas: 


0 

a 

20 

CrS 

5,00 

CrS 

9,00 

21 

a 

50 

Cr$ 

10,00 

CrS 

18,00 

51 

a 

100 

CrS 

20,00 

CrS 

36,00 

101 

a 

150 

Cr$ 

30,00 

CrS 

54,00 

151 

a 

200 

Cr$ 

40,00 

CrS 

72,00 

201 

a 

250 

Cr$ 

50,00 

CrS 

90,00 

251 

a 

300 

Cr$ 

60,00 

CrS 

108,00 

301 

a 

350 

Cr$ 

70,00 

CrS 

126,00 

351 

a 

400 

CrS 

80,00 

CrS 

144,00 

401 

a 

500 

CrS 

100,00 

CrS 

180,00 

501 

a 

640 

CrS 

120,00 

CrS 

216,00 

641 

a 

700 

Cr$ 

140,00 

CrS 

252,00 

701 

a 

850 

CrS 

170,00 

CrS 

306,00 

851 

a 

1 

000 

CrS 

200,00 

CrS 

360,00 

1 

001 

a 

1 

150 

CrS 

230,00 

CrS 

414,00 

1 

151 

a 

1 

300 

CrS 

260,00 

CrS 

468,00 

1 

301 

a 

1 

500 

CrS 

290,00 

CrS 

522,00 

Nota: 

1) 

-  Os 

preços 

acima,  que 

já  incluem 

as  taxas  de  10%  e  de  2%,  vi- 
gorarão apenas  nos  trens  noturncs 
e  nas  litorinas. 


2 )  —  Serão  emitidos  bilhetes  de  ida  e 

volta  com  os  quais  poderão  ser  ad- 
quiridas acomodações  especia  s  em 
qualquer  trem  noturno.  inclusive 
nos  de  luxo  e  nas  litorinas. 

3)  —  Os  passageiros  munid:s  de  bilhe- 

tes de  volta  para  trens  rápidos 
diurnos,  poderão  viajar  nos  notur- 
nos ou  litorinas,  desde  que  pa- 
guem, além  do  preço  da  acomoda- 
ção especial  (leito  simples,  leito 
em  cabine  ou  poltrcna),  a  diferen- 
ça entre  a  metade  do  preço  da 
passagem  de  ida  e  volta,  em  Irens 
rápidos  diurnos  e  a  passagem  sim- 
ples em  trens  noturnos  ou  litorinas. 


Quilómetros 


Tabela  A-l 
l.a  classe 
simples 


Tabela  A-3 

l.a  classe 
ida  e  volta 
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4)  —  Os  preços  das  tabelas  A-l  e  A-3 
para  noturnos  e  litorinas  entrarão 
em  vigor  logo  que  a  Estrada  res- 
tabeleça os  trens  dessa  categoria, 

que  foram  suprimidos.  67       23       33  3 

Adoção  das  seguintes  tarifas,  para  algodão  em  pasta, 
pluma  ou  rama  (consec.  130),  a  partir  de 
1-12-42: 

—  quando  em  vagão  não  re- 
quisitado, ou  seja  no  regime 
de  pequenas  expedições, 
observada  a  nota  dêste  con- 
secutivo   EC-6     —  — 

—  quando  em  vagão  requisita- 
do fechado  e  lotado,  menos 
de  40  ou  45  toneladas,  cujo 
frete  deve  ser  cobrado  pelo 
pêso  real  com  o  mínimo  de 

meia  lotação  do  vagão  ....     —    E-C-I  — 

—  quando  procedente  do  trá- 
fego direto  e  o  pêso  resul- 
tante da  cubação  ou  da  pe- 
sagem em  balança  fôr  supe- 
rior a  10.000  Kg.,  aplicar- 
se-a  também,  desde  que  não 

haja  requisição  de  vagão,  a    —    E-6-I  — 

—  quando  em  vagão  requisita- 
do, fechado  de  40  ou  mais 
toneladas,  com  o  pagamen- 
to do  frete  pelo  pêso  corres- 
pondente à  lotação  do  va- 
gão requisitado    —    —  E-6-I 

O  prazo  de  vigência  será  de  60  dias.  67       16       32  2 

Adoção  para  carbureto  de  cálcio  —  (consec.  838)  — 
Tab.  E-ll-K  e  E-ll-L,  em  20  toneladas,  e  em 
40  ou  mais,  a  partir  de  1-12-42. 

O  prazo  de  vigência,  será  de  60  dias,  a  partir  de 
1-12-42,  ficando  prorrogadas  por  igual  período  se 
até  15  dias  antes  da  terminação  do  prazo  não  fo- 
rem canceladas  ou  modificadas.  67       15       32  3 

Adoção  para  livros  (consec.  1.918)  em  qualquer 
pêso,  tab.  EC-5,  a  partir  de  1-12-42. 

O  prazo  de  vigência,  será  de  60  dias,  a  partir  de 
1-12-42,  ficando  prorrogadas  por  igual  período  se 


C.G.T. 


*  >  ATA    PAG.     CIRC.  PAG. 

até  15  dias  antes  da  terminação  do  prazo  não  fo- 
rem canceladas  ou  modificadas.  67       15       32  3 

Adoção  para  manganês  em  transporte  preferencial, 
do  frete  de  CrS  100,00  por  tonelada  na  parte  da 
C.  B.,  para  12.000  toneladas,  procedentes  da 
R.  M.  V.,  e  baldeadas  em  Sítio  a  partir  dc  22 
de  outubro,  à  razão  de  4 . 000  toneladas  per  mês. 
O  transporte  deverá  estar  concluido  dentro  de 

3  meses.  68       66       —  — 

Adoção  para  o  mármore  bruto  ou  serrado  não  polido 
(consec.  2  .  063)  em  lotação  de  40  ou  mais  tone- 
ladas—  Tab.  E-12-L.  67         9       26  3 

—  E.  F.  Vitória  a  Minas: 

Adoção,  para  o  minério  de  ferro  e  ferro  manganês 
(consec.  2-139)  em  qualquer  pêso: 

De  0  a  200  kg   Bp.  16 

De  201  km  em  diante  ....     Bp.  5 

Nota:  —  As  bases  acima  já  incluem  os  adicio- 
nais de  10%  de  fundo  de  melhora- 
mentos, 2%  da  quota  de  previdência 

e  a  taxa  ad-valorem  68       70       33  11 

—  Leopoldina  Railway: 

Adcção  para  o  café  em  grão  despachado  de  Juiz  de 
Fóra  para  P.  Formosa  por  tonelada  110S000,  já 

incluídas  as  taxas  acessórias.  67         8       —  — 

i 

—  Rede  de  Viação  Cearense: 

Adoção,  para  o  transporte  de  água  potável  Bp.   10     68       60  — ■  — 

—  Rede  de  Viação  Paraná-Santa  Catarina: 

Suspensão  do  abatimento  de  10%  para  banha  e  tou- 
cinho a  que  se  refere  a  Port.  154,  de  18-3-40.     68         6  — ■  — 

—  Rede  Mineira  de  Viação: 

Adoção  de  novas  tarifas  especiais  para  1943  69         6       34  1 

Modificações  Gerais 

—  E.  F.  Dourado: 

Equiparação  dos  fretes  aos  da  E.  F.  Araraquara,  nos 

transportes  para  as  estações  Além  Tabatinga  69       27       —  — 

—  E.  F.  Vitória  a  Minas:  (Cia. Vale  do  Rio  Doce  S.  A.) 

Novas  tarifas  69       37       38  1 

—  Paraná-Santa  Catarina: 

Nova  pauta  de  classificação  das  mercadorias.  69  59 

—  Viação  Férrea: 
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Retificação  das  tarifas  aprovadas  pela  Port.  43,  de 

7-1-43  (v.  Port.  1.022,  de  17-12-42).  67       21       —  — 

TRANSPORTES  DE  ALFAFA  DESTINADOS  AOS  ESTABELE- 
CIMENTOS DE  SUBSISTÊNCIA  MILITAR: 
(Port.  n.°  7,  de  8-1-43) 

1.  °  —  Os  transportes  de  alfafa,  destinados  aos  Estabelecimen- 

tos de  Subsistência  Militar,  serão  cobrados  pelo  pêso 
real,  com  o  mínimo  de  (um  terço)  da  lotação  do> 
vagão  utilizado; 

2.  °  —  Nos  desvios  que  servem  aos  estabelecimentos  mencio- 

nados no  item  1.°,  concedidos  pelas  estradas  de  ferro 
de  propriedade  da  União,  cu  por  ela  administradas,  fica 
dispensada,  para  efeito  do  cálculo  tarifário,  a  observân- 
cia do  que  dispõe  o  capítulo  XVII  do  Regulamento 
Geral  dos  Transportes,  aprovado  pela  portaria  número 
575,  de  23  de  Novembro  de  1939,  quanto  aos  despa- 
chos em  que  sejam  interessados  os  mesmos  estabeleci- 
mentos; 

3.  °  —  A  providência  a  que  se  refere  o  item  2.°  poderá  ser 

adotada  pelas  estradas  de  ferro  de  administração  par- 
ticular. 68       67       36  1 
ASSUNTOS  ADIADOS 

Adaptação  das  base-padrão  ao  novo  sistema  monetário  68       74       —  — 

14)  Caíé  beneficiado,  de  Rio  das  Velhas,  Almeida  Cam- 
pos, Itiquapira,  Batuíra,  Amorosc  Gosta  e  Uberaba, 

para  Angra  dos  Reis,  por  saco  de  60,5  kg.  CrS  11,00     69         6       —  — 

27)  Sal  procedente  de  Angra  dos  Reis  e  destinado  a  Ube- 
raba, Amoroso  Costa  ou  Além.  em  lotação  e  por  to- 
nelada   CrS  120,00     69         6       —  — 

28)  Sal  de  ou  via  Barra  Mansa,  destinado  a  Uberaba, 
Amcroso  Costa  ou  Além,  em  lotação,  e  por  tone- 
lada  ' .  .     CrS  100,00     69         6       —  — 

Proposta  para  inclusão  na  Pauta  de:  Torta  de  cacau.  68       75       —  — 

Tijolos  despachados  de  Porto  Novo  —  C.  B.  68  19 


QUADRO    N.°  1 


NÚMERO  DE  DESPACHOS  EFETUADOS  EM  TRÁFEGO  MÚTUO  ENTRE  AS  FILIADAS 

NO  TRIÉNIO  1940/1942 


19  4  0 

19  4  1 

19  4  2 

Encom. 

Animais 

Mercad. 

Total 

Encom . 

Animais 

Mercad. 

Total 

Encom. 

Animais 

Mercad. 

Total 

72759 


45826 


16681 


5041 


23 


17 


327  146852 


491 


140825  829 


43689 


42359 


10  8441 


1365 


106 


95 


21 


59 


150 


ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAL  DO  BRASIL 


219938 


90006 


59040 


13492 


694 


79304 


462 


143878 


22364  4 


REDE    MINEIRA    DE  VIAÇÃO 


43947 


512 


480(16 


92465 


1367 


282     I  299 


LEOPOLDINA  RAILWAY 
17751  73  51869 

VITORIA  A  MINAS 
I 

5652  51  8057 

MARICÁ' 
31  —  626 

LESTE  BRASILEIRO 

—    |        1655  1656 

NAVEGAÇÃO  MINEIRA 
18  395 
VIAÇÃO  BAIANA 


101615 


53308 


19291 


5581 


54 


26 


106 


120 


NAVEGAÇÃO  RIO  SAPUCAI 


16 


VIAÇÃO    FLUVIAL    DO  SAPUCAI 


33 


32 


65  109 


NAVEGAÇÃO    RIO  GRANDE 


59 


581 


CAMPOS  DO  JORDÃO 


1186 


456  1651 


RODOVIÁRIO  —  CENTRAL  DO  BRASIL 


CIA.    MOGIANA  DE  TRANSPORTES 


AGENCIA    PESTANA    DE  TRANSPORTES 


TOTAIS 

244069        355723         147912  1107        254988  404007 


1696 


91 


483 


596 


230 


210 


12 


181776  1531 


153475 


55243 


61853 


6783 


810 


731 


308 


80 


384 


82 


422 


280180 


255573 


109147 


81374 


864 


731 


334 


189 


2092 


173 


425 


463487 


NÚMI 


Anos 

I 

II 

1940 

18793 

19604 

1941 

19103 

19267 

1942 

1 7507 

17769 

1940 

8304 

8728 

1941 

8065 

7884 

1942 

8191 

8263 

1940 

4831 

4786 

1941 

5549 

5100 

1942 

5684 

oooy 

- 

1940 

1036 

1104 

1941 

1082 

1018 

1942 

813 

907 

1940 

251 

156 

1941 

321 

501 

1942 

451 

402 

1940 

33215 

34378 

1941 

34120 

37770 

1942 

32646 

33030 

'RO    N.°  7 

SAS",  EM 


Totais 

XII 

37 

866 

68 

1 

525 

71 

1 

.850 

_ 

27 

1 

54 

1 

4 

2 

78 

4 

691 

2 

133 

_ 

3 

— 

5 

1 

1 

39 

974 

73 

2 

275 

74 

1 

989 

QUADRO  N.° 

NUMERO   DE   DESPACHOS   EFETUADOS     PELAS   FILIADAS   NO  TRIÉNIO  1940/1942 


2 


♦Ml 


8728 

mm 

RIU 


1100 


5 IV» 
5232 
677* 


1006 
1075 
IW6 


IMKM>\   Dl    M  kl<()  l  I.MH  M,   IX)  IIKAMI. 


18793  19604  21087  19334 
19103  19267  I  21631  I86J4 
17307  '     17769  |     21634  17731 


18796 
2O440 


 i  ■        17129        16753        16199       IH04        17070       19199  21993* 

17191  j  1I74S  IMI7  ;  1M96  |  18115  |  17IIS  j  IM73  >  313641 
21615       221 88        21525        19691        ;<MU       IJ'«65       26916  155S7J 


HVliK    MINEIRA    l>F  VIAÇXO 


RAQ3 
7686  j 


5171 
6125 


io3i 

10» 

1070 


53215  |  34378  56641 
34120  37770  I  37773 
32646  I     33030  59904 


76*0  6251 
7126  I  6633 
9111         «600  , 


6914 

7849 


I  mi  r.\  HAII.WA\ 


4*-i 

5607 


1121 
1035 
1149 


7108  ;  7191 


\ntum  \  HINAfl 


1071 
1310  I 
1250  | 


1204  I 

1311 

1201 


6317 

KJ69 


194(1 
6186 


1001 
1142 
1099 


7162  8055 


6155 
743S 


'"'I 

1144 
1089  ' 


5274 
6329 

7074 


S050 
3914  I 


DEMAIS  EMPRESAS 


TOTAIS  onuui 


33168  |  28742 
33133  30901 
37782  |  38833 


30532 
33930 
40466 


31133 
32027 
42138 


■IIKH16 

<n  165 


69673 
81374 


13491 

IS7W1 


33737  383723 
33636  j  404007 

46020  463487 


HLMRRC3  DE  0E5PHCHD5 


MILHRPC5  DC  0e5PRCH05 


MILHRRES  0C  DC5PP.CH05 


CCNTCNP.5  0C  0C5PHCHD5 


MILHFWC5  OC  0C5PHCH05 


RENDA  DO  TRÁF; 

Anos 

I 

II 

I 

1940 

173 

189 

1941 

168 

176 

1942 

146 

224 

1940 

1 

167 

1 

153 

1941 

1  ÍO 

176 

1942 

i 

[  ■>  i 

167 

1940 

17 

17 

1941 

14 

22 

1942 

24 

33 

1940 

12 

10 

1941 

12 

11 

1942 

12 

11 

1940 

— 

- 

1941 

1942 

3 

5 

1940 

369 

369 

359 

1941 

353 

385 

334 

1942 

336 

438 

358 

'RO  N.°  7 
SAS",  EM 


Totais 

XII 

37 

866 

68 

1 

525 

71 

1 

850 

27 

1 

54 

l 

4 

2 

78 

4 

691 

2 

133 

— 

3 

5 

1 

1 

39 

974 

73 

2 

.275 

74 

1 

989 

QUADRO    N.°  3 


RENDA  DO  TRAFEGO  MUTUO  REFERENTE  A  VERBA  "PASSAGENS". 

TRIÉNIO  DE  1940/1942 


EM    MILHARES   DE  CRUZEIROS, 


I  sl  H  \        IH    I  HlHO  l  I  SI  U  M    IMt  IIH  VMI 


REDE  MINEIRA  UE  VUÇXO 


l»l 


1514 
I  610 


I  nu-  m  RAILWAY 


DEMAIS  EMPRESAS 


TOTAIS  GERAIS 


MILMRRC5  OC  CRU2OR05 


MILMHRC5  DC  CRUZCIR05 


AT 


|  H I ÍT)  1 1 


HILMHRC5  DC  CRUZCIR05 


RENDA    DO  TRÁF: 


Anos 

I 

II 

1940 

172 

174 

1941 

124 

118 

1942 

125 

119 

1940 

121 

121 

1941 

81 

81 

1942 

1 

59 

53 

1940 

< 

24 

31 

1941 

31 

34 

1942 

30 

27 

1940 

10 

16 

1941 

17 

17 

1942 

15 

21 

1940 

1 

1941 

1 

2 

1942 

2 

2 

1940 

327 

343 

1941 

254 

252 

1942 

231 

222 

RO 

N.°  7 

SAS 

',  EM 

Totais 

XII 

37 

866 

68 

1.525 

71 

1.850 

27 

1  54 
1  4 


2  78 

4  691 

2  133 

-  3 

-  S 

-  I 


1 

39 

974 

73 

2 

275 

74 

1 

989 

QUADRO    N.°  « 

DO    TRAFEGO    MUTUO    REFERENTE    A    VERBA   "BAGAGENS   E    ENCOMENDAS".   EM  MILHARES 
DE  CRUZEIROS.   NO  TRIÉNIO    1940  1942 


Anna 

» 

III 

.V 

> 

VII 

VIII 

.X 

XI 

XII 

ESI 

1     1  1  K  11 

>  CKNTH 

1940 

■ 

i» 

1.7 

ISO 

10» 

n 

IS 

76 

1 

106 

136 

110 

141 

120 

101 

99 

101 

99 

107 

106 

ISS 

1 

m 

11» 

MS 

- 

IU 

ir* 

IU 

JUS 

293 

301 

249 

2  237 

HF.UK    MINKIR  A  DF 

VI  \ÇAO 

70 

00 

61 

nu 

01 

M 

123 

: 

7» 

« 

os 

6, 

67 

70 

■3 

1  016 

V> 

ss 

03 

63 

67 

09 

BI 

I1S 

I2R 

I2S 

UOPOI.DINA  RI1I.WAY 

14 

22 

27 

34 

27 

31 

34 

3T6 

Hd 

31 

■ 

J* 

34 

33 

32 

40 

r 

421 

mi 

■ 

40 

59 

43 

U 

S47 

VITORIA 

V  MIN\s 

II 

„ 

IS 

II 

.13 

170 

1*11 

- 

22 

21 

3J 

2Í 

30 

11 

21 

261 

tw 

IS 

sr 

m 

SO 

12 

2» 

29 

31 

30 

29 

34S 

.VIS 

i 

1 

1 

1 

1 

13 

1 

2 

1 

2 

1 

1 

2 

2 

21 

i 

3 

2 

2 

■■ 

t 

II 

36 

34 

10 

1 14 

OHUU9 

MS 

SSI 

2«2 

24» 

nu 

192 

170* 

„. 

242 

277 

Jm, 

is* 

2*2 

M 

1ST 

ns 

217 

226 

SIS 

2» 

234 

2S6 

■  D 

i  * 

222 

29o 

S7T 

2*4 

M 

347 

SIS 

39  S 

4 

3S7 

469 

4  239 

ULHHK3  Of  CRUZEIROS 


UILHURES  OC  CRUZEIR05 


UILHRRÍS  DE  CRUZEIROS 


MILHARES  OE  CRUZEIROS 


RENDA  DO 

1 

Anos 

I 

11 

1910 

104 

1  Q7 

10  1 

69 

123 

1942 

171 

226 

1940 

1°J 

169 

1941 

100 

64 

1942 

114 

89 

1940 

7 

1 " 

194! 

4 

11 

1942 

11 

15 

1940 

2 

1941 

4 

1942 

1 

4 

1940 

1941 

1942 

— 

- 

1940 

302 

3»3 

1941 

173 

202 

1942 

297 

334 

>DRO    N.°  7 

RSAS",  EM 


XII 

Totais 

37 

866 

68 

1.525 

71 

1.850 

27 

1 

54 

I 

4 

2 

78 

4 

691 

2 

133 

3 

- 

5 

1 

— 

1 

39 

974 

73 

2.275 

74 

1  989 

RENDA  DO  TRÁ 

Anos 

I 

II 

1940 

1.343 

1.222 

1941 

1.849 

1.596 

1942 

2.017 

2.256 

1940 

1.474 

1.450 

1941 

1.942 

1.637 

1942 

1.444 

1.557 

1940 

509 

454 

1941 

529 

499 

1942 

609 

591 

1940 

243 

211 

1941 

254 

242 

1942 

199 

177 

1940 

58 

37 

1941 

54 

58 

1942 

61 

53 

1940 

3.627 

3.374 

3. 

1941 

4.628 

4.032 

4. 

1942 

4.330 

4.634 

5. 

i  D  R  O    N.°  7 

RSAS",  EM 

Totais 

XII 

37 

866 

68 

1.525 

71 

1.850 

39 

974 

73 

2.275 

74 

1.989 

RENDA   DO  TRAFEGO   MUTUO   REFERENTE   A   VERBA    "MERCADORIAS"  EM 
DE  CRUZEIROS.   NO  TRIÉNIO    DE  1940/1942 


QUADRO    N.°  6 
MILHÕES   E  MILHARES 


1  343 
I  044 

i  oi; 


1  3Í2 

1  396 

2  25* 


1  450 
1  *37 
I  357 


I  »l 

1  tl7 

2  4*1 


IV  V  VI     I     VII        VIII  IX 

ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAI.  DO  BRASIL 

i  <*; 


3  7  OS 

3  «17 

4  744 


1  075 

2  4IS 


1  SOM 

1  »44 

2  595 


2  *7S  1114 


2  OU 
2  *55 


REDE  MINEIRA  UE  VIAÇÃO 


1  Ml  I 
J  2M 


I  )  Oltll  \  ItlItlMÍ 


690  611 


«li  «ir 


VITORIA  a  mi: 


391  MJ 


2*0  5*1  3*4  j       284  , 

230  j       300         33*  30* 


IS  EMPRESAS 


TtrtAlS  (.IRAIS 


3  0*7 
*  249 


1  733 
3  171 
3  «72 


1  7*1 

I  *m 

I  144 


I  030  I  042  I  3*3 
I  634        I  M  I     I  44* 


3  310       3  S37  | 


.  Ji#l        S  902 


»  KJ  2 
6  7*4 


1  7*4  I 
3  117  I 
3  304 


I  654 
I  117 
I  T7I 


735  6*4 


394  |  404 


333  |  334 


VI4  167 


IS  2S3 
21  043 
31  334 


19  43* 
33  33* 


*  437 
a  «I 


3  4X1 
3  405 
3  5*7 


ItH         I  nu 


54  706 
*H  943 


MILHDC5  DC  CRUZEIROS 


MIL Hpt 5  OC  CRUZE«05 


MILHARES  OC  CRUZEIR05 


MILHRRE5  DC  CRUZORQ5 


MtLHHRC 5  OC  CRUZCIR05 


MIL HOC 5  OC  CRUZCIRD5 
 IiiiiiI  I  I  r.i.il, 


QUADRO    N.°  7 

RENDA  DO  TRÁFEGO  MÚTUO  REFERENTE  À  VERBA  "RENDAS  DIVERSAS",  EM 
MILHARES  DE  CRUZEIROS,  NO  TRIÉNIO  19040/1942 


Anos 

MESES 

I 

II 

III 

I 

IV 

V 

|      VI     |  VII 

VIII 

IX 

X 

1 

XI 

XII 

Totais 

ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAL  DO  BRASIL 


1940 

143 

115 

37 

83 

190 

34 

57 

42 

47 

50 

31 

37 

1941 

183 

149 

343 

39 

70 

138 

60 

134 

60 

158 

103 

68 

1942 

191 

81 

97 

170 

549 

188 

110 

112 

108 

83 

90 

71 

866 
1.525 
1.850 


REDE    MINEIRA   DE  VIAÇÃO 


1940 

2 

2 

1 

4 

5 

2 

7 

4 

1941 

1 

4 

10 

33 

3 

2 

1 

1942 

1 

1 

1 

1 

LEOPOLDINA  RAILWAY 


1940 

4 

5 

7 

4 

14 

12 

13 

10 

3 

3 

1 

2 

1941 

2 

2 

5 

373 

4 

283 

9 

5 

4 

4 

1942 

5 

13 

18 

10 

9 

2 

10 

12 

1 

49 

2 

2 

VITORIA  A  MINAS 


1940 

1 

1 

1 

1941 

4 

1 

1942 

1 

DEMAIS  EMPRESAS 


1940 

1941 

1942 

I 

1 


TOTAIS  GERAIS 


1940 

147 

123 

46 

88 

209 

51 

72 

60 

50 

53 

36 

39 

974 

1941 

190 

156 

358 

412 

107 

421 

63 

145 

80 

163 

107 

73 

2 

275 

1942 

196 

94 

115 

181 

559 

192 

120 

125 

109 

132 

92 

74 

1 

989 

RENDA  DO  TRÁFEGO 


°  9 

:go 


Anos 

I 

II 

III 

1940 

1 . 935 . 

1 . 897 . 

1 . 754 . 

1941 

2 .  393 . 

2. 162 . 

2 . 585 . 

1942 

2 . 650 . 

2.903. 

3.113. 

1940 

1.952. 

1.895. 

1.707. 

1941 

2.283. 

1.962. 

2.030. 

1942 

1.767. 

1.868. 

2.192. 

1940 

561 . 

522. 

490. 

1941 

580. 

568. 

658. 

1942 

679. 

680. 

917. 

1940 

265. 

240. 

244. 

1941 

287. 

276. 

331. 

1942 

227. 

214. 

393. 

1940 

58. 

38. 

50. 

1941 

55. 

60. 

64. 

1942 

67. 

57. 

81. 

1940 

4.771. 

4.592. 

4.245.  4. 

1941 

5.598. 

5.028. 

5.668.  4. 

1942 

5.390. 

5.722. 

6.696.  5. 

QUADRO    N.«  I 

RENDA  DO  TRAFEGO  MUTUO  DAS  EMPRESAS  FILIADAS.   EM   MILHÕES    E   MILHARES   DE  CRUZEIROS. 

NO  TRIÉNIO  1940/1942 


1  M 

2  630 


2  1*2 


s  ym 

s  3*0 


ES IH AD  V    DE   EERRO  LENTHAI    DO   UM  A  Ml 


1  744 

2  SM 

3  113 


1  707 

;  om 

2  192 


I  W 
I  «>l 
3  742 


I  019 
1  414 

S  557 


1  970 
]  376 
3  231 


1  l«9 

2  427 

3  40.'. 


1  S22 

1  941 

2  34» 


I  24» 

1  «7* 

2  102 


1  337 
1 

2  333 


í.tnpni.niNA    R Ali  v 


\  [TONI  A    \  MIN\S 


DEMAIS  EMPRESAS 


TOTAIS  0EBA1I 


4  037 

s  iri 


4  MS 
4  43* 


HE  1>E    MINEIRA    DJ  VIAÇXO 


1  741 

2  449 

3  240 


l  S73 

1  «7$ 

2  374 


4  071 

5  71» 
7  011 


2  063 
I  433 

3  795 


I  477       I  075 


4  764 
»  019 


4  967 
4  346 
7  617 


3  107 

2  604 

3  736 


I  912 
I  U7 
I  993 


23  3*1 

29  120 


19  330 
23  071 
26  106 


9  371 
II  694 


3  "21 

4  09» 


34  323 
66  100 
W  39» 


UILH0E5  de 
CRUZEIR05 


vV 


1942 


MILHDE5  OC  CRUZEIROS 


MILHRRC5  DC  CRUZEIR05 


UILHHPC5  DE  CRUZCIR05 
»"I"IM|  I  |MN.|.I 


LMRRE5  DE  CRUZEIB05 


MILH0C5  DE 
ERUZEIR05 


QUADRO    N.°  9 

DESDOBRAMENTO  —  NÚMERO  DE  DESPACHOS   E    RENDA   DO  TRÁFEGO 
MÚTUO,  EM  MILHARES  DE  CRUZEIROS,  NO  TRIÉNIO  DE  1940/42 


Anos 

Exportação 

Importação 

Transito 

Diversos 

Total 

Quanti- 
dade 

Renda 

Quanti- 
dade 

Renda 

Quanti- 
dade 

Renda 

ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAL  DO  BRASIL 


1940 

219 

938 

7  991 

1941 

223 

644 

9.352 

1942 

255 

573 

13.337 

1940 

90 

006 

10. 370 

1941 

92 

465 

13.915 

1942 

109 

147 

15.046 

1940 

59 

040 

3 .638 

1941 

69 

673 

4.643 

1942 

81 

374 

6.125 

1940 

13 

492 

2.272 

1941 

13 

760 

2.093 

1942 

12 

574 

2.430 

1940 

3 

247 

334 

1941 

4 

465 

282 

1942 

4 

819 

378 

139  003 
147.848 
172  773 


13  610 
17  049 
22  436 


10  945 
10  775 
12  766 


957 
948 
1  352 


1  023 
1.771 

2  173 


REDE  MINEIRA  DE  VIAÇÃO 


'160  071 
150  126 
169.770 


8.813 
8.722 
10  442 


LEOPOLDINA  RAILWAY 


45.110 
51.681 
55.948 


30.165 
38.882 
46.655 


3.358 
4.169 
5  193 


814 
679 
1.941 


40 
65 
266 


VITORIA  A  MINAS 


1  513 
1  708 
1.661 


77 
694 
110 


DEMAIS  EMPRESAS 


11  374 
15.470 
18.341 


376 
424 
793 


10 
41 

97 


TOTAIS  GERAIS 


23.581 
29.120 
39.298 


377 

35 

112 

19.330 

94 

7 

234 

22.878 

115 

15 

603 

26.106 

7  113 

9.571 
11.694 


3.788 
3.824 
4.098 


710 
707 
1.202 


1940 

385.723 

24.605 

385.723 

27.670 

12 

149 

1 

032 

1.215 

54.522 

1941 

404.007 

30.285 

404.007 

32.072 

11 

592 

1 

038 

2  705 

66.100 

1942 

463.487 

37  316 

463.387 

40.525 

14 

928 

1 

668 

2  889 

82.398 

QUADRO    N.°  10 


QUANTIDADE  DE  PASSAGEIROS  EMBARCADOS  EM  TRÁFEGO  MÚTUO  NAS 
EMPRESAS  FILIADAS,  NO  BIÉNIO  1941/1942 


MESES 


Anos  I  II  III 


IV 


VI  VII     I  VIII 


IX 


XI      I     XII  Total 


ESTRADA  DE  FERRO  CENTRAL  DO  BRASIL 


1941 
1942 


6218 
10634 


6531 
11247 


5120 
11059 


3316 
7628 


2224 
5693 


2069 
6062 


1605 
5289 


5135 
5254 


5473 
4373 


4803 
5194 


5192 
4754 


7696 
6731 


55392 
83918 


REDE  MINEIRA  DE  VIAÇÃO 


1941 
1942 


1832 
2470 


2769 
3614 


3491 
4429 


2375 
1498 


1443 
1144 


1226 
1078 


1294 
935 


927 
859 


1249 
838 


1121 

697 


826 
741 


1337 
1194 


19890 
19497 


VITORIA   A  MINAS 


1941 
1942 


918 
1215 


922 
1250 


589 
1440 


6S0 
2704 


753 
661 


905 
415 


823 
724 


875 
746 


1947 
473 


619 
520 


599 
562 


680 
514 


9410 
11224 


DEMAIS  EMPRESAS 


1941 
1942 


177 
164 


231 
210 


247 
244 


223 
162 


120 
152 


222 
110 


185 
153 


155 
154 


245 
218 


80 
188 


46 
137 


131 

278 


2062 
2170 


TOTAIS 


1941 
1942 


9145 
14483 


10453 
16321 


9457 
17172 


6594 
11992 


4540 
7650 


4422 
7665 


3907 
7101 


7092 
7013 


8014 

5902 


6623 
6599 


6663 
6194 


9844 
8717 


86754 
116809 


Anos 


1940 
1941 

1942 


1940 
Í941 
1942 


1940 
1941 
1942 


1940 
1941 

1942 


1940 
1941 
1942 


1940 
1941 
1942 


PESO  EM  TONELADAS  DAS  BAGAGENS  E  ENCOMENDAS  TRANSPORTADAS  PELAS  EMPRESAS  FILIADAS  NO  TRIÉNIO  1940/1942 


QUADRO    H°  li 


■íji         is»         orn         »jn         is»  mo 


M        ras        *o2  tos 


7*4  I  37$  j  543  |  V5S  |  217 
Ml  SM  i       Ml        IW"  |3| 


MS         511  RU         SIM  »9         *73  | 


SI  ISO 


157  75         IH  I  191 


Vil  ♦■*»  ; 


MS         213         MU  4M         253         099  I       17!  , 


IM  61 


1  >  I  K   V  II  \      I)  t      I  I   R  R  II     ('  I N  T  K   \  L      HO     II  K   \  S  I  I. 


SAS  760  |        If»  52A 


iM       ««  m: 


*»  I      ins2  265 


*30  |  ISO 


1*0     '  n  : 


402  I  5*3 
91  SM 


:  t  ii  r    m  i  n  >:  i  k  \    n  i:    v  uca  i» 


SI*         314  148 

777         SM  '       IS*  [ 


Sai  |  137  |  IM 
4*2  291  II* 

*M  <       SI2  I  1*2 


L  i:  o  p  0  i  D  1 1 


»         II*  XII 

»       ioi  im 


47  97  151 

334  113  34* 
03  100  I  102 


83  «3  145  7* 


D1HAII    I  M  1*111 


«33         330  IM  i       «35         31*  114 

407  301  |  300  i  Ml  |  SM  134) 
«74  .       *33  ,       301         **4  '       579  187 


K   V  I  I    U    \  1 


IM  |  400  SM  |  2S2  4*4 
7M  j  33*  !  433  I  679  XS3  453 
1379  '      1103        1302  I      3405  i      1074  1451 


■24  54  I 


07  |M  192 


124  213  ! 


II  MN 


69  122 


UAI»  CERAIS 


350  114         172         33*  ISO  |       45*         404  103 

397  137         434         367  133         519  |       370         149  I 


1940 

955 

987 

994 

802 

603 

621 

577 

526 

643 

mi 

894 

797 

991 

595 

755 

684 

843 

647 

737 

760 

1942 

1236 

902 

1136 

1085 

966 

954 

1113 

1041 

1429 

2140 

'84 
1186 


303  SOS 
Ml  SSI 


868 
943 
1594 


1941  4942 


CCNTENH5  DC  TDNELR0FI5 


v- 


CCNTCNR5  Dt  T0NEILRCR5 


— u- 


DEZCNR5  OZ  TDEUOR9 


— T— - 


DEZEfJH5  :CNClRDR5 


CENTENR5  OE  TQNCLR0R5  . 





I  I  LI  Vil  \ 


EX|i 

  Tolfll 

l  'MJ    gorai  <rsn*pori«do 


trafego  mriluo 


[ 


QUANTIDADE  DE  ANIMAIS  TRANSPORTADOS  PELAS  EMPRESAS   FILIADAS   NO   TRIÉNIO    1940/ 1942 


QUADRO    N.°  12 


I  ANE1RO 

peverfiro 

MARCO 

ARKII 

MAIO 

II  MH'                                       1!  1  lio 

AGOSTO 

SETEMBRO 

OUTI  HKO 

NOVEMBRO 

DFIEMRRO 

Ano*   

Imp 

Tolal 

KmP- 

Imp. 

Tolal 

E»p. 

Imp 

Talai 

Ttolol 

Rap. 

Imp. 

Tolal 

|  lmp.  It 

1.1  Ixv 

im 

Total 

Rap. 

lmp 

Totti 

:  S  T  R 

ADA 

URRO 

BRASIL 

IMO  1030 

4IJ7 

7403 

12133 

«119 

4434 

•733 

3423 

S734 

9157 

«370 

4114 

B304 

3270 

1131 

5101 

3359  |  6790 

9149 

1797 

17538 

14355 

400 

10550 

11038 

169 

•671 

mo  1  tu 

5570 

57*1 

404 

5083 

1417 

1*41         1  IMt 

50M 

6300 

-  4790 

3100 

tom 

4213 

3002 

4215 

•097 

004 

6901 

«700 

9142 

•671  1 

2799  15030 

17*27 

1*52 

9591 

11045 

1236 

7490 

•724 

519 

072  502 

5603 

6105 

1953 

TOSa 

1*42  2754 

«ASO 

«004 

«707 

«245 

4002 

4023 

SS93 

9016 

5053 

4960 

MIO 

3979 

7130 

11109 

K  r. 

;o«o 

7291 

9331  | 

5647  00B9 

13736 

5SB 

0663 

9021 

5647 

8089 

13736 

•635  1 

1277  I  614 

7550 

«169 

1601 

5478 

mo  8834 

■ 

«SM 

(0*7 

31 

6I3S 

.  1002 

35 

3007 

3240 

km 

5IJ9 

ir* 

3240 

I33S 

507 

1615 

56W  «5 

3725 

• 

11289 

10536 

53 

10599 

7253 

15 

5*16 

4242 

12 

CM 

1*41  41» 

IS 

2234 

14 

2240 

1190 

41 

1240 

nm 

M 

™ 

- 

1265 

» 

» 

7571  45 

m 

12286 

9260 

13 

9275 

9710 

107 

117  67*i 

37 

6778 

5861 

m:  S777 

4373 

156 

«529 

715» 

: 

7192 

6560 

5597 

55»  47 

5567 

6160 

•  118 

36 

■Mj 

** 

LEOPOLDINA  RA 

1    »    \  \ 

IMO  331 

2502 

3053 

63 

«730 

4791 

117 

«059 

«776 

591 

374» 

4337 

.» 

«236 

«SH3 

H 

sito 

5374  | 

102  2170 

1786 

1813 

71 

I67« 

1751 

44 

170        *  *? 

714 

773 

65 

381 

«46 

14» 

tsn 

01 

4341 

4407 

249 

4044 

42«3 

100 

nu 

5226 

136 

<6tn 

4766 

15 
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....  Exp. 

  Tolal 

Total    cerai'  irantportado   im   tiáfcco    ""  11 


Anos 
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1941 
1942 


1940 
1941 
1942 


1940 
1941 
1942 


1940 
1941 
1942 


1940 
1941 
1942 


1940 
1941 
1942 


PESO  EM  TONELADAS  DAS  MERCADORIAS  TRANSPORTADAS  PELAS  EMPRESAS  FILIADAS  NO  TRIÉNIO  DE  1940/1942 
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QUADRO    N.°  14 


VALOR  VENAL  DECLARADO  E  MÉDIO  DAS  MERCADORIAS 
EXPEDIDAS  PELAS  EMPRESAS  FILIADAS  NAS  TABELAS 
C  1  A  C  14,  DURANTE  O  ANO  DE  1942 


TOTAIS 

TABELAS 

Pêso 
Tons. 

Valor 

Declarado 
Cr$ 

Médio  p/ton. 
Cr$ 

C  1 

1 

316,2 

18 
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13 . 867,00 

2 

4 
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41 
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9 . 499,00 

3 

1 
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DECRETOS-LEIS 


DECRETO-LEI   N.   4.545   —  DE   31   DE   JULHO      DECRETO-LEI  N.  4  .  782  —  DE  5  DE  OUTUBRO 


DE  1942 


DE  1942 


Dispõe  sobre  a  forma  e  a  apresentação  dos     Dispõe  sobre  o  registo  civil  para  fins  de  ser- 
símboíos  nacionais  e  dá  outras  providên-  viço  militar. 

das-  ■  D.  O.  7-10-42. 


D.  O.  30-11-42. 


DECRETO-LEI  N.  4.766           DE   1  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

Define  crimes  militares  e  contra  a  segurança 
do  Estado,  e  dá  outras  providências. 

D.  O.  3-10-42. 


DECRETO-LEI  N.  4.767           DE  1  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

( 

Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras  Públi- 
cas o  crédito  suplementar  de  15:390S0, 
para  reforço  da  verba  2  "Material". 

D.  O.  3-10-42. 


DECRETO-LEI  N.  4 .  775  —  DE  1  DE  OUTUBRO 
DE  1942 

Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras  Públi- 
cas o  crédito  suplementar  de  200:000$0, 
para  reforço  da  verba  1  —  Pessoal,  Con- 
signação I,  Sub-consignação  01. 

D.  O.  3-10-42. 


DECRETO-LEI  N.  4.791    DE  5  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

Institue  o  Cruzeiro  como  unidade  monetária 
brasileira,  e  dá  outras  providências. 

.  O  Presidente  da  República,  usando  da 
atribuição  que  lhe  confere  o  art.  180  da  Cons- 
tituição, decreta: 

Art.  1.°  A  unidade  do  sistema  monetá- 
rio brasileiro  passa  a  ser  o  Cruzeiro. 

§  1.°  A  centésima  parte  do  Cruzeiro  de- 
nominar-se-á  Centavo. 

§  2.°  As  importâncias  em  dinheiro, 
qualquer  que  seja  o  seu  valor,  escrever-se-ão 
precedidas  dc  símbolo  Cr  $. 

§  3.°  O  Cruzeiro  corresponderá  ao 
mil  réis. 

Art.  2.°  O  meio  circulante  brasileiro 
será  constituído  por  moedas  metálicas  e  cé- 
dulas . 

Art.  3.°  As  moedas  metálicas  corres- 
ponderão a  1,  2  e  5  cruzeiros,  e  a  10,  20  e  50 
centavos  e  terão  as  seguintes  características 
imutáveis: 

a)     para  o  Cruzeiro  e  seus  múltiplos: 
Valor  Diâmetro 


1  cruzeiro 

2  cruzeiros 
5  cruzeiros 


23  mm 
25  mm 
27  mm 
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Anverso  —  No  centro  o  mapa  do  Brasil. 
Junto  à  orla,  à  esquerda,  a  palavra  "Brasil" 
sobreposta  a  duas  linhas  horizontais  e  pa- 
ralelas . 

Reverso  - —  No  centro  o  valor,  ladeado 
por  dois  ramos  de  louro,  e  a  constelação  do 
Cruzeiro  do  Sul.  No  exergo,  o  monograma 
do  gravador,  e  a  estrela  Alfa  da  Constelação 
do  Cruzeiro  do  Sul.  No  campo,  à  esquerda, 
a  data. 

Contorno  —  Serrilhado . 

b)     para  os  Centavos: 

Valor  Diâmetro 


20  centavos 
10  centavos 


ate 
até 


4  cruzeiros 
2  cruzeiros 


10  centavos 
20  centavos 
50  centavos 


17  mm 
19  mm 
21  mm 


Anverso  —  A  efígie  do  Presidente  Getú- 
lio Vargas.  Na  orla  a  inscrição  "Getúlio  Var- 
gas" seguida  de  uma  estrela  e  da  palavra 
"Brasil". 

Reverso  —  No  centro  o  valor  em  duas 
linhas  sobrepostas  e  encimado  por  uma  estre- 
la .  No  exergo  a  data .  j  j 

Contorno  —  Liso . 

Parágrafo  único.  O  peso,  a  composição 
da  liga  e  as  tolerâncias  correspondentes  obe- 
decerão às  características  da  tabela  anexa  e 
são  os  únicos  elementos  passíveis  de  alte- 
ração . 

Art.  4.°  E'  vedada,  sob  qualquer  pre- 
texto, a  cunhagem  de  moedas  comemorativas. 

Art.  5.°  Salvo  mútuo  consentimento  en- 
tre as  partes  interessadas,  o  poder  liberató- 
rio das  moedas  mandadas  cunhar  por  este 
decerto-lei  é  o  seguinte: 


5  cruzeiros 
2  cruzeiros 
1  cruzeiro 


até 
até 
até 


50  centavos  até 


100  cruzeiros 

50  cruzeiros 

25  cruzeiros 

10  cruzeiros 


Art.  6.°  As  cédulas  serão  do  valor  de 
10,  20,  50,  100,  200,  500  e  1.000  cruzeiros. 

§  1.°  Todas  as  cédulas  terão  o  mesmo 
formato  de  70  mm  x  140  mm  e  os  mesmos 
desenhos,  no  corpo  principal . 

§  2.°  As  características  das  cédulas,  se- 
cundo o  seu  valor,  são  as  seguintes: 

Valor  —  Efígie  —  Motivo  — ■  Cor 

(Cruzeiro)  -  (no  anverso)  -  (no  reverso  -  (do  reverso) 

10    Cetulio  Vargas  —  Unidade  Nacional 

—  Verde. 

20  Marechal  Deodoro  da  Fonseca  — 
Proclamação  da  República  —  Rosa. 

50  Princesa  Isabel  —  Lei  Áurea  - — 
Roxo . 

100    D.  Pedro  II  —  A  Cultura  Nacional 

—  Castanho. 

200    D.  Pedro  I  —  Grito  do  Ipirangc  — 
Oliva . 

|    500    D.  João  VI  —  Abertura  dos  Portos 

—  Azul . 

1 . 000    Pedro  Álvares  Cabral  —  Primeira 
Missa  —  Laranja . 

NOTA:  —  O  colorido  das  cédulas  no  an- 
verso é  uniforme  para  todos  os  valores:  Azul. 

Art.  7.°  O  Ministério  da  Fazenda  pro- 
videnciará a  cunhagem  ou  aquisição  das  moe- 
das metálicas  e  a  aquisição  ou  impressão  de 
cédulas  na  importância  e  proporção  necessá- 
rias ao  meio  circulante. 

Art.  8.°  O  Ministro  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  fixará  as  condições  e  os 
prazos  dentro  dos  quais  serão  trocadas  pelo 
seu  valor  nominal,  sem  desconto,  as  moedas 
e  cédulas  atuais  e  bem  assim  os  prazos  e  des- 
contos crescentes  que  sofrerão  no  período  sub- 
sequente até  perda  definitiva  de  valor. 
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Art.  9.°  As  moedas  dos  antigos  cunhos 
serão  gradualmente  desamcedadas. 

Art.  10.  A  partir  da  data  deste  decieto- 
lei  nenhuma  moeda  ou  cédula  será  fabricada 
pelo  Governo  ou  por  ele  adquirida,  em  desa- 
cordo com  os  modelos  ora  estabelecidos,  ex- 
cetuadas  apenas  as  partes  das  encomendas 
já  em  via  de  execução. 

Art.  11.  A  partir  de  1  de  novembro  de 
1942  todos  os  atos  e  fatos  relativos  a  dinheiro 
farão  referência  à  nova  moeda. 


DECRETO-LEI  N.  4.800           DE  6  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

Torna  obrigatório  o  ensino  da  defesa  passiva 
e  dá  outras  providências. 

D.  O.  8-10-42. 


DECRETO-LEI  N.  4.807    DE  7  DE  OUTUBRO 

DE  1942 


Parágrafo  único.  A  partir  da  data  fi- 
xada neste  artigo  e  até  as  datas  que  forem 
fixadas  de  acordo  com  o  art.  8.°,  o  Cruzeiro  e 
o  Mil-Réis  e  os  múltiplos  e  sub-múltiplos  res- 
pectivos serão  indistintamente  utilizados. 

Art.  12.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrário . 

Rio  de  Janeiro,  5  de  outubro  de  1942, 
121.°  da  Independência  e  54.°  da  República. 

Getúlio  Vargas. 
A.  de  Souza  Costa. 


tabela  a  que  se  refere  o  parágrafo  ÚNICO 

DO  ART.  3°  DO  DECRETO-LEI  N.  4.791,  DE  5 
DE  OUTUBRO  DE  1942 

Metal:  Bronze  de  alumínio 

Tolerância 


Valor 
Cruzeiros 


Peso  Composição 
g  Milésimos 


No  peso    Na  composição 
g  Milésimos 


Valor 

Cruzeiros 

0.50 
0.20 
0.10 


9.000 
8.000 
7.000 


Peso 


900  cobre 
80  alumínio 
20  zinco 


0.450 
0.400 
0.350 


20  cobre 
10  alumínio 
10  zinco 


Metal:  Cupro  niquel 


Composição 
i 

g  Milésimos 
5.000 

4.000  880  cobre 
3.000    120  niquel 


Tolerância 

No  peso    Na  composição 
g  Milésimos 


0.100 
0.070 
0.070 


10  cobre 
10  niquel 


D.  O.  6-10-42. 
Retifs.  D.  O.  13-10-42. 


Cria  a  Comissão  de  Defesa  Económica,  e  dá 
outras  providências. 

O  Presidente  da  República,  usando  da 
atribuição  que  lhe  confere  o  art.  180  da  Cons- 
tituição, decreta: 

Art.  1.°  Fica  criada  a  Comissão  de  De- 
fesa Económica  (C.  D.  E.),  diretamente  su- 
bordinada ao  Presidente  da  República,  para 
os  fins  previstos  neste  decreto-lei . 

Art.  2.°  AC.  D.  E.  será  composta  de  5 
(cinco)  membros:  —  um  do  Ministério  da 
Fazenda,  um  do  das  Relações  Exteriores,  um 
do  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  um  do  da 
Guerra  e  um  do  Ministério  do  Trabalho,  In- 
dústria e  Comércio,  todos  nomeados  pelo  Pre- 
sidente da  República,  que  indicará  qual  o 
membro  a  quem  compete  exercer  as  funções 
de  Presidente. 

§  1.°  Os  membros  da  C.  D.  E.  nada 
perceberão  pelos  serviços  que  prestarem  no 
exercício  dessas  funções,  ficando-lhes,  entre- 
tanto, assegurados  cs  vencimentos  e  demais 
vantagens  em  cujo  gozo  se  encontrem  no  ato 
da  nomeação . 

§  2.°  Consideram-se  serviços  relevan- 
tes ao  país  os  que  forem  prestados  pelos  com- 
ponentes da  C.  D.  E. 

Art.  3.°  As  deliberações  da  C.  D.  E..  to- 
madas em  fcrma  de  Resoluções,  obrigam  em 
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todo  o  território  nacional,  e  serão  executadas 
pela  autoridade  federal,  estadual  ou  munici- 
pal, ou  por  entidade  para-estatal  ou  equipa- 
rada, a  cuja  jurisdição  esteja  mais  diretamen- 
te  subordinada  a  atividade  ou  pessoa  atingi- 
da, e  que  será  indicada  na  Resolução. 

Art.  4.°    Compete  à  C.  D.  E.: 

a)  determinar,  conforme  os  casos,  a  fis- 
calização, administração,  liquidação  ou  desa- 
propriação de  bens  e  direitos  de  pessoas  na- 
turais ou  jurídicas,  compreendidas  no  decre- 
to-lei  n.  4. 166,  de  11  de  março  de  1942; 

b)  providenciar  a  venda  desses  bens  e 
direitos,  em  concorrência  pública,  a  brasilei- 
ros cu  empresas  idóneas,  a  estas  quando  haja 
maioria  de  brasileiros; 

c)  providenciar  a  desapropriação  e 
venda  de  materiais  julgados  estratégicos  ou 
essenciais,  que  estejam  retidos; 

d)  resolver,  por  solicitação  ou  "ex-offi- 
cio",  a  rescisão  ou  forma  de  liquidação  dos 
contratos  em  que  sejam  partes  pessoas  cuja 
atividade  económica  se  torne  necessário  re- 
primir; e 

e)  determinar  a  desapropriação  ou  uti- 
lização provisória  de  patentes  e  marcas  de 
fábrica  de  propriedade  de  pessoas  naturais 
ou  jurídicas,  cuja  atividade  seja  contrária  à 
segurança  nacional. 

Art.  5.°  Ficam  sujeitas  à  jurisdição  da 
C.  D.  E.  e  aos  efeitos  dos  decretos-leis  ns. 
3.911  e  4.166  as  pessoas  naturais  ou  jurí- 
dicas de  qualquer  nacionalidade,  cuja  ativida- 
de seja  julgada  contrária  à  segurança  na- 
cional . 

Art.  6.°  Passam  a  ser  exercidas  pela 
C.  D.  E.  as  atribuições  conferidas  à  Comissão 
do  Fundo  de  Indenizações  pelas  Portarias  ns. 
5.408,  de  28  de  abril  de  1942,  e  87,  de  30 
de  junho  do  mesmo  ano,  dos  Ministérios  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  e  da  Fazenda. 


Art.  7.°  A  C.  D.  E.,  mediante  aprova- 
ção do  Presidente  da  República,  determinará 
as  pessoas  naturais  ou  jurídicas  que  deverão 
ser  incluídas  ou  excluídas  dos  efeitos  do  pre- 
sente decreto-lei. 

Parágrafo  único.  A  C.  D.  E.  expedirá 
licenças  gerais  cu  especiais  que  facilitem  as  ■ 
transações  entre  pessoas  incluídas  nas  me- 
didas repressivas  deste  decreto-lei,  quando 
tais  transações  sejam  convenientes  à  seguran- 
ça ou  economia  nacionais. 

Art.  8.°  A  C.  D.  E.  terá  uma  secretaria 
formada  por  funcionários  públicos  e  de  en- 
tidades autárquicas  para-estatais  ou  equipa- 
radas, requisitados  na  forma  da  legislação  em 
vigor,  e,  bem  assim,  por  pessoal  extranumerá- 
rio  admitido  nos  termos  da  lei . 

Parágrafo  único.  Os  trabalhos  da  secre- 
taria serão  chefiados  por  funcionário  público 
que  para  esse  fim  o  Presidente  da  C.  D.  E.  re- 
quisitar, na  forma  da  legislação  em  vigor. 

Art.  9.°  A  C.  D.  E.  poderá  estabelecer 
delegações  como  e  onde  julgar  conveniente 
à  boa  execução  de  suas  atribuições. 

Art.  10.  Nc  desempenho  de  suas  atri- 
buições a  C.  D.  E.  poderá  entrar  em  entendi- 
mente  direto  com  as  autoridades  federais,  es- 
taduais, municipais,  para-estatais  ou  equipa- 
radas, requisitando-lhes  informações  ou  au- 
xílio que  se  tornarem  necessários  para  o  per- 
feito desempenho  de  sua  missão. 

Art.  11.  Os  fiscais,  administradores  ou 
liquidantes  a  que  se  refere  a  letra  a  do  art. 
4.°  serão  nomeadcs  pelo  Presidente  da  Re- 
pública, à  medida  que  lhe  seja  solicitado  pela 
C.  D.  E. 

Parágrafo  único.  As  vantagens  desses 
fiscais,  administradores  ou  liquidantes  serão 
fixadas  pela  C.  D.  E.  e  aprovadas  pelo  Pre- 
sidente da  República. 
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Art.  12.  A  C.  D.  E.  procederá  à  revisão 
de  todas  as  nomeações  feitas  pelos  órgãos  da 
administração  federal  e  estadual  para  as  fun- 
ções indicadas  na  letra  a,  do  art.  4.° 

Art.  13.  A  desobediência  às  Resoluções 
da  C.  D.  E.  serão  consideradas  como  delito 
contra  a  segurança  nacional,  passivel  de  jul- 
gamento pelo  Tribunal  de  Segurança  Na- 
cional . 

Art.  14.  Fica  aberto  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  crédito  especial  de  250:000$0  (du- 
zentos e  cinquenta  contos  de  réis),  para  aten- 
der, no  atual  exercício,  às  despesas  (Serviços 
e  Encargos)  com  a  instalação  e  funcionamen- 
to da  C.  D.  E. 

Parágrafo  único.  O  crédito  de  que  trata 
este  artigo  será  distribuído  ao  Tesouro  Na- 
cional, à  disposição  do  presidente  da  C.  D.  E., 
que  requisitará  os  pagamentos  ou  adianta- 
mentos necessários. 

Art.  15.  Dentro  de  10  (dez)  dias  de 
sua  constituição,  a  C.  D.  E.  submeterá  o  res- 
pectivo Regimento  à  aprovação  do  Presiden- 
te da  República . 

Art.  16.  O  presente  decreto-lei  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  outubro  de  1942, 
121.°  da  Independência  e  54.°  da  República. 

Getúlio  Vargas. 
Alexandre  Marcondes  Filho. 
A.  de  Souza  Costa. 
Eurico  G.  Dutra. 
Henrique  A.  Guilhem. 
João  de  Mendonça  Lima. 
Oswaldo  Aranha. 
Apolonio  Salles. 
Gustavo  Capanema. 
J.  P.  Salgado  Filho. 


DECRETO-LEI  N.  4.808    DE  7  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

Altera,  sem  aumento  de  despesa,  o  atual 
orçamento  do  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Públicas  (Verba  2  —  Material  — 
Consignação  I,  Sub-consignações  04,  05 
e  13;  Consignação  II,  sub-consignação 
17  e  25). 

D.  O.  8-10-42. 


DECRETO-LEI  N.  4.823           DE  12  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

Aprova  acordo  firmado  com  Parsons,  Klapp, 
Brinckerhoff  &  Douglas. 

O  Presidente  da  República,  usando  da 
atribuição  que  lhe  confere  o  artigo>  180  da 
Constituição,  decreta: 

Art.  1.°  Fica  aprovado  o  "Acordo  Pro- 
visório", firmado  nesta  Capital  aos  25  de  se- 
tembro de  1942,  sobre  prestação  de  assistên- 
cia e  de  serviços  técnicos,  e  assinado  pela 
Companhia  Vale  do  Rio  Doce  S.  A.,  pela  Co- 
missão de  Controle  dos  Acordos  de  Wash- 
ington e  pelos  Srs.  Parsons,  Klapp,  Brincker- 
hoff &  Douglas. 

Art.  2.°  O  presente  decreto-lei  entra 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  outubro  de  1942, 
121.°  da  Independência  e  54.°  da  República. 

Getúlio  Vargas. 
A.  de  Souza  Costa. 
Oswaldo  Aranha. 


D.  O.  9-10-42. 


D.  O.  14-10-43. 
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DECRETO-LEI  N.  4.830           DE  15  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

Estabelece  contribuição  especial  para  a  Le- 
gião Brasileira  de  Assistência  e  dá  outras 
providências. 

O  Presidente  da  República,  usando  da 
atribuição  que  lhe  confere  o  artigo  180  da 
Constituição,  decreta: 

Art.  1.°  A  Legião  Brasileira  de  Assis- 
tência, abreviadamente  L.  B.  A.,  associação 
instituída  na  conformidade  dos  Estatutos 
aprovados  pelo  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gocies Interiores,  e  fundada  com  o  objetivo 
de  prestar,  em  todas  as  formas  úteis,  serviços 
de  assistência  social,  diretamente  ou  em  co- 
laboração com  instituições  especializadas, 
fica  reconhecida  cemo  órgão  de  cooperação 
com  o  Estado  no  tocante  a  tais  serviços,  e  de 
consulta  no  que  concerne  ao  funcionamento 
de  associações  congéneres. 

Art.  2.°  O  Governo  assegurará  à  L.  B. 
A.,  por  intermédio  do  Ministério  do  Trabalho. 
Indústria  e  Comércio,  uma  contribuição  espe- 
cial, constituida: 

a)  de  uma  cota  mensal  correspondente 
à  percentagem  de  0.5%  (meio  por  cento) 
sobre  o  salário  de  contribuição  dos  segurados 
de  Institutos  e  Caixas  de  Aposentadoria  e 
Pensões,  e  descontada  juntamente  com  a  con- 
tribuição devida  a  tais  instituições; 

b)  de  uma  cota  mensal  a  ser  paga  pe- 
los empregadores,  de  importância  igual  àque- 
la prevista  na  alínea  anterior,  e  recolhida  jun- 
tamente com  a  des  respectivos  empregados: 

c)  de  uma  cota  paga  pela  União,  de  va- 
lor igual  ao  da  arrecadação  a  que  se  refere 
a  alínea  a . 

Art.  3.°  A  arrecadação  das  contribui- 
ções previstas  nas  alíneas  a  e  b  do  artigo  an- 
terior será  realizada  pelos  Institutos  e  Caixas 


de  Aposentadorias  e  Pensões,  conjuntamente 
com  as  que  lhes  forem  devidas,  e  depositadas 
no  Bancc  do  Brasil  à  disposição  da  L.  B.  A., 
em  conta  especial . 

Parágrafo  único.  A  cota  a  que  se  -efe- 
re  a  alínea  c  do  artigo  anterior  será  mensal- 
mente recolhida  ao  Banco  do  Brasil  pelo  Te- 
souro Nacional. 

Art.  4.°  A  aplicação  da  receita  a  que 
se  refere  o  art.  2.°  deste  decreto-lei  será  ve- 
rificada pelo  Ministério  do  Trabalho.  Indús- 
tria e  Comércio  e  para  esse  efeito  a  L.  B.  A. 
encaminhará  ao  pronunciamento  do  respecti- 
vo Ministro,  até  31  de  março  de  cada  ano,  a 
demonstração  do  balanço  social  referente  ao 
ano  anterior. 

Art.  5.°  Para  acompanhar  a  ação  da 
L .  B .  A.  e  trazer  o  Governo  informado  de 
suas  atividades  será  designado,  por  intermé- 
dio do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores, representante  especial  que  servirá 
em  comissão,  sem  outras  vantagens  que  não 
as  do  própric  cargo  ocupado  nos  quadros  do 
serviço  público. 

Art.  6.°  Os  estatutos  da  L.B.A.  não 
poderão  ser  alterados  senão  depois  de  prévia 
aprovação  do  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores. 

Art.  7.°  O  depósito  da  cota  a  que  se 
refere  a  alínea  c  do  art.  2.°  será  feito,  nes 
três  primeiros  meses  de  vigência  deste  de- 
creto-lei, segundo  a  estimativa  fornecida  ao 
Tesouro  Nacional  pelo  Ministério  do  Traba- 
lho, Indústria  e  Comércio  e,  daí  por  diante, 
de  acordo  com  a  impertância  da  arrecada- 
ção, no  mês  anterior,  da  cota  a  que  se  refe- 
re a  alínea  a,  desse  artigo . 

Art.  8.°  A  despesa  decorrente  do  dispos- 
to na  alínea  c,  do  art.  2.°  deste  decreto-lei 
será  atendida,  no  exercício  corrente,  por  meio 
de  crédito  especial  e;  nes  futuros,  por  dotação 
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orçamentária  própria  a  ser  incluída  nos  res- 
pectivos orçamentos  do  Ministério  do  Traba- 
lho.. Indústria  e  Comércio . 

Art.  9.°  Os  Ministros  da  Justiça  e  Negó- 
cio Interiores  e  do  Trabalho  Indústria  e  Co- 
mércio expedirão,  no  que  competir  à  jurisdi- 
ção dos  respectivos  Ministérios,  as  instruções 
que  forem  necessárias  ao  cumprimento  deste 
decreto-lei . 

Art.  10.  O  presente  decretó-lei  entrará  em 
vigor  na  data  de  sua  publicação. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  outubro  de  1942, 
121.°  da  Independência  e  54.°  da  República. 

Getúlio  Vargas. 
Alexandre  Marcondes  Filho. 
A.  de  Souza  Costa. 
Eurico  G.  Dutra. 
Henrique  A.  Guilhem. 
João  de  Mendonça  Lima. 
Oswaldo  Aranha. 
Apolonio  Salles. 
Gustavo  Capanema. 
J.  P.  Salgado  Filho. 

D.  O.  17-10-42. 


decreto-lei  n.  4.836        de  15  de  outubro 

de  1942 

Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras  Pú- 
blicas o  crédito  suplementar  de  ...  . 
105:000$000..  Verba  2  —  Material  — 
Consignação  II,  subconsignação  17, 
19  e  25. 

.D.  O.  17-10-42. 


DECRETO-LEI  N.  4.849           DE  20  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

Incorpora  à  Rede  Mineira  de  Viação  o  ra- 
mal de  Goiandira  a  Ouvidor,  da  Estra- 
da de  Ferro  de  Goiaz. 


O  Presidente  da  República,  usando  da 
atribuição  que  lhe  confere  o  art.  180  da 
Constituição,  e 

Considerando  que  estão  terminadcs  os 
trabalhos  da  ligação  ferroviária  Patrocínio  a 
Ouvidor,  entre  a  Rede  Mineira  de  Viação  e 
a  Estrada  de  Ferro  de  Goiaz; 

Considerando  que  com  esta  ligação,  o 
ramal  Goiandira-Ouvidor,  da  Estrada  de 
Ferro  de  Gciaz,  deve  ser  anexado  à  Rede  Mi- 
neira de  Viação,  como  complemento  natural 
de  sua  linha  tronco  Goiandira-Angra  dos 
Reis; 

Considerando  que  esta  medida'traz  van- 
tagens administrativas  e  económicas  às  duas 
estradas; 

Considerando  que  a  Estrada  de  Ferre  de 
Goiaz  tem  em  vias  de  inauguração  duas  íio- 
vas  estações,  em  trechos  que  terão  de  ser 
lotados  de  pessoal;  e 

Tendo  em  vista  o  que  requereu  a  Rede 
Mineira  de  Viação,  nos  termos  da  cláusula 
IV  do  contrato  celebrado  com  o  Governo  do 
Estado  de  Minas  Gerais,  nos  termos  do  decre- 
to n.  19.602,  de  19  de  janeiro  de  1931,  para 
arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  Oeste  de 
Minas, 

Decreta : 

Art.  1.°  O  ramal  de  Goiandira  a  Ou- 
vidor, com  46  km  de  extensão,  da  Estrada 
de  Ferro  de  Goiaz,  fica  incorporada  à  Rede 
Mineira  de  Viação,  nas  mesmas  condições  do 
contrato  de  arrendamento  celebrado  entre  a 
União  e  o  Governo  do  Estado  de  Minas  Ge- 
rais nos  termos  do  decreto  n.  19 . 602,  de  19 
de  jsneiro  de  1931. 

§  1.°  A  entrega  do  ramal  com  as  res- 
pectivas instalações  será  efetivada  até  30  de 
novembro  de  1942,  mediante  inventário. 

§  2.°  Os  funcionários  e  extranumerários 
da  Estrada  de  Ferro  de  Goiaz  trabalhando 
atualmente  no  ramal,  continuarão  a  servir  nes- 
ta mesma  Estrada. 
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Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrário. 

Rio  de  Janeiro,  em  20  de  outubro  de 
1942,  121.°  da  Independência  e  54.°  da  Re- 
pública . 

Getúlio  Vargas. 

João  de  Mendonça  Lima. 

D. O.  23-10-42. 


DECRETO-LEI  N.  4.856           DE  2 1  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras  Públi- 
cas o  crédito  especial  de  20.000:000S, 
para  ligações  ferroviárias  Mentes  Claros- 
Brumadc,  Itaiba-Mundo  Novo  e  Pal- 
meira dos  Índios-Colégio. 

D. O.  23-10-42. 


DECRETO-LEI  N.  4.857           DE  2 1  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

Altera  o  padrão  de  vencimento  do  cargo  de 
Diretor,  em  comissão,  da  Estrada  de  Fer- 
ro Central  do  Rio  Grande  do  Norte  e 
dá  outras  providências. 

D. O.  23-10-42. 


DECRETO-LEI  N.  4.871           DE  23  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

Dispõe  sobre  isenção  do  imposto  de  renda 
no  caso  de  comissões  pagas  aos  agentes 
vendedores  de  café  no  exterior. 

D. O.  26-10-42. 


DECRETO-LEI  N.  4.874          DE  23  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

Suspende  durante  o  estado  de  guerra  a  con- 
cessão de  licença  de  acordo  com  a  alínea 
b  do  decreto-lei  n.  3.940,  de  16  de  de- 
zembro de  1941 . 

O  Presidente  da  República,  usando  da 
atribuição  que  lhe  confere  o  artigo  180  da 
Constituição,  decreta: 

Art.  1.°    Fica,  enquanto  perdurar  o  es- 
tado de  guerra,  suspensa  a  concessão  das  li- 
cenças de  que  trata  a  alínea  h  do  art.  5.°  do  . 
decreto-lei  n.  3.940,  de  16  de  dezembro  de 
1941. 

2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con-  j 
trário . 

Rio  de  Janeiro,  23  de  outubro  de  1942, 
121.°  da  Independência  e  54.°  da  República. 

Getúlio  Vargas. 
Eurico  G.  Dutra. 

D. O.  26-10-42. 


DECRETO-LEI  N.  4.902           DE  31  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

Dispõe  sobre  a  garantia  de  lugar  e  sobre  a 
remuneração  dos  brasileiros  convocados 
para  qualquer  encargo  de  natureza  mi- 
litar. 

O  Presidente  da  República,  usando  da 
atribuição  que  lhe  confere  o  art.  180  da  Cons- 
tituição, decreta: 

Art.  1.°  Todo  brasileiro,  contribuinte 
inscrito  ou  não  em  Instituto  ou  Caixa  de  Apo- 
sentadoria e  Pensões,  quando  convocado  para 
a  prestação  de  serviços  de  natureza  militar,  na 
forma  das  leis  federais  e  respectivos  regula- 
mentos, terá  garantido  o  emprego  que  ocupa 
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na  vida  civil,  considerando-se  licenciado  pelo 
empregador,  que  fica  obrigado  a  lhe  pagar 
mensalmente  50%  (cinquenta  por  cento)  do 
vencimento,  ordenado,  ou  salário,  duran- 
te o  tempo  em  que  permanecer  convocado, 
recebendo  pelo  Ministério  da  Aeronáutica,  da 
1  Guerra  ou  da  Marinha  apenas  a  etapa . 

§  1.°  Para  o  determinado  neste  arti- 
go será  considerado,  como  relação  aos  ins- 
critos em  Instituto  ou  Caixa  dé  Aposentado- 
ria e  Pensões,  vencimento,  ordenado  ou  salá- 
rio mensal,  o  que  tiver  servido  de  base  para 
o  cálculo  da  contribuição  paga  ao  mesmo  Ins- 
tituto ou  Caixa,  nos  6  (seis)  meses  an^erio- 

'  res,  não  podendo,  em  caso  algum,  ser  com- 
putado em  quantia  superior  a  Cr$  2 . 000,00 

í  (dois  mil  cruzeiros)  . 

§  2°  Em  se  tratando  de  trabalhador 
não  filiado  a  Instituto  ou  Caixa  de  Aposen- 
tadoria e  Pensões,  o  salário,  para  efeito  do 
pagamento  de  50%  pelo  empregador,  não  po- 
derá ser  computado  em  importância  inferior 
ao  salário  mínimo  da  região. 

Art.  2.°  O  brasileiro  convocado,  que 
estiver  nas  condições  deste  decreto-lei,  dará 
ciência  ao  empregador  de  sua  convocação  e 
solicitará  da  autoridade  militar  a  que  se  apre- 
sentar um  certificado  de  convocação,  que  en- 
tregará, contra  recibo,  ao  empregador,  para  os 
fins  de  direito . 

Art.  3.°  A  autoridade  militar  responsá- 
vel deverá  comunicar  ao  empregador  a  bai- 
xa que  se  der  em  brasileiro  convocado,  seu 
empregado  ou  operário,  afim  de  cessar,  a  con- 
tar do  dia  do  desligamento,  os  pagamentos  re- 
feridos no  art.  1.°  deste  decreto-lei. 

Art.  4.°  Os  brasileiros  convocados  nas 
condições  do  art.  1.°  deste  decreto-lei  serão 
relacionados  em  folha  de  pagamento  mensal 
separada  da  dos  que  trabalham  efetivamente, 
e  uma  cópia  da  mesma,  contendo  o  compro- 
vante do  pagamento  respectivo  será  enviada 


à  autoridade  militar  mais  próxima  ou  ao  Co- 
mando da  Região  Militar. 

Art.  5.°  O  brasileiro  convocado  para 
prestar  serviço  profissional  de  natureza  civil 
em  estabelecimento  ou  organização  militar, 
quando  remunerado,  não  terá  direito  ao  paga- 
mento dos  50%  (cinquenta  per  cento)  do 
vencimento  mencionado  no  art.  1.°,  se  aquela 
remuneração  for  igual  ou  superior  ao  total 
fixado  no  referido  art.  1.°  deste  decreto-lei. . 

Art.  6.°  A  inobservância,  por  parte  do 
empregador,  das  determinações  deste  decre- 
to-lei, torna-lo-á  passivel  de  multa  dé   

Cr$  2.000,000  (dois  mil  cruzeiros)  para  cada 
brasileiro  convocado  que  for  seu  empregado 
e  poderá  ocasionar  a  intervenção  oficial  no 
estabelecimento  afim  de  fazer  cumprir  a  lei. 

Art.  7.°  Caberá  às  autoridades  milita- 
res, em  coordenação  com  o  Ministério  do  Tra- 
balho, Indústria  e  Comércio,  fiscalizar  a  exe- 
cução do  presente  decreto-lei,  de  acordo  com 
as  instruções  a  serem  expedidas. 

Art.  8.°  Este  decreto-lei  entrará  em  vi- 
gor na  data  de  sua  publicação,  revogadas  as 
disposições  em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  outubro  de  1942 
121.°  da  Independência  e  54.°  da  República. 

Getúlio  Vargas. 
Alexandre  Marcondes  Filho. 
A.  de  Souza  Costa. 
Eurico  G.  Dutra. 
Henrique  A.  Guilhem. 
João  de  Mendonça  Lima. 
Oswaldo  Aranha. 
Apolonio  Salles. 
Gustavo  Capanema. 
J.  P.  Salgado  Filho. 

D.  O.  16-11-42. 

Retificações:  D. O.  16-11-42. 
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DECRETO-LEI  N.  4  .  934          DE  6  DE  NOVEMBRO 

DE  1942 

Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras  Públi- 
cas o  crédito  especial  de  Cr$  300 . 000,00 
para  restauração  de  linhas  da  Estrada 
de  Ferro  Baia  a  Minas,  e  dá  outras  pro- 
vidências. 

DO.  9-11-42. 


DECRETO-LEI  N.  4  .  935           DE  6  DE  NOVEMBRO 

DE  1942 


1 

DECRETO-LEI  N.  4.971  — -DE  19  DE  NOVEMBRi 
DE  1942 

Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras  Púbh 

cas  o  crédito  especial  de  CrS  

10.948.288,00,  para  pagamento  de  dez 
pesas  com  a  aquisição  de  material  rodan 
te  (Leste  Braslieiro  e  Rede  de  Viaçãi 
Cearense). 

D. O.  21-11-42. 


Altera,  sem  aumento  de  despesa,  o  atual  or- 
çamento do  Ministério  da  Viação  e 
Obras  Públicas,  Verba  5  —  Consigna- 
ção I,  sub-consignação  02 .  Consignação 
II,  Sub-consignação  04 . 

D. O.  9-11-42. 


DECRETO-LEI  N.  4.996           DE  26  DE  NOVEMBRC 

DE  1942 

Prorroga  a  vigência  de  crédito  especial  aber 
to  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras  Pú- 
blicas, Aquisição  de  material  rodante  para 
a  Great  Western. 

D. O.  28-11-42. 


DECRETO-LEI  N.  4.947           DE  13  DE  NOVEMBRO 

DE  1942 


DECRETO-LEI  N.  5.020           DE  3  DE  DEZEMBRO 

DE  1942 


Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras  Públi-     Reorganiza  os  Quadres  V,  VI,  VII,  IX  e  X 


cas  o  crédito  de  CrS  20 . 000,00,  Verba  2 
—  Material .  Consignação  III,  Sub- 
consignação  41 . 

D.  O,  17-11-42. 


do  Ministério  da  Viação  e  Obras  Públi- 
cas e  dá  outras  providências. 

D.  O.  12-12-42. 

Getúlio  Vargas. 

João  de  Mendonça  Lima. 


DECRETO-LEI  N.  4.948           DC  13  DE  NOVEMBRO 

DE  1942 


DECRETO-LEI  N.  5  .  022           DE  3  DE  DEZEMBRO 

DE  1942 


Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras  Públi- 
cas e  crédito  suplementar  de  Cr$   Restabelece  o  regime  de  duração  normal  do 


50.000,00,  Verba  I  —  Pessoal  - 
signação  IV,  Subccnsignação  40. 


Con-  trabalho  nos  bancos  e  casas  bancárias, 

suspenso  per  força  da  crise  de  transporte. 


D.  O,  17-11-42. 


D. O.  5-12-42. 
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ECRETO-LEI  N.  5  .  034           DE  4  DE  DEZEMBRO 

de  1942 

iutoriza  as  autarquias  —  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brasil,  Estrada  de  Ferro  No- 
roeste do  Brasil,  Rede  de  Viação  Para- 
'      ná  Santa  Catarina,    Administração  do 
!      Porto  do  Rio   de  Janeiro,   Serviços  de 

I Navegação  da  Amazónia  e  de  Adminis- 
tração do  Porto  do  Pará  e  Lloyd  Brasi- 
leiro —  a  requisitarem  o  mâterial  neces- 
sário aos  seus  serviços. 

O  Presidente  da  República,  usando  da 
tribuição  que  lhe  confere  o  artigo  180  da 
;  Constituição,  decreta : 

Artigo    1.°    Enquanto    durar    a  atual 
mergência,  ficam  autorizadas  as  autarquias 
—  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  Es- 
cada de  Ferro  Noroeste  do  Brasil,  Rede  de 
;7iação  Paraná  Santa  Catarina,  Administração 
lo  Porto  do  Rio  de  Janeiro,  Serviços  de  Na- 
vegação da  Amazónia  e  de  Administração  do 
3orto  do  Pará  e  Lloyd  Brasileiro  —  a  requi- 
ntar o  material  necessário  aos  seus  serviços, 
nediante  justa  indenização. 

Artigo  2.°  A  requisição  far-se-á  por 
neio  de  portaria  expedida  pelo  diretor  da  en- 
:idade  requisitante  e  especificará  o  material 
equisitado  e  o  preço  que  por  ele  será  pago . 

§  2.°  Em  caso  de  necessidade  premen- 
:e  ou  de  falta  de  elementos  precisos  para  fi- 
íação  do  preço,  prescindir-se-á  desta  formali- 
dade ,  apurando-se  ulteriormente  a  importân- 
:ia  que  deva  ser  paga . 

â  2.°  Os  diretores  das  entidades  refe- 
ridas no  artigo  1.°  farão  executar,  com  o  au- 
xílio das  autoridades  policiais,  as  requisições 
recusadas,  sob  qualquer  pretexto. 

Artigo  3.°  Na  fixação  do  preço  se  aten- 
derá ao  custo  do  material,  à  época  em  que  foi 
requisitado  e  a  um  lucro  razoável  na  ope- 
ração . 


Em  caso  algum  o  preço  fixado  excederá 
ao  de  venda  constante  do  copiador  de  faturas 
da  firma  fornecedora . 

Art  4.°  Constituem  crime  contra  a  eco- 
nomia popular,  sujeito  às  penas  do  artigo  2.° 
do  decreto  n.  869,  de  18  de  novembro  de 
1938,  a  retenção,  o  açambarcamento  ou  a  so- 
negação de  material  necessário  aos  serviços 
das  entidades  referidas  no  artigo  1.°. 

Artigo  5.°  Incorrerá  nas  penas  previs- 
tas no  artigo  antecedente  todo  aquele  que  re- 
cusar, obstar  ou  dificultar,  de  qualquer  modo, 
o  cumprimento  de  requisição  procedida  nos 
termos  desta  lei . 

Artigo  6.°  O  fornecedor  que,  em  Cole- 
ta de  preços,  concorrência,  cu  outro  proces- 
so de  compra,  oferecer  material  a  qualquer 
das  entidades  referidas  no  artigo  1.°,  por  pre- 
ço que  lhe  assegure  lucro  excessivo,  incorre- 
rá nas  penalidades  previstas  no  artigo  34  do 
decreto  n.  5.873,  de  26  de  junho  de  1940, 
sem  prejuízo  da  obrigação  de  satisfazer  as  re- 
quisições precedidas  na  forma  do  artigo  2.°. 

Art.  7.°  Quando  o  diretor  de  qualquer 
das  entidades  referidas  no  artigo  1.°  presumir 
ou  verificar  a  prática  de  ato  que  constitua 
crime  previsto  nesta  lei,  providenciará  junto 
às  autoridades  policiais  e  ao  Tribunal  de  Se- 
gurança Nacional  a  instauração  do  competen- 
te processo  contra  o  indiciado. 

Art.  8.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrário . 

Rio  de  Janeiro,  4  de  dezembro  de  1942, 
121.°  da  Independência  e  54.°  da  República. 

Getúlio  Vargas. 

João  de  Mendonça  Lima. 

Alexandre  Marcondes  Filho. 

D. O.  9-12-42. 
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DECRETO-LEI  N.  5  .  035           DE  4  DE  DEZEMBRO 

DE  1942 

Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras  Públi- 
cas o  crédito  suplementar  de  CrS  

5  . 000 . 000,00,  Verba  3  —  Serviços  e  En- 
cargos, subconsignação  40 . 

D. O.  7-12-42. 


DECRETO-LEI  N.  5  042           DE  4  DE  DEZEMBRO 

DE  1942 

Prorroga  por  mais  60  dias,  somente  em  rela- 
ção ao  art.  50  do  decreto  n.  1 . 137,  de  7 
de  outubro  de  1936,  o  prazo  de  que  tra- 
tam os  decretos-leis  ns.  4 .  333,  4  .  649, 
e  4.780,  respectivamente,  de  23  de 
maio,  24  de  julho,  2  de  setembro  e  2  de 
outubro  de  1942. 

D.  O.  7-12-42. 


DECRETO-LEI  N.  5  .  047           DE  5  DE  DEZEMBRO 

DE  1942 

Dispõe  sobre  concessão  de  licença  a  ocupante 
de  cargo  em  comissão. 

O  Presidente  da  Republica,  usando  da 
atribuição  que  lhe  confere  o  artigo  180  da 
Constituição,  decreta: 

Art.  1.°  Ao  ocupante  de  cargo  provido 
em  c emissão  não  será  concedida  a  licença  pre- 
vista no  item  VII  do  artigo  151  do  decreto- 
lei  n.  1.713,  de  28  de  outubro  de  1939.  ces- 
sando, a  partir  da  vigência  deste  decreto-lei, 
aquelas  que  estiverem  sendo  gozadas,  no 
momento . 

Art.  2.°  Os  funcionários  atingidos  pelo 
disposto  no  artigo  anterior  terão  o  prazo  im- 
prorrogável de  30  dias  para  reassumir  o  exer- 
cício dos  respectivos  cargos. 


Art.  3.°  O  presente  decreto-lei  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  revoga- 
das as  disposições  em  contrário . 

Rio  de  Janeiro,  5  de  dezembro  de  1942, 
121.°  da  Independência  e  54.°  da  República. 

Getúlio  Vargas. 
Alexandre  Marcondes  Filho. 
A.  de  Souza  Cesta. 
Eurico  G.  Dutra. 
Henrique  A.  Guilhem. 
João  de  Mendonça  Lima. 
Oswaldo  Aranha. 
Apolonio  Salles. 
Gustavo  Capanema. 
J.  P.  Salgado  Filho. 

D. O.  8-12-42. 


DECRETO-LEI  N.  5.074           DE  1 1  DE  DEZEMBRO 

de  1942 

Cria  o  cargo  de  Diretor,  em  comissão,  pa- 
drão P,  da  Estrada  de  Ferro  Bragança. 

D.  O.  14-12-42. 


DECRETO-LEI  N.  5.081           DE  12  DE  DEZEMBRO 

DE  1942 

Cria  o  cargo  de  Diretor,  em  comissão,  padrão 
P,  da  Estrada  de  Ferro  Maricá. 

D.  O.  15-12-42. 


DECRETO-LEI  N.  5  .  092           DE  15  DE  DEZEMBRO 

de  1942 

Reorganiza  o  Departamento  Nacional  do  Tra- 
balho, do  Ministério  do  Trabalho,  Indús- 
tria e  Comércio,  e  dá  outras  providências. 


C.G.T. 
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O  Presidente  da  República,  usando  da 
!  atribuição  que  lhe  confere  o  artigo  180  da 
!  Constituição,  decreta: 

Art.  1.°  O  Departamento  Nacional  do 
Trabalho  (D.N.T.),  órgão  integrante  do 
Ministério  do  Trabalho,  Indústria  e  Comércio, 
tem  por  fim  prc  mover  e  executar,  pelo  estu- 
do, coordenação  e  fiscalização,  nos  termos  da 
legislação  em  vigor  e  nos  das  convenções  in- 
ternacionais ou  tratados  a  que  o  Brasil  esteja 
ligado,  a  proteção  do  trabalho  e  a  organização 
sindical  em  todo  o  seu  sentido  jurídico  e 
social. 

Art.  2.°  O  D.N.T.  será  dirigido  por 
um  diretor  geral  e  constituido  dos  seguintes 
órgãos : 

Serviço  de  Identificação  Profissio- 
nal (S.I.P.); 

Divisão  de  Organização  e  Assistên- 
cia Sindical  (D.O.A.S.); 
Divisão  de  Fiscalizaã.o  (D.F.); 

Divisão  de  Higiene  e  Segurança  do 
Trabalho  (D.H.S.T.); 

Art.  3.°    O  S.I.P.,  compreende: 

Secção  de  Identificação  (S.I.); 
Secção    de    Emissão    de  Carteira 
(S.E.C.); 

Secção  de  Cadastro  e  Registros  Pro- 
fissionais (S.C.R.P.); 

Secção  de  Controle  (S.C.); 

Art.  4.°    A  D  .  O .  A .  S.  compreende : 

Secção  de  Organização  e  Registo 
Sindical  (S.O.R.S.); 

Secção     de    Assistência  Sindical 
(S.A.S.); 

Secção      de      Controle  Contabil 
(S.C.C.); 

Secção  de  Colocação  de  Trabalha- 
dores (S.C.T.); 


Art.  5.°    A  D.F.  compreende: 

Secção  de  Inspecção  do  Trabalho 
(S.I.T.); 

Secção  de  Multas  (S.M.); 
Secção  de  Recursos  (S.R.). 

Art.  6.°    A  D.H.S.T.  compreende 

Secção  de  Higiene  do  Trabalho 
(S.K.T.); 

Secção  de  Assistência  a  Mulheres  e 
Menores  (S.A.M.M.); 

Secção  de  Segurança  do  Trabalho 
(S.S.T.)  . 

Art.  7.°  Ficam  criados,  no  Quadro  Úni- 
co do  Ministério  do  Trabalho,  Indústria  e 
Comércio,  4  cargos,  em  comissão,  padrão  N, 
sendo  um  de  Diretor  de  Serviço  e  três  de  Di- 
retor de  Divisão . 

Art.  8.°  Para  atender  às  despesas  de- 
correntes do  disposto  neste  decreto-lei,  fica 
aberto,  ao  Ministério  do  Trabalho,  Indústria 

e  Comércio,  o  crédito  especial  de  Cr$  

192.000,00  (cento  e  noventa  e  dois  mil  cru- 
zeiros) . 

Art.  9.°  Este  decreto-lei  entrará  em  vi- 
gor em  1  de  janeiro  de  1943,  revogadas  as  dis- 
posições em  contrário . 

Rio  de  Janeiro,  15  de  dezembro  de  1942, 
121.°  da  Independência  e  54.°  da  República. 

Getúlio  Vargas. 
Alexandre  Marcondes  Filho. 
A.  de  Souza  Cesta. 

D.  O.  17-12-42. 


DECRETO-LEI  N.  5  .  1 10          DE  17  DE  DEZEMBRO 

DE  1942 

Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras  Públi- 
cas o  crédito  suplementar  de  Cr$  .... 
240.000,00,  Verba  2  —  Material  —  Con- 
signação II,  subconsignação  19 . 

D.  O.  19-12-42. 
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DECRETO-LEI  N.  5  .  112          DE  17  DE  DEZEMBRO 

DE  1942 

Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras  Públi- 
cas, o  crédito  especial  de  CrS  

5  .  500  .  000,00,  para  prosseguimento  da 
construção  da  Estrada  de  Ferro  Santa 
Catarina. 

D.  O.  19-12-42. 


DECRETO-LEI  N.  5  .  115          DE  18  DE  DEZEMBRO 

DE  1942 

Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras  Públi- 
cas o  crédito  suplementar  de  CrS  .... 
400.000,00,  Verba  2  —  Material  — 
Consignação  II,  subccnsignação  19. 

D. O.  21-12-42. 


DECRETO-LEI  N.  5.116          DF  18  DE  DEZEMBRO 

DE  1942 

Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras  Pú- 
blicas o  crédito  suplementar  de  CrS  .  .  . 


10.000,00,  Verba  4  —  Eventuais 
Consignação  I,  subconsignação  01 . 

D. O.  21-12-42. 


DECRETO-LEI  N.  5  .  117          DE  18  DE  DEZEMBRO 

DE  1942 

Abre  ao  Ministério  da  Viação  e  Obras  Publi-, 
cas  o  crédito  suplementar  de  CrS  .... 
9.100,00,  Verba  2  —  Material  —  Con- 
signação III,  subconsignação  3 1 . 

D. O.  21-12-42. 


DECRETO-LEI  N.  5  .  139          DE  26  DE  DEZEMBRO 

DE  1942 

Abre  ac  Ministério  da  Viação  e  Obras  Pú- 
blicas, o  crédito  especial  de  CrS  ...... 

16.237.073,10,  para  melhoramento  e 
aparelhamento  da  Estrada  de  Ferro  Do- 
na Tereza  Cristina. 

D. O.  29-12-42. 


C.G.T. 
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DECRETOS 

DECRETO  N.   10.445    DE   12  DE  SETEMBRO      DECRETO  N.    10.615    DE    12   DE  OUTUBRO 

DE  1942  DE  1942 


Declara  de  utilidade  pública  um  terreno  ne- 
cessário à  Companhia  Mogiana  de  Estra- 
das de  Ferro. 

O  Presidente  da  República,  usando  da 
atribuição  que  lhe  confere  o-  art.  74,  letra  a 
da  Constituição,  e  de  acordo  com  o  decreto- 
lei  n.  3.365,  de  21  de  junho  de  1941,  de- 
creta : 

Artigo  único.  E'  de  utilidade  pública  a 
desapropriação,  que  será  promovida  pela 
Companhia  Mogiana  de  Estradas  de  Ferro, 
da  área  de  terreno  de  89,085m2,  compreen- 
dida entre  as  estacas  6,10  e  42,15  da  varian- 
te Urú-Uberlândia,  da  linha  de  Catalão,  e  re- 
presentada na  planta  que  com  este  baixa,  ru- 
bricada pelo  diretor  da  Divisão  de  Orçamen- 
to do  Departamento  de  Administração  do 
Ministério  da  Viação  e  Obras  Públicas. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  setembro  de  1942, 
121.°  da  Independência  e  54.°  da  República. 

Getúlio  Vargas. 

João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  13-10-42. 


DECRETO  N.  10.570           DE  5  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

Aprova  projeto  e  orçamento  na  importância 
de  490:657$3  para  obras  de  construção 
do  açude  de  Pau  Branco,  inclusive  casa 
de  bomba  e  residência  de  bombeiro  no 
km.  139  da  Estrada  de  Ferro  Petrolina  a 
Teresina. 

D. O.  7-10-42. 


Aprova  projeto  e  orçamento  na  importância 
de  40:466S377,  para  a  construção  de  um 
edifício,  armazém  de  materiais  e  escri- 
tório do  encarregado  do  depósito,  em 
Edgard  Werneck,  na  "The  Great  Wes- 
tern of  Brazil  Railway  Company  Li- 
mited". 

D.  O.  18-11-42. 


DECRETO  N.    10.660    DE    19  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

Aprova  projeto  e  orçamento  na  importância 
de  566:690S4,  para  construção  de  um 
desvio  em  Rezende,  ligando  a  Escola 
Militar  à  estação  local,  na  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brasil. 

D.  O.  21-10-42. 


DECRETO  N.    10.761    DE  31   DE  OUTUBRO 

DE  1942 

Aprova  projeto  e  orçamento,  na  importância 
de  231:992$8,  na  Estrada  de  Ferro  Ja- 
cuí,  para  a  construção  do  ramal  ligando 
a  estação  de  Butiá,  da  Estrada  de  Ferro 
Jacuí,  ao  poço  de  extração  de  carvão  n. 
3,  do  Consórcio  Administrador  de  Em- 
presas de  Mineração. 

D.  O.  5-11-42. 


DECRETO  N.    10.762    DE  31   DE  OUTUBRO 

DE  1942 

Aprova  projeto  e  orçamento,  na  importância 
de  4.529:261S220,  na  Rede  de  Viação 
Cearense,  para  a  construção  do  primeiro 


426 


Boletim  de  Estatística 


C.G.T. 


trecho  da  ligação  Campina  Grande  a  Pa- 
tos, na  Rede  de  Viação  Cearense,  com- 
preendido entre  os  km.  0  e  20,500. 

D.  O.  5-11-42. 


DECRETO  N.    10.763    DE  31   DE  OUTUBRO 

DE  1942 

Aprova  projeto  e  orçamento,  na  importância 
de  16 . 556:833S2,  para  a  construção  do 
terceiro  trecho  de  19.249  24  km.  da  va- 
riante da  Serra  de  São  João,  compreen- 
dido entre  os  km.  38,351  e  57,600,  na 
Rede  de  Viação  Paraná-Santa  Catarina. 

D.  O.  5-11-42. 


DECRETO  N.    10.764    DE  31   DE  OUTUBRO 

DE  1942 

Aprova  projeto  e  orçamento,  na  importância 
de  15 .913: 169S2,  para  construção  da 
variante  do  km.  101,  na  importância  de 
324:620S7;  construção  do  edifício  pa- 
ra casa  de  íôrça,  na  importância  de 
93:805$1;  construção  do  ram&l  de  Tre- 
viso,  trecho  até  Beluno,  na  importância 
de  12 .526:096S1;  construção  de  150 
caixas  de  madeira  para  vagões,  na  im- 
portância de  2.968:647S3,  na  Estrada 
de  Ferro  D.  Tereza  Cristina. 

D.  O.  5-11-42. 


DECRETO  N  10.824           DE  16  DE  NOVEMBRO 

DE  1942 

Autoriza  a  Companhia  Mogiana  de  Estradas 
de  Ferro  a  adquirir,  de  acordo  com  os  de- 
senhos e  orçamentos  na  importância  de 


CrS  558 . 472,00,  dez  caminhões  Chevro- 
let Gigante  Especial  e  dez  aparelhos  de- 
gasogênio  "Gohin-Poulen"  para  serem 
adaptados  naqueles  veículos. 

D.  O.  27-11-42. 


DECRETO  N.  10.888           DE  23  DE  NOVEMBRO' 

DE  1942 

Aprova  orçamento,  na  importância  de  CrS 
1.957.947,50,  relativc  à  aquisição  de 
equipamento  necessário  à  reorganiza- 
ção do  serviço  de  Contabilidade  da  Es- 
trada de  Ferro  Vitória  a  Minas,  contra- 
tado pela  Companhia  Brasileira  de  Mi- 
neração e  Siderurgia. 

D.  O.  2-12-42. 


DECRETO  N.   10.889    DE  23  DE  NOVEMBRO1 

DE  1942 

Aprova  projetos  e  orçamentes,  na  importân- 
cia total  de  CrS  758.786.50.  para  a  cons- 
trução das  duas  pontes  de  cimento  ar- 
mado sobre  os  riachos  do  Mel  e  Baixa 
Grande,  respectivamente  nas  esiacas 
7.151  (variante)  e  7.154,  do  Prolonga- 
mento de  Alagoa  de  Baixo  a  Afogados 
de  Ingazeira,  na  "The  Great  Western  of 
Brazil  Railway  Company,  Limited". 

D.  O.  10-12-42. 


decreto  n.  10.890         de  23  de  novembro" 

de  1942 

Aprova  projeto  e  orçamento,  na  importância 
de  CrS  1.805.245,10,  para  a  construção- 
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de  uma  sub-variante,  entre  as  estacas 
5.950  e  6.027  mais  13,67,  do  Prolon- 
gamento de  Palmeira  dos  índios  a  Colé- 
gic,  destinada  a  melhorar  a  travessia  do 
aterro  n.  54,  do  projeto  em  execução 
aprovado  pelo  decreto  n.  23 . 189,  de  6  de 
agosto  de  1933,  na  "The  Great  Western 
of  Brazil  Railway  Corr.pany,  Limited". 

D.  O.  10-12-42. 


DECRETO  N.    11.018    DE  7  DE  DEZEMBRO 

DE  1942 

Aprova  projeto  e  orçamento,  na  importância 
de  Cr$  243 . 666,30,  para  a  construção  de 
uma  nova  ponte  sobre  o  rio  Aldeia  e 
obras  conexas  no  km.  75 . 466,  da  linha 
de  Cantagalo,  na  Leopoldina  Railway 
Company  Limited. 

D.  O.  23-12-42. 


DECRETO  N.    11.019    DE   7  DE  DEZEMBRO 

DE  1942 

Aprova  projeto  e  orçamento,  na  importância 
de  CrS  28.142,50,  para  a  construção  de 
um  edifício  destinado  a  dormitório  dos 
condutores  de  trens,  no  pátio  da  estação 
Central  em  Recife,  na  "The  Great  Wes- 
tern of  Brazil  Railwy  Company,  Limi- 
ted". 

D.  O.  23-12-42. 


DECRETO  N.    11.020    DE  7  DE  DEZEMBRO 

DE  1942 

Aprova  projeto  e  orçamento,  na  importância 
de  CrS  33.201,60,  relativos  a  um  peço 
freático  construído  pela  Companhia  Bra- 


sileira de  Mineração  e  Siderurgia  S/A, 
para  reabastecimento  e  lavagem  de  loco- 
motivas no  depósito  de  Porto  Velho,  na 
Estrada  de  Ferro  Vitória  a  Minas. 

D.  O.  18-12-42. 


DECRETO  N.   11.102    DE   14  DE  DEZEMBRO 

DE  1942 

Aprova  projeto  e  orçamento  para  obras  na 
The  Leopoldina  Railway  Company.  Li- 
mited. 

D.  O.  23-12-42. 


DECRETO  N.   11.103    DE   14  DE  DEZEMBRO 

DE  1942 

Aprova  orçamento,  na  importância  de  Cr$ 
2.307.551,70,  relativo  à  aquisição  efetua- 
da  pela  Companhia  Brasileira  de  Mine- 
ração e  Siderurgia  S.  A.,  de  trilhos  usa- 
dos tipo  40,  cem  o  peso  de  1.778  ,303 
kg  e  extensão  total  de  44.457  m,  acres- 
cidos de  9.269  chapas  de  junção  e  18.696 
parafusos  pesando  185  toneladas,  mate- 
rial utilizado  nos  trechos  da  linha  em 
tráfego  da  Estrada  de  Ferro  Vitória  a 
Minas. 

D.  O.  24-12-42. 


DECRETO  N.  11  .  101  —  DE  11  DE  DEZEMBRO 
DE  1942 

Aprcva  o  Regimento  do  Departamento  Ad- 
ministrativo do  Serviço  Público. 

O  Presidente  da  República,  usando  da 
atribuição  que  lhe  confere  o  artigo  74,  letra 
a,  da  Constituição,  decreta: 
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Art.  1.°  Fica  aprovado  o  Regimento  do 
Departamento  Administrativo  do  Serviço  Pú- 
blico (D.A.S.P.),  que  com  este  baixa. 

Art.  2.°  Este  decreto  entrará  em  vigor 
em  1  de  janeiro  de  1943,.  revogadas  as  dis- 
posições em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  em  1 1  de  dezembro  de 
1942,  121.°  da  Independência  e  54.°  da  Re- 
pública. 

Getúlio  Vargas. 
Alexandre  Marcondes  Filho. 


REGIMENTO  DO  DEPARTAMENTO 
ADMINISTRATIVO  DO  SERVIÇO 
PÚBLICO 

CAPÍTULO  I 

Da  finalidade 

Art.  1.°  O  Departamento  Administra- 
tivo do  Serviço  Público  (D.A.S.P.),  órgão  da 
Presidência  da  República,  tem  por  finalidade: 

I,  estudar,  pormenorizadamente,  as  re- 
partições, departamentos  e  estabelecimentos 
públicos,  com  o  fim  de  determinar,  do  pnnto 
de  vista  da  economia  e  eficiência,  as  modifi- 
cações a  serem  feitas  na  organização  dos  ser- 
viços públicos,  sua  distribuição  e  agrupamen- 
to, dotações  orçamentárias,  condições  e  pro- 
cessos de  trabalho,  relação  de  uns  com  os  ou- 
tros e  com  o  público; 

II,  auxiliar  o  Presidente  da  República 
no  exame  de  projetos  de  legislação  e  na  coor- 
denação das  atividades  administrativas; 

III,  inspecicnar    os    serviços  públicos 

civis; 

IV,  estudar  e  propor  sistemas  de  remu- 
neração, a  classificação  dos  cargos  e  funções 
e  planos  de  assistência  e  previdência; 


V,  orientar  e  fiscalizar  a  execução  da 
administração  do  pessoal  civil  da  União; 

VI,  selecionar  candidatos  a  cargos  e 
funções,  excetuados  os  das  Secretarias  da  Câ- 
mara dos  Deputados  e  do  Conselho  Federal  e 
os  do  magistério  e  da  magistratura; 

VII,  promover  o  treinamento,  adapta- 
ção, readaptação  e  aperfeiçoamento  dos  ser- 
vidores civis  da  União; 

VIII,  colaborar  no  treinamento  dcs 
candidatos  a  cargos  e  funções; 

IX,  estudar  e  fixar  padrões  e  especifi- 
cações de  material,  para  os  serviços  públicos; 

X,  estudar  e  propor  normas  para  aqui- 
sição, requisição,  guarda,  abastecimento,  dis- 
tribuição, uso  e  recuperação  do  material  bem 
come  para  a  venda  do  considerado  inapro- 
veitável; 

XI,  orientar  a  construção,  remodelação 
ou  adaptação  dos  edifícios  públicos; 

XII,  examinar  projetos,  orçamentos  e 
contratos  de  construção,  remodelação  ou  ada- 
ptação dos  edifícios  públicos  utilizados  pelos 
serviços  civis; 

XIII,  fiscalizar,  direta  ou  indiretamen- 
te,  as  obras  em  edifícios  públicos; 

XIV,  organizar  projetos,  afim  de  pro- 
mover a  instalação  das  repartições  em  pré- 
dios adequados  às  suas  finalidades,  tendo  em 
vista  a  economia  e  as  conveniências  do  ser- 
viço e  do  público  em  geral; 

XV,  opinar  sobre  os  planos  de  apare- 
lhamento, equipamento  e  instalação  de  servi- 
ços do  Governo  Federal; 

XVI,  colaborar,  quando  solicitado,  no 
estudo  e  aperfeiçoamento  dos  serviços  públi- 
cos estaduais  e  municipais,  bem  como  das  en- 
tidades paraestatais; 

XVII,  organizar,  anualmente,  de  acordo 
cem  as  instruções  do  Presidente  da  Repú- 
blica, a  proposta  orçamentária,  a  ser  enviada 
por  este  à  Câmara  dos  Deputados;  e 
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XVIII,  fiscalizar,  por  delegação  do 
Presidente  da  República  e  na  conformidade 
de  suas  instruções,  a  execução  orçamentária. 

CAPÍTULO  II 

Da  organização 

Art.  2.°    O  D.A.S.P.   compõe-se  de: 

Conselho  Deliberativo  (C.  D.) 
Divisão  de  Organização  e  Coordenação 
(D.  C.) 

Divisão  de  Estudos  do  Pessoal  (D.  E.) 

Divisão  de  Orientação  e  Fiscalização  do 
Pessoal  (D.  F.  ) 

Divisão  de  Seleção  (D.  S.) 

Divisão  de  Aperfeiçoamento    (D.  A.) 

Divisão  do  Material  (D.  M.) 

Divisão  do  Orçamento  (D.  O.) 

Serviço  de  Obras  (S.  Ob.) 

Serviço  de  Documentação  (S.  D.) 

Serviço  de  Administração  (S.  A.) 

Parágrafo  único.  A  Divisão  do  Orça- 
mento será  organizada  oportunamente. 

Art.  3.°  Para  trabalhos  de  natureza  ju- 
rídica, possue  o  D.  A.  S.  P.  um  consultor  ju- 
rídico, diretamente  subordinado  ao  Presi- 
dente . 

Art.  4.°  As  Divisões  e  Serviços  funcio- 
narão perfeitamente  articulados,  em  regime 
de  mútua  colaboração,  sob  a  orientação  do 
Presidente  do  D.  A.  S.  P. 

CAPÍTULO  III 

•    Do  Conselho  Deliberativo 

Art.  5.°  Os  diretores  de  Divisão,  scb  a 
presidência  do  Presidente  do  D.  A.  S.  P.,  cons- 
tituirão o  Conselho  Deliberativo  (C.  D.),  que 
opinará  sobre  as  assuntos  que  lhe  forem  sub- 
metidos pelo  Presidente  ou  por  qualquer  dos 
seus  membros. 


Art.  6.°  O  C.  D.  reunir-se-á,  ordinaria- 
mente, uma  vez  por  semana  e,  extraordinaria- 
mente, mediante  convocação  do  Presidente, 
quando  se  tratar  de  assuntos  de  grande  re- 
levância . 

Art.  7.°  O  C.  D.  só  poderá  reunir-se  e 
deliberar  com  o  número  mínimo  de  quatro 
membros . 

Parágrafo  único.  As  decisões  do  C.  D. 
serã:  tomadas  por  maioria,  cabendo  ao  Pre- 
sidente, apenas,  voto  de  desempate. 

CAPÍTULO  IV 

Da  ccm-zztência  e  organização  das  divisões 
e  serviços 

SECÇÃO  I 

Da  D.  C. 

Art.  8.°    ÀD.  C.  compete: 

I,  estudar  os  regimes  de  administração 
mais  adequados  aos  vários  setores  do  serviço 
público; 

II,  estudar  a  organização  de  outras  ad- 
ministrações do  país  e  do  estrangeiro,  cuja 
análise  comparativa  seja  de  interesse; 

III,  traduzir,  em  planos  de  modifica- 
ção da  organização  administrativa,  o  progra- 
ma do  Governo; 

IV,  empreender  trabalhos  de  reoorga- 
nização  de  serviços,  envolvendo: 

a)  análise  de  suas  atividades,  organiza- 
ção, pessoal,  material,  normas  e  métodos  de 
trabalho,  condições  locais  e  recursos  finan- 
ceiros; 

b)  planejamento  de  nova  organização 
e  funcionamento;  e 

c)  assistência  na  implantação  de  nova 
organização; 

V,  orientar,  coordenar  e  fiscalizar  os 
trabalhes  das  Comissões  de  Eficiência; 


430 


Boletim  de  Estatística 


C.G.T. 


VI,  examinar  projetos  de  legislação, 
submetidos  à  apreciação  do  Departamento, 
que  digam  respeito,  direta  ou  indiretamente, 
à  organização  e  funcionamento  de  serviços 
da  administração  e  às  relações  destes  com  o 
público; 

VII,  colaborar,  quando  solicitada,  em 
estudos  relativos  à  organização  e  funciona- 
mento de  entidades  paraestatais; 

VIII,  colaborar,  quando  solicitada,  em 
estudos  relativos  à  organização  e  funciona- 
mento dos  serviços  públiccs  estaduais  e  mu- 
nicipais; 

IX,  colaborar  na  coordenação  das  re- 
lações da  Administração  com  o  público; 

X,  colaborar  com  a  C.  O.  do  Ministé- 
rio da  Fazenda  e,  oportunamente,  cem  a  D.  O., 
na  pesquisa  e  investigação  de  questões  orça- 
mentárias que  se  relacionem  com  a  organiza- 
ção e  funcionamento  dos  serviços  públicos;  e 

XI,  opinar,  em  colaboração  com  a  D. 
M.,  S.  Ob.  e  as  repartições  interessadas,  sobre 
os  planos  de  aparelhamento,  equipamento  e 
instalação  de  serviços. 

Art.  9.°    A  D.  C.  compreende: 

Secção  de  Administração  Específica  (S. 
A.  E.) 

Secção  de  Administração  Industrial  e 
Paraestatal  (S.  A.  I.  P.  ) 

Secção  de  Administração  Geral  (SA.G.) 
Secção  de  Coordenação  (S.  Co.) 

Art.  10.    À  S.  A.  E.  compete: 

I,  estudar  a  organização  e  funciona- 
mento das  repartições  incumbidas  das  ativi- 
dades  que  constituem  os  fins  do  Estado,  ex- 
ceto  na  parte  relativa  a  serviços  industriais  e 
entidades  paraestatais; 

II,  empreender  trabalhos  de  reorgani- 
zação dessas  repartições,  no  serviço  público 
federal,  sempre  que  necessário;  e 

III,  elaborar  ou  rever  os  regimentos  de 
tais  órgãos,  bem  como  projetos  de  legislação 


que  digam  respeito  à  organização  e  funciona- 
mento dos  mesmos. 

Art.  11.      À  S.A.I.P.  compete: 

I,  estudar  a  organização  e  funciona- 
mento dos  serviços  industriais  do  Estado; 

II,  empreender  trabalhos  de  reorganiza- 
ção desses  serviços,  no  serviço  público  federal, 
sempre  que  necessário; 

III,  estudar  a  organização  e  funciona- 
mento das  entidades  paraestatais,  colaboran- 
do, por  determinação  superior,  na  reorganiza- 
ção das  mesmas;  e 

IV,  elaborar,  rever  ou  examinar  os  re- 
gimentes ou  regulamentos  dos  serviços  indus- 
triais e  entidades  paraestatais,  e  projetos  de 
legislação  que  digam  respeito  à  organização  e 
funcionamento  dos  mesmos. 

Art.  12.    À  S.  A.  G.  compete: 

I,  estudar  a  organização  e  funciona- 
mento das  repartições  e  serviços  incumbidos 
das  atividades  de  pessoal,  material,  orçamen- 
to, contabilidade,  obras,  comunicações,  arqui- 
vo, documentação,  biblioteca,  estatística  e  ou- 
tras, comuns  a  todos  os  órgãos  da  Adminis- 
tração; 

II,  elaborar  ou  rever  planos  e  sugestões 
que  visem  ao  aperfeiçoamento  progressivo  da 
organização  e  funcionamento  dessas  reparti- 
ções; e 

III,  elaborar  cu  rever  os  regimentos  de 
tais  órgãos,  bem  como  projetos  de  legislação 
que  digam  respeito  à  organização  e  funciona- 
mento dos  mesmos. 

*■  *?■ 

Art.  13.    À  S.  Co.  compete: 

I,  colaborar,  por  determinação  supe- 
rior, com  os  Governos  estaduais  e  municipais 
no  estudo  da  organização  e  funcionamento 
dos  respectivos  serviços; 

II,  coordenar  a  assistência  que,  pelos 
órgãos  do  D.  A.  S.  P.,  for  prestada  aos  Gover- 
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nos  estaduais  e  municipais  nos  vários  setores- 
de  administração  geral; 

III,  fazer  o  levantamento  das  relações 
administrativas  da  União  com  os  Estados  e 
Municípios; 

IV,  promover  melhor  articulação  entre 
.os  serviços  públicos  da  União  e  cs  dos  Esta- 
dos e  Municípios; 

V,  realizar  inquéritos'  para  sondagem 
da  opinião  pública  em  relação  às  atividades 
do  D.  A  .  S.  P  e  orientar  outros  órgãos  da  ad- 
ministração na  preparação  e  lançamento  de 
inquéritos  desse  género; 

VI,  sugerir  providências  administrati- 
vas para  melhor  informação  do  público  e  boa 
compreensão  e  aceitação  de  programas  ino- 
vadores; 

VII,  orientar  os  vários  órgãos  da  admi- 
nistração sobre  a  técnica  de  elaboração  de  re- 
latórios e  divulgação  de  providências  adminis- 
trativas; 

VIII,  planejar  exposições,  filmes,  con- 
ferências, programas  radiofónicos  e  outros 
meios  de  divulgação,  próprios  para  alcançar 
os  fins  determinados  nos  itens  anteriores; 

IX,  prcmcver  a  elaboração  e  atualiza- 
ção  periódica  de  um  indicador  geral  da  orga- 
nização administrativa,  bem  como  de  manuais 
de  serviços,  organogramas,  gráficos  de  funcio- 
namento, mapas  de  organização  e  folhetos  in- 
formativos; 

X,  promcver,  por  meio  de  publicações, 
cartazes  e  outros  processo,  a  difusão  de  nor- 
mas e  métodos  de  trabalho  racionais; 

XI,  organizar  e  manter  em  dia  registo 
das  finalidades,  estrutura,  subordinação  e  lo- 
calização geográfica  de  cada  órgão  da  admi- 
nistração federal,  inclusive  de  entidades  pa- 
raestatais  e  sociedades  de  economia  mista; 

XII,  planejar  e  manter  em  dia  registo 
da  organização  e  localização  geográfica  das 
administrações  estaduais  e  municipais; 

XIII,  informar  sobre  os  paralelismos, 
duplicidade  e  oposição  de  funções,  que  se  evi- 


denciarem pelo  trabalho  de  análise  para  or- 
ganização dos  registos;  e 

XIV,  manter  atualizados  os  organogra- 
mas da  Administração  Pública. 

SECÇÃO  II 

Da  D.  E. 

Art.  14.    À  D.  E.  compete: 

I,  estudar  e  elaborar  planos  de  paga- 
mento dos  servidores  civis; 

II,  estudar  os  planos  e  propor-  a  classi- 
ficação dos  cargos  e  funções; 

III,  estudar  e  rever,  continuadamente, 
os  quadros  e  tabelas  numéricas  do  pessoal; 

IV,  estudar  e  propor  a  lotação  dos  ór- 
gãos do  serviço  público  civil; 

V,  estudar  sistemas  de  promoção  e  nor- 
mas para  melhoria  de  salário; 

VI,  estudar  os  problemas  de  assistên- 
cia e  previdência  social  relativos  aos  servido- 
res públicos; 

VII,  estudar  medidas  tendentes  a  in- 
centivar o  cooperativismo  e  a  assistência  eco- 
nómica aos  servidores  públicos; 

VIII, "  colaborar,  quando  solicitada,  com 
cs  Estados,  Municípios  e  entidades  paraesta- 
tais  no  estudo  de  questões  de  pessoal,  relati- 
vas ao  seu  campo  de  ação;  e 

IX,  colaborar  na.  elaboração  e  exe- 
cução crçamentária,  na  parte  relativa  a 
pessoal . 

Art.  15.    A  D.  E.  compreende: 

Secção  de  Pesquisas  (S.  Pq.) 
Secção  de  Classificação  (S.  Cl.) 
Secção  de  Lotação  (S.  Lt.) 
Secção  de  Assistência  e  Previdência  (S. 
A.  P.) 

Art.  16.    ÀS.  Pq.  compete: 

I,  elaborar  planos  de  classificação  e 
pagamento  dos  servidores  civis,  inclusive  de 
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gratificações  que  devam  ser  concedidas  por 
lei,  devendo,  para  isso: 

a)  estudar  os  niveis  de  remuneração 
das  carreiras  profissionais  dos  cargos  isolados, 
das  séries  funcionais  e  funções,  tendo  em  vis- 
ta todos  os  elementos  que  possam  influir  na 
sua  fixação; 

b)  proceder  a  inquéritos  e  investiga- 
ções, afim  de  determinar  a  natureza  e  espécie 
das  atribuições  inerentes  aos  cargcs  e  funções 
e  as  responsabilidades  decorrentes  do  seu 
exercício;  e 

c)  estudar  o  mercado  de  trabalho  e  os 
íatores  que  nele  influam; 

i 

II,  elaborar  planos  de  promoção  e  de 
melhoria  de  salário;  e 

III,  coligir  e  interpretar  dados  estatís- 
ticos que  interessem  ac  desempenho  de  suas 
funções . 

Art.  17.      ÀS.  Cl.  compete: 
I,    propor  a  classificação  dos  cargos  e 
funções; 

.  II,  propor  a  regulamentação  das  car- 
reiras profissionais  e  dos  cargos  isolados; 

III,  manter  registos  numéricos  atuali- 
zados  referentes  aos  cargcs  e  funções,  com  as 
especificações  que  se  tornarem  necessárias; 

IV,  rever,  continuadamente,  os  quadros 
e  tabelas  numéricas  do  pessoal;  e 

V,  coligir  e  interpretar  dados  estatísti- 
cos que  interessem  ao  desempenho  de  suas 
funções . 

Art.  18.    À  S.  Lt.  compete: 

I,  estudar  as  necessidades  das  reparti- 
ções, no  que  se  relacionar  com  os  recursos  de 
pessoal,  e  prcpor  as  medidas  que  se  tornarem 
convenientes: 

Pt 

li,  propor  a  lotação  ou  relotação  dos 
órgãos  do  serviço  público; 

III,  promover  a  criação  ou  supressão 
de  cargcs,  funções  gratificadas  e  funções,  de 
extranumerário; 


IV,  acompanhar  a  execução  orçamentá- 
ria na  parte  relativa  ao  pessoal; 

V,  prestar  todas  as  informações  e  for- 
necer os  elementos  que  se  tornarem  necessá- 
rios à  elaboração  orçamentária;  e 

VI,  coligir  e  interpretar  dados  estatís- 
ticos que  interessem  ao  desempenhe  de  suas 
funções. 

Art.  19.    À  S.  A.  P.  compete: 

I,  estudar  os  problemas  relativos  à  hi- 
giene, à  psicologia  do  trabalho  e  à  prevenção 
de  acidentes; 

II,  estudar  a  prestação  de  assistência 
médico-dentária,  hospitalar  e  sanatorial; 

III,  estudar  questões  de  cooperativis- 
mo e  de  assistência  económica  aos  servidores 
do  Estado; 

IV,  estudar  e  propor  a  regulamentação 
da  readaptação  dos  fisicamente  desasjusta- 
dos;  e 

V,  estudar  questões  de  previdência  so- 
cial, relativas  aos  servidores  do  Estado. 

SECÇÃO  III 
Da  D.  F. 

Art.  20.    À  D.  F.  compete: 

I,  orientar,  coordenar  e  fiscalizar  a 
parte  executiva  da  administração  do  pessoal 
civil  da  União,  exceto  no  que  se  referir  à  se- 
leção  e  aperfeiçoamento  do  pessoal; 

II,  estudar  e  propor  a  revisão  dos  atos 
e  decisões  contrários  à  legislação  e  normas 
em  vigor,  no  setor  que  lhe  é  correspondente; 

III,  colaborar,  quando  solicitada,  com 
os  Estados  e  Municípios,  na  aplicação  da  le- 
gislação sobre  pessoal; 

IV,  apreciar  questões  relativas  à  mo- 
vimentação, direitos  e  vantagens,  deveres  e 
responsabilidades  dos  servidores  públicos;  e 
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V,  elaborar  e  propor  a  expedição  de 
instruções  e  normas  que  facilitem  a  uniforme 
aplicação  da  legislação  ou  solucionem  ques- 
tões de  carater  geral,  relativas  a  seu  campo 
de  ação. 

Art.  21.    À  D.  F.  compreende: 

Secção  de  Provimento  e  Vacância  (S. 
P.  V.) 

Secção  de  Direitos  e  Vantagens  (S. 
D.  V.) 

Secção  de  Deveres  e  Responsabilidades 
(S.  D.  R.) 

Secção  de  Controle  (S.  Ct.) 

Art.  22.    À  S.  P.  V.  compete: 

I,  apreciar  questões  referentes  à  aplica- 
ção da  legislação  relativa  ao  provimento  e  va- 
cância dos  cargos  e  funções,  exceto  quando 
decorrerem  de  ação  disciplinar; 

II,  prcpor  a  nomeação  de  candidatos 
aprovados  em  concurso  para  carreiras  não 
privativas  de  determinados  quadros; 

III,  propor  o  aproveitamento  de  fun- 
cionários em  disponibilidade; 

IV,  propor  a  admissão  de  candidatos 
habilitados  em  prcvas  para  extranumerário- 
mensalista; 

V,  apreciar  as  propostas  de  admissão 
de  contratados,  renovação  de  contratos  e  ter- 
mos aditivos; 

VI,  apreciar  as  propostas  de  admissão, 
melhoria  de  salário,  transferência,  reatíimis- 
são  e  reversão  de  mensalistas; 

VII,  organizar  e  manter  atualizadcq  re- 
gistos de  candidatos  habilitados  em  concur- 
sos e  provas,  para  carreiras  ou  séries  funcio- 
nais não  privativas  de  determinado  quadro 
ou  tabela;  e 

VIII,  examinar  os  atos  e  decisões  rela- 
tivos à  matéria  de  sua  alçada  e  o  seu  cumpri- 
mento, propondo  a  revisão  ou  anulação  dos 
que  contrariarem  a  legislação. 


Art.  23.    À  S.  D.  V.  compete: 

I,  orientar  e  fiscalizar  a  execução  da 
legislação  relativa  a  direitos  e  vantagens  do 
pessoal,  devendo,  para  isso: 

a)  apreciar  as  dúvidas  surgidas  na 
aplicação  da  mesma  legislação  e  sugerir  o 
entendimento  a  ser  firmado;  e 

ò)  examinar  e  fiscalizar  os  atos  e  de- 
cisões relativos  à  matéria  de  sua  competên- 
cia e  o  seu  cumprimento,  afim  de  que  seja 
proposta  a  revisão  ou  anulação  dos  que  não 
guardarem  conformidade  com  a  legislação;  e 

II,  apreciar  os  assuntos  relativos  a  di- 
reitos e  vantagens  do  pessoal. 

Art.  24.    À  S.  D.  R.  compete  orientar  e 

fiscalizar  a  execução  da  legislação  relativa  a 
deveres,  responsabilidades  e  ação  disciplinar, 
devendo,  para  isso: 

I,  apreciar  dúvidas  surgidas  na  aplica- 
ção da  mesma  legislação  e  sugerir  o  entendi- 
mento a  ser  firmado; 

II,  examinar  todos  os  atos  e  decisões 
relativos  à  matéria  de  sua  competência,  afim 
de  que  seja  proposta  a  revisão  ou  anulação 
dos  que  não  guardarem  conformidade  com  a 
legislação; 

III,  apreciar  processos  administrati- 
vos submetidos  ao  seu  exame,  opinando  sobre 
as  ccnclusões  respectivas  e  sugerindo  a  com- 
petente ação  disciplinar,  quando  couber; 

IV,  sugerir  a  apuração,  por  meios  su- 
mários ou  mediante  processo  administrativo, 
de  atos  irregulares  praticados  por  servidores 
públicos  e  dos  quais  tiver  conhecimento; 

V,  apreciar  processes  relativos  a  pedi- 
dos de  reconsideração  e  recursos  de  penalida 
des,  bem  como  as  petições  de  readmissão  e 
reintegração,  quando  o  afastamento  tiver  re- 
sultado de  aplicação  de  penalidade;  e 

VI,  fiscalizar  o  cumprimento  das  deci- 
sões do  Presidente  da  República,  em  maté- 
ria de  ação  disciplinar. 
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Art.  25.    ÀS.  Ct.  compete: 

I,  fiscalizar  os  atos  e  decisões  relativos 
ao  provimento  e  vacância  dos  cargos  e  fun- 
ções, promovendo  a  revisão  ou  anulação  dcs 
que  não  guardarem  conformidade  com  a  le- 
gislação; 

II,  Fornecer  elementos  para  a  organi- 
zação de  estatísticas  relativas  à  movimenta- 
ção de  pessoal; 

III,  organizar  e  manter  atualizados  re- 
gistres relativos  a: 

a)  cargos  e  funções  gratificadas; 

b)  funções  de  extranumerários  contra- 
tados e  mensalistas; 

c)  funcionários  extranumerários  con- 
tratados e  mensalistas  (fichário  nominal); 

d)  vagas  existentes  nas  carreiras  e  sé- 
ries funcionais  não  privativas  de  determinado 
quadro  ou  tabela;  e 

IV,  organizar  e  manter  atualizadas  as 
contas  correntes  dcs  quadres  e  tabelas  dos 
diferentes  ministérios . 

SECÇÃO  IV 

Da  D.  S. 

Art.  26.    A  B.  S.  compete: 

I,  estudar  os  processos  de  recrutamen- 
to e  seleção  do  pessoal  do  serviço  público  ci- 
vil e  adotar,  em  cada  caso,  os  que  parecerem 
mais  aconsellhaveis; 

II,  estudar  as  bases  de  concursos  e  pro- 
vas de  habilitação,  e  organizar  as  intruções  e 
programas,  ressalvado  o  disposto  quanto  ao 
aperfeiçoamento  no  estrangeiro,  a  cargo  da 
D.  A.; 

III,  realizar  concursos  e  provas  de  ha- 
bilitação, orientar  e  fiscalizar  sua  execução; 

IV,  instruir  os  recursos  relativos  ao 
processamento  dos  concursos  e  provas  de  ha- 
bilitação e  decidir  sobre  cs  de  inscrição  e  de 
julgamento  de  provas; 


V,  expedir  certificados  de  habilitação 
acs  candidatos  aprovados  em  concursos  e  pro- 
vas de  habilitação; 

VI,  promover  o  aperfeiçoamento  da  le- 
gislação e  das  normas  sobre  seleção  de  pes- 
soal; 

VII,  opinar  sobre  a  habilitação  de  can- 
didatos a  funções  de  extranumerários  contra- 
tados e  mensalistas,  quando  não  heuver  rea- 
lizado provas  para  a  função;  e 

VIII,  colaborar,  quando  solicitada,  com 
os  Estados,  Municípios  e  entidades  paraesta- 
ta:s,  na  seleção  de  pessoal. 

Art.  27.    A  D.  S.  compreende: 
Secção  de  Planejamento  (S.  PI); 
Secção  de  Recrutamento  (S.  Re); 
Secção  de  Inscrição  (S.  L); 
Secção  de  Provas  (S.  Pv.); 
Secção  de  Controle  (S.  Ctr.)  . 
Art.  28.    ÀS.  PI.  compete: 

I,  estudar  e  indicar  os  processos  de  se- 
leção a  serem  adotados  em  cada  caso,  e  ela- 
borar as  instruções  e  programas  de  concursos 
e  provas  de  habilitação,  devendo,  para  isso, 
promover  os  estudos  e  pesquisas  necessários;  e 

II,  estabelecer,  em  colaboração  com 
as  demais  Secções,  as  normas  de  execução  e 
controle  a  serem  obedecidas  na  realização  de 
concursos  e  de  provas  de  habilitação. 

Art.  29.  ÀS.  Rc.  compete  propor  e  to- 
mar providências  destinadas  à  criação,  ma- 
nutenção e  desenvolvimento  dos  mercados  de 
trabalho,  devendo,  inclusive: 

I,  informar  permanentemente  o  públi- 
co, pelos  meios  de  divulgação  aconselháveis, 
sobre  as  vantagens  do  serviço  público  como 
carreira; 

II,  promover,  por  meio  de  anúncios, 
cartazes,  folhetos  e  notícias  radiofónicas,  am- 
pla divulgação  das  oportunidades  que  se  apre- 
sentem no  serviço  público,  inclusive  a  aber- 
tura de  concursos  e  provas  de  habilitação; 

III,  manter-se  em  contacto  com  estabe- 
lecimentos de   ensino,   associações  profissio- 
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nais,  técnicas  ou  culturais,  sindicatos,  institu- 
tos de  orientação  profissional  e  quaisquer 
outras  fontes  de  recrutamento,  fazendo,  jun- 
to a  eles,  a  propaganda  das  oportunidades  que 
se  ofereçam  no  serviço  público; 

IV,  orientar  os  candidatos  à  função  pú- 
blica; e 

V,  manter  registo  das  pessoas  que  se 
mostrem  interessadas  ou  que  pareçam  habi- 
litadas a  certos  tipo  de  trabalho  e  comuni- 
car-lhes  as  oportunidades  que  se  oferecem . 

Art.  30.    À  S.  I.  compete: 

I,  elaborar  os  editais  de  abertura  de 
inscrições  a  concursos  e  provas  de  habili- 
tação; 

II,  tornar  efetivas  todas  as  medidas 
que  se  fizerem  necessárias  para  a  inscrição  de 
candidatos  aos  concursos  e  provas  de  habili- 
tação; 

III,  abrir,  encerrar,  aprovar  e  cancelar 
inscrições; 

IV,  proceder  ao  estudo  dcs  documen- 
tos apresentados  pelos  candidatos,  para  efei- 
to de  inscrição  e  expedição  de  certificadcs  de 
habilitação; 

V,  promover  a  restituição  dos  do- 
cumentes referidos  no  item  anterior,  depois 
de  verificada  a  sua  validade  e  anotados  os 
seus  principais  elementos;  e 

VI,  expedir  cartões  de  identificação 
dos  candidatos. 

Art.  31.    À  S.  Pv.  compete: 

I,  realizar  estudos  e  pesquisas  necessá- 
rios à  organização  de  provas; 

II,  elaborar  questões,  organizar  provas, 
corrigi-las  e  divulgar  os  resultados; 

III,  convecar  os  candidatos  para  a  exe- 
cução de  provas; 

IV,  realizar  as  provas,  providenciando 
o  material  e  locais  necessários; 

V,  fazer  a  desidentificação  e  identifica- 
ção das  provas; 

VI,  apreciar  recursos  e  reclamações 
que  os  candidatos  apresentarem; 


VII,  propor  a  homologação  ou  anula- 
ção, total  ou  parcial,  dos  concursos  e  provas 
de  habilitação; 

VIII,  opinar  sobre  a  habilitação  de  can- 
didatos a  funções  de  extranumerários  contra- 
tados e  mensalistas,  quando  não  houver  rea- 
lizado prova  para  a  função; 

IX,  organizar  o  cadastro  de  examina- 
dores, membros  de  comissões  executivas  e  de- 
mais auxiliares,  para  fornecer  ao  Diretor  os 
elementos  necessários  à  designação  dos  mes- 
mos; e 

X,  expedir  os  certificadas  de  habili- 
tação . 

§  1.°  Nos  trabalhos  de  elaboração  de 
questões,  organização,  realização  e  correção 
de  provas,  a  S.  Pv.  poderá  ser  auxiliada  por 
pessoas  estranhas,  designadas  pelo  Diretor 
da 'D.  S. 

§  2.°  o  Presidente  do  D.A.S.P.  po- 
derá designar  examinadores,  que  funcionarão 
sob  a  orientação  do  Diretor  da  D .  S.  e  com  a 
assistência  da  S.  Pv.  na  elaboração  de  ques- 
tões, organização  e  correção  de  provas . 

Art.  32.    ÀS.  Ctr.  compete: 

I,  analisar  os  resultados  dos  concursos 
e  provas  de  habilitação  e  verificar  a  eficiên- 
cia dos  meios  de  recrutamento  e  seleção  que 
tenham  sido  empregados; 

II,  manter  registo  dos  candidatos  a 
concurso  e  provas  de  habilitação; 

III,  registar  o  movimento  de  cada  con- 
curso e  prova  de  habilitação;  e 

IV,  coligir  dados  para  elaboração  do 
relatório  da  Divisão. 

SECÇÃO  V 

Da  D.  A. 

Art.  33.    À  D.  A.  compete: 

I,  organizar  e  manter  cursos  que  vi- 
sem ao  aperfeiçoamento  dos  servidores  públi- 
cos, no  que  disser  respeito  a  problemas  de  ad- 
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ministração  geral  e  a  assuntos  que  sejam  de 
interesse  comum  aos  órgãos  do  serviço  pú- 
blico; 

II,  promover  e  orientar  a  organiza- 
ção e  fiscalizar  o  funcionam  ente  dos  cursos  de 
aperfeiçoamento  de  servidores,  em  assuntos 
de  interesse  de  determinados  órgãos  do  ser- 
viço público; 

III,  promover,  para  intensificar  o  es- 
tudo da  administração  pública,  a  realização 
de  conferências  e  congressos,  assim  como  a 
divulgação  de  obras  e  estudos  referentes  ao 
serviço  público; 

IV,  estudar  e  orientar  a  organização  de 
centros  de  educação  física  e  cultural,  paia  re- 
creio e  aperfeiçoamento  moral  e  intelectual 
dos  servidores  públicos  e  de  suas  famílias; 

V,  incentificar  entre  os  servidores  pú- 
blicos, o  estudo  de  problemas  de  administra- 
ção, mediante  concessão  de  prémios,  na  fcr- 
ma  da  legislação; 

VI,  promover,  para  fins  de  aperfeiçoa- 
mento recíproco  dos  respectivos  servidores, 
intercâmbio  entre  órgãos  da  administração 
pública  nacional  e  entre  estes  e  instituições 
ou  empresas  privadas; 

VII,  manter  intercâmbio,  sobre  assun- 
tos de  ordem  administrativa,  com  instituições 
estrangeiras,  públicas  ou  privadas; 

VIII,  estudar  as  normas  e  promover  a 
realização  de  viagens  de  estudos  e  observa- 
ção, no  país  ou  no  estrangeiro,  visando  ao  aper- 
feiçoamento e  especialização  dos  servidores, 
inclusive  pela  concessão  de  bolsas  a  servido- 
res estaduais  ou  municipais  para  estágio  em 
serviços  da  União  ou  para  frequência  de  cur- 
sos organizados  para  servidores  federais; 

IX,  estudar  e  propor  a  regulamentação 
da  readaptação  dos  desajustados  intelectual- 
mente; 

X,  estudar  e  propor  normas  e  orientar 
a  realização  da  adaptação  e  aperfeiçoamento 
dos  servidores,  por  meio  de  treinamento  no 
trabalho; 
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XI,  estudar  outras  formas  de  aperfei- 
çoamento do  pessoal  que  se  tornarem  indica- 
das para  eficiência  do  serviço  público;  e 

XII,  colaborar  na  preparação  de  can- 
didatos a  cargos  e  funções  públicas. 

Art.  34.    A  D. A.  compreende: 

Secção  de  Pesquisas  e  Estudos  (S.P.E.) 
Secção   de   Planejamento    e  Controle 
(S.P.C.) 

Secção  de  Intercâmbio  (S.  It.) 
Cursos  de  Administração  (C.A.). 

Art.  35.    Compete  à  S .  P .  E. : 

I,  realizar  estudos  e  pesquisas  destina- 
dos a  apurar  a  capacidade  dos  servidores  pú- 
blicos em  relação  ao  exercício  das  respectivas 
atribuições; 

II,  estudar  e  propor  a  regulamentação 
da  readaptação  dos  desajustados  intelectual- 
mente; 

III,  estudar,  sob  o  ponto  de  vista  das 
necessidades  dâ  administração,  os  setores  e 
os  aspectos  em  que  se  deva  realizar,  de  pre- 
ferência, o  aperfeiçoamento  do  pessoal; 

IV,  realizar  pesquisas  e  estudos  neces- 
sários ao  perfeito  desempenho  do  programa 
geral  de  aperfeiçoamento  a  cargo  da  Divi- 
são; e 

V,  propor  a  execução  dos  métodos  de 
aperfeiçoamento  que  se  fizeram  indicados. 

Art.  36.    Compete  À  S.P.C.: 

I,  promover  a  organização  de  cursos 
de  preparação  de  candidatos  a  cargos  e  fun- 
ções públicas  e  de  aperfeiçoamento  de  servi- 
dores públicos; 

II,  planejar,  com  a  colaboração  dos  di- 
rigentes daqueles  cursos,  os  respectivos  regu- 
lamentes e  programas  de  ensino; 

III,  fiscalizar,  do  ponto  de  vista  didáti- 
co  e  administrativo,  o  funcionamento  dos  cur- 
sos a  que  se  referem  os  itens  anteriores; 

IV,  estudar,  propor  e  promover  a  exe- 
cução das  normas  relativas  ao  treinamento  no 
trabalho;  e 
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V,  manter  controle  sistemático  das  ati- 
vidades  ligadas  ao  aperfeiçoamento  dos  ser- 
vidores públicos  e  reunir  dados  e  informações 
sobre  os  resultados  obtidos. 

Art.  37.    Compete  à  S.  It: 

I,  promover  o  intercâmbio  cultural  com 
instituições  públicas  e  particulares,  dentro  ou 
fora  do  país,  a  realização  de  congressos  e  con- 
ferências, a  concessão  de  premies  e  de  bolsas 
de  estudo  e  a  organização  de  centros  de  edu- 
cação física; 

II,  promover,  por  intermédio  do  S.D., 
a  divulgação  de  obras  e  estudos  referentes  ao 
serviço  público  e  de  interesse  para  o  aperfei- 
çoamento do  pessoal; 

III,  por  em  execução  as  normas  refe- 
rentes a  viagens  de  estudos  no  país  ou  no  es- 
trangeiro, visando  ao  aperfeiçoamento  de  ser- 
vidores públicos;  e 

IV,  propor  o  desenvolvimento  do  pro- 
grama de  intercâmbio  da  Divisão,  bem  como 
as  medidas  complementares  que  se  fizerem 
necessárias  a  seu  cumprimento . 

Art.  38.    Compete  aos  C.  A.: 

I,  sugerir  à  S.P.E  e  à  S.P.C,  medi- 
das que  visem  ao  aperfeiçoamento  do  treina- 
mento extra-funcional  a  cargo  da  Divisão; 

II,  colaborar,  com  a  S.P.C.,  no  pla- 
nejamento da  organização  de  cursos  de  inte- 
resse comum  aos  órgãos  do  serviço  público, 
a  serem  ministrados  diretamente  pelo  Depar- 
tamento; e 

III,  executar  o  plano  de  ensino,  na  for- 
ma do  regulamento  próprio. 

Art.  39.  Os  CA.  dispõem  de  uma  Se- 
cretaria, à  qual  compete: 

I,  providenciar,  conforme  instruções  do 
diretor,  a  abertura,  encerramento,  aprovação 
e  cancelamento  de  inscrições; 

II,  controlar  a  frequência  de  professo- 
res e  alunos; 

III,  promover  a  expedição  de  diplomas 
ou  certificados  de  conclusão  de  cursos; 


IV,  executar  o  trabalho  de  mecanogra- 
fia dos  cursos,  salvo  o  que  for  de  carater  se- 
creto e  o  que  deva  caber  à  Secção  de  Me- 
canografia do  Departamento; 

V,  providenciar  e  controlar  a  publica- 
ção de  assuntos  de  interesse  didático  dos 
Cursos; 

VI,  informar  papéis  relativos  às  ativi- 
dades  des  Cursos; 

VII,  exercer  controle  sobre  os  proces- 
sos em  trânsito  nos  Cursos; 

VIII,  organizar  e  ter  sob  sua  guarda  o 
arquivo  especial  dos  Cursos; 

IX,  estudar  e  apresentar  ao  diretor  es- 
timativas do  material,  pessoal  e  eventuais  ne- 
cessários à  realização  dos  Cursos; 

X,  requisitar  da  Secção  do  Material  do 
Departamento  o  material  necessário  aos  Cur- 
sos, guardá-lo  e  distribuí-lo;  e 

XI,  articular-se  com  o  encarregado  ou 
turma  de  administração  da  D. A.,  em  tudo 
que  disser  respeito  às  atividades  da  mesma, 
interessar  aos  Cursos  e  não  for  da  competên- 
cia da  Secretaria . 

SECÇÃO  VI 
Da  D.  M. 

Art.  40.    A  D.  M.  compete: 

I,  estudar  e  propor  as  normas  relati- 
vas ao  orçamento,  requisição,  especificação, 
compra,  recebimento,  guarda,  distribuição, 
troca,  cessão,  venda,  utilização,  recuperação 
e  escrituração  do  material; 

II,  estudar  e  propor  a  fixação  de  espe- 
cificações de  materiais  para  uso  nos  serviços 
públicos; 

III,  coordenar  os  trabalhos  dos  órgãos 
de  material,  propondo  as  medidas  necessárias 
para  o  seu  funcionamento  uniforme; 

IV,  estudar,  em  cooperação  com  a  D.C. 
o  S .  Ob  .  e  as  repartições  interessadas,  os  pro- 
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jetos  de  aparelhamento,  equipamento  e  ins- 
talação de  serviços; 

V,  orientar  e  fiscalizar  a  parte  executi- 
va da  administração  do  material; 

VI,  colaborar,  quando  solicitada,  com 
os  Estados,  Municípics  e  entidades  paraesta- 
tais,  no  estudo  da  administração  do  mate- 
rial; e 

VII,  colaborar  com  a  CO.  do  Minis- 
tério da  Fazenda  na  elaboração  do  orçamen- 
to, na  parte  relativa  a  material. 

Art.  41.    A  D.M.  compreende: 

Secção  de  Simplificação  (S.  Sp.) 
Secção  de  Padronização  (S.  Pd) 
Secção   de   Orientação   e  Fiscalização 
(S.O.F.  ) 

Art.  42.    Compete  à  S.  Sp.: 

I,  organizar  o  Catálogo  e  o  índice  de 
material,  visando  a: 

a)  reduzir  as  variedades; 

b)  estabelecer  a  classificação,  nomen- 
clatura e  descrição  do  material,  como  o  fim 
de  facilitar  a  identificação  e  agrupamento; 

c)  infcrmar  sobre  os  tipos,  dimensões 
e  qualidades  existentes  no  mercado;  e 

d)  uniformizar  a  redação  dos  pedidos 
de  material; 

'  II,  propor  a  limitação  do  consumo  dos 
materiais  de  uso  anti-econômico  e  informar, 
quando  solicitada,  sobre  cs  que  melhor  aten- 
dam a  determinados  fins;  e 

III,  organizar  uma  coleção  de  catálo- 
gos de  fábrica,  mostruários,  e  um  índice  de 
fabricantes  e  fornecedores. 

Art.  43.    Compete  à  S.  Pd.: 

I,  estudar,  em  colaboração  com  o  Insti- 
tuto Nacional  de  Tecnologia  e  com  outros  la- 
boratórios oficiais,  fabricantes,  consumidores 
e  demais  interessados: 

a)  especificações  para  padronização  do 
material: 


b)  métodos  de  ensaio;  e 

c)  instruções  para  uniformização  dt 
materiais,  máquinas  e  equipamentos,  utiliza 
dcs  no  Serviço  Público  Federal; 

II,  orientar  a  indústria  na  fabricaçãc 
dcs  padrões  aprovados,  quando  se  fizer  ne- 
cessário; 

III,  colaborar  na  elaboração  das  "Nor- 
mas Brasileiras";  e 

IV,  manter  intercâmbio  com  as  institui- 
ções nacionais  e  estrangeiras  de  atividade  se- 
melhante . 

Art.  44.    Compete  à  S .  O .  F. : 

I,  orientar  os  órgãos  de  material,  nc 
que  disser  respeito  às  atividades  de  caratei 
geral,  de  forma  a  imprirr.ir  a  necessária  uni- 
dade de  ação  aos  trabalhos  dos  mesmos; 

II,  estudar  e  propor  normas  para  a  pre- ; 
visão  do  consumo,  estatística,  requisição,  aqui- 
sição, recebimento,  guarda,  escrituração,  dis- 
tribuição, utilização  e   reaproveitamento  do 
material; 

III,  estudar  e  propor  as  modificações 
que  se  fizerem  necessárias  na  legislação  refe- 
rente ao  material; 

IV,  colaborar  com  cs  órgãos  de  mate- 
rial na  elaboração  dos  Calendários  de  Com- 
pras; e 

V,  orientar  e  fiscalizar  a  execução  da 
legislação  e  das  normas  relativas  ao  material. 

SECÇÃO  VII 

Do  S.  Ob. 

Art.  45.    Ao  S.  Ob.  compete: 

I,  estudar  e  sugerir  os  padrões  e  nor- 
mas para  a  construção  dos  edifícios  públicos; 

II,  indicar  as  medidas  que  julgar  con- 
venientes à  construção,  remodelação  ou  ada- 
ptação dcs  edifícios  públicos; 

III,  examinar  os  pro jetos,  orçamentos  e 
contratos  de  construção,  remodelação  ou  ada- 
ptação dos  referidos  edifícios; 
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IV,  apresentar,  quando  for  o  caso,  pro- 
jetos,  orçamentos  e  especificações  relativos  às 
obras  submetidas  ao  seu  exame; 

V,  elaborar  projetos,  orçamentos  e  es- 
pecificações de  edifícios  públiccs  destinados  à 
instalação  de  serviços  pertencentes  a  mais  de 
um  Ministério; 

VI,  dirigir,  no  caso  do  item  anterior,  a 
construção  das  obras; 

VII,  inspecionar  ou  fiscalizar,  sempre 
que  julgar  necessário,  a  execução  dos  proje- 
tos e  contratos  submetidos  ao  seu  estude: 

VIII,  estudar,  em  colaboração  com  a 
D.E.,  D.C.  e  a  S.S.  do  Ministério  correspon- 
dente, os  edifícios  públicos,  segundo  o  seu 
destino,  propondo  as  adaptações  necessárias; 

IX,  elaborar,  de  acordo  com  as  enti- 
dades próprias,  as  especificações  do  material 

'  de  construção; 

X,  organizar  o   Código   de  Obras  da 
,  União; 

XI,  manter  permanente  contacto  com 
os  serviços  de  obras  dos  Ministérios,  no  sen- 
tido de  promover  a  unidade  de  métodes  de 
trabalho  e  controle  dos  resultados; 

XII,  manter  em  dia  a  estatística  dos 
preços  do  material  de  construção  e  de  custo 
da  mão  de  obra,  nas  diversas  zonas  do  país; 

XIII,  exercer  as  atribuições  da  S,  Pd. 
da  D.M.,  no  que  se  referir  ao  material  de 
construção;  e 

XIV,  estudar,  em  cooperação  com  a 
D .  C,  e  D  .  M.  e  as  repartições  interessadas, 
os  projetos  de  aparelhamento,  equipamento  e 
instalação  de  serviços . 

SECÇÃO  VIII 

Do  S.  D. 

Art.  46    Ao  S.D.  compete: 

I,  coligir,  ordenar,  classificar,  guardar, 
conservar  e  publicar  cs  textos  documentários, 
elementos  estatísticos  e  dados  discriminativos 
referentes  às  atividades  do  Departamento; 


II,  fornecer  ao  D .  I .  P.,  mediante  soli- 
citação, os  elementos  de  que  este  necessitar 
para  o  desempenho  de  suas  atribuições,  bem 
assim  encaminhar  ao  mesmo  o  noticiário  das 
atividades  do  D.A.S.P.,  cuja  divulgação 
seja  de  interesse; 

III,  coligir  os  dados  necessários  à  ela- 
boração do  relatório  anual  do  Presidente  do 
D.A.S.P.; 

IV,  divulgar  obras  e  estudos  referentes 
aos  diversos  aspectos  da  administração,  inclu- 
sive traduzir  e  publicar  obras  estrangeiras; 

V,  adquirir,  registar,  classificar,  guar- 
dar, conservar,  e  permutar  obras  de'  interes- 
se para  o  serviçc  público; 

VI,  editar  a  Revista  do  Serviço  Públi- 
co; e 

VII,  planejar,  coordenar  e  sistematizar 
cs  levantamentos  de  estatística  administrativa. 

Art.  47    O  S.D.  compreende: 
Secção  de  Documentação  (S.Do) 
Biblioteca  (B.) 

Revista  do  Serviço  Público  (R.S.P.) 
Secção    de    Estatística  Administrativa 
(S.E.A.). 

Art.  48  À  S.Do.  compete  a  elaboração, 
coleção  e  divulgação  de  documentos,  publica- 
ções, livros  e  periódicos  de  interesse  para  a 
administração  pública. 

Art.  49.  A  B.  compete  adquirir,  regis- 
tar, classificar,  catalogar,  guardar,  conservar 
e  permutar  obras  de  interesse  para  o  serviço 
publico . 

Art.  50.  A  B.  será  franqueada  a  toda 
e  qualquer  pessoa,  independentemente  de  for- 
malidades, sendo  livre  o  acesso  às  estantes 
de  livros  e  revistas. 

Art.  51.  O  empréstimo  de  publicações 
será  feito  mediante  prova  de  identidade  e 
termo  de  responsabilidade  e  obedecerá  a 
"Instruções  de  Serviço". 

Art.  52.  Cabe  ao  chefe  da  B.  determi- 
nar quais  as  publicações  que  poderão  circular 
por  empréstimo  e  dilatar  ou  diminuir  o  prazo 
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de  empréstimo  de  certas  publicações,  quando 
for  ccnveniente  ao  serviço . 

Parágrafo  único.  Na  ocasião  do  em- 
préstimo de  livros,  folhetos  e  publicações  pe- 
riódicas, será  declarado  o  valor  da  indeniza- 
ção  a  ser  paga  pelo  consulente,  no  case  de 
extravio  çu  dano. 

Art.  53.  Ao  consulente  que  não  pagar 
a  indenização  devida,  ou  não  respeitar  o  re- 
gulamento da  Biblioteca,  será  vedada  a  uti- 
lização dos  serviços  da  mesma. 

Art.  54.    A  B.  compreende: 

Turma  de  referência  sobre  Administra- 
ção Pública; 

Turma  de  referência  sobre  Publicações 
Oficiais; 

Turma  de  Aquisição; 

Turma  de  Classificação  e  Catalogação;  e 

Turma  de  Empréstimo. 

§  1.°  À  Turma  de  referência  sobre  Ad- 
ministração Pública  compete  reunir  livro,  fo- 
lhetos e  publicações  periódicas  sobre  adminis- 
tração pública  e  orientar  o  leitor  no  uso  des- 
te material. 

§  2.°  À  Turma  de  referência  sobre  Pu- 
blicações Oficiais  compete  organizar  coleção, 
a  mais  ccmpleta,  de  publicações  oficiais  bra- 
sileira (federais,  estaduais  e  municipais),  ca- 
talogar analiticamente  a  legislação  federal  em 
vigor  e  orientar  o  leitor  no  uso  deste  mate- 
rial . 

§  3.°  À  Turma  de  Aquisição  compete 
adquirir  o  material  bibliográfico,  registá-lo  e 
organizar  os  catálogos  necessários . 

§  4.°  À  Turma  de  Classificação  e  Cata- 
logação compete  classificar  e  catalogar  o  ma- 
terial bioblicgráfico,  organizar  o  catálogo  di- 
cionário, bio-bibliográfico  e  topográfico. 

§  5.°  À  Turma  de  Empréstimo  com- 
pete preparar  o  material  bibliográfico  para 
empréstimo,  controlar  o  empréstimo  do  mes- 
mo e  fazer  a  estatística  do  movimento  da  Bi- 
blioteca . 


Art.  55.°  À  R.S.P.  compete  divulgar 
matéria  doutrinária,  informativa,  e  noticinsa  e 
de  qualquer  outro  género  que  contribua  para 
a  maior  difusão  de  conhecimentos  relativos 
à  administração  pública. 

Parágrafo  único.  A  R.S.P.  obedecerá 
a  regimento  próprio. 

Art.  56.    À  S.E.A.  compete  preceder  à 
coleta,  apuração,  crítica  e  interpretação  da  es- 
tatística administrativa,  relativa  às  atividades 
do  D .  A .  S .  P.  e  às  do  serviço  público  civil  em  í 
geral . 

SECÇÃO  IX  ! 

ff 

Do  S.  A. 

.  •    i»  ' 
Da  finalidade  e  organização 

Art.  57.  Ao  S.A.  compete  prestar  os 
serviços  de  administração  geral  que  se  fize- 
rem necessários  a  execução  dos  trabalhos  dc 
D.A.S.P. 

Art.  58.    O  S.A.  compreende:  , 

Secção  de  Comunicações  (S.C.) 

Secção  de  Mecanografia  (S.M.) 

Secção  do  Pessoal  (S.P.) 

Secção  do  Material  (S.Mt.) 

Secção  do  Orçamento  (S.O.) 

Portaria  (P.) 

Art.  59.    À  S.C.  compete:  , 

I,  receber,  registar,  distribuir,  expedi:  j 
e  guardar  a  correspondência  oficial  e  papéii 
relativos  às  atividades  do  D.A.S.P.; 

II,  atender  ao  público  em  seus  pedido 
de  informações,  bem  como  orientá-lo  no  mod<  ; 
de  apresentar  suas  solicitações,  sugestões  oi 
reclamações.  i 

Art.  60  •  À  S.C.  compreende:  , 
Turma  de  Entrada; 
Turma  de  Movimento  e  Informações; 
Turma  de  Saída  e  Expedição;  e 
Turma  de  Arquivo.  i 
Aft.  61.    Só  a  S.C.  pode  dar  númer<>. 
ao  expediente  entrado  ou  saído  e  expedir  t 
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correspondência  do  D.A.S.P.,  bem  como 
prestar  informações  sobre  o  andamento  e  de- 
cisão de  papéis. 

Parágrafo  único.  Nenhum  papel  pede 
ter  curso  oficial,  no  D  .  A .  S .  P . ,  sem  o  registo 
prévio  da  S .  C,  ressalvadas  as  inscrições  de 
candidatos  a  concursos,  provas  de  habilitação 
e  cursos,  na  D .  S.  e  na  D .  A . 

Art.  62.  No  recinto  ou  salas  da  S.C. 
só  poderão  ter  ingresso  os  servidores  lotados 
na  mesma. 

Art.  63.  À  S.M.  compete  executar  os 
trabalhos  dactilográficos  e  mimeográficos  do 
Departamento. 

Art.  64.  No  recinto  ou  salas  da  S.M. 
só  poderão  ter  ingresso  os  servidores  lotados 
na  mesma. 

Art.  65  À  S.P.  compete,  com  referên- 
cia ao  pessoal  lotado  no  D. A. S.P. 

I,  opinar,  do  ponto  de  vista  legar,  sobre 
a  aplicação  da  legislação  relativa  ao  pessol; 

II,  estudar  os  papéis  e  expedir  as  co- 
municações necessárias  relativas  a  direito,  de- 
veres, vantagens  e  demais  assuntos  concernen- 
tes a  funcionários  e  extranumerários; 

III,  estudar  e  opinar  quanto  à  celebra- 
ção, renovação  ou  rescisão  de  contratos,  ou 
termos  aditivos; 

IV,  estudar  e  opinar  quanto  ao  preen- 
chimento de  função  e  dispensa  de  mensalis- 
tas,  à  admissão  e  dispensa  de  diaristas  e  ta- 
refeiros; 

V,  propor,  nas  épocas  próprias,  altera- 
ções nas  tabelas  numéricas  e  organizar  as  re- 
lações nominais  de  extranumerários; 

VI,  lavrar  todos  os  atos  relativos  aos 
funcionários  e  extranumerários  e  divulgar  os 
que  não  forem  reservados; 

VII,  promover  o  provimento  de  cargos; 

VIII,  coligir  os  elementos  relativos  à 
vida  administrativa  dos  funcionários,  duran- 
te o  estágio  probatório,  promovendo,  na  for- 
ma da  legislação,  a  confirmação  ou  exonera- 
ção dos  mesmos; 


IX,  organizar  e  manter  em  dia  os  ele- 
mentos necessários  ao  processamento  das  pro- 
moções; 

X,  organizar,  manter  em  dia  e  publicar 
as  classificações  de  antiguidade  dos  funcio- 
nários; 

XI,  organizar  as  listas  tríplices  para 
promoção  por  merecimento  e  fazer  as  indica- 
ções para  as  promoções  por  antiguidade; 

XII,  manter  em  dia  o  assentamento  in- 
dividual dos  funcionários  e  extranumerários, 
com  as  indicações  que  a  legislação  exigir; 

XIII,  promover  a  averbação  de  descon- 
tos e  verificar  sua  efetivação; 

XIV,  providenciar  a  remessa,  aos  ór- 
gãos competentes,  dos  boletins  de  frequência 
dos  funcionários  e  extranumerários  requisita- 
dos, para  efeito  do  respectivo  assentamento 
individual; 

XV,  organizar  e  manter  em  dia  a  con- 
ta corrente  do  custo  do  pessoal,  por  órgão  de 
serviço; 

XVI,  fazer  a  contabilidade  do  pessoal; 

XVII,  organizar  e  manter  em  dia  a 
conta  corrente  do  quadro; 

XVIII,  elaborar  as  folhas  de  pagamen- 
to, as  relações  dos  descontos  obrigatórios  e 
autorizados,  bem  como  os  cheques  ou  bilhetes 
com  o  extrato  dos  lançamentos  feitos  em 
folha; 

XIX,  fornecer  à  S.O.  elementos  para 
a  elaboração  da  proposta  orçamentária  rela- 
tiva a  pessoal; 

XX,  estabelecer  medidas  para  socor- 
ros de  urgência; 

XXI,  providenciar  sobre  a  adoção  de 
medidas  para  higienização  dos  locais  de  tra- 
balho e  para  o  conforto  do  pessoal; 

XXII,  colaborar  na  incentivação  do 
cooperativismo; 

XXIII,  estudar,  permanentemente,  em 
colaboração  com  as  Divisões,  Serviços  e  Sec- 
ções, as  necessidades  do  pessoal; 

XXIV,  fiscalizar  o  ponto;  e 
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XXV,    empenhar  despesa  à  conta  dos 
créditos  destinados  ao  pesscal. 
Art.  66    À  S.Mt.  compete: 

I,  lavrar  os  contratos  e  atos  de  aqui- 
sição do  material; 

II,  examinar,  do  ponto  de  vista  legal 
e  administrativo,  as  questões  relativas  ao  ma- 
terial; 

III,  organizar  a  tabela  de  decalagem  de 
tempo  do  calendário  de  ccmpras,  de  acordo 
com  as  necessidades; 

IV,  processar  as  contas  apresentadas; 

V,  organizar  e  apresentar  ao  Diretor 
do  S.A.,  para  serem  encaminhadas  ao  De- 
partamento Federal  de  Compras,  as  requisi- 
ções do  material  necessário; 

VI,  organizar  o  orçamento  provável  de 
cada  item  requisitado; 

VII,  declarar,  nas  contas  apresentadas, 
o  recebimento  e  escrituração  do  respectivo 
material,  ou,  apenas,  a  execução  do  serviço, 
quando  for  o  caso; 

VIII,  receber  o  material  adquirida,  de 
acordo  com  as  normas  estabelecidas,  opinan- 
do sobre  a  conveniência  ou  não  de  sua  acei- 
tação, quanto  ao  preço  ou  qualidade,  tendo 
em  vista  a  sua  aplicação  ou  emprego; 

IX,  distribuir  o  material; 

X,  escriturar,  em  fichas  apropriadas,  as 
quantidades  de  material  distribuido; 

XI,  organizar  o  mapa  do  movimento 
mensal  do  material  entrado  e  saído,  cuja  aqui- 
sição tenha  sido  feita  diretamente  pela  S .  Mt, 
com  a  discriminação  do  custo,  procedência, 
destino  e  saldo  existente; 

XII,  apresentar,  em  épocas  determina- 
das, pelo  Diretor  do  S.A.,  a  estimativa  do 
material  de  uso  corrente  que  deva  ser  ad- 
quirido; 

XIII, .  manter  em  "stock"  quantidade 
suficiente  do  material  de  uso  mais  frequente; 

XIV,  coligir  e  interpretar  dados  esta- 
tísticos relativos  ao  material  consumido  pelas 
Divisões  ou  Serviços; 


XV,  propor  a  troca,  cessão  ou  venda 
do  material  considerado  em  desuso,  bem 
como  a  baixa  de  responsabilidade  do  mesmo; 

XVI,  providenciar  o  conserto  e  a  con- 
servação do  material  em  uso; 

XVII,  executar  toda  a  contabilidade 
relativa  ao  material; 

XVIII,  escriturar  os  créditos  destinados 
ao  material; 

XIX,  escriturar  as  importâncias  das 
aquisições  de  material  nas  sub-consignações 
próprias,  de  maneira  a  se  conhecer,  de  pron- 
to, os  saldos  existentes; 

XX,  fazer  e  manter  atualizado  o  in- 
ventário do  material  do  D.A.S.P.; 

XXI,  fornecer  os  dados  para  o  orçamen- 
to do  material  do  D .  A .  S .  P.; 

XXII,  proceder  ao  controle  estatístico 
relativo  ao  custo  do  material  em  uso  no 
D.A.S.P.; 

XXIII,  escriturar  as  importâncias  que 
receber  por  adiantamento  e  as  despesas  que 
fizer,  documentando-as  devidamente  e  pres- 
tando contas  dentro  dos  prazos  estabeleci- 
dos; e 

XXIV,  orientar  a  utilização  dos  ma- 
teriais . 

Art.  67.  À  S.O.  tem  por  finalidade  a 
execução  das  medidas  relativas  ao  orçamen- 
to do  D .  A .  S .  P.,  incumbindo-lhe : 

I,  preparar  a  proposta  orçamentária, 
dentro  de  programas  aprovados  e  em  perfei- 
ta harmonia  com  as  normas  e  instruções  ex- 
pedidas pelo  órgão  competente; 

II,  elaborar  as  tabelas  de  distribuição 
dos  créditos  orçamentário  e  adicionais,  pro- 
videnciando, junto  às  autoridades  competen- 
tes, o  necessário  registo; 

III,  examinar,  sob  o  ponto  de  vista  le- 
gal e  contabil,  as  comprovações  de  despesas 
autorizadas  e  pagas  pelo  D.S.,  D. A.  e  S.D., 
promovendo  a  efetivação  da  prestação  de 
contas; 
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IV,  escriturar  os  créditos  orçamentá- 
rios e  adicionais,  bem  ccmo  a  sua  aplicação, 
de  acordo  com  os  elementos  fornecidos  pela 
S.P.  e  S.Mt.,  no  que  lhes  couber; 

V,  fornecer  elementos,  quanto  aos  cré- 
ditos, à  S .  P.  e  à  S .  Mt,  para  a  necessária  es- 
crituração; 

VI,  controlar  e  coordenar  a  execução 
do  orçamento; 

VII,  empenhar  e  escriturar  despesas  à 
ccnta  de  créditos  destinados  a  "Diversas  Des- 
pesas" e  a  "Serviços  e  Encargos",  ressalvadas 
as  exceções  previstas  neste  Regimento; 

VIII,  procesar  e  encaminhar,  ao  órgão 
competente,  todas  as  contas  apresentadas,  ex- 
cetuando-se  as  referentes  às  despesas  de  pes- 
soal, material  perrranente  e  de  consume- 

IX,  levantar,  mensalmente,  o  balance- 
te dos  créditos  orçamentários  e  adicionais,,  por 
subconsignação; 

X,  propor  ao  Diretor  do  S .  A.  as  me- 
didas que  se  tornarem  necessárias  à  exe- 
cução dos  serviços  de  contabilidade; 

XI,  levantar,  anualmente,  o  balanço  or- 
çamentário, por  subconsignação;  e 

XII,  articular-se,  em  especial,  com  a 
D . A.,  a  D . S.,  o  S . D.,  a  S.P.  e  a  S . Mt,  para 
a  perfeita  execução  dos  trabalhos . 

Art.  68.    A  Portaria  compete: 

I,  manter,  à  entrada  do  Departamento, 
um  servidor  incumbido  de  prestar  quaisquer 
informações  solicitadas  pelo  público  sobre  a 
localização  e  funcionamento  das  Divisões  e 
Serviços; 

II,  dispor  de  registo  nominal  indicando 
o  local  de  exercício  dos  funcionários  e  extra- 
numerários  que  trabalhem  no  Departamento; 

III,  promover  a  limpeza  dos  salões,  es- 
cadas, corredores,  terraços  e  áreas  de  serven- 
tia, zelar  pelo  bom  estado  de  conservação  e 
boa  aparência  das  paredes,  revestimentos, 
assoalhos  e  portas; 


IV,  providenciar  a  coleta  de  lixo  das 
diversas  dependências,  zelar  pela  limpeza  da 
vidraçaria  e  dos  revestimentos  metálicos; 

V,  manter  em  perfeito  funcionamento 
a  instalação  elétrica,  hidráulica  e  de  gás,  in- 
clusive os  filtros; 

VI,  prover  à  rigorosa  higiene  das  ins- 
talações sanitárias;  e 

VII,  exercer  vigilância  permanente  nos 
gares  de  entrada  e  saída,  especialmente  nos 

setores  de  maior  contacto  com  o  público. 

capítulo  v 

Das  atribuições  dos  funcionários  s  extra- 
nurrerários 

Art.  69.  Ac  Presidente,  orientador  e  co- 
ordenador das  atlvidades  do  D.A.S.P.,  in- 
cumbe : 

I,  despachar  com  os  Diretores  de  Divi- 
são, de  Serviço  e  Consultor  Jurídico; 

II,  ccnvccar  as  sessões  extraordinárias 
e  presidir  às  sessões  do  C .  D.; 

III,  requisitar  servidores,  por  indica- 
ção dos  Diretores; 

IV,  admitir  extranumerários,  contrata- 
dos, celebrar,  renovar  ou  rescindir  contratos, 
bem  como  termos  aditivos,  assinando-os; 

V,  auterizar  o  preenchimento  e  dispen- 
sa de  funções  de  mensalista; 

VI,  autorizar  a-  admissão  e  dispensa  de 
diaristas  e  tarefeiros; 

VII,  fixar  vantagens  e  indenizações  e 
arbitrar  honorários; 

VIII,  autorizar  a  requisição  de  trans- 
porte; 

IX,  conceder  licença  aos  servidores  do 
D.A.S.P.; 

X,  antecipar  ou  prorrogar  o  período 
normal  de  trabalhe; 

XI,  autorizar  a  antecipação  ou  prorro- 
gação remunerada  do  período  normal  de  tra- 
balho; 
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XII,  designar  e  dispensar  por  indicação 
do  respectivo  Diretor,  os  ocupantes  de  fun- 
ção gratificada  de  chefia,  bem  ccmo  os  res- 
pectivos substitutos  eventuais; 

XIII,  elogiar  e  impor  penas  disciplina- 
res, inclusive  de  suspensão  até  90  dias  e  de 
destituição  de  função; 

XIV,  dar  posse  a  funcionários  do 
D.A.S.P.; 

XV,  designar  e  dispensar  o  seu  secretário 
e  auxiliares,  bem  como  o  secretário  dc  C.  D.; 

XVI,  anular,  parcial  ou  totalmente, 
concursos  ou  provas; 

XVII,  determinar  a  instauração  de  pro- 
cesso administrativo; 

XVIII,  expedir  portarias,  instruções  e 
ordens  de  serviço; 

XIX,  homologar  concursos  e  provas; 

XX,  designar  servidores  do  D  .  A .  S  .  P., 
cu  requisitados,  para  serviço,  missão  ou  estu- 
do em  qualquer  ponto  do  território  nacional; 

XXI,  organizar  a  escala  de  férias  dos 
sevidores  que  lhe  são  diretamente  subordina- 
dos; 

XXII,  designar,  dispensar  e  destituir 
examinadores  e  professores; 

XXIII,  expedir  boletins  de  merecimen- 
to; e 

XIV,  apresentar,  anualmente,  ao  Pre- 
sidente da  República,  relatório  das  ativida- 
des  do  D .  A .  S .  P.  e  que  reúna,  ainda,  dadcs  e 
observações  sobre  os  serviços  públicos. 

Art.  70.  Aos  Diretores  de  Divisão,  su- 
pervisores dos  trabalhos  das  respectivas  Di- 
visões, compete: 

I,  despachar  pessoalmente  com  o  Pre- 
sidente; 

II,  comparecer  às  sessões  do  C.  D.  e 
relatar  os  assuntos  que  lhes  ferem  distri- 
buidos; 

III,  propor  ao  Presidente  a  requisição 
ou  a  volta  de  servidores  às  respectivas  repar- 
tições, bem  como  a  admissão,  melhoria,  re- 
moção e  dispensa  de  extranumerários; 


IV,  propor  a  concessão  de  vantagens 
aos  seus  servidores; 

V,  antecipar  ou  prorrogar  o  período 
normal  de  trabalho,  até  uma  hora  diária; 

VI,  indicar  ao  Presidente  os  funcioná- 
rios que  devam  exercer  função  gratificada  de 
chefia,  bem  como  os  substitutos  eventuais 
destes; 

VII,  distribuir  e  redistribuir  pelas  sec- 
ções o  pessoal  lotado  na  Divisão; 

VIII,  elogiar  e  aplicar  penas  discipli- 
nares, inclusive  a  de  suspensão  até  30  dias, 
aos  servidores  lotados  na  Divisão,  propondo 
ao  Presidente  a  aplicação  de  penalidade  que 
exceder  de  sua  alçada; 

IX,  designar  e  dispensar  o  seu  secre- 
tário; 

X,  determinar  ou  autorizar  a  exe- 
cução de  serviço  externo,  fazendo  a  devida 
comunicação  ao  S.  A.; 

XI,  organizar  e  alterar  a  escala  de  fé- 
rias dos  chefes  de  secção  e  de  seu  secretário; 

XII,  aprovar  a  escala  de  férias  do  pes- 
soal das  secções; 

XIII,  expedir  boletins  de  merecimento; 

XIV,  baixar  instruções  para  execução 
dos  serviços  da  Divisão; 

XV,  distribuir  pelas  secções  cs  assun- 
tos a  estudar; 

XVI,  propor  ao  Presidente  quaisquer 
medidas  consideradas  necessárias  ao  aperfei- 
çoamento do  serviço  público; 

XVII,  promover  as  diligências  e  visi- 
tas necessárias  à  execução  dos  trabalhos  das 
respectivas  Divisões; 

XVIII,  organizar,  conforme  as  necessi- 
dades dos  serviços,  turnos  de  trabalho  com 
horário  especial  e  dar  conhecimento  ao  S.  A.; 

XIX,  dirigir-se  aos  chefes  ou  diretores  de 
repartições  públicas,  em  objeto  de  sua  com- 
petência, afim  de  orientar,  colher  sugestões, 
coordenar  e"  fiscalizar  a  administração,  na 
parte  relativa  às  atividades  da  Divisão;  e 


C.G.T. 


Boletim  de  Estatística 


445 


XX,  apresentar,  anualmente,  ao  Presi- 
dente, relatório  scbre  as  atividades  da  respe- 
ctiva Divisão. 

Art.  71.  Ao  diretor  da  D.  S.  compete, 
além  do  enumerado  no  artigo  anterior: 

I,  assinar  os  certificados  de  habilitação; 

II,  decidir  recursos  de  julgamento  de 
provas,  de  inscrição  de  candidatos  e  outros 
de  sua  alçada; 

III,  prcpor  a  designação,  dispensa  ou 
destituição  de  examinadores; 

IV,  designar,  dispensar  e  destituir  os 
membros  das  Comissões  Executivas  e  demais 
auxiliares  da  S.  Pv.; 

V,  propor  a  fixação  dos  honorários  de 
examinadores,  comisões  e  auxiliares; 

VI,  autorizar  despesas  e  ordenar  paga- 
mentos, dentro  dos  créditos  próprios,  cor- 
respondentes às  atividades  específicas  da  Di- 
visão; e 

VII,  orientar  os  trabalhos  dos  examina- 
dores . 

Art.  72.  Ao  diretor  da  D.  A.  compete, 
além  do  enumerado  no  artigo  71: 

I,  assinar,  juntamente  com  o  diretor 
dos  C .  A . ,  os  diplomas  e  certificados  de  con- 
clusão de  curso; 

II,  julgar  recursos  de  revisão  de  provas 
e  outros  que  caibam  em  sua  alçada; 

III,  propor  a  designação,  dispensa  ou 
destituição  de  professores; 

IV,  designar,  mediante  proposta  do  di- 
retor dos  C .  A . ,  dentre  os  professores,  os  que 
devam  exercer  as  funções  de  professor  chefe 
de  secção; 

V,  autorizar  despesas  e  ordenar  paga- 
mentos, dentro  dos  créditos  próprios,  corres- 
pondentes às  atividades  específicas  da  Di- 
visão . 

Art.  73.  O  Presidente  e  os  Diretores 
de  Divisão  inspecionarão,  periodicamente,  as 


repartições  federais  civis,  afim  de  verificar 
in-loco  si,  e  como,  estão  sendo  observados  os 
preceitos  e  normas  em  vigor  sobre  organiza- 
ção e  funcionamento,  administração  de  pes- 
soal e  de  material. 

Art.  74.  Aos  diretores  do  S.  Ob.,  do  S. 
D.  e  do  S.  A.,  compete  orientar,  coordenar 
e  fiscalizar  a  execução  dos  trabalhos  afetrs  ao 
Serviço,  devendo,  para  tanto: 

I,  despachar  pessoalmente  com  o  Pre- 
sidente; 

II,  propor  ao  Presidente  a  requisição 
ou  a  volta  às  respectivas  repartições,  de  fun- 
cionários e  extranumerários,  bem  como  a  ad- 
missão, melhoria  e  dispensa  de  extranume- 
rários; 

III,  propor  a  concessão  de  vantagens 
aos  seus  servidores; 

IV,  antecipar  ou  prorrogar  o  período 
normal  do  trabalho,  até  uma  hora  diária; 

V,  propor  a  designação  e  dispensa  de 
ocupante  de  função  gratificada  de  chefia; 

VI,  distribuir  pelas  secções  o  pessoal 
lotado  no  Serviço; 

VII,  elogiar  e  aplicar  penas  disciplina- 
res, inclusive  a  de  suspensão  até  30  dias,  aos 
seus  subordinados,  e  representar  ao  Presiden- 
te, quando  a  penalidade  exceder  à  sua  alçada; 

VIII,  designar  e  dispensar  o  seu  secre- 
tário; 

IX,  organizar  e  alterar  a  escala  de  fé- 
rias do  pessoal  do  Serviço; 

X,  expedir   boletins   de  merecimento; 

XI,  baixar  instruções  de  serviço; 

XII,  organizar,  conforme  a  necessida- 
de do  serviço,  turnos  de  trabalho  com  horário 
especial  e  dar  conhecimento  ao  S .  A . ;  e 

XIII,  apresentar,  anualmente,  ao  Pre- 
sidente, relatório  sobre  as  atividades  do  Ser- 
viço. 

Art.  75.  Ao  Diretor  do  S.  Ob.,  alem  do 
enumerado  no  artigo  anterior,  compete  diri- 
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gir-se  diretamente  aos  diretcres  das  Divisões 
de  Obras  dos  Ministérios,  para  efeito  dc  art. 
46  deste  Regimento. 

Art.  76.  Ao  Diretor  do  S.  D.,  alem  do 
enumerado  no  art.  75,  compete: 

I,  autorizar  a  publicação  dos  trabalhos 
elaborados  ou  encaminhados  ao  Serviço; 

II,  visar  todo  noticiário  e  todo  material 
de  propaganda  enviado  ao  órgão  compe- 
tente; e 

III,  autorizar  despesas  e  ordenar  paga- 
mentos, dentro  dos  créditcs  próprios,  corres- 
pondentes às  atividades  específicas  do  Ser- 
viço. 

Art.  77.  Ao  Diretor  do  S.  A.,  alem  do 
enumerado  no  art.  75,  compete: 

I,  autorizar  a  aquisição  ou  requisição 
do  material  necessário  aos  trabalhes  do  D.  A. 
S.  P.;  e 

II,  dar  exercício  a  funcionários  do  qua- 
dro do  D.  A.  S.  P.  ou  requisitados  e  extranu- 
merários . 

Art.  78.  Ao  Diretor  dos  C.  A.  compete 
orientar,  cc ordenar  e  fiscalizar  a  execução 
desses  cursos,  devendo  para  tanto: 

I,  distribuir  o  pessoal  pelos  diversos  se- 
tores,  de  acordo  com  a  conveniência  do  ser- 
viço; 

II,  distribuir  os  trabalhos  ao  pesscal 
lotado  nos  C .  A . ; 

III,  despachar  com  o  Diretor  da  Di- 
visão; 

IV,  expedir  boletins  de  merecimento; 

V,  propor,  ao  Diretor  da  D.  A.,  a  de- 
signação e  dispensa  do  chefe  da  Secretaria; 

VI,  aplicar  pena  disciplinar,  inclusive  a 
de  suspensão  até  15  dias  e  comunicar  ao  Di- 
retor da  Divisão  os  casos  em  que  a  penali- 
dade escape  à  sua  alçada; 

VII,  organizar,  conforme  a  necessida- 
de do  serviço,  turnos  de  trabalho  com  horá- 
rio especial,  e  dar  conhecimento  ao  S.  A.; 


VIII,  apresentar  ao  Diretcr  da  Divi- 
são, por  solicitação  deste,  estatística  ou  rela- 
tório sobre  os  trabalhos  realizados,  em  anda- 
mento e  planejados; 

IX,  propor  a  organização  da  escala  de 
férias; 

X,  baixar  instruções  para  execução  de 
serviços; 

XI,  propor  ao  Diretor  da  Divisão  nor- 
mas para  o  funcionamento  dos  cursos  e  para 
a  realização  de  provas  de  seleção  ou  de  ve- 
rificação de  aproveitamento; 

XII,  determinar,  ouvides  os  professo- 
res-chefe  de  secção,  a  orientação  pedagógica 
do  ensino  de  modo  que  atenda  às  finalidades 
dos  cursos; 

XIII,  propor  ao  Diretor  da  Divisão  a 
designação,  dentre  os  professores,  dos  que  de- 
vam exercer  as  funções  de  prcfessor-cheíe  de 
secção; 

XIV,  assinar,  com  o  Diretor  da  Divi- 
são, os  diplomas  e  certificados  de  conclusão 
de  curso;  e 

XV,  designar  seu  secretário. 

Art.  79.  Ao  Consultor  Jurídico  com- 
pete: 

I,  proceder  à  sistematização  dos  fun- 
damentes jurídicos  da  reforma  administra- 
tiva brasileira; 

II,  planejar  e  propor  consolidações  da 
legislação  sobre  administração  geral  do  país; 

III,  fazer  revisão  dos  trabalhos  do  De- 
partamento interpretativos  dos  textos  legais, 
para  assegurar  a  unidade  de  orientação  ju- 
rídica; 

IV,  examinar  as  instruções  de  efeitos 
jurídicos  a  serem  expedidas  pelo  Departa- 
mento, e  os  contratos  em  que  este  seja  parte; 

V,  opinar  em  processos  de  natureza 
jurídica; 

VI,  colaborar,  sempre  que  solicitados  e 
dentro  do  seu  campo  específico,  nos  trabalhos 
dos  órgãos  do  Departamento;  e 
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VII,  auxiliar  o  Ministério  Público  Fe- 
deral, quando  no  Judiciário  se  pleiteie  por 
fato  motivado  pelo  Departamento,  ou  quan- 
do, em  matéria  relacionada  com  as  atividades 
deste,  o  seu  auxílio  for  pedido  por  aquele. 

Art.  80.  Aos  Chefes  de  Secção,  da  Se- 
cretaria dos  C.  A.  da  B.  e  ao  Diretor  da  R.S.P. 
compete  dirigir  e  fiscalizar  os  trabalhos  res- 
pectivos, devendo,  para  tanto: 

I,  distribuir  o  pessoal  pelos  diversos 
setores,  de  acordo  com  a  conveniência  do  ser- 
viço; 

II,  distribuir  os  trabalhos  ao  pessoal 
lotado  nb  respectivo  setor; 

III,  orientar  a  execução  dos  trabalhos 
e  manter  coordenação  entre  os  elementos 
componentes  da  Secção,  Secretaria,  Bibliote- 
ca ou  Revista,  determinando  as  normas  e  mé- 
todos que  se  fizerem  aconselháveis; 

IV,  examinar,  quando  for  o  caso,  os  es- 
tudos, informações  e  pareceres  e  submetê-los 
à  apreciação  do  Diretor; 

V,  velar  pela  disciplina  e  manutenção 
de  silêncio  nas  salas  de  trabalho; 

VI,  aplicar  penas  disciplinares,  inclu- 
sive a  de  suspensão  até  15  dias,  aos  seus  su- 
bordinados e  propor  ao  Diretor  a  aplicação 
de  penalidade  que  escapar  à  sua  alçada; 

VII,  expedir  boletins  de  merecimento; 

VIII,  propor  ao  Diretor  a  organização 
e  alteração  subsequentes  da  escala  de  ferias 
dos  servidores  em  exercício  na  Secção,  Secre- 
taria, Biblioteca  ou  Revista; 

IX,  apresentar  ao  Diretor  relatórios 
dos  trabalhos  realizados,  em  andamento  e  pla- 
nejados . 

§  1.°  Cabe,  ainda,  ao  Chefe  da  S.  C.  do 
S.  A.  a  distribuição  dos  papeis  entrados  no 
D.  A.  S.  P.,  bem  como  providenciar  a  publi- 
cação, no  Diário  Oficial,  dos  atos  e  expedien- 
tes do  Departamento. 

§  2.°  Ao  Chefe  da  S.  P.  do  S.  A.  com- 
pete, ainda,  admitir  diaristas  e  tarefeiros,  de 
acordo  cem  autorização  do  Presidente. 


§  3.°  Ao  Diretor  da  Revista  do  Serviço 
Público  compete,  ainda,  sob  a  supervisão  do 
Diretor  do  S.  D.,  apreciar  e  julgar  os  traba- 
lhos enviados  para  publicação,  bem  como 
exercer  as  atividades  necessárias  para  man- 
ter esse  órgão  à  altura  de  suas  finalidades  e 
dentro  da  orientação  determinada  pelo  Pre- 
sidente . 

Art.  81.  Ao  Secretário  do  C.  D.  in- 
cumbe: 

I,  organizar  a  pauta  e  secretariar  as 
sessões  do  C.  D.; 

II,  redigir  e  preparar  as  atas  e  os  re- 
sumos e  providenciar  a  assinatura  daquelas 
e  a  publicação  destes; 

III,  redigir  o  expediente  do  Conselho; 

IV,  distribuir  aos  membros  do  C.  D.  có- 
pia dos  trabalhos  da  pauta;  e 

V,  desempenhar  quaisquer  trabalhos 
extraordinários  de  que  seja  incumbido  pelo 
Presidente  ou  pelos  Membros  do  C.  D.,  desde 
que  se  relacionem  com  as  atribuições  do  mes- 
mo Conselho. 

Art.  82.  Ao  Secretário  do  Presidente 
do  D.  A.  S.  P.,  dos  Diretcres  de  Divisão,  do 
Diretor  do  S.  A.,  do  Diretor  do  S.  Ob.,  do  Di- 
retor do  S.  D.  e  do  Diretor  dos  C.  A.  compete: 

I,  atender  às  pessoas  que  desejarem 
comunicar-se  cem  o  Presidente  ou  Diretor, 
encaminhando-as  ou  dando  a  este  conheci- 
mento do  assunto  a  tratar; 

II,  representar  o  Presidente  ou  Diretor, 
quando  para  isto  for  designado;  e 

III,  redigir  a  correspondência  pessoal 

do  Presidente  ou  Diretcr. 

Art.  83.  Aos  auxiliares  do  Presidente 
do  D.  A.  S.  P.  compete  executar  os  encargos 
que  lhes  forem  determinados  pelo  mesmo  ou 
pelo  Secretário. 
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Art.  84.    Ao  porteiro  incumbe: 

I,  velar  pelo  cumprimento  das  atribui- 
ções da  Portaria; 

II,  determinar  os  plantões  e  escala  de 
serviço  e  fiscalizar  pessoalmente  a  execução 
dos  trabalhos  a  cargo  do  pessoal  respectivo; 

III,  representar  ao  Diretor  do  S.  A. 
quando  julgar  necessária  a  aplicação  de  pe- 
nalidades; 

IV,  atender,  com  presteza,  aos  pedidos 
e  reclamações  das  Divisões  e  Serviços,  tcman- 
do  as  medidas  que  couberem,  no  limite  de 
suas  atribuições;  e 

V,  determinar  o  uniforme  a  ser  usado 
pelos  contínuos,  serventes  e  mensageiros. 

Art.  85.  Aos  servidores  em  geral,  com 
exercício  no  D.  A.  S.  P.,  incumbe  executar  os 
trabalhos  que  lhes  forem  determinados  pelo 
chefe  imediato . 

Parágrafo  único.  E'  vedado  aos  funcio- 
nários e  extranumerários  lotados  na  D.  S.  le- 
cionar  em  cursos  ou  escolas  que  visem  ao 
preparo  de  candidatos  para  concursos  e  pro- 
vas de  habilitação,  excetuados  os  cursos  ins- 
tituídos pelo  Governo. 

CAPÍTULO  VI 
Do  horário 

Art.  86.  O  horário  normal  de  trabalho 
será  fixado  pelo  Presidente  do  D.  A.  S.  P.,  res- 
peitado o  número  de  horas  semanais  ou  men- 
sais estabelecido  para  o  Serviço  Público  Civil. 

Art.  87.  O  Presidente,  Diretores  de  Di- 
visão e  de  Serviço,  Diretor  dos  C.  A.  e  Consul- 
tor Jurídico,  não  ficam  sujeitos  a  ponto,  de- 
vendo, porem,  observar  o  horário  fixado. 

CAPÍTULO  VII 

Das  substituições 

Art.  88.  Serão  substituídos,  automatica- 
mente, em  suas  faltas  e  impedimentos  even- 
tuais, até  30  dias: 


I,  o  Presidente,  por  um  Diretor  de  Di- 
visão, de  sua  livre  escolha; 

II,  cada  Diretor  de  Divisão,  por  um 
Chefe  de  Secção,  designado  pelo  Presidente, 
mediante  indicação  do  respectivo  Diretor  de 
Divisão; 

III,  o  Diretor  do  S.  A.  e  do  S.  D.,  por 
um  Chefe  de  Secção  designado  pelo  Presi-, 
dente; 

IV,  o  Diretor  do  S.  Ob.,  o  Diretor  dos 
C.  A.,  o  Consultor  Jurídico  e  o  Secretário  do 
C.  D.,  por  servidores  designados  pelo  Presi- 
dente; e 

V,  os  Chefes  de  Secção,  por  servidor 
designado  pelo  Presidente,  mediante  indica- 
ção do  respectivo  Diretor; 

Parágrafo  único.  Haverá,  sempre,  servi- 
dores previamente  designados  para  as  substi- 
tuições de  que  trata  este  artigo. 

CAPÍTULO  VIII 

Disposições  gerais 

Art.  89.  Em  cada  Divisão,  no  S.  Ob.  e 
no  S.  D.  haverá  um  servidor  ou  turma  in- 
cumbido de: 

I,  articular-se  com  a  S.  C.  e  a  S.  Mt, 
no  que  disser  respeito  aos  trabalhos  da  Divi- 
são cu  do  Serviço; 

II,  comunicar  à  S.  Mt.  os  danos  sofri- 
dos pelo  material  existente  na  Divisão  ou 
Serviço; 

III,  controlar  o  movimento  de  papéis 
em  trânsito  na  Divisão  ou  Serviço; 

IV,  verificar  os  processos  que  tenham 
excedido  os  prazos  fixados,  comunicando  a 
ocorrência  ao  Diretor; 

V,  extrair  do  expediente  a  matéria  que 
deva  ser  publicada; 

VI,  executar  o  trabalho  de  mecanogra- 
fia da  Divisão  ou  Serviço,  salvo  o  que  for  de 
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carater  secreto  e  o  que  deva  ser  executado 
pela  Secção  de  Mecanografia  do  Departa- 
mento; 

§  1.°  O  encarregado  ou  turma  de  admi- 
nistração deverá  observar  as  normas  e  méto- 
dos de  trabalho  prescritos  pelo  S.  A. 

§  2.°  Ao  servidor  ou  turma  da  D.  A.  e 
D.  S.  e  do  S.  D.,  compete,  alem  do  acima  enu- 
merado: 

I,  escriturar  os  créditos  destinados  às 
atividades  específicas  da  Divisão  ou  Serviço; 

II,  empenhar  as  despesas; 

III,  escriturar  as   despesas  efetuadas; 

IV,  preparar  a  documentação  para  a 
prestação  de  contas  e  remessa  à  S.  O. 

Art.  90.  Cada  secção  deverá  organizar 
e  manter  atualizada  uma  coleção  de  leis,  re- 
gulamentos, circulares,  portarias,  ordens  e  ins- 
truções de  serviço,  que  digam  respeito  às  ati- 
vidades específicas  da  mesma. 

Art.  91.  Mediante  "Instruções  de  Ser- 
viço" do  respectivo  Diretor,  as  Secções  po- 
derão desdobrar-se  em  turmas. 

Art.  92.  Os  servidores  das  Divisões, 
Serviço  de  Obras  e  de  Documentação  pode- 
rão obter,  in  loco,  informações  que  se  façam 
necessárias  ao  estudo  de  trabalho  a  seu  cargo, 

DECRETO  N.  11.101    DE 


desde  que,  para  tal  fim,  estejam  autorizados 
pelo  respectivo  Diretor. 

Art.  93.  Fica,  terminantemente,  proibi- 
do a  servidor  do  D.  A.  S.  P.,  ou  requisitado, 
prestar  qualquer  informação  sobre  o  anda- 
mento, estudo,  ou  decisão  dos  papéis,  a  qual- 
quer pessoa,  servidor  ou  não,  bem  como  in- 
dagar, inteiessar-se,  ou  tratar,  direta  ou  in- 
diretamente,  ou  por  qualquer  meio  ou  modo, 
de  assunto  de  interesse  próprio  ou  de  terceiro, 
pendente  de  estudo,  parecer  ou  decisão  do 
D.  A.  S.  P. 

Art.  94.  As  Divisões,  o  S.  Ob  e  o  S.  D. 
promoverão  reuniões  internas  com  o  objetivo 
de  proporcionar  aos  seus  servidores  o  conhe- 
cimento e  exame  dos  assuntos  de  maior  rele- 
vância que  tiverem  transitado  pelas  diversas 
secções,  bem  como  o  debate  de  questões  de 
ordem  doutrinária,  cujo  esclarecimento  inte- 
ressar à  respectiva  Divisão  ou  Serviço. 

Parágrafo  único.  Servidores  de  outro 
setcr  da  Administração  Pública  poderão  par- 
ticipar das  reuniões,  mediante  autorização  do 
respectivo  Diretor. 

Rio  de  Janeiro,  em  11  de  dezembro  de 
1942. 

11  DE  DEZEMBRO  DE  1942 


Aprova  o  Regimento  do  Departamento  Administrativo  do  Serviço  Público 

D.  O!  17-12-42. 
retificações:  D.  O.  21-12-42. 
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PORTARIAS 


PORTARIA  N.  3-42,  DE  17  DE  OUTUBRO 
DE  1942 

0  coordenador  da  Mobilização  Económi- 
ca, no  uso  das  atribuições  que  lhe  confere  o 
decreto-lei  n.  4 . 750,  de  28  de  setembro  de 
1942,  resolve: 

1  —  Assumir  o  encargo  de  coordenar 
orientando,  dirigindo  e  fiscalizando  em  todo 
o  território  nacional,  a  importação,  os  trans- 
portes, a  armazenagem,  a  industrialização, 
o  abastecimento,  a  distribuição  e  os  preços  de 
combustíveis  líquidos,  continuando  afetos  ao 
Conselho  Nacional  do  Petróleo  o  estudo,  a  di- 
recção e  a  fiscalização  das  atividades  atinen- 
tes à  produção  de  petróleo  no  Brasil . 

II,  Passam  a  entender-se  diretamente 
cem  o  coordenador  sobre  os  assuntos  que  fo- 
ram transferidos  à  alçada  deste,  todas  as  pes- 
soas naturais  ou  jurídicas,  cujas  atividades  se 
relacionam  com  cs  mesmos. 

III  —  Esta  portaria  entrará  em  vigor  no 
dia  de  sua  publicação. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  outubro  de  1942. 
—  João  Alberto  Lins  de  Barros,  coordenador 
da  Mobilização  Económica. 

D.  O.  19-10-42. 


PORTARIA  N.   16  DE  5  DE  NOVEMBRO 
DE  1942 

Baixa  medidas  que  visam  incrementar  a 
p^  edução  e  o  transporte  do  carvão  mineral 
de  Santa  Catarina  e  dá  outras  providências  a 
respeito . 

D. O.  7-11-42. 


PORTARIA  N.   19,  DE   17  DE  NOVEMBRO 
DE  1942 


sões  de  racionamento  de  combustíveis  líqui- 
dos e  sólidos  e,  dá  outras  providências  a  res- 
peito . 

D. O.  26-11-42. 


PORTARIA  N.  20,  DE  20  DE  NOVEMBRO 
DE  1942 

4 

O  coordenador  da  Mobilização  Eco- 
nómica, usando  das  atribuição  que  lhe  con- 
fere o  decreto-lei  n.  4.750,  de  28  de  setem- 
bro de  1942,  e  considerando  a  urgente  neces- 
sidade de  se  atender  à  questão  do  transporte 
em  vasilhame  de  madeira,  resolve: 

Pica  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álccol 
autorizado  a  requisitar,  temporariamente, 
todo  o  vasilhame  em  mãos  de  comerciantes 
destinado  a  transportar  aguardente  requisita- 
da para  utilização  como  matéria  prima  para 
fabricação  de  álcool  —  João  Alberto. 

D. O.  26-11-42. 


PORTARIA  N.  21,  DE  19  DE  NOVEMBRO 
DE  1942 

Cria,  diretamente,  subordinado  ao  coor- 
denador, o  setor  da  produção  industrial,  com 
escritório  central  na  Capital  da  República. 

D. O.  26-11-42. 


PORTARIA  N.  23,  DE  20  DE  NOVEMBRO 
DE  1942 

Cria  a  comissão  de  racionamento  e  dis- 
tribuição de  ccmbustivel  líquido  no  Distrito 
Federal  e  dá  outras  providências  a  respeito. 


Cria,  no  Estado  de  São  Paulo  as  comis- 


D.O.  26-11-42. 
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PORTARIA  N.  24,  DE  20  DE  NOVEMBRO 
DE  1942 

O  Coordenador  da  Mobilização  Eco- 
nómica, no  uso  das  atribuições  que  lhe  confere 
o  decreto-lei  n.  4 . 750,  de  28  de  setembro  de 
1942,  e, 

Considerando  a  necessidade  sempre 
crescente  de  álcocl  no  país; 

Considerando  que  é  possível  a  obtenção 
do  álcool  partindo  da  laranja  como  matéria 
prima; 

Considerando,  porém,  que  a  fabricação 
do  álcool  de  laranja  é  onerosa,  havendo  vima 
sensível  diferença  para  o  álcool  de  outras  pro- 
veniências; 

Considerando  que  no  mercado  livre  ja- 
[  mais  poderá  o  álcool  de  laranja  concorrer  nos 
atuais  níveis  de  preces  com  álcool  obtido  com 
outras  matérias  primas,  resolve: 

1.  °    Fica  autorizada  a  fabricação  do  ál- 
|  cool  de  laranja  que  poderá  ser  utilizada  para 

fins  de  carburante,  independente  de  raciona- 
mento e  dos  planos  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool. 

2.  °  O  álcocl  de  laranja  só  poderá  ser 
utilizado  como  carburante,  sem  racionamen- 
to, nos  veículos  de  propriedade  do  fabricante, 
ou  nos  da  empresa  por  ele  controlada.  —  João 
Alberto. 

D. O.  26-11-42. 


PORTARIA  N.  26,  DE  27  DE  NOVEMBRO 
DE  1942 

Determina  a  designação  de  um  delegado 
para  intervir  na  exploração,  produção,  trans- 
porte e  comércio  do  quartzo  (cristal  de  ro- 
cha) . 

D. O.  2-12-942, 


PORTARIA  N.  27  DE  27  DE  NOVEMBRO 
DE  1942 

Regula  a  exportação  do  cristal  de  rocha 
e  fixa  a  tabela  de  preços  mínimos. 

D. O.  2-12-42. 


PORTARIA  N.  637,  DE  4  DE  SETEMBRO 
DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  ateridendo  ao  que 
requereu  a  Rede  de  Viação  Férrea  Federal 
do  Rio  Grande  do  Sul  e  tendo  em  vista  os 
pareceres  do  Departamento  Nacional  de  Es- 
tradas de  Ferro  em  ofícios  ns.  1 . 000  e  1 . 007- 
DG,  de  4  e  6  de  agosto  próximo  findo, 

Resolve  aprovar  os  orçamentos,  na  im- 
portância de  321$4  (trezentos  e  vinte  e  um 
mil  e  quatrocentos  réis),  relativa  a  aquisição 
de  terreno  com  a  área  de  1607,06  m2,  situa- 
do no  km  440,8  da  linha  Santa  Maria-Marce- 
lino  Ramos,  na  importância  de  837$900  (oi- 
tocentos e  trinta  e  sete  mil  e  novecentos  réis), 
relativa  à  aquisição  de  terreno  com  a  área  de 
16.758,65  m2,  situado  nos  kms.  108,861  a 
109,661  da  linha  Santa  Maria-Porto  Alegre, 
necessários,  respectivamente,  à  proteção  de 
vertentes  na  instalação  hidráulica  e  à  constru- 
ção de  desvio  e  triângulo  de  reversão,  corren- 
do à  conta  da  subvenção  da  União,  de  que 
trata  o  decreto-lei  n.  552,  de  12  de  julho  de 
1938,  as  importâncias  que  forem  apuradas 
como  efetivamente  dispendidas  até  aqueles  li- 
mites, acrescidas  das  despesas  de  cartório. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  setembro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D. O.  2-10-42. 


PORTARIA  N.  702,  DE  24  DE  SETEMBRO 
DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao 
que  solicitou  a  Estrada  de  Ferro  Araraqua- 
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ra  e  tendo  em  vista  os  pareceres  do  Depar- 
tamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro  e  do 
Conselho  de  Tarifas  e  Transportes,  emitidos, 
respectivamente,  nos  ofícios  ns.  850-DG,  de 
8  de  julho  último  e  C.T.T.  5-55,  de  28  de 
agosto  p.  passado. 

Resolve  aprovar  as  tarifas  que  com  esta 
baixam,  rubricadas  pelo  diretor  da  Divisão  de 
Orçamento  do  Departamento  de  Administra- 
ção deste  Ministério,  para  vigorarem  nas  li- 
nhas da  Estradas  de  Ferro  Araraquara. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  setembro  de  1942. 
—  João  Mendonça  Lima. 

BASES  DAS  TARIFAS  DA  E.  F.  ARARAQUARA 
A  QUE  SE  REFERE  A  PORTARIA  N.  702, 
DE  24-9-42. 

Tabela  1  (Passageiros); 


1.  a  clase   Bp.  12 

2.  a  classe   Bp.  6,5 

As  passagens  de  ida  e  volta 
gozam  da  redução  de  20%. 

<  Tabela  1-A   Bp .  72 

Tabela  2   Bp.  140 

Tabela  2-A   Bp.  29 

Tabela  3   Bp.  44 

Tabela  3-A 

De      0  a  100  km    Bp.  34 

De  101  a  200  km    Bp.  25 

De  201  km.  em  diante  ....  Bp.  14 

Tabela  3-B 


As  mesmas  bases  da  tabela 
3-A,  com  15%  de  abati- 
mento . 

Tabela  3-C 

As  mesmas  bases  da  tabela 
3-A,  com  20%  de  abati- 
mento . 


Tabela  4 

De      0  a  100  km   Bp.  17 

De  101  km.  em  diante  ....    Bp.  11 

Tabela  4-A 

De      0  a  100  km   Bp.  27 

De  101  km.  em  diante   Bp.  21 

Tabela  4-B 


As  mesmas  bases  da  tabela 
4,  com  50  %  de  abati- 
mento . 

Tabela  4-C 

As  mesmas  bases  da  tabela 
4,  com  50%  de  abati- 
mento . 


Tabela  5   Bp.  31 

Tabela  6   Bp.  72 

Tabela  7    Bp.  95 

Tabelo  8  .  .  .'   Bp.  56 

Tabela  9 

Tanto  em  trens  de  passagei- 
ros como  nos  trens  de  carga    Bp.  62 

Tabela  10 

Em  trens  de  passageiros  ....  Bp.  \ 
Em  trens  de  cargas   Bp.  3, 

Tabela  1 1 

Tanto  em  trens  de  passageiros 
como  nos  trens  de  cargas: 

De  1  a  6  cabeças   Bp.  16 

Em  trens  de  carga: 

De      7  a  99  cabeças   Bp.  11 

De  100  cabeças  em  diante  .  .    Bp.  5 

Tabela  12   Bp.  11 

Tabela  13   Bp.  13 

Tabela  14   Bp.  9 

Tabela  15 
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Em  trens  de  passageiros: 

Veículos  de  2  rodas   Bp.  54 

Os  veículos  com  mais  de  4 
rodas  sofrem  o  acréscimo 
de  75%   nas  bases  desta 


tabela . 

Veículos  de  4  rodas   Bp.  80 

Em  trens  de  cargas: 
Veículos  de  2  rcdas   Bp.  27 


Os  veículos  com  mais  de  4 
rodas  sofrem  o  acréscimo 
de  75%  nas  bases  desta  ta- 
bela . 

Veículos  de  4  rodas   Bp .  40 

Tabela  16   Bp.  24 

Tabela  17   Bp.  170 

Nota  —  Nas  presentes  bases  já  se  acham 
incluídos  a  porcentagem  adicional  de  2%  da 
Caixa  de  Aposentadoria  e  Pensões  e  os  au- 
mentos destinados  a  acréscimos  e  melhora- 
mentos, ratificados  pelo  decreto  n.  7.086,  de 
10  de  abril  de  1935. 

j        Observações : 

Distâncias  mínimas: 

Para  aplicação  das  tarifas,  a  distância  mí- 
nima entre  duas  quaisquer  estações,  é  de  5 
quilómetros . 


Fretes  mínimos: 

Tabela  1  —  l.a  classe  —  $3  por  passageiro. 
Tabela  1  —  2.a  clase  —  S2  por  passageiro. 
Tabelas  1-A  a  9  —  ISO  por  despacho. 
Tabelas  10  e  11  —  2S0  por  despacho. 
Tabelas  12  e  13  —  8S0  por  vagão. 
Tabela    14  —  6S0  por  vagão. 

Tabela  15  —  2  rodas  —  2$0  por  unidade. 
Tabela  15  —  4  rodas  —  4$0  per  unidade. 
Tabela  15  —  mais  de  4  rodas  —  6S0  p/  unid. 
Tabela  16  —  10S0  por  unidade. 
Tabela  17  —  20S0  por  unidade. 
Valores:  2S0  por  despacho. 

Alíredo  de  Souza  Reis  Júnior,  diretor. 

D. O.  9-10-42. 

.Retificação:  D.  O.  13-10-42. 


PORTARIA  N.  711,  DE  25  DE  SETEMBRO 
DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  à  so- 
licitação das  Empresas  Ferroviárias  do  Esta- 
do de  São  Paulo  e  tendo  em  vista  os  parece- 
res emitides  pelo  Departamento  Nacional  de 
Estradas  de  Ferro  e  pelo  Conselho  de  Tari- 
fas e  Transportes,  respectivamente  em  ofí- 
cios ns.  1.014-DG  e  C.T.T.  5-56,  de  7  e 
28  de  agosto  último. 

Resolve  aprovar  as  -seguintes  modifica- 
ções na  pauta  de  classificação  das  mercado- 
rias em  vigor  nas  linhas  das  Empresas  Ferro- 
viárias do  Estado  de  São  Paulo: 
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Alterações 


Número 
da 
pauta 

48 


197 

359 

364 

548 

631 

810 
811 

812 

814 

816 


817 
906 

932 

933 
934 
942 
1.208 

1.278 


Designação 

Adubos  a  granel  ou  acondicionados  em  sacos, 
barricas,  etc .  Tab .  14 .  Em  despachos  com 
peso  inferior  a  991  quilcs.  Tab.  4-À,  com 
20%  de  abatimento.  Tab.  14  e  4-A,  com 
20%  de  abatimento. 

Apatita  (fosfato  de  cálcio)  para  adubo  —  vide 
adubos . 

Bagaço  de  cana,  cevada,  milho  e  outros  (adu- 
bos) —  vide  adubos. 
Bagas  de  zimbro  (adubo)  —  vide  adubos. 

Borras  de  pclvilho  (adubo)  —  vide  adubos. 

Café  deteriorado  com  guia  do  serviço  sanitá- 
rio (adubo)  —  vide  adubos. 

Cascas  de  cacau  (adubo)  —  vide  adubos. 

Cascas  de  café,  com  guia  do  Serviço  Sanitário 
(adubo)  —  vide  adubos. 

Casca  de  coco  (adubo)  —  vide  adubes. 

Cascas  de  ostras  (adubo)  —  vide  adubo?. 

Cascas  vegetais  já  servidas  em  cortume  ou 
meidas  (adube)  —  vide  adubo. 


Cascos  de  animais  (adubo)  —  vide  adubos. 

Cloreto  de  potássio  (adubos)  —  vide  adubos. 

Cinzas  (adubo)  —  vide  adubos. 

Cinzas  calcáreas  (adubos)  —  vide  adubos. 
Cinzas  diversas  para  outros  fins.  Tab.  14. 
Ciscc  (adubos)  —  vide  adubos. 
Escórias  Thomas  ou  desfosf oração  (adubo) 

—  vide  adubos . 
Esteico  (adubos)  —  vide  adubos. 


Em  vez  de: 

Adubes  em  geral,  a  granel  ou 
acondicionados  em  sacos  ou 
barrica.  Tab.  14  ou  4-A  com 
30%  de  abatimento. 


Apatita  (fosfato  de  cálcio).  Tabe- 
belo  14  (1). 

Bagaço  de  cana,  cevada,  milho  e 
outros.  Tab.  14  (1). 

Bagas  de  zimbro  para  estrumes. 
Tab.  14  (1). 

Berras  de  polvilho  para  adubos. 
Tab.  14  (1)  . 

Café  deteriorado  com  guia  do  Ser- 
viço Sanitário.  Tab.   14  (1). 

Casca  de  cacau.  Tab.  14  (1). 

Casca  de  café  com  guia  do  Ser- 
viço Sanitário.  Tab.  14  (1). 

Casca  de  coco  para  estrume .  Ta- 
bela 14  (1) . 

Casca  de  ostras  para  adubos.  Ta- 
bela 14  (1). 

Cascas  vegetais  já  servidas  em 
certurre  ou  moídas,  para  adu- 
bes, combustível  e  acondicicK 
namento  de  garrafas.  Tabek 
14  (1). 

Cascos  de  animais  para  estru- 
me. Tab.  14  (1). 

Clcrureto  de  potássio.  Tabela 
14  (1). 

Cinzas    para   estrume    e  outros 

fins.  Tab.  14  (1)  . 
Cinzas  calcáreas.  Tab.   14  (1). 
Cinzas  diversas.  Tab.  14  (1). 
Cisco  para  estrume.  Tab.  14  (1). 
Escórias   Thomas   ou  desforora- 

ção.  Tab.  14  (1). 
Esterco.  Tab.  14  (1)  . 
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Alteração 

Número 

da  Designação 
pauta 

1.291         Estrume  animal  ou  vegetal  (adubo)  —  vide 
adubos . 

1.315         Farelos  ou  resíduos  de  arroz,  de   milho,  de 
trigo,  de  careço  de  algodão,  de  linhaça,  de 
mamona  ou  de  mandioca.  Tab.  4. 


1 .  318  Farinha  de  carne  ou  de  ossos  (adubo)  —  vide 
adubos . 

1.324         Farinha  "Fortuna"  (adubo)  —  vide  adubos. 

1.335         Feijão  de  porco  (adubo)  —  vide  adubo). 

1.581         Guano  adubo  —  vide  adubes 

1.676        Kainite  (adubo)  —  vide  adubos. 

1.791        Lixo  (adubo)  —  vide  adubos. 

2.084-B  Nitratos  de  amónio,  de  cálcio,  de  sódio  (sa- 
litre do  Chile)  e  de  potássio  (adubo)  — 
vide  adubos. 

2.122         Ossos  em  bruto  (adubo)  — vide  adubes. 
2.300        Fosfatos  (adubo)  — ■  vide  adubes. 

2.398  Poudrette  (esterco  humano  pulverulento)  — 
vide  adubos. 

2.437-F     Palha  de  café  (adubo)  —  vide  adubos. 
2.476        Raspas  de  chifre  (adubos)  —  vide  adubos. 

2.558-B     Resíduos  calcáreos  (adubo)  ■ —  vide  adubes. 

2.558-G  Resíduos  vegetais  ou  animais  (adubo)  — 
vide  adubos . 

2.696  Sulfatos  de  potássio,  amoníaco  e  cal  (gesso) 
(adubo)  —  vide  adubes. 

2.700  Superfosfato  de  cálcio  (adubo)  —  vide  adu- 
bes . 

2.828  Torta  de  caroço  de  algodão,  de  linhaça  ou  de 
mamona .  Tabela  4 . 

2.875        Unhas  de  animais  (adubo)  —  vide  adubos. 


Em  vez  de: 

Estrume  animal  ou  vegetal .  Ta- 
bela 14  (1). 

Farelos  ou  resíduos  de  arroz,  de 
milhe,  de  trigo,  de  caroço  de  al- 
godão, de  linhaça,  de  mamona 
ou  de  mandioca .  Tab .  4  com 
20%  de  abatimento. 

Farinha  de  carne  ou  de  ossos  pa- 
ra adubos.  Tab.  14  (f). 

Farinha  "Fortuna".  Tab.  14  (1). 

Feijão  de  porco.  Tab.  14  (1). 

Guano .  Tab .  14  ( 1 )  . 

Kainite.  Tab.  14  (1). 

Lixo.  Tab.  14  (1). 

Nitratos  de  amónio,  de  cálcio,  de 
sódio  (salitre  do  Chile)  e  de 
potássio  para  adubos.  Tabe- 
la 14  (1). 

Ossos  err.  bruto.  Tab.  14  (1). 

Fosfatos  para  adubos.  Tabela 
14  (1). 

Poudrette  (esterco  humano  pulve- 
rulento) Tab.  14  (1). 

Palha  de  café.  Tab.  14  (1). 

Raspas  de  chifres  para  adubos. 
Tabela  14  (1)  . 

Resíduos  calcáreos  para  fabrica- 
ção de  adubes.  Tabela  14  (1). 

Resíduos  vegetais  ou  an'mais  para 
adubos.  Tab.  14  (1) . 

Sulfatos  de  potássio,  amoníaco  e 
cal  (gesso)  para  adubos.  Ta- 
bela 14  (1). 

Superfosfato  de  cálcio.  Tabe- 
la 14  (1). 

Torta  de  careço  de  algodão,  de  li- 
nhaça ou  de  mamona  (forra- 
gem) .  Tab.  4. 

Unhas  de  animais.  Tab.  14  (1). 
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Acréscimo 


Número 

da  Designação 
pauta 

2.965  Zimbro  (bagas  de)  —  (adubo)  —  vide  adu- 
bos . 

349-J  Adubos  a  granel  ou  acondicionados  em  sacos, 
barricas,  etc,  em  vagão  lotado,  em  peso 
ou  volume. 

1 . 460-H     Farinha  de  cálcio  para  gado . 

1 . 460-1  Farelos  ou  resíduos  de  arroz,  de  milho,  de  tri- 
go, de  caroço  de  algodão,  de  linhaça,  de 
mamona  ou  de  mandioca,  quando  em  va- 
gão lctado  em  peso  ou  volume. 

1.814-F      Leite  de  coco. 

2  . 43  7-L     Produtos  "Eternit" . 

2  .437-M  Pauzinhos,  palitos  e  pazinhas  de  madeira  para 
sorvetes . 

2.873-L  Tecidos  de  crina  ou  de  cabelo,  já  utilizados. 
2.873-M    Torta  de  caroço  de  algodão,  de  linhaça  ou  de 

mamona,  quandc  em  vagão  lotado,  em  peso 

ou  volume. 
2.873-N     Talco  bruto  ou  em  fragmentos. 

Supressões 

1 . 460-G     Farelos  ou   resíduos   de  caroço  de  algodão, 

de  linhaça  ou  de  mamona,  para  aplicação, 

nc  país,  como  adubo . 
'  (1)  —  com  30%  de  abatimento. 
2.873-E     Torta  de  caroço  de  agodão,  de  linhaça  ou  de 

mamona,   para   aplicação,   no  país,  como 

adubos . 

2.873-F  Torta  de  caroço  de  algodão,  de  linhaça  cu  de 
mamona,  em  vagão  lotado . 

2.873-K  Torta  de  caroço  de  algodão,  quando  destina- 
da a  combustível .  Tab .  4 .  Em  vagão  lo- 
tado, Tab.  4  cem  20%  de  abatimento. 


Tabela: 


Zimbro  (bagas   de)    para  estru- 
me. Tab.  14  (1)  . 
14  cem  20%  de  abatimento. 


4  —  A 


13 
5 
5 

8 
5 
13 


13 


14 


4  com  20%  de  abatimento. 


4  e  4  com  abatimento  de  20%. 


Rio  de  Janeiro,  25  de  setembro  de  1942.  —  João  de  Mendonça  Lima. 

i 

D.  O.  10-10-42 
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PORTARIA  N.  713,  DE  28  DE  SETEMBRO 
DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
expôs  e  requereu  a  Rede  Mineira  de  Viação, 
■e  de  acordo  com  o  parecer  emitido  pelo  De- 
partamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro 
•em  ofício  n.  1.176-DG,  de  10  de  setembro 
■corrente,  resolve: 

Aprovar  o  plano  de  reflorestamento 
apresentado  pela  requerente,  para  ser  exe- 
cutado em  cinco  anos,  o  qual  com  esta  baixa, 
rubricado  pelo  diretor  da  Divisão  de  Orça- 
mento do  Departamento  de  Administração 
deste  Ministério . 

Autorizar  a  inscrição,  na  conta  do  "fun- 
do de  melhoramentos"  da  Rede,  da  importân- 
<  cia  que,  até  o  limite  de  536:616$0  (quinhen- 
tos e  trinta  e  seis  contos,  seiscentos  e  dezesseis 
mil  réis)  for  efetuada  no  primeiro  ano  de 
execução  do  referido  plano  e  devidamente 
apurada  em  tomada  de  contas. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  setembro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  10-10-42. 
Retificacão:  D. O.  20-10-42. 


as  mercadorias  do  consecutivo  n.  2.951-D, 
o  qual  será  de  4/5  da  lotação  de  vagão. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  outubro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D. O.  2-10-942. 


PORTARIA  N.   719,  DE   1   DE  OUTUBRO 
DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
solitou  o  Departamento  Nacional  de  Estra- 
das de  Ferro  em  ofício  n.  1.034-DG,  de  11 
de  agosto  último,  e  ao  que  consta  do  ofício 
da  Contadoria  Geral  de  Transportes  núme- 
ro C.T.T.  5-62,  de  12  de  setembro  do  cor- 
rente ano . 

Resolve  retificar  a  portaria  n.  500,  de 
3  de  julho  do  corrente  ano  na  parte  referen- 
te ao  mínimo  de  carregamento  fixado  para 


PORTARIA  N.   720,  DE   1  DE  OUTUBRO 
DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Rede  Mineira  de  Viação  e  de  acor- 
do com  o  parecer  do  Departamento  Nacional 
de  Estradas  de  Ferro,  em  ofício  n .  V.  100-DG, 
de  21  de  agosto  do  corrente  ano, 

Resolve  aprovar  o  projeto  e  orçamento  na 
importância  de  4:699S0  (quatro  contos  seis- 
centos e  noventa  e  nove  mil  réis),  que  com 
esta  baixam,  rubricados  pelo  diretor  da  Di- 
visão de  Orçamento  do  Departamento  de  Ad- 
ministração deste  Ministério,  para  a  constru- 
ção de  uma  valeta  de  jusante  necessária  a 
proteção  do  boeiro  capeado  existente  no  km 
280,751  da  linha  de  Sítio  a  Barra  do  Parac- 
peba,  correndo  a  importância  que  for  apu- 
rada como  efetivamente  dispendida  até  aque- 
le limite  à  conta  do  Fundo  de  Melhoramentos. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  outubro  de  1942.  — 
João  de  Mendonça  Lima. 

D. O.  9-11-42. 


PORTARIA  N.   751,  DE  8  DE  OUTUBRO 
DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  à  pro- 
posta do  Departamento  Nacional  de  Estra- 
das de  Ferro  e  do  Conselho  de  Tarifas  e 
Transportes,  em  ofícios,  respectivamente  nú- 
mero 924-DG,  de  21  de  julho  e  C.T.T.  5-57, 
de  28  de  agosto  último, 

Resolve  autorizar  a  Rede  de  Viação  Fér- 
rea Federal  do  Rio  Grande  do  Sul  a  observar 
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na  aplicação  do  art.  19  do  regulamento  geral 
de  transportes,  aprovada  pela  portaria  n.  575, 
de  23  de  novembro  de  1939,  a  seguinte  dis- 
posição: 

No  caso  especial  dos  transportes  de  fu- 
mo de  Santa  Cruz  para  Porto  Alegre,  cada 
vez  que  a  Viação  Férrea  por  conveniência  do 
serviço,  atender  a  requisições  de  transportes, 
com  vagões  pequenos,  até  o  limite  da  lotação 
de  13  toneladas,  o  frete  será  calculado  pelo 
peso  real  sem  arredondamento. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  outubro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D. O.  9-10-42. 

Retificação:  D. O.  13-10-42. 


PORTARIA  N.  754,  DE  8  DE  OUTUBRO 
DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
solicitou  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  ar- 
rendatário da  Rede  de  Viação  Férrea  Fede- 
ral do  mesmo  Estado,  e  de  acordo  com  o  pa- 
recer do  Departamento  Nacional  de  Estradas 
de  Ferro,  em  ofício  n.°  1.126-DG,  de  27  de 
agosto  do  corrente  ano. 

Resolve  aprovar  os  projetos  e  respecti- 
vos orçamentos  nas  importâncias  de  37:926S0 
(trinta  e  sete  contos  novecentos  e  vinte  e  seis 
mil  réis)  e  16:797S6  (dezesseis  contos  sete- 
centcs  e  noventa  e  sete  mil  e  seiscentos  réis), 
que  com  esta  baixam,  rubricados  pelo  diretor 
da  Divisão  de  Orçamento  do  Departamento 
de  Administração  deste  Ministério,  para  a 
construção  de  dois  desvios  de  cruzamento,  nos 
kms.  176,860  e  210,700  da  linha  de  Santa 
Maria-Uruguaiana,  na  Viação  Férrea  Federal 
do  Ric  Grande  do  Sul,  correndo  à  conta  da 
subvenção  da  União,  a  que  se  refere  o  de- 
creto-lei  n.  552,  de  12  de  julho  de  1938,  as 
importâncias  que  forem  apuradas  como  efeti- 
vamente  despendidas  até  aqueles  limites. 


Para  a  conclusão  dessas  obras  ficam  con- 
cedidos os  prazos  de  5  meses,  para  a  primei- 
ra, e  de  3,  para  a  segunda,  a  contar  da  data 
em  que  c  requerente  for  notificado . 

Rio  de  Janeiro,  8  de  outubro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D. O.  20-10-942. 


PORTARIA  N.   755,  DE  8  DE  OUTUBRO 
DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  "The  Leopoldina  Railway  Company, 
Limited",  e  de  acordo  com  o  parecer  do  De- 
partamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro, 
em  ofício  n.  1 . 193-DG,  de  12  de  setembro 
do  corrente  ano, 

Resolve  autorizar  a  requerente  a  adqui- 
rir e  instalar  nas  oficinas  de  Porto  Novo,  de- 
accrdo  com  os  documentos  que  com  esta  bai- 
xam, rubricados  pelo  diretor  da  Divisão  de 
Orçamento  do  Departamento  de  Administra- 
ção deste  Ministério,  uma  máquina  de  furar 
metais,  destinada  aos  serviços  de  reparação  de 
vagões  e  locomotivas,  correndo  à  conta  dc 
item  2  do  programa  a  que  se  refere  a  por- 
taria n.  1,  de  2  de  janeiro  de  1940,  a  impor- 
tância que  for  apurada  como  efetivamente 
despendida  até  o  limite  de  6:153S960  (seis 
contos  cento  e  cinquenta  e  três  mil  novecentos, 
e  sessenta  réis)  . 

Rio  de  Janeiro,  8  de  outubro  de  1942  - 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  15-10-42. 


PORTARIA  N.  761,  DE  9  DE  OUTUBRO 

de  1942 

O  ministro  de  Estadc,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Companhia  Paulista  de  Estradas 
de  Ferro,  e  tendo  em  vista  o  parecer  do  De- 
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partamento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro, 
em  ofício  n.  1.230-DG,  de  19  de  setembro 
findo . 

Resolve  autorizar  a  despesa  à  conta  de 
capital  da  iequerente,  na  importância  de  .  . 
7:20055000  (sete  contos  e  duzentos  mil  réis), 
cem  a  aquisição  de  máquina  nova  (1)  de  es- 
crever "Olivetti",  anulando-se  na  mesma  con- 
ta a  quantia  de  1:9825500  (um  conto  nove- 
centos e  oitenta  e  dois  mil  e  quinhentos  réis), 
relativa  ao  custo  da  máquina  usada,  entre- 
gue como  parte  do  pagamento . 

Rio  de  Janeiro,  9  de  outubro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  19-10-42. 


PORTARIA  N.   762,  DE  9  DE  OUTUBRO 
DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Rede  de  Viação  Férrea  Federal 
do  Rio  Grande  do  Sul,  e  tendo  em  vista  o 
parecer  do  Departamento  Nacional  de  Estra- 
das de  Ferro,  em  ofício  n.  1.173-DG,  de  9 
de  setembro  p.  findo. 

Resolve  aprovar  o  projeto  e  orçamento 
na  importância  de  31:309S8  (trinta  e  um 
contos  trezentos  e  nove  mil  e  oitocentos  réis), 
que  com  esta  baixam,  rubricadas  pelo  diretor 
da  Divisão  de  Orçamento  do  Departamento 
de  Administração  deste  Ministério,  para  a 
construção  da  nova  ponte  no  km.  361.733,3 
da  linha  Porto  Alegre-Montenegro,  correndo 
à  conta  da  subvenção  da  União  a  que  se  re- 
fere o  decretc-lei  n.  552,  de  12  de  julho  de 
1938,  a  importância  que  for  apurada  como 
efetivamente  despendida  até  aquele  limite. 

Para  a  conclusão  dos  serviços  fica  mar- 
cado o  prazo  de  120  dias,  a  contar  da  data 
em  que  a  requerente  for  notificada. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  outubro  de  1942. 
—  Jcão  de  Mendonça  Lima. 

D. O.  20-10-42. 


PORTARIA  N.   781,  DE   14  DE  OUTUBRO 
DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Companhia  Paulista  de  Estradas 
de  Ferro  e  de  acordo  com  o  parecer  em  tido 
pelo  Departamento  Nacional  de  Estradas  de 
Ferro,  em  ofício  n.  1.196-DG,  de  12  de  se- 
tembro último . 

Resolve  autorizar  a  referida  Companhia 
a  deduzir  da  sua  conta  de  Capital  a  impor- 
tância de  294$0  (duzentos  e  noventa  e  qua- 
tro mil  réis),  correspondente  ao  custo  do  ma- 
terial citado  em  sua  petição  de  20  de  julho 
último . 

Rio  de  Janeiro,  14  de  outubro  de  1942 . 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D. O.  22-10-42. 


PORTARIA  N.  782,  DE   14  DE  OUTUBRO 
DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Companhia  Paulista  de  Estradas 
de  Ferro  e  de  acordo  com  o  parecer  emitido 
pelo  Departamento  Nacional  de  Estradas  de 
Ferro,  em  ofício  n.  1 .  199-DG,  de  12  de  se- 
tembro último, 

Resolve  autorizar  a  referida  Companhia 
a  deduzir  da  sua  conta  de  Capital  a  impor- 
tância de  855S0  (oitocentos  e  cinquenta  e 
cinco  mil  réis),  correspondente  ao  custo  do 
material  citado  em  sua  petição  de  22  de  ju- 
lho último. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  outubro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D. O.  22-10-42. 


PORTARIA  N.  783,  DE  14  DE  OUTUBRO 
DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Companhia  Ferroviária  São  Pau- 
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lo-Paraná  e  de  acordo  com  o  parecer  emiti- 
do pelo  Departamento  Nacional  de  Estradas 
de  Ferro,  em  ofício  n.  1.210-DG,  de  15  de 
setembro  último. 

Resolve  autorizar  a  referida  Companhia 
a  deduzir  da  sua  conta  de  Capital  a  impor- 
tância de  44:451$0  (quarenta  e  quatro  con- 
tos quatrocentos  e  cinquenta  e  um  mil  réis), 
correspondente  ao  custo  de  um  caminhão 
Thornycroft,  modelo  A-3,  chassis  tipc  16.060. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  outubro.de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D. O.  22-10-42. 


PORTARIA  N.  786,  DE   16  DE  OUTUBRO 
DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Estrada  de  Ferro  Sorocabana  e 
de  acordo  com  o  parecer  do  Departamento 
Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  em  ofício  nú- 
mero 1.242-DG,  de  22  de  setembro  do  cor- 
rente ano,  resolve  aprovar  os  projetos  e  or- 
çamentos nas  importâncias  de  37:952$  (trin- 
ta e  sete  contos  novecentos  e  cinquenta  e 
dois  mil  e  setecentos  réis)  e  18:83752  (dezoi- 
to contos  oitocentos  e  trinta  e  sete  mil  duzen- 
tos réis)  que  com  esta  baixam,  rubricados 
pelo  diretor  da  Divisão  de  Orçamento  do  De- 
partamento de  Administração  deste  Ministé- 
rio, para  a  construção,  respectivamente,  de 
um  desvio  para  cruzamento  de  trens  no  pos- 
to do  km.  367.300  da  Linha  de  Tibagi,  e  re- 
baixamento do  triângulo  de  reversão  de  Pa- 
raguassú,  na  mesma  linha,  correndo  à  conta 
da  arrecadação  da  taxa  adicional  de  10%  do 
programa  quatrienal  1938-1941  as  importân- 
cias que  forem  apuradas  como  efetivamente 
despendidas  até  aqueles  limites. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  outubro  de  1942 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D. O.  23-10-42. 


PORTARIA  N.  788,  DE  16  DE  OUTUBRO 
DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  o  Estado  do  Rio  Grande  dc  Sul,  ar- 
rendatário da  respectiva  Rede  de  Viação  Fér- 
rea, e  de  acordo  com  o  parecer  do  Departa- 
mento Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  em  ofí- 
cio n.  1.226,  de  18  de  setembro  do  corren- 
te ano. 

Resclve  aprovar  o  projeto  e  respectivo 
orçamento  na  importância  de  84:87053  (oi- 
tenta e  quatro  contos  oitocentos  e  setenta  mil 
e  trezentos  réis),  que  com  esta  baixam,  rubri- 
cados pelo  diretor  da  Divisão  de  Orçamento 
do  Departamento  de  Administração  deste 
Ministéric,  para  a  construção  de  um  desvio 
de  cruzamento  e  posto  telegráfico  no  km. 
154,920,  entre  as  estações  de  Jacaguá  e  Ita- 
peví,  na  linha  de  Santa  Maria  a  Uruguaiana, 
na  citada  Rede,  correndo  à  conta  da  subven- 
ção da  União,  a  que  se  refere  o  decreto-lei 
n.  552,  de  12  de  julho  de  1938,  a  importân- 
cia qúe  fôr  apurada  como  efetivamente  des- 
pendida até  aquele  limite. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  outubro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D. O.  20-10-1942. 


PORTARIA  N.  791  DE   19  DE  OUTUBRO 
DE  1942 

O  ministre  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Estrada  de  Ferro  Sorocabana  e 
de  acordo  com  o  parecer  do  Departamento 
Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  em  ofício  nú- 
mero 1 . 243-DG,  de  22  de  setembro  do  cor- 
rente ano,  resolve  aprovar  cs  acréscimos,  cons- 
tantes do  documento  que  com  esta  baixa,  ru- 
bricado pelo  diretor  da  Divisão  de  Orçamento 
do  Departamento  de  Administração  des- 
te Ministério,  na  importância  de  344:656S940 
(trezentos  e  quarenta  e  quatro  contos  seis- 
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centos  e  cinquenta  e  seis  mil  novecentos 
e  quarenta  réis),  aos  orçamentos  aprova- 
dos em  24  de  abril  de  1939,  19  de  fe- 
vereiro de  1940,  19  de  junho  de  1940,  22 
de  junho  de  1940,  30  de  setembro  de  1940, 
9  de  dezembro  de  1940,  28  de  janeiro  de 
1941,  30  de  abril  de  1941,  14  de  maio  de 
1941,  3  de  novembro  de  1941,  e  8  de  dezem- 
bro de  1941,  para  a  execução  de  obras  na  E. 
F.  Sorocabana,  programa  quatrienal  1938- 
1941,  levando-se  à  conta  do  fundo  constituí- 
do pela  taxa  adicional  de  10%  as  quantias 
que  forem  apuradas  como  efetivamente  dis- 
pendidas até  aquele  limite. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  outubro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D. O.  20-10-42. 


PORTARIA  N.    796,  DE  21  DE  OUTUBRO 
DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  "The  Leopoldina  Railway  Company, 
Limited"  e  de  acordo  cem  o  parecer  do  De- 
partamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro, 
em  ofício  n .  1 . 225,  de  18  de  setembro  do  cor- 
rente ano, 

Resolve  aprovar  o  projeto  e  respectivo 
orçamento  na  importância  de  34: 782  $470 
(trinta  e  quatro  contos  setecentos  e  oitenta  e 
dois  mil  quatrocentos  e  setenta  réis),  que  com 
esta  baixam,  rubricados  pelo  diretor  da  Divi- 
são de  Orçamento  do  Departamento  de  Ad- 
ministração deste  Ministério,  para  a  constru- 
ção de  uma  casa  destinada  a  moradia  cio  agen- 
te da  estação  de  Pedra  Menina  na  linha  de 
Manhuassú,  correndo  à  conta  da  arrecadação 
da  taxa  adicional  de  10%  —  verba  Eventuais 

—  do  programa  quatrienal  1940-1943,  a  im- 
portância que  for  apurada  como  efetivamen- 
te despendida  até  aquele  limite. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  outubro  de  1942. 

—  João  de  Mendonça  Lima. 

D. O.  30-10-42. 


PORTARIA  N.  797,  DE  22  DE  OUTUBRO 
DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Rede  de  Viação  Férrea  Federal  do 
Rio  Grande  do  Sul,  e  tendo  em  vista  o  parecer 
do  Departamento  Nacional  de  Estradas  de 
Ferro,  em  ofício  n.  1.171-DG.  de  9  de  se- 
tembro findo, 

Resolve  aprovar  o  projeto  e  orçamento 
na  importância  de  104:23187  (cento  e  qua- 
tro contos  duzentos  e  trinta  e  um  mil  e  se- 
tecentos réis),  que  com  esta  baixam,  rubri- 
cados pelo  diretor  da  Divisão  de  'Orçamento 
do  Departamento  de  Administração  deste  Mi- 
nistério para  a  construção  de  três  novas  li- 
nhas de  desvio,  com  a  extensão  total  de  522 
m,  no  recinto  da  estação  de  Santana,  corren- 
do à  conta  do  "Fundo  de  Melhoramentos"  nos 
termos  da  cláusula  I  e  item  2.°  da  cláusula 
II  do  decreto  n.  18 . 551,  de  31  de  dezembro 
de  1928  a  importância  por  que  for  apurada 
como  efetivamente  dispendida  até  aquele  li- 
mite . 

Rio  de  Janeiro,  22  de  outubro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D. O.  7-11-42. 


PORTARIA  N.  816,  DE  23  DE  OUTUBRO 
DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
expôs  e  requereu  a  Companhia  Vale  do  Rio 
Doce  S.  A.  e  de  acordo  com  o  parecer  do  De- 
partamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro, 
em  ofício  n.  1.305-DG,  de  5  de  outubro  do 
corrente  ano,  resolve  aprovar,  em  substitui- 
ção ao  que  baixou  com  a  portaria  n.  482,  de 
25  de  agosto  de  1941,  o  quadro  de  diaristas 
da  Estrada  de  Ferro  Vitória  a  Minas,  que  a 
esta  acompanha,  rubricado  pelo  diretor  da 
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Divisão  de  Orçamento  do  Departamento  de  Rio  de  Janeiro,  23  de  outubro  de  1942. 

Administração  deste  Ministério,  e  será  consi-    —  João  de  Mendonça  Lima. 

derado  em  vigor  a  partir  de  1  maio  último.  D. O.  30-10-1942. 

Quadro  de  diaristas  para  a  Estrada  de  Ferro  Vitória  a  Minas,  aprovado  pela 

portaria  n.  816,  desta  data. 


Cargos 


Quantidade  Padrão  Salários 

Mínimo  Máximo 


Artífices  

Artífices  

Artífices  

Artífices  

Artífices  

Feitores  e  encarregados  

Artífices  (Turmas  e  armazéns)   

Feitores  e  encarregados  

Artífices  (Turmas  e  armazéns)   

Feitores  e  encarregados  

Artífices  (Turmas  e  armazéns)   

Feitores  e  encarregados  

Guarda-freios  

Trabalhadores  

Ajudantes  de  artífices  

Guarda-freios  

Trabalhadores  

Ajudantes  de  artífices  

Guarda-freios  

Trabalhadores  

Aprendizes  

Aprendizes  

Divisão  de  Orçamento,  23  de  outubro  de  1942. 


5 

1 

27$0 

30$0 

7 

k 

23|0 

25$0 

20 

i 
j 

20S0 

22S0 

50 

i 

17S0 

19$0 

105 

h 

14S0 

16S0 

15 

h 

14S0 

16$0 

110 

& 

12S0 

13S0 

25 

cr 
& 

12S0 

13$0 

120 

f 

10S5 

11S5 

80 

f 

10S5 

11S5 

130 

e , 

9S0 

10S0 

270 

e 

9S0 

10S0 

50 

e 

9S0 

10$0 

e 

9S0 

10S0 

80 

d 

7S5 

8$5 

150 

d 

7Ê5 

8$5 

550 

d 

715 

8S5 

30 

c 

6S0 

7$0 

100 

c 

6S0 

7$0 

50 

c 

6S0 

7S0 

40 

b 

4$5 

■  515 

10 

a 

3$0 

4$0 

Alfredo  de  Souza  Reis  Júnior,  diretor. 

D. O.  30-10-42. 
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PORTARIA  N.  819,  DE  26  DE  OUTUBRO  DE  1942 


O  ministro  de  Estado,  tendo  em  vista  o  que  propôs  o  Conselho  de  Tarifas  e  Trans- 
portes, em  seu  ofício  C.T.T.  5/66,  de8  do  corrente,  resolve  aprovar  as  seguintes  modi- 
ficações na  Pauta  C.G.T.  1: 

ALTERAÇÕES 


Número  da  Pauta : 
1.991 


3.139 


Designação : 
Manganês  4  6  9 

Minério  de  ferro  e  ferro  man- 
ganês (a  taxa  ad-valorem  nos 
despachos  procedentes  do  Estado 
de  Minas  Gerais  é  aplicada  de 
acordo  com  a  Pauta  oficial  do 
mesmo  Estado)  . 

13     13  13 


Em  vez  de: 
Manganês  (vide  minério  de  fer- 
re e  manganês). 

Minério  de  ferro  e  manganês  (a 
taxa  ad  valorem  nos  despachos 
procedentes  do  Estado  de  Minas 
Gerais  é  aplicada  de  acordo  com 
a  Pauta  oficial  do  mesmo  Estado). 
13     13  13 


Número  da  Pauta-. 
2 . 139-A 


ACRÉSCIMO 

Designação : 
Minério  de  manganês. 


Tabela : 
4    6  9 


Rio  de  Janeiro,  26  de  outubro  de  1942. —  João  de  Mendonça  Lima. 

D. O.  27-10-42 


PORTARIA  N.  822,  DE  26  DE  OUTUBRO 
DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
Tequereu  a  Companhia  Ferroviária  S.  Paulo- 
Paraná  e  tendo  em  vista  o  parecer  do  Depar- 
tamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro  em 
ofício  n.  1.241-DG,  de  22  de  setembro  findo, 

Resolve  aprovar  o  orçamento  na  impor- 
tância de  3:779$3  (três  contos  setecentos  e 
setenta  e  nove  mil  e  trezentos  réis)  que  com 
«esta  baixa,  rubricado  pelo  diretor  da  Divisão 
de  Orçamento  do  Departamento  de  Adminis- 
tração deste  Ministério,  para  a  aquisição  de 
uma  área  de  terreno  de  2.130  m2,  contigua 
à  faixa  da  linha  de  estrada,  no  quilómetro 


2 . 500,  cerrendo  à  conta  de  Capital,  de  con- 
formidade com  a  cláusula  XIV  do  contrato 
em  vigor,  aprovado  pelo  decreto  n.  3 . 536,  de 
25  de  novembro  de  1922,  do  Estado  de  São 
Paulo,  a  importância  que  for  apurada  como 
efetivamente  dispendida  até  aquele  limite. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  outubro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  11-11-42. 


PORTARIA  N.  824,  DE  26  DE  OUTUBRO 
DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Estrada  de  Ferro  Sorocabana  e 
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de  acordo  com  o  parecer  do  Departamento 
Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  em  ofício  nú- 
mero 1.310-DG,  de  6  de  outubro  do  corren- 
te ano. 

Resolve  aprovar  o  programa  na  impor- 
tância de  27.525:1715023  (vinte  sete  mil 
quinhentos  e  vinte  e  cinco  contos  cento  e  se- 
tenta e  um  mil  e  vinte  e  três  réis),  que  com 
esta  baixa,  rubricado  pelo  diretor  da  Divisão 
de  Orçamento  dc  Departamento  de  Adminis- 
tração deste  Ministério,  das  obras  a  serem 
executadas  nas  linhas  de  concessão  federal  da 
requerente,  do  quatriênio  1942-1945,  por  con- 
ta do  produto  da  arrecadação  da  taxa  adicio- 
nal de  10% . 

Rio  de  Janeiro,  26  de  outubro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

Programa  a  que  se  refere  a  pcrtaria  nú- 
mero 824  desta  data: 

1)  Empedramento 
de  60.000  metros  de 
linha  da  9.a  Residên- 
cia- Linha  tronco  Ti- 

bagí  ...  '.   1.815:0005000 

2)  Empedregulha- 
mento  de  6 .  00  metros 
de  linha  da  9.a  Resi- 
dência -  Linha  tronco 

Tibagí   148:658S400 

3)  Empedramento 
de  30.000  metros  de 
linha   na   4.a  Resi- 
dência -  Ramal  de  Ita- 
raré    1.044:1205000 

4)  Construção  de  ramal 
para  a  pedreira  de 
Rechan  —  Ramal  de 

Itararé   1 .  696:670S868 

5)  Remodelação  do  pátio 
<   d  e     Bernardino     d  e 

Campos  —  Linha  Ti- 
bagí   605:5105000 


6)  Construção  de  des- 
vios em  Itapeva  — 
Ramal  de  Itararé  .  .  . 

7 )  Serviços  complemen- 
tares da  nova  estação 
de  Itapetininga  —  Ra- 
mal de  Itararé  

8)  Reforma  de  abasteci- 
mento dágua  de  Eze- 
quiel Ramos  —  Linha 
Tibagí  

9)  Obras  de  arte  

10)  Abastecimento  dágua  . 

11)  Calçamento  de  pátios 
e  obras  acessórias   .  . 

12)  Melhoramentos  da  li- 
nha —  Variante  de 
Barra  Grande  a  Oli- 
veira Coutinho  

13)  Construção  de  embar- 
cadouros   

14)  Construção  de  casas 
para  o  pessoal   

15)  Construção  e  remo- 
delação de  estações, 
armazéns,  postos  te- 
legráficos, etc  

16)  Construção  de  4  car- 
ros correio  -  bagagem 
para  o  pessoal  

17)  Contribuição  para  a 
eletrificação  do  tre- 
cho São  Paulo-San- 
to  Antonio,  tendo  em 
vista  o  material  de 
tração  a  ser  aprovei- 
tado para  o  tráfego 
dos  ramais  de  Itararé 
e  Tibagí  

18)  Importância  corres- 
pondente   ac  terceiro 
terço  do  programa,  des- 
tinado   a    obras  não 
previstas  e  cuja  exe- 


17:9355302 


151:0695342 


31:168S785 
1.653:4875396 
121.5665679 

242:132S644 


200:0005000 
16:061S947 
1.597:878S904 

724:073S329 
1.597:878S904 


7.364:780S418: 


C.G.T. 
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cução  se  torne  neces- 
sária   9. 175:057$009 


27.525:171$023 

Divisão  de  Orçamento,  26  de  outubro  de 
1942 .  —  Alfredo  Reis  Júnior,  diretor . 

D. O.  27-10-42. 


PORTARIA  N.  828           DE  29  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Leopoldina  Railway  Company, 
Limited  e  tendo  em  vista  o  parecer  do  Depar- 
tamento Nacional  de  Estradas  de  Ferre  em 
efício  n.  1.272-DG,  de  29  de  setembro  findo, 

Resolve  aprovar  o  projeto  e  orçamento 
na  importância  de  46:632$920  (quarenta  e 
seis  contos  seiscentos  e  trinta  e  dois  mil  nove- 
centos e  vinte  réis),  que  com  esta  baixam,  ru- 
bricados pelo  Diretor  da  Divisão  de  Orça- 
mento do  Departamento  de  Administração 
deste  Ministério,  para  aquisição  e  montagem 
nas  oficinas  mecânicas  de  Porto  Novo,  de  um 
gerador  de  gaz  acetileno,  correndo  à  conta 
dos  recursos  concedidos  pelo  decreto-Ieí  n. 
1.474,  de  3  de  agosto  de  1939  a  importância 
que  for  apurada  como  efetivamente  dispendi- 
da até  aquele  limite . 

Rio  de  Janeiro,  29  de  outubro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  13-11-42. 


PORTARIA  N.  829,           DE  29  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ac  que 
requereu  a  Rádio  Clube  de  Pernambuco  S. 


A.,  e  de  acordo  com  o  parecer  n.  254,  de  6 
do  corrente,  da  Comissão  Técnica  de  Rádio, 
Resolve,  conceder  à  peticionária,  em  ca- 
rater  provisório  e  com  a  obrigação  de  esfor- 
çar-se  para  restabelecer  tão  cedo  quanto  pos- 
sivel  a  potência  normal,  autorização  para  re- 
duzir a  15  kilowatts  a  potência  efetiva  de  sua 
estação  radiodifusora. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  outubro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  7-11-42. 


PORTARIA  N.  830           DE  30  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
arrendatário  da  respectiva  Rede  de  Viação 
Férrea,  e  de  acordo  com  o  parecer  do  Depar- 
tamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  em 
ofício  n.  1 . 333-DG,  de  10  de  outubro  do  cor- 
rente ano, 

Resolve  aprovar  o  projeto  e  orçamento 
na  importância  de  977:057$9  (novecentos  e 
setenta  e  sete  contos  cinquenta  e  sete  mil  e 
novecentos  réis),  que  com  esta  baixam,  rubri- 
cados pelo  diretor  da  Divisão  de  Orçamento 
do  Departamento  de  Administração  deste  Mi- 
nistério, para  a  reconstrução  e  readaptação  do 
edifício  da  antiga  estação  da  "Brasil  Great 
Southern",  em  Uruguaiana,  km  373,741  da 
linha  Santa  Maria-Uruguaiana,  correndo  à 
conta  da  Subvenção  da  União,  de  que  trata 
o  decreto-lei  n.  552,  de  12  de  julho  de  1938, 
a  importância  que  fer  apurada  como  efetiva- 
mente dispendida  até  aquele  limite. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  outubro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  7-11-42. 
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PORTARIA  N.  836           DE  31  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  o  Governo  do  Rio  Grande  do  Sul  e 
de  acorde  com  o  parecer  do  Departamento 
Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  em  ofício  n. 
1 . 273-DG,  de  29  de  setembro  do  corrente  ano, 

Resolve  aprovar  o  projeto  e  respectivo 
orçamento  na  importância  de  86:944S6  (oi- 
tenta e  seis  contes  novecentos  e  quarenta  e 
quatro  mil  e  seiscentos  réis),  que  com  esta 
baixam,  rubricados  pelo  diretor  da  Divisão  de 
Orçamento  do  Departamento  de  Administra- 
ção deste  Ministério,  para  a  construção  de  um 
desvio  de  cruzamento,  no  km  455,040,  da  li- 
nha Cacequí-Rio  Grande,  da  Rede  de  Viação 
Férrea  Federal  dc  Rio  Grande  do  Sul,  corren- 
do à.  conta  da  Subvenção  da  União,  de  que 
trata  o  decreto-lei  n.  552,  de  12  de  julho  de 
1938,  a  importância  que  for  apurada  como 
efetivamente  dispendida  até  aquele  limite. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  outubro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  7-11-42. 


PORTARIA  N.  837           DE  31  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Companhia  Ferroviária  S.  Paulo- 
Paraná  e  tendo  em  vista  o  parecer  do  Depar- 
tamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro  em 
ofício  n.  1.271-DG,  de  29  de  setembro  último, 

Resolve  aprovar  o  orçamento  na  impor- 
tância de  "5:063S200  (cinco  contos  sessenta 
e  três  mil  e  duzentos  réis),  que  com  esta  bai- 
xa, rubricado  pelo  diretor  da  Divisão  de  Or- 
çamento do  Departamento  de  Administração 
deste  Ministério,  para  aquisição  e  assenta- 
mento de  um  motor  elétrico  de  5  HP  e  demais 
pertences,    necessários    ao    acionamento  da 


bomba  existente  no  posto  de  abastecimento 
dágua  da  estação  de  Cornélio  Procópio,  no 
Estado  do  Paraná,  correndo  à  conta  de  Capi- 
tal a  impertância  que  for  apurada  como  efe- 
tivamente dispendida  até  aquele  limite. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  outubro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  11-11-42. 


PORTARIA  N.  838           DE  31  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Rede  Mineira  de  Viação  e  de 
acordo  com  o  parecer  do  Departamento  Na- 
cional de  Estradas  de  Ferro,  em  ofício  n. 
1.270-DG,  de  29  de  setembro  último, 

Resolve  aprovar  o  projeto  e  orçamento 
na  importância  de  31:98759  (trinta  e  um 
contos  novecentos  e  oitenta  e  sete  mil  e  nove- 
centos réis),  que  com  esta  baixam,  rubrica- 
dos pelo  diretor  da  Divisão  de  Orçamento  do 
Departamento  de  Administração  deste  Minis- 
tério, para  a  construção  de  um  pontilhão  de 
6,00  m  de  vão  no  km  42,128  da  linha  de  Sítio 
a  Barra  do  Paraopeba,  correndo  a  importân- 
cia que  for  apurada  como  efetivamente  dis- 
pendida até  aquele  limite  à  conta  do  "Fundo 
de  Melhoramentos". 

Rio  de  Janeiro,  31  de  outubro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  9-11-42. 


PORTARIA  N.  839           DE  31  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Companhia  Ferroviária  S.  Paulo- 
Goiaz  e  tendo  em  vista  o  parecer  do  Depar- 
tamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  em 
ofício  n.  1.233-DG,  de  21  de  setembro  findo, 


C.G.T. 
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Resolve  aprovar  o  orçamento  na  impor- 
tância total  de  75: 530$  100  (setenta  e  cinco 
contos  quinhentos  e  trinta  mil  e  cem  réis), 
para  despesas  nas  contas  de  "  Vagões " 
(21:446$900),  "Máquinas  para  Via  Perma- 
nente" (1:511$100),  "Material  auxiliar  do 
tráfego"  (21:950S000),  "Ferramentas  e  uten- 
sílios para  a  Via  Permanente"  (186S000), 
"Edifícios  e  Dependências"  (476S300)  e  "Mo- 
veis e  utensílics  (29:959$800),  conforme  os 
documentos  que  com  esta  baixam,  rubricados 
pelo  diretor  da  Divisão  de  Orçamento  do  De- 
partamento de  Administração  deste  Ministé- 
rio, levando-se  à  conta  de  capital  a  importân- 
cia que  for  apurada  como  efetivamente  dis- 
pendida até  aquele  limite,  e  correndo  per 
conta  do  custeio  o  restante  da  despesa  a  que 
se  referem  os  mesmos  documentos,  na  conta 
de  "Matérias  e  despesas  diversas  para  o 
abastecimento  dos  trens  (9:433$700  mais 
206S100) . 

Rio  de  Janeiro,  31  de  outubre  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  11-11-42. 


PORTARIA  N.  840           DE  31  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Companhia  Ferroviária  S.  Paulo- 
Paraná  e  tendo  em  vista  o  parecer  do  Depar- 
tamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro  em 
oficie  n.  1 . 303-DG,  de  5  de  outubro  do  cor- 
rente ano, 

Resolve  aprovar  o  orçamento  na  impor- 
tância de  59:187$200  (cinquenta  e  nove  con- 
tos cento  e  oitenta  e  sete  mil  e  duzentos  réis), 
que  com  esta  baixa,  rubricado  pelo  diretor  da 
Divisão  de  Orçamento  do  Departamento  de 
Administração  deste  Ministério,  para  aquisi- 
ção de  mais  uma  máquina  automática,  desti- 


nada ao  enchimento  de  aros  com  solda  elé- 
trica,  e  a  ser  instalada  nas  oficinas  de  Ouri- 
nhos,  correndo  à  conta  de  Capital  a  importân- 
cia que  for  apurada  como  efetivamente  dis- 
pendida até  aquele  limite. 

Ric  de  Janeiro,  31  de  outubro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  11-11-42. 


PORTARIA  N.  841           DE  31  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  The  Leopoldina  Railway  Company, 
Limited,  e  tendo  em  vista  o  parecer  do  De- 
partamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro, 
em  ofício  n.  1.336-DG,  de  10  de  outubro  do' 
corrente  ano, 

Resolve  aprovar  os  orçamentos  na  im- 
portância de  2.109:2955540  (dois  mil  cento 
e  nove  contos  duzentos  e  noventa  e  quatro 
mil  quinhentos  e  quarenta  réis),  que  com  esta 
baixam,  rubricados  pelo  diretor  da  Divisão 
de  Orçamento  do  Departamento  de  Adminis- 
tração deste  Ministério,  para  a  renovação  dos 
trilhos  em  vários  trechos  das  linhas  da  refe- 
rida Companhia,  correndo  à  conta  dos  re- 
cursos concedidos  pelo  decreto-lei  n.  1.474, 
de  3  de  agosto  de  1939,  a  importância  que  for 
apurada  como  efetivamente  dispendida  até 
aquele  limite. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  outubro  de  1942. 
— João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  13-11-42. 


PORTARIA  N.  842           DE  31  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Rede  Mineira  de  Viação  e  de 
acerdo  com  o  parecer  do  Departamento  Na- 
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cional  de  Estradas  de  Ferro,  em  ofício  n. 
1.269-DG,  de  29  de  setembro  último, 

Resolve  aprovar  o  projeto  e  orçamento 
na  importância  de  8:223S6  (oito  contos  du- 
zentos e  vinte  e  três  mil  e  seiscentos  réis), 
que  cem  esta  baixam,  rubricados  pelo  diíetor 
da  Divisão  de  Orçamento  do  Departamento 
de  Administração  deste  Ministério,  para  a 
construção  de  um  boeiro  capeado,  no  km 
689,985  da  linha  de  Angra  dos  Reis  a  Monte 
Carmelo,  correndo  a  importância  que  for  apu- 
rada come  efetivamente  dispendida  até  aque- 
le limite  à  conta  do  "Fundo  de  Melhora- 
mentos" . 

Rio  de  Janeiro,  31  de  outubro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  9-11-42. 


PORTARIA  N.  843           DE  31  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Companhia  Ferroviária  São  Paulc- 
Paraná  e  tendo  em  vista  o  parecer  do  Depar- 
tamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro  em 
ofício  n.  1.311-DG,  de  6  de  outubro  do  cor- 
rente ano, 

Resolve  aprovar  o  orçamento  na  impor- 
tância de  6. 114S900  (seis  contes  cento  e  qua- 
torze  mil  e  novecentos  réis),  que  com  esta 
baixa,  rubricado  pelo  diretor  da  Divisão  de 
Orçamento  do  Departamento  de  Administra- 
ção deste  Ministério,  para  aquisição  e  assen- 
tamento de  um  motor  elétrico  de  9  HP  e  de- 
mais pertences,  necessários  ao  acionamento 
da  bomba  existente  no  posto  de  abastecimen- 
to dágua  da  estação  de  Santa  Mariana,  Esta- 
do do  Paraná,  correndo  à  conta  de  Capital  a 
importância  que  for  apurada  como  efetiva- 
mente dispendida  até  aquele  limite. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  outubro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima 

D.  O.  11-11-42. 


PORTARIA  N.  844           DE  31  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  o  Governo  do  Rio  Grande  do  Sul 
e  de  acordo  com  o  parecer  do  Departamento 
Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  em  ofício  n. 
1 . 299-DG,  de  5  de  outubro  do  corrente  ano, 

Resolve  aprovar  o  projeto  e  respectivo 
orçamento  na  importância  de  68:071S4  (ses- 
senta e  oito  contos  setenta  e  um  mil  e  quatro- 
centos réis),  que  com  esta  baixam,  rubricados 
pelo  diretor  da  Divisão  de  Orçamento  do  De- 
partamento de  Administração  deste  Ministé- 
rio, para  a  construção  de  uma  superstrutura 
metálica  em  viga  contínua  de  14,43  mais 
14,56  mais  14,43  metros  de  centro  a  centro 
de  apoios,  no  km  542,930,  da  linha  de  Cace- 
quí-Rio  Grande,  da  Rede  de  Viação  Férrea 
Federal  do  Rio  Grande  do  Sul,  correndo  à 
conta  da  Subvenção  da  União,  de  que  trata 
c  decreto-lei  n.  552,  de  12  de  julho  de  1938, 
a  importância  que  for  apurada  como  efetiva- 
mente dispendida  até  aquele  limite. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  outubro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  7-11-42. 


portaria  n.  845         de  31  de  outubro 

de  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Companhia  Ferroviária  São  Paulo- 
Paraná,  e  tendo  em  vista  o  parecer  do  De- 
partamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro 
em  ofício  n.  1.298-DG,  de  5  de  outubro  do 
corrente  ano, 

Resolve  aprovar  o  orçamento  na  impor- 
tância de  8:833S2  (oito  contos  oitocentos  e 
trinta  e  três  mil  e  duzentos  réis),  que  com 
esta  baixa,  rubricado  pelo  diretor  da  Divisão 
de  Orçamento  do  Departamento  de  Adminis- 
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tração,  deste  Ministério,  para  aquisição  de  fer- 
ramentas e  acessórios  destinados  às  turmas 
as.  33  e  34,  a  serem  instaladas  no  prolonga- 
mento de  Arapongas  à  Apucarana,  km  ns.  252 
s  269,  correndo  à  conta  de  Capital  a  impor- 
tância que  for  apurada  como  efetivamente 
dispendida  até  aquele  limite. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  outubro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  11-11-42. 


PORTARIA  N.  846           DE  31  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Companhia  Ferroviária  São  Paulo- 
Paraná,  e  tendo  em  vista  o  parecer  do  Depar- 
tamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro  em 
ofício  n.  1 . 300-DG,  de  5  de  outubro  do  cor- 
rente ano, 

Resolve  aprovar  o  orçamento  na  impor- 
tância de  5:063$2  (cinco  contos  sessenta  e 
três  mil  e  duzentos  réis),  que  com  esta  baixa, 
rubricado  pelo  diretor  da  Divisão  de  Orça- 
mento do  Departamento  de  Administração 
deste  Ministério,  para  aquisição  e  assenta- 
mento de  um  motor  elétrico  de  5  HP  e  de- 
mais pertences,  necessários  ao  acionamento 
da  bomba  existente  no  posto  de  abastecimen- 
to dágua  da  estação  de  Ingá,  Estado  do  Pa- 
raná, correndo  à  conta  de  Capital  a  impor- 
tância que  for  apurada  como  efetivamente 
dispendida  até  aquele  limite. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  outubro  de  '1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  11-11-42. 


PORTARIA  N.  850           DE  31  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Companhia  Ferroviária  São  Paulo- 


Paraná,  e  tendo  em  vista  o  parecer  do  De- 
partamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro 
em  ofício  n.  1.327-DG,  de  8  do  corrente, 
Resolve  aprovar  o  orçamento  na  impor- 
tância de  92:12756  (noventa  e  dois  contos 
cento  e  vinte  e  sete  mil  e  seiscentos  réis),  que 
com  esta  baixam,  rubricados  pelo  diretor  da 
Divisão  de  Orçamento  do  Departamento  de 
Administração  deste  Ministério,  para  modi- 
ficação dos  engates  de  163  vagões,  correndo 
à  conta  de  Capital  a  importância  que  for  apu- 
rada como  efetivamente  dispendida  até  aque- 
le limite. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  outubro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  11-11-42. 


PORTARIA  N.  851           DE  31  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Companhia  Ferroviária  São  Paulo- 
Paraná,  e  tendo  em  vista  o  parecer  do  Depar- 
tamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro  em 
ofício  n.  1 . 307-DG,  de  5  do  mês  corrente, 
Resolve  aprovar  os  orçamentos  na  importân- 
cia total  de  31:50332  (trinta  e  um  contos 
quinhentos  e  três  mil  e  duzentos  réis),  que 
com  esta  baixam,  rubricados  pelo  diretor  da 
Divisão  de  Orçamento  do  Departamento  de 
Administração  deste  Ministério,  para  a  cons- 
trução nas  oficinas  de  Ourinhos  de  dois  tor- 
nos mecânicos  de  precisão,  correndo  à  conta 
de  Capital  a  importância  que  for  apurada 
como  efetivamente  dispendida  até  aquele  li- 
mite . 

Rio  de  Janeiro,  31  de  outubro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  11-11-42. 
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PORTARIA  N.  852           DE  31  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Companhia  Ferroviária  São  Paulo- 
Goiaz  e  tendo  em  vista  o  parecer  do  Depar- 
tamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  em 
ofício  n.  1.297-DG,  de  5  de  outubro  corrente, 
resolve  aprovar  o  projeto  e  respectivo  orça- 
mento na  importância  de  140:955S1  (cento 
e  quarenta  contos  novecentos  e  cinquenta  e 
cinco  mil  e  cem  réis),  que  com  esta  baixam, 
rubricados  pelo  diretor  da  Divisão  de  Orça- 
mento do  Departamento  de  Administração 
deste  Ministério,  para  a  construção  de  três 
galpões  destinados  à  nova  serraria  das  suas 
oficinas,  em  Bebedouro,  correndo  à  conta  de 
capital  a  importância  que  for  apurada  como 
efetivamente  dispendida   até   aquele  limite. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  outubro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  11-11-42. 


PORTARIA  N  853           DE  31  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Rede  Mineira  de  Viação  e  de 
acordo  com  o  parecer  do  Departamento  Na- 
cional de  Estradas  de  Ferro,  em  ofício  n. 
1.301-DG,  de  5  de  outubro  corrente,  resolve 
aprovar  o  projeto  e  orçamento  na  importân- 
cia de  9:835S7  (nove  contos  oitocentos  e 
trinta  e  cinco  mil  e  setecentos  réis),  que  com 
esta  baixam,  rubricados  pelo  diretcr  da  Divi- 
são de  Orçamento  do  Departamento  de  Ad- 
ministração deste  Ministério,  para  a  constru- 
ção de  um  boeiro  capeado  no  pátio  da  esta- 
ção de  São  Lourenço,  km  80.016  da  linha 
de  Cruzeiro  a  Tuiutí,  correndo  à  conta  do 
"Fundo   de   Melhoramentos"   a  importância 


que  for  apurada  como  efetivamente  dispendi 
da  até  aquele  limite. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  outubro  de  1942 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  9-11-42. 


PORTARIA  N.  854           DE  31  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Companhia  Ferroviária  São  Paulo- 
Paraná  e  de  acordo  com  o  parecer  do  Depar- 
tamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  em 
ofício  n.  1 . 306-DG,  de  5  de  outubro  corrente, 
resolve  aprovar  o  projeto  e  respectivo  orça- 
mento na  importância  de  10:543S4  (dez  con- 
tos quinhentos  e  quarenta  e  três  mil  e  qua- 
trocentos réis),  que  com  esta  baixam,  rubri- 
cados pelo  diretor  da  Divisão  de  Orçamento 
do  Departamento  de  Administração  deste  Mi- 
nistério, referentes  à  construção  do  posto  para 
instalação  do  serviço  automático  do  ponto  dos 
operários  nas  oficinas  de  Ourinhos,  correndo 
à  conta  de  capital  a  importância  que  for  apu-  ' 
rada  como  efetivamente  dispendida  até  aque- 
le limite. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  outubro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  11-11-42. 


PORTARIA  N.  855           DE  31  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Companhia  Ferroviária  São  Paulo- 
Goiaz  e  tendo  em  vista  o  parecer  do  Depar- 
tamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  em 
ofício  n.  1.354-DG,  de  14  de  outubro  corren- 
te, resolve  aprovar  o  projeto  e  orçamento  na 
importância  de  2:075S8  (dois  contos  setenta 
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e  cinco  mil  e  oitocentos  réis),  que  com  esta 
baixam,  rubricados  pelo  diretor  da  Divisão 
de  Orçamento  do  Departamento  de  Adiminis- 
tração  deste  Ministério,  para  construção  de 
um  boeiro  de  tubos  de  concreto  armado  no 
km  70,855,  correndo  à  conta  de  capital  a  im- 
portância que  for  apurada  como  efetivamen- 
te  dispendida  até  aquele  limite. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  outubro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  11-11-42. 


PORTARIA  N.  856           DE  31  DE  OUTUBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Companhia  Ferroviária  S.  Paulo- 
Paraná  e  tendo  em  vista  o  parecer  do  Depar- 
tamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  em 
ofício  n.  1.281-DG,  de  1  de  outubro  corren- 
te, resolve  aprovar  os  orçamentos  na  impor- 
tância total  de  40:327S1  (quarenta  contos 
trezentos  e  vinte  e  sete  mil  e  cem  réis),  que 
com  esta  baixam,  rubricados  pelo  diretor  da 
Divisão  de  Orçamento  do  Departamento  de 
Administração  deste  Ministério,  para  aquisi- 
ção de  moveis  e  utensílios  necessários  às  no- 
vas estações,  situadas  nos  km  259,600  e 
268,680,  do  novo  trecho  em  construção,  cor- 
rendo à  conta  de  capital  a  importância  que 
for  apurada  como  efetivamente  dispendida 
até  aquele  limite . 

Rio  de  Janeiro,  31  de  outubro  de  1942. 
• —  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  11-11-42. 


PORTARIA  N.  870  —  DE  26  DE  OUTUBRO 
DE  1942 

MTIC  33.376-42  (P.  01-0)  (A.  023.9) 
(D.  27-10). 

O  ministro  de  Estado,  usando  de  atri- 
buição que  lhe  confere  o  art.  9.°  do  decreto- 


lei  n.  4.830,  de  15  de  outubro  de  1942,  que 
estabelece  contribuição  especial  para  a  Le- 
gião Brasileira  de  Assistência,  resolve: 

Art.  1.°  Ficam  os  empregadores  obriga- 
dos a  descontar  dos  salários  de  seus  empre- 
gados, a  partir  do  mês  de  novembro  de  1942, 
a  contribuição  de  Vá%  (meio  por  cento),  de- 
vida na  conformidade  do  mesmo  decreto-lei. 

Art.  2.°  A  contribuição  de  que  trata 
o  artigo  anterior,  juntamente  com  uma  quota 
igual,  devida  pelos  empregadores,  será  reco- 
lhida aos  Institutos  e  Caixas  de  Aposentado- 
rias e  Pensões  de  acordo  corr  as  instruções 
que  cada  um  deles  expedir . 

Art.  3.°  As  instruções  necessárias  à  exe- 
cução do  decreto-lei  n.  4.830,  de  15  de  ou- 
tubro de  1942,  deverão  ser  imediatamente 
expedidas  pelos  Institutos  e  Caixas  de  Apo- 
sentadoria e  Pensões. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  outubro  de  1942. 
—  Alexandre  Marcondes  Fiiho. 

D.  O.  28-10-42. 


PORTARIA  N.  872           DE  9  DE  NOVEMBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ac  que 
requereu  a  Companhia  Mogiana  de  Estradas 
de  Ferre  e  de  acordo  com  o  parecer  do  De- 
partamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro, 
em  ofício  n.  1 . 302-DG,  de  5  de  outubro  findo. 

Resolve  aprovar  o  projeto  e  orçamento, 
na  importância  de  CrS  246.818,50  (duzentos 
e  quarenta  e  seis  mil  oitocentos  e  dezoito  cru- 
zeirosve  cinquenta  centavos),  para  a  aquisição 
de  um  conjunto  de  solda  elétrica  de  1 . 000 
amperes,  destinado  aos  serviços  de  restaura- 
ção automática  dos  frizos  das  rodas  de  carros 
e  vagões,  correndo  a  importância  que  for  apu- 
rada como  efetivamente  dispendida  até  aque- 
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le  limite  à  conta  de  Capital  das  linhas  de 
concessão  estadual. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  novembro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  18-11-42. 


PORTARIA  N.  873           DE  9  DE  NOVEMBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Companhia  Ferroviária  São  Paulo- 
Goiaz  e  de  acordo  com  o  parecer  do  Depar- 
tamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  em 
ofício  n.  1.356-DG,  de  14  de  outubro  findo, 
resolve  aprovar  o  projeto  e  orçamento,  na 
importância  de  CrS  1.567,10  (mi!  quinhentos 
e  sessenta  e  sete  cruzeiros  e  dez  centavos), 
que  com  esta  baixam,  rubricados  pelo  diretor 
da  Divisão  de  Orçamento  do  Departamento 
Administrativo  deste  Ministério,  para  a  cons- 
trução de  um  boeiro  de  tubos  de  concreto 
armado  no  km  79,748>  correndo  a  imporcân- 
cia  que  for  apurada  como  efetivamente  dis- 
pendida até  aquele  limite  à  conta  de  capital. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  novembro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  23-11-42. 


PORTARIA  N.  874           DE  9  DE  NOVEMBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Companhia  Ferroviária  São  Paulo- 
Paraná  e  de  acordo  com  o  parecer  do  Depar- 
tamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  em 
ofício  n.  1 . 355-DG,  de  14  de  outubro  findo, 
resclve  aprovar  o  projeto  e  orçamento  na  im- 
portância de  CrS   59.512,20   (cinquenta  e 


nove  mil  quinhentos  e  doze  cruzeiros  e  vinte 
centavos),  que  com  esta  baixam,  rubricados 
pelo  diretor  da  Divisão  de  Orçamento  do  De- 
partamento de  Administração  deste  Ministé- 
rio, para  a  construção  de  um  desvio  ativo, 
destinado  ao  posto  telegráfico  do  km  116,877, 
correndo  a  importância  que  for  apurada  como 
efetivamente  dispendida  até  aquele  limite  à 
conta  de  capital. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  novembro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  23-11-42. 


PORTARIA  N.  892          DE  12  DE  NOVEMBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Companhia  Paulista  de  Estradas 
de  Ferro  e  de  acordo  com  o  parecer  do  De- 
partamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro, 
em  ofício  n.  1 . 334-DG,  de  10  de  outubro  pró- 
ximo findo,  resolve  aprovar  o  projeto  e  orça- 
mento na  importância  de  Cr$  11.727,40  (on- 
ze mil  setecentos  e  vinte  e  sete  cruzeiros  e 
quarenta  centavos),  que  com  esta  baixam,  ru- 
bricados pelo  diretor  da  Divisão  de  Orçamen- 
to do  Departamento  de  Administração  deste 
Ministério,  para  o  aumento  da  dependência 
cedida  à  Companhia  Mogiana  de  Estradas 
de  Ferro,  no  edifício  da  estação  de  Campinas, 
para  escritório  de  baldeação,  correndo  a  im- 
portância que  for  apurada  como  efetivamente 
dispendida  até  aquele  limite  por  conta  da 
Companhia  Mogiana,  de  acordo  com  a  cláu- 
sula VI  do  contrato  de  tráfego  mútuo  entre 
as  duas  companhias. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  23-11-42. 


C.G.T. 


Boletim  de  Estatística 


473 


PORTARIA  N.  893          DE  12  DE  NOVEMBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Companhia  Mcgiana  de  Estradas 
de  Ferro  e  de  acordo  com  o  parecer  do  De- 
partamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro, 
em  ofício  n.  1 . 296-DG.  de  5  de  outubro  findo, 

Resolve  autorizar  a  despesa  até  a  impor- 
tância de  CrS  10.700.50  (dez  mil  e  setecen- 
tos cruzeiros  e  cinquenta  centavos),  com  a 
aquisição  de  seis  extintores  de  incêndio  do 
tipo  de  gás  carbónico  de  ação  rápida,  sendo 
um  da  marca  "Contra"'  e  cinco  da  marca 
"C-O-Two",  correndo  a  importância  que  for 
apurada  como  efetivamente  dispendida  até 
aquele  limite  à  conta  de  capital  das  linhas 
de  concessão  do  Estado. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  25-11-42. 


PORTARIA  N.  895           DE  12  DE  NOVEMBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Rede  de  Viação  Férrea  Federal 
do  Rio  Grande  do  Sul  e  tendo  em  vista  o 
parecer  do  Departamento  Nacional  de  Estra- 
das de  Ferro,  em  ofício  n.  1 . 323-DG,  de  8 
de  outubro  do  corrente  ano, 

Resolve  aprovar  o  orçamento  na  impor- 
tância total  de  Cr$  125.000,00  (cento  e  vinte 
e  cinco  mil  cruzeiros),  relativo  às  desapro- 
priações de  dois  imóveis  lindeiros,  necessá- 
rios à  ampliação  e  aumento  de  linhas  no  re- 
cinto da  estação  de  Santa  Maria,  de  proprie- 
dade dos  Srs.  Daniel  Fernandes  e  Luiz  An- 
gelo Loréa,  a  que  se  refere  o  termo  de  acor- 
do amigável  que  com  esta  baixa,  rubricado 
pelo  diretor  da  Divisão  de  Orçamento  do  De- 
partamento de  Administração  deste  Ministé- 


rio, correndo  à  conta  da  subvenção  da  União 
de  que  trata  o  decreto-lei  n.  552,  de  12  de 
julho  de  1938,  a  importância  que  for  apurada 
como  efetivamente  dispendida  até  aquele  li- 
mite, acrescida  das  despesas  de  escrituras  e 
registos . 

Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  18-11-42. 


PORTARIA  N.  900           DE  13  DE  NOVEMBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Companhia  Mogiana  de  Estradas 
dê  Ferro,  e  tendo  em  vista  o  parecer  do  De- 
partamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro 
em  ofício  n.  1 .322-DG,  de  8  de  outubro  findo, 

Resolve  aprovar  os  projetos  e  orçamen- 
tos, na  importância  total  de  CrS  639.906,30 
(seiscentos  e  trinta  e  nove  mil  novecentos  e 
seis  cruzeiros  e  trinta  centavos),  que  com 
esta  baixam,  rubricados  pelo  diretor  da  Di- 
visão de  Orçamento  do  Departamento  de  Ad- 
ministração deste  Ministério,  para  os  seguin- 
tes melhoramentos: 

Linha  do  Catalão: 

Aquisição  e  instalação  de  es- 
tafes elétricos  em  Preá  e 
Angá   CrS  39  . 906,30 

Linha  do  Rio  Grande- 
Caldas: 

Melhoramento  do  traçado 
entre  os  km  69,930  e 
74,977  da  linha  em  tráfego 
do  Ramal  de  Caldas   CrS  600.000,00, 

correndo  à  conta  da  arrecadação  da  taxa  adi- 
cional de  10%,  programa  quadrienal  1942/ 
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1945,  a  importância  que  for  apurada  como 
efetivamente   dispendida   até   aquele  limite. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  novembro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  25-11-42. 


PORTARIA  N.  911           DE  16  DE  NOVEMBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ac  que 
requereu  The  Leopoldina  Railway  Company. 
Limited  e  tendo  em  vista  o  parecer  do  De- 
partamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro 
em  ofício  n.  1.353-DG,  de  14  de  outubro 
findo, 

Resolve  aprovar  os  prcjetos  e  orçamen- 
tes na  importância  de  CrS  528.484,20  (qui- 
nhentos e  vinte  e  oito  mil  quatrocentos  e  oi- 
tenta e  quatro  cruzeiros  e  vinte  centavos), 
que  com  esta  baixam,  rubricados  pelo  diretor 
da  Divisão  de  Orçamento  dc  Departamento 
de  Administração  deste  Ministério,  para  a  exe- 
cução dos  diversos  melhoramentos  em  Vis- 
conde de  Itaboraí,  linha  de  Cantagalo,  cor- 
rendo à  conta  do  item  "Eventuais"  do  pro- 
grama aprovado  para  c  quadriénio  de  1940/ 
1943,  da  taxa  adicional  de  10%,  a  importân- 
cia que  for  apurada  como  efetivamente  dis- 
pendida até  aquele  limite. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  novembro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  24-11-42. 


PORTARIA  N.  918          DE  19  DE  NOVEMBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  "The  Leopoldina  Railway  Ccmpany 
Limite",  e  de  acordo  com  o  parecer  do  De- 
partamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro, 


em  ofício  n.  1.403-DG,  de  22  de  outubro  do 
corrente  ano, 

Resolve  aprovar  o  prejeto  e  respectivo 
orçamento  na  importância  de  CrS  7.057,80 
(sete  mil  e  cinquenta  e  sete  cruzeiros  e  oiten- 
ta centavos),  que  com  esta  baixarr.,  rubrica- 
dos pelo  diretor  da  Divisão  de  Orçamento  do 
Departamento  de  Adiministração  deste  Mi- 
nistério, para  a  aquisição  e  m:ntagem  de  uma 
máquina  de  furar  metais  destinada  às  oficinas 
de  Imbetiba,  correndo  à  conta  dos  recursos 
concedidos  pelo  decreto-lei  n.  1 . 474,  de  3  de 
agosto  de  1939  a  importância  que  for  apura- 
da como  efetivamente  dispendida  até  aquele 
limite . 

Rio  de  Janeiro,  19  de  nevembro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  24-11-42. 


PORTARIA  N.  922          DE  19  DE  NOVEMBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
solicitou  a  Estrada  de  Ferro  Central  do  Bra- 
sil e  de  acordo  com  o  parecer  do  Conselho 
de  Tarifas  e  Transportes,  em  ofício  n.  OTT. 
número  5-67,  de  8  de  outubro  do  corrente  ano, 

Resolve  aprovar  as  seguintes  modifica- 
ções tarifárias  para  vigorarem  nas  linhas  da 
requerente: 

Gasolina  em  pequenas  expedições: 
da  tabela  E-9-H  para  E-7-H. 

Miúdos  de  rezes  frescos,  em  lotação: 
da  tabela  E-3  para  a  E-10-I. 

Arrcz  em  casca,  menos  de  lotação: 

da  tabela  C-14  para  a  C-14,  acrescida  de 
40%  por  se  tratar  de  transporte  que  só  po- 
derá ser  aceito  como  preferencial. 
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Bagas  de  mamona,  menos  de  lotação: 

da  tabela  EC13  para  a  C-12,  acrescida 
de  40%  por  se  tratar  de  transporte  que  só 
poderá  ser  aceito  como  preferencial. 

Caroços  de  algodão  e  cutros,  menos  de 
lotação: 

da  tabela  C-12  para  a  C-12,  acrescida  de 
40%  por  se  tratar  de  transporte  que  só  po- 
derá ser  aceito  como  preferencial. 

Jacás,  vasios  novos,  qualquer  peso: 
da  tabela  C-4  para  a  C-4,  com  50%  de 
acréscimo,  por  ser  tratar  de  transporte  que  só 
pcderá  ser  aceito  como  preferencial . 

Essas  tarifas  serão  acrescidas  dos  10% 
autorizados  pela  Portaria  n.  143,  de  10  de  fe- 
vereiro do  corrente  ano . 

Rio  de  Janeiro,  19  de  novembro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  20-11-42. 


PORTARIA  N.  925           DE  23  DE  NOVEMBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Companhia  Ferroviária  São  Paulo- 
Gciás  e  de  acordo  com  o  parecer  do  Depar- 
tamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  em 
ofício  n.  1 . 450-DG,  de  28  de  outubro  do  cor- 
rente ano,  resolve  aprovar  o  projeto  e  orça- 
mento na  importância  de  Cr$  2 .  148,50  (dois 
mil  cento  e  quarenta  e  oito  cruzeiros  e  cin- 
quenta centavos),  que  com  esta  baixam,  ru- 
bricados pelo  diretor  da  Divisão  de  Orçamen- 
to do  Departamento  de  Administração  deste 
Ministério,  para  a  construção  de  um  boeiro 
de  tubos  de  concreto  armado,  no  km  38.250, 
da  estrada,  correndo  à  conta  de  Capital  a  im- 


portância que  for  apurada  como  efetivamen- 
te  dispendida  até  aquele  limite . 

Rio  de  Janeirc,  23  de  novembro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  2-12-42. 


PORTARIA  N.  926           DE  23  DE  NOVEMBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Rede  Mineira  de  Viação  e  de 
acordo  com  o  parecer  do  Departamento  Na- 
cional de  Estradas  de  Ferro,  em  ofício  n. 
1.443-DG,  de  28  de  outubrc  do  corrente  ano: 

Resolve  aprovar  o  projeto  e  orçamento 
na  importância  de  Cr$  26.039,20  (vinte  e 
seis  mil  e  trinta  e  nove  cruzeiros  e  vinte  cen- 
tavos), que  com  esta  baixam,  rubricados  pelo 
diretor  da  Divisão  de  Orçamento  do  Departa- 
mento de  Administração  deste  Ministério, 
para  a  construção  de  um  boeiro  capeado,  no 
km  966,136  da  linha  de  Azurita  a  Barra  do 
Funchal,  correndo  à  conta  do  Fundo  de  Me- 
lhoramentos a  importância  que  for  apurada 
como  efetivamente  dispendida  até  aquele  li- 
mite. 

Rio  de  Janeirc,  23  de  novembro  de  1942. 
—  Joãn  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  16-12-42. 


PORTARIA  N.  927           DE  23  DE  NOVEMBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  "The  Leopoldina  Railway  Company, 
Limited",  e  tendo  em  vista  o  parecer  do  De- 
partamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro, 
em  ofício  n.  1.446-DG,  de  28  de  otaíuí)io 
findo,  resolve  apiovar  o  projeto  e  orçamento 
na  importância  de  Cr$  48.614,00  (quarenta 
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e  oito  mil  seiscentos  e  quatorze  cruzeiros), 
que  com  esta  baixam,  rubricados  pelo  diretcr 
da  Divisão  de  Orçamento  do  Departamento 
de  Administração  deste  Ministério,  para  os 
melhoramentos  a  serem  feitos  na  estação  de 
Itaipava.  correndo  à  conta  do  item  21  — 
"Eventuais",  da  taxa  adicional  de  10%,  a  im- 
portância que  fcr  apurada  como  efetivamente 
dispendida  até  aquele  limite. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  novembro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  25-11-42. 


portaria  n.  928        de  23  de  novembro 

de  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Companhia  Mogiana  de  Estradas 
de  Ferro  e  tendo  em  vista  o  parecer  dc  De- 
partamento Nacional  de  Estradas  de  Ferre, 
em  ofício  n.  1.364-DG,  de  14  de  outubro  p. 
findo. 

Resolve  aprovar  o  orçamento  na  impor- 
tância de  CrS  44.152,70  (quarenta  e  quatro 
mil  cento  e  cinquenta  e  dois  cruzeiros  e  se- 
tenta centavos),  que  com  esta  baixa,  rubri- 
cado pele  diretor  da  Divisão  de  Orçamento 
do  Departamento  de  Administração  deste  Mi- 
nistério, para  a  aquisição  de  15  reguladores 
de  voltagem  "Brown  Boveri"'  destinados  às 
instalações  de  luz  elétrica  de  seus  carros,  cor- 
rendo à  conta  de  Capital  a  importância  que 
for  apurada  como  efetivamente  dispendida 
até  aquele  limite. 

Rio  de  Janeirc,  23  de  novembro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  5-12-42. 


CGT. 


PORTARIA  N.  929          DE  23  DE  NOVEMBRO 

DE  1942 


O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Companhia  Ferroviária  São  Paulo- 
Paraná  e  de  acordo  com  o  parecer  do  Depar- 
tamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  em 
efício  n.  1.396-DG,  de  21  de  outubro  último, 
resolve  autorizar  a  transferência  do  girador 
para  locomotivas  do  pátio  da  estação  de  Cam- 
bará para  a  situação  do  km  268.680,  que  vem 
sendo  denominada  Apucarana.  mediante  as 
seguintes  condições: 

a)  ao  girador  será  atribuido  o  valor  de 
CrS  8 . 398,60,  que  cerresponde  ao  seu  custo 
histórico  (CrS  12.414,60)  reduzido  da  im- 
portância de  CrS  4.016,00.  dispendida  com 
material  e  mão  de  obra  nos  serviços  de  assen- 
tamento em  Cambará; 

b)  a  referida  importância  de  CrS 
4.016,00,  será  deduzida  da  conta  de  capital 
e  levada  à  de  custeio; 

c)  serão  aceitas  em  conta  de  capital, 
até  o  máximo  de  CrS  21.601.40  (CrS 
30.000.00  —  CrS  8.398,60),  conforme  auto- 
rização cencedida  pela  portaria  n.  235,  de  23 
de  março  último,  as  despesas  de  aumente-  re- 
adaptação e  assentamento  do  girador  em  Apu- 
carana e  outros  serviços  complementares,  ex- 
clusive cs  de  retirada  desse  aparelho  da  es- 
tação de  Cambará . 

Rio  de  Janeiro,  23  de  novembro  de  1942. 
—  Joãc  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  2-12-42. 


PORTARIA  N.  930           DE  23  DE  NOVEMBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  tendo  em  vista  o 
que  solicitaram  as  Empresas  Ferroviárias  do 
Estado  de  São  Paulo  e  considerando  os  pare- 
ceres do  Departamento  Nacional  de  Estradas 
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de  Rodagem  e  do  Conselho  de  Tarifas  e 
Transportes,  prestados,  respectivamente  em 
ofícios  ns.  1.265-DG,  de  28  de  setembro  e 
C.  T.  T.  5-70,  de  27  de  outubro  do  corren- 
te ano, 

Resolve  aprovar  as  seguintes  alterações 
na  Pauta  de  classificação  das  mercadorias  em 
vigor  nas  referidas  empresas: 

ALTERAÇÕES: 

N.  da         Designação:  Ao  invés  de: 
Pauta: 

1.761        Ligas  (artigo  de  Tabela  8  Ligas 

armarinho)  —  Tabela  8 


N.  da 
Pauta: 


ACRÉSCIMOS: 

Designação : 


1.814  G    Ligas  de  ferro  —  Tabela  5 
1.814  H    Ligas  de  outros  metais.  Tabela  8 

Rio  de  Janeiro,  23  de  novembro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  5-12-42. 


PORTARIA  N.  931          DE  24  DE  NOVEMBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  "The  Great  Western  of  Brazil  Rail- 
way  Company,  Limited",  e  de  acordo  com  o 
parecer  do  Departamento  Nacional  dè  Estra- 
das de  Ferro,  em  ofício  n.  1.445-DG,  de  28 
de  outubro  do  corrente  ano, 

Resolve  aprovar  o  projeto  e  respectivo 
orçamento  na  importância  de  CrS  102.362,40 
(cento  e  dois  mil  trezentos  e  sessenta  e  dois 
cruzeiros  e  quarenta  centavos),  que  com  esta 
baixam,  rubricados  pelo  Diretor  da  Divisão 
de  Orçamento  do  Departamento  de  Adminis- 
tração deste  Ministério,  para  a  construção  de 


um  desvio  nas  proximidades  da  estação  de 
Brum,  em  Recife,  Linha  Norte,  destinado  a 
servir  às  instalações  das  Companhias  de  Pe- 
tróleo e  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
correndo  à  conta  do  Custeio  a  importância 
que  for  apurada  como  efetivamente  dispen- 
dida até  aquele  limite. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  novembro  de  1942. 
—  Victor  Tamm. 

D.  O.  8-12-42. 


PORTARIA  N.  934          DE  25  DE  NOVEMBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Companhia  Mogiana  de  Estradas 
de  Ferro  e  de  acordo  com  o  parecer  do  De- 
partamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro, 
em  ofício  n.  1 . 363,  de  14  de  outubro  do  cor- 
rente ano, 

Resolve  aprovar  o  projeto  e  respectivo 
orçamento  na  importância  de  CrS  192.573,60 
(cento  e  noventa  e  dois  mil  quinhentos  e  se- 
tenta e  três  cruzeiros  e  sessenta  centavos), 
que  com  esta  baixam,  rubricados  pelo  diretor 
da  Divisão  de  Orçamento  do  Departamento 
de  Administração  deste  Ministério,  para  a 
construção,  no  quilómetro  65,409  do  ramal 
de  Caldas,  de  um  edifício  para  estação  e  casas 
para  telegrafia  e  portadores,  e  dois  desvios 
ativos  e  três  mortos,  obras  necessárias  ao  car- 
regamento do  minério  de  alumínio  proce- 
dente de  Campo  das  Antas  e  destinado  à  es- 
tação de  Rodovalho,  na  Estrada  de  Ferro  So- 
rocabana,  onde  a  Companhia  Brasileira  de 
Alumínio  possue  suas  instalações. 

As  despesas  correrão  por  conta  da  Com- 
panhia Brasileira  de  Alumínio  conforme  con- 
trato por  ela  firmado  com  a  requerente. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  novembro  de  1942. 
—  Victor  Tamm. 

D.  O.  5-12-42. 
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PORTARIA  N.  935          DE  25  DE  NOVEMBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  de  acordo  com  o 
que  propôs  o  Conselho  de  Tarifas  e  Trans- 
portes em  ofício  C.  T.  T.  5-69,  de  29  de  outu- 
bro do  corrente  ano,  resolve  autorizar  as  es- 
tradas de  ferro  de  concessão,  administradas 
pelo  Governo  ou  arrendadas,  a  estenderem 
aos  despachos  de  encomendas  o  disposto  no 
parágrafo  primeiro  do  art.  126  do  regulamen- 
to geral  dos  transportes  aprovado  pela  por- 
taria n.  575,  de  23  de  novembro  de  1939. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  novembro  de  1942. 
—  Victor  Tamm,  encarregado  do  expediente 
na  ausência  do  ministro. 

D.  O  .1-12-42  e 
retificação:  D.  O.  5-12-42. 


portaria  n.  955        de  26  de  novembro 

de  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  "The  Leopoldina  Railway,  Limited" 
e  tendo  em  vista  o  parecer  do  Departamento 
Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  em  ofício  n. 
1.447-DG,  de  28  de  outubro  findo,  resolve 
aprovar  os  projetos  e  orçamentos  na  impor- 
tância total  de  Cr$  94.877,10  (noventa  e 
quatro  mil  oitocentos  e  setenta  e  sete  cruzei- 
ros e  dez  centavos),  que  com  esta  baixam, 
rubricados  pelo  diretor  da  Divisão  de  Orça- 
mento do  Departamento  de  Administração 
deste  Ministério  para  os  seguintes  melhora- 
mentos na  linha  e  no  Ramal  Férreo  de  Can- 
tagalo: 

I  —  Alteamento  da  caixa 
existente  e  do  reser- 
vatório na  estação  de 
Teodoro  Oliveira. 
Orçamento  V.  P.  n. 
49-A   Cr$  2.047,00 


II  —  Construção  de  uma 
caixa  dágua  de  concre- 
to armado  na  estação 
de  Cantagalo. 
Orçamento  V.  P.  n. 
49-B   Cr$  33.883,00 

III  —  Modificação  do  bocal 

"Standard"  —  km  2 13 
do  Ramal  Férreo  de 
Cantagalo . 

Orçamento    V.    P.  n. 

49-C   Cr$  566,70 

IV  —  Construção    de  uma 

caixa  de  concreto  ar- 
mado na  estação  de 
Boa  Sorte. 

Orçamento   V.    P.  n. 

49-D   Cr$  17.960,50 

V  —  Instalação  de  uma  cai- 
xa de  aço  estampado 
—  km  249,395  do  Ra- 
mal Férreo  de  Canta- 
galo. 

Orçamento    V.   P.  n. 

49-E  Cr$  13.641,80 

VI  —  Construção  de  uma 
caixa  de  concreto  ar- 
mado na  estação  de 
Portela. 

Orçamento    V.    P.  n. 

49-F   Cr$  26.778,10 

correndo  à  conta  do  item  21  —  "Eventuais" 
da  taxa  adicional  de  10%,  programa  quadrie- 
nal 1940-1943  a  importância  que  for  apurada 
como  efetivamente  dispendida  até  aquele  li- 
mite. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  novembro  de  1942. 
—  Victor  Tamm,  encarregado  do  expediente 
na  ausência  do  ministro. 

D.  O.  3-11-42. 
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PORTARIA  N.  962          DE  27  DE  NOVEMBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Companhia  Paulista  de  Estradas 
de  Ferro  e  de  acordo  com  o  parecer  do  De- 
partamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro, 
em  ofício  n.  1.448-DG,  de  28  de  outubro  do 
corrente  ano, 

Resolve  aprovar  o  projeto  e  respectivo 
orçamento  na  importância  de  Cr$  62 . 792,40 
(sessenta  e  dois  mil  setecentos  e  noventa  e 
dois  cruzeiros  e  quarenta  centavos),  que  com 
esta  baixam,  rubricados  pelo  diretor  da  Divi- 
são de  Orçamento  do  Departamento  de  Ad- 
ministração deste  Ministério,  para  a  constru- 
ção de  uma  passagem  inferior  de  4m.  de  vão 
no  quilómetro  201,2915,  na  cidade  de  Graça, 
correndo  por  conta  de  capital  da  requerente 
metade  da  importância  que  for  apurada  como 
efetivamente  dispendida  até  aquele  limite,  e 
por  conta  da  Prefeitura  Municipal  daquela 
cidade  a  outra  metade. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  novembro  de  1942. 
—  Victor  Tamm. 

D.  O.  4-12-42. 


PORTARIA  N.  964           DE  30  DE  NOVEMBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Companhia  Vale  do  Rio  Doce 
S.  A.  e  de  acordo  com  o  parecer  do  Depr.ita- 
mento  Nacional  de  Estradas  de  Ferro,  em 
ofício  n.  1.471-DG,  de  5  de  novembro  do 
corrente  ano, 

Resolve  autorizar  a  inscrição,  em  conta 
de  capital  da  Estrada  de  Ferro  Vitória  a  Mi- 


nas, da  importância  de  Cr$  139.264,40  (cen- 
to e  trinta  e  nove  mil  duzentos  e  sessenta  e 
quatro  cruzeiros  e  quarenta  centavos),  rela- 
tiva à  aquisição  de  propriedades,  em  Aimo- 
rés, destinadas  à  construção  das  novas  insta- 
lações para  as  oficinas  da  mesma  Estrada, 
incluída  naquela  quantia  a  importância  de 
Cr§  125 . 793,00  (cento  e  vinte  e  cinco  mil 
setecentos  e  noventa  e  três  cruzeiros)  dispen- 
dida pela  Companhia  Brasileira  de  Minera- 
ção e  Siderurgia  S.  A.,  tudo  subordinado  à 
apuração  em  tomada  de  contas. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  novembro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D  O.  8-12-42. 


PORTARIA  N.  967,  DE  2  DE  DEZEMBRO 
DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
propôs  a  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil, 
e  de  acordo  com  o  parecer  do  conselho  de 
Tarifas  e  Transportes  emitido  em  ofício  n. 
C.  A.  5-73,  de  27  de  outubro  último, 

Resolve  aprovar  os  preços  de  passagens 
constantes  da  relação  que  com  esta  baixa,  ru- 
bricada pelo  diretor  da  Divisão  de  Orçamen- 
to do  Departamento  de  Administração  deste 
Ministério,  para  vigorarem  nos  trens  notur- 
nos  e  nas  litorinas  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brasil,  mediante  as  condições  que  fi- 
guram na  mesma  relação. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  dezembro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  4-12-42. 
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RELAÇÃO  A  QUE  SE  REFERE  A  PORTARIA  N.  967, 
DESTA  DATA 

Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil 


Tarifas  de  passagens  —  Trens  noturnos 
e  litorinas 


- 

Tabela  A-l 

Tabela  A-3 

Quilómetros 

l.a  classe 
simples 

l.a 
Ida 

classe 
e  Volta 

0 

a 

20  

CrS 

5,00 

CrS 

9,00 

21 

a 

50  

CrS 

10,00 

CrS 

18,00 

51 

a 

100  

CrS 

20,00 

CrS 

36,00 

101 

a 

150  

CrS 

30,00 

CrS 

54,00 

151 

a 

200   

CrS 

40,00 

CrS 

72.00 

201 

a 

250   

CrS 

50,00 

CrS 

90,00 

251 

a 

300   

CrS 

60,00 

Cr$ 

108,00 

301 

a 

350   

CrS 

70,00 

CrS 

126,00 

351 

a 

400   

CrS 

80,00 

CrS 

144,00 

401 

a 

500   

CrS 

100.00 

CrS 

180,00 

501 

a 

640   

CrS 

120,00 

CrS 

216,00 

641 

a 

700   

CrS 

140,00 

CrS 

252,00 

701 

a 

850  .... 

CrS 

170,00 

CrS 

306,00 

851 

a 

1 

000   

CrS 

200,00 

CrS 

360,00 

1 

.001 

a 

1 

150  

CrS 

230,00 

Cr$ 

414,00 

1 

.151 

a 

1 

300   

CrS 

260,00 

CrS 

468,00 

1 

.301 

a 

1 

500   

CrS 

290,00 

CrS 

522,00 

Notas 

1 )  Os  preços  acima,  que  já  incluem  as  taxas 
de  10%  e  de  2%,  vigorarão  apenas  nos 
trens  noturncs  e  nas  litorinas. 

2)  Serão  emitidos  bilhetes  de  ida  e  vclta 
com  os  quais  poderão  ser  adquiridas  aco- 
modações especiais  em  qualquer  trem 
noturno,  inclusive  ncs  de  luxo  e  nas  li- 
torinas . 


3)  os  pasageiros  munidos  de  bilhete  de  vol- 
ta para  trens  rápidos  diurnos,  poderão 
viajar  nos  noturnos  ou  litorinas,  desde 
que  paguem,  alem  do  preço  da  acomoda- 
ção especial  (leito  simples,  leito  em  ca- 
bine ou  poltrona),  a  diferença  entre  a 
metade  do  preço  da  passagem  de  ida  e 
volta,  em  trens  rápidos  diurnos  e  a  pas- 
sagem simples  em  trens  noturnos  ou  li- 
torinas. 

4)  Os  preços  das  tabelas  A-l  e  A-3  para  no- 
turnos e  litorinas  entrarão  em  vigor  iogo 
que  a  Estrada  restabeleça  os  trens  dessa 
categoria,  que  foram  suprimidos. 

Divisão  de  Orçamento,  12  de  dezembro 
de  1942.  —  Alfredo  de  Souza  Reis  Júnior, 
diretor . 

D.  O.  4-12-42. 


PORTARIA  N.  970,  DE  3  DE  DEZEMBRO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
dispõem  os  §§  2.°  e  3.°  do  art.  2.°  do  decre- 
to-lei  n .  1 . 360,  de  20  de  junho  de  1939  e  o 
artigo  2.°  da  Resolução  n.  127,  da  Assembléia 
Geral  do  Conselho  Nacional  de  Geografia, 
realizada  na  cidade  de  Goiânia,  em  9  de  ju- 
lhc  do  corrente  ano, 

Resolve  designar  o  engenheiro  (DNEF- 
DNER),  classe  N,  Joaquim  Licínio  de  Sou- 
za Altreida;  o  consultor  técnico,  padrão  N, 
Moacir  Malheiros  Fernandes  Silva,  e  o  ofi- 
cial administrativo,  classe  K,  Julio  Xavier  da 
Silva  Mcura;  todos  dc  Quadro  I  do  Miiiisté- 
rio.  para,  em  comissão,  sob  a  presidência  do 
primeiro: 

a)  estudarem  a  organização  dos  servi- 
ços de  estatística  de  transportes,  comunica- 
ções e  obras  públicas,  previstos  nos  dispositi- 
vos citadcs; 
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í>)  elaborarem  o  ante-projeto  da  cria- 
ção do  "Serviço  de  Estatística  dos  Transpor- 
tes, Comunicações  e  Obras  Públicas",  a  ser 
subordinado  a  este  Ministério,  e  que  consti- 
tuirá a  sexta  repartição  central  do  quadro  exe- 
cutivo da  estatística-brasileira,  na  forma  insti- 
tuída pelo  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e 
Estatística  segundo  o  estabelecido  no  decre- 
to-lei  n .  1 . 360  citado; 

c)  entrarem  em  entendimento  com  o 
referido  Instituto,  demais  Serviços  Centrais 
de  Estatística  e  Departamento  Administrati- 
vo do  Serviço  Público,  afim  de  que  o  aludi- 
do ante-prcjeto  apresente  homogeneidade 
com  os  demais  serviços  estatísticos  federais, 
de  cuja  padronização  se  cogita  presentemente. 

Rio  de  Janeiro,  em  3  de  dezembro  de 
1942.  —  João  de  Mendonça  Lima. 

D. O.  4-12-42. 


PORTARIA  N.  976,  DE  4  DE  DEZEMBRO 
DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Companhia  Ferroviária  Sãc  Pau- 
lo-Paraná  e  de  acordo  com  o  parecer  do  De- 
partamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro, 
em  ofício  n .  1 . 486-DG,  de  7  de  novembro 
do  corrente  ano, 

Resolve  aprovar  c  projeto  e  orçamento 
na  importância  de  Cr$  8.610,40  (oito  mil 
seiscentos  e  dez  cruzeiros  e  quarenta  centa- 
vos), que  com  esta  baixam,  rubricados  pelo 
diretor  da  Divisão  de  Orçamento  do  Departa- 
mento de  Administração  deste  Ministério, 
para  a  construção  de  uma  casa  tipc  "A",  para 
portador,  no  posto  telegráfico  do  km.  116,252, 
correndo  a  importância,  que  for  apurada  como 
efetivamente  dispendida  até  aquele  limite,  à 
conta  de  Capital. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  dezembro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D. O.  22-12-42. 


PORTARIA  N.  977,  DE  5  DE  DEZEMBRO 
DE  1942 

O  Ministro  de  Estado,  tendo  em  vista  o 
que  consta  do  processo  n.  28.250-42  do  De- 
partamento de  Administração  deste  Minis- 
tério, 

Resolve,  em  aditamento  à  portaria  n.  698, 
de  17  de  dezembro  de  1941,  que  aprovou  os 
preçcs  especiais  propostos  por  "The  Leopol- 
na  Railway  Company,  Limited"  para  os  tre- 
chos Barão  de  Mauá-Petropólis  e  Barão  de 
Mauá-Mauá,  aprovar  os  seguintes  preços  de 
passagens  e  assinaturas,  os  quais  sãp  conside- 
rados em  vigor  a  partir  de  1  de  janeiro  do 
corrente  ano,  data  em  que  aqueles  começa- 
ram a  vigorar: 

Barac  de  Mauá-Petropólis 

Passagens  de  passeio,  ida  e  volta,  váli- 
das somente  aos  domingos  e  feriados: 

Adultos   Cr$  12,00 

Crianças   Cr$  8,00 

Assinaturas  mensais  com  direi- 
to a  60  viagens  (30  de  ida  e 

30  de  volta)   Cr$  210,00 

Rio  de  Janeiro,  5  de  dezembro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  11-12-42. 


PORTARIA  N.  978,  DE  5  DE  DEZEMBRO 
DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  "The  Leopoldina  Railway  Company, 
Limited"  e  tendo  em  vista  o  parecer  do  De- 
partamento Nacional  de  Estrada  de  Ferro,  em 
ofício  n.  1.449-DG,  de  28  de  outubro  findo, 

Resolve  aprovar  o  orçamento  na  impor- 
tância de  CrS  9.160,90  (nove  mil  cento  e 
sessenta  cruzeiros  e  nc venta  centavos),  que 
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com  esta  baixa,  rubricado  pelo  diretor  da  Di- 
visão de  Orçamento  do  Departamento  de  Ad- 
ministração deste  Ministério,  para  aquisição 
e  montagem  de  uma  máquina  de  esmerilar,  de 
precisão,  nas  oficinas  da  via  permanente,  em 
Niterói,  correndo  à  conta  dos  recursos  conce- 
didos pelo  decreto-lei  n .  1 . 474,  de  3  de  agos- 
to de  1939,  a  importância  que  for  apurada 
corrko  efetivamente  dispendida  até  aquele  li- 
mite. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  dezembro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  11-12-42. 


PORTARIA  N.  979,  DE  7  DE  DEZEMBRO 
DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  tendo  em  vista  o 
que  consta  do  processo  n.  29.233-42;  do 
Departamento  de  Administração, 

Resolve  designar  Emilio  Amarante  Pei- 
xoto de  Azevedo,  engenheiro  (DNPN- 
DNOS),  da  classe  N  Gentil  Tristão  Norber- 
to, engenheiro  (DNEF-DNER),  classe  L,  am- 
bos do  Quadro  I  deste  Ministério,-  e  Nilo  Dan- 
tas Palhares,  escriturário,  classe  G.  do  Qua- 
dro III  —  Parte  Permanente  —  também  des- 
te Ministério,  para,  sob  a  presidência  do  pri- 
meiro, constituírem  a  comissão  que  deverá 
continuar  o  processo  administrativo  de  que 
trata  a  portaria  n.  487,  de  1  de  julho  de  1942, 
deste  Ministério  . 

Rio  de  Janeiro,  7  de  dezembro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D. O.  8-12-42. 


PORTARIA  N.  998           DE  14  DE  DEZEMERO 

DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Companhia  Ferroviária  São  Pau- 


lo-Paraná  e  de  acordo  com  o  parecer  do  De- 
partamento Nacional  de  Estradas  de  Ferro, 
em  ofício  n .  1 . 505-DG,  de  13  de  novembro 
do  corrente  ano, 

Resolve  aprovar  o  projeto  e  orçamento 
na  importância  de  Cr$  19.764,10  (dezeno- 
ve  mil  setecentos  e  sessenta  e  quatro  cruzei- 
ros e  dez  centavos),  que  com  esta  baixam, 
rubricados  pelo  diretor  da  Divisão  de  Orça- 
mento do  Departamento  de  Administração 
deste  Ministério,  para  a  construção  de  uma 
casa  destinada  ao  pernoite  do  pessoal  de  trens, 
em  Apucarana,  correndo  a  importância,  que 
for  apurada,  como  efetivamente  dispendida 
até  aquele  limite,  à  conta  de  Capital. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  dezembro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D. O.  22-12-42. 


PORTARIA  N.  1  . 000,  DE  14  DE  DEZEMBRO 
DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Rede  Mineira  de  Viação  e  de  acor- 
do com  o  parecer  do  Departamento  Nacio- 
nal de  Estradas  de  Ferre,  em  ofício  n.  1 . 552- 
DG,  de  19  de  novembro  p.  findo,  resolve 
aprovar  o  projeto  e  orçamento  na  importân- 
cia de  Cr$  12.499,70  (doze  mil  quatrocen- 
tos e  noventa  e  nove  cruzeiros  e  setenta  cen- 
tavos), que  com  esta  baixam,  rubricados  pelo 
diretor  da  Divisão  de  Orçamento  do  Depar- 
tamento de  Administração  deste  Ministério, 
para  a  construção  de  um  muro  de  arrimo  no 
km  735,530  da  linha  de  Garças  a  Belo  Ho- 
rizonte, correndo  à  conta  do  "Fundo  de  Me- 
lhoramentos" a  importância  que  for  apurada 
como  efetivamente  dispendida  até  aquele  li- 
mite. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  dezembro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D. O.  29-12-42. 
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PORTARIA  N.  1.008,  DE  16  DE  DEZEMBRO 
DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Rede  Mineira  de  Viação  e  tendo 
em  vista  o  parecer  do  Departamento  Nacio- 
nal de  Estradas  de  Ferro  em  ofício  n .  1 . 524- 
DG,  de  16  de  novembro  findo,  resolve  apro- 
var o  projeto  e  orçamento  na  importância  de 
Cr$  73 .  190,70  (setenta  e  três  mil  cento  e 
noventa  cruzeiros  e  setenta  centavos),  que 
cem  esta  beixam,  rubricados  pelo  diretor  da 
Divisão  de  Orçamento  do  Departamento  de 
Administração  deste  Ministério,  para  a  cons- 
trução de  uma  casa  de  moradia  do  engenhei- 
ro residente  da  Estrada,  em  Monte  Carmelo, 
correndo  à  conta  de  Capital  a  que  se  refere 
a  alínea  b  do  item  3,  da  cláusula  V  do  con- 
trato em  vigor  a  importância  que  for  apura- 
da como  efetivamente  dispendida  até  aque- 
le limite. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  dezembro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  29-12-42. 


DEPARTAMENTO  DE  ADMINIS- 
TRAÇÃO 


DIVISÃO  DE  ORÇAMENTO 

PORTARIA  N.  1.022,  DE  17  DE  DEZEMBRO 
DE  1942 

I 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
solicitou  a  Rede  de  Viação  Férrea  Federal  do 
Rio  Grande  do  Sul  e  de  acordo  com  os  parece- 
res do  Departamento  Nacional  de  Estradas  de 
Ferro,  em  ofícios  n.  773-DG,  de  24  de  junho 
e  1.089-DG,  de  20  de  agosto,  e  do  Conselho 
de ..  Tarifas  e  Transportes  em  ofícios  ns . 
C.T.T.  5-54,  de  29  de  agosto  e  C.T.T. 


5-74,  de  29  de  outubro  últimos,  resolve  modi- 
ficar as  bases  das  tarifas,  pauta  de  classifica- 
ção de  mercadorias  e  quadro  de  taxas  apro- 
vadas pela  portaria  n .  43,  de  7  de  janeiro  do 
corrente  ano  para  a  referida  Rede,  pela  for- 
ma constante  da  relação  que  a  esta  acompa- 
nha, rubricada  pelo  diretor  da  Divisão  de  Or- 
çamento do  Departamento  de  Administração 
deste  Ministério. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  dezembro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

Relação  aprovada  pela  portaria  n.  1.022, 
desta  data 

BASES  DE  TARIFAS: 
TABELA  A-2 
Faça-se  a  seguinte  correção: 
Passagens: 

De      0  a  100  km   Bp.     13  $130 

De  101  a  200  km   Bp .     13  $117 

ENCOMENDAS  E  BAGAGENS 

TABELA  B-l 

Substitua-se  nota  final  pela  seguinte: 
"Nos   despachos   de   encomendas,  ado- 
tam-se  a  distância  real  e  o  peso  mínimo  de 
1     quilograma,     arredondando-se  qualquer 
fração". 

TABELA  B-4 

Acrescente-se  depois  das  bases,  o  seguin- 
te: —  "Nos  despachos  de  bagagens,  adotam- 
se  a  distância  real  e  o  peso  mínimo  de  1  qui- 
lograma, arredondando-se  qualquer  fração" . 

TABELA  B-5 

Substitua-se  a  ementa  da  tabela  pela  se- 
guinte: "Vacinas,  sarnicidas,  fungicidas,  inse- 
ticidas,  carrapaticidas,  etc,  quando  transpor- 
tados em  trens  de  passageiros . 
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Bp.  93  até  500  km.  e  Bp.  31  de  501  km. 
em  diante. 

Acrescente-se  a  seguinte  nota:  "Nos  des- 
pachos destas  mercadorias,  em  trens  de  pas- 
sageiros, adctam-se  a  distância  real  e  o  peso 
mínimo  de  1  quilograma,  arredondando-se 
qualquer  fração". 

TABELA  B-6 

Acrescente-se  o  seguinte: 
Após  "Por  tonelada  quilómetro". 
Bp.  81  até  500  km.  e  Bp.  27  de  501  km. 
em  diante . 

í 

Após  as  razões  tarifárias:  "Nos  despa- 
chos destas  mercadorias,  em  trens  de  passagei- 
ros, adotam-se  a  distância  real  e  o  peso  míni- 
mo de  1  quilograma,  arredondandc-se  qual- 
quer fração". 

TABELA  B-7 

Acrescente-  na  ementa,  mais  os  seguintes 
artigos:   aipim,  batata  doce,  flores  naturais 
soltas,  mandioca,  milho  verde  e  salchichas,  e 
faça-se,  mais  a  seguinte  correção: 
De  401  a  500  km   Bp.     45  $270 

Substitua-se  a  nota  final  da  tabela  pela 
seguinte:  "Nos  despachos  destas  mercado- 
rias em  trens  de  passageiros,  adotam-se  a  dis- 
tância real  e  o  peso  mínimo  de  1  quilogra- 
ma, arredondando-se  qualquer  fração". 

TABELA  B-8 

Substitua-se  a  ementa  da  tabela  pela  se- 
guinte: "Leite  fresco,  gelo,  legumas  frescos  ou 
verdes  e  vasilhame  de  leite,  em  retorno"  e  a 
nota  final  pela  que  se  segue:  "Nos  despachos 
destas  mercadorias,  em  trens  de  passageiros, 
adotam-se  a  distância  real  e  o  peso  mínimo  de 
1  quilograma,  arredcndando-se  qualquer  fra- 
ção". 


ARTIGOS  QUE  NÃO  TEEM  CLASSI- 
FICAÇÃO COMO  ENCOMENDA 

Suprimam-se  da  relação  os  seguintes  ar- 
tigos: "Latas  de  leite  em  retorno,  quando  em 
assinaturas,  leite  fresco,  em  assinaturas  men- 
sais, sulfureto  de  carbono". 

DESPACHOS  E  ENCOMENDAS 

Substitua-se  as  notas  6  e  7  pelas  se- 
guintes : 

6)  Como  encomendas,  até  20  quilos, 

B  7; 

Mais  de  20  quilos,  B  1. 

7)  Como  enccmendas,  em  trens  de  pas- 
sageiros ou  mistos,  até  100  quilos,  pela  tabe- 
la B.  7,  mais  de  100  quilos,  pela  B.  1 . 

Acrescente-se : 

Observações 

Distância  mínima:  "Para  a  cobrança 
de  todos  os  fretes  a  distância  mínima  a  ser 
considerada  entre  duas  estações  é  de  20  qui- 
lómetros, exceto  para  encomendas  e  bagagens 
das  tabelas  B-l,  B-4,  B-5,  B-6,  B-7  e  B-8  e 
para  animais  da  tabela  D-l  em  que  se  adota 
a  distância  real. 

Peso  mínimo:  Nos  despachos  de  enco- 
mendas e  bagagens  das  tabelas  B-l,  B-4,  B-5, 
B-6,  B-7  e  B-8  e  de  animais  da  tabela  B-l,  o 
peso  mínimo  é  de  1  quilograma,  arredondan- 
do-se qualquer  fração. 

ANIMAIS 

TABELA  D-l 

Substitua-se  a  ementa  da  tabela,  pela  se- 
guinte: Aves  e  pequenos  animais  em  caixas, 
engradados,  gaiolas,  viveiros,  etc,  em  trens  de 
passageiros . 

Acrescente-se  após  as  bases,  a  seguinte 
nota:    "Nos  despachos   destes  animais,  em 
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trens  de  passageiros,  adotam-se  a  distância 
real  e  o  peso  mínimo  de  1  quilograma,  arre- 
dondando-se  qualquer  fração". 

TABELA  D-2 

Acrescente-se  após  as  bases:  "Nos  des- 
pachos destes  animais,  em  trens  de  passagei- 
ros, levam-se  em  conta  o  número  real  de  ca- 
beças e  a  distância  mínima  de  20  quilóme- 
tros". 

TABELA  D-4 

Substitua-se  a  ementa  da  tabela  pelo  se- 
guinte: Touros,  bois,  vacas,  vitelos,  burros,  ju- 
mentos, poldros,  cavalos,  éguas,  etc,  em  trens 
completos" . 

Acrescente-se,  após  as  bases,  o  seguinte: 
"Os  animais  excedentes  da  lotação  mínima, 
estabelecida  para  o  vagão,  serão  taxados  pela 
tabelo  D-7" . 

TABELA  D-5 

Acrescente-se  após  as  bases,  a  seguinte 

nota:  "Nos  despachos  destes  animais,  em  trens 
de  passageiros,  levam-se  em  conta  o  número 
real  de  cabeças  e  a  distância  mínima  de  20 
quilómetros . 

TABELA  D-7 

Substitua-se  a  ementa  desta  tabela  pela 
seguinte:  Bezerros  e  porccs,  transportados 
em  trens  de  carga  e  despachados  em  vagão 
completo  de  um  só  pavimente.  Bois  em  trens 
completos,  quando  excedentes  da  lotação  mí- 
nima estabelecida  para  o  vagão.  Bezerros 
transportados  em  trens  completos,  compostos 
de  vagões  de  um  só  pavimento. 

TABELA  D-8 

Faça-se  a  seguinte  correção  na  indica- 
ção na  base  tarifária: 

De  401  a  500  km   Bp.     1  S010 
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TABELA  D-9 

Substitua-se  a  ementa  desta  tabela  pela 
seguinte:  Bezerros,  transportados  em  trens  de 
carga  e  despachados  em  trem  completo  e  va- 
gão completo  de  dois  pavimentos.  Carneiros, 
cabras  cu  cabritos  em  trens  completos,  com- 
postos de  vggões  de  um  só  pavimento.  Por- 
cos em  vagão  completo,  de  dois  pavimentos. 

TABELA  D- 10 

Substitua-se  a  ementa  desta  tabela  pela 
seguinte:  "Porcos  em  trens  complétos,  com- 
postos de  vagões  de  dois  pavimentos.  Carnei- 
ros, cabras  e  cabrites  transportados  em  trens 
de  cargas  e  despachados  em  vagão  completo 
de  dois  pavimentos.  Cordeiros  transportados 
em  trens  de  carga  e  despachados  em  vagão 
completo  de  um  só  pavimento". 

TABELA  D- 11 

Substitua-se  a  ementa  desta  tabela  pela 
seguinte:  "Cordeiros  quando  transportados 
em  trens  completos,  compostos  de  vagões  de 
um  só  pavimento .  Cordeiros  transportados 
em  trens  de  carga  e  despachados  em  vagão 
completo  de  dois  pavimentos.  Carneiros  em 
trens  completos,  compostos  de  vagões  de  dois 
pavimentos" . 

Observações 

Acrescentem-se  as  seguintes: 
Os  animais  da  tabela  D.  1  pagam  o  frete  pela 
distância  real  e  peso  mínimo  de  1  quilogra- 
ma, arredondando-se  qualquer  fração .  Nos 
demais  casos  a  distância  mínima  a  ser  obser- 
vada nos  despachos  entre  duas  estações  é  a 
de  20  quilómetros.  Os  animais  grandes  e  mé- 
dios pagam  o  frete  pelo  número  real  de  ca- 
beças 
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Mercadorias 
TABELA  C-l 

Suprima-se  da  ementa  a  expressão:  "Ma- 
terial de  guerra". 

Façam-se  as  seguintes  correcções  nas  ba- 
ses tarifárias: 


De  0 

a 

100  km 

.  Bp. 

120 

1S200 

De  101 

a 

200  km   .  . 

.  Bp. 

120 

1S080 

De  201 

a 

300  km 

.  Bp. 

120 

S960 

De  301 

a 

400  km 

.  Bp. 

120 

S840 

De  401 

a 

500  km.  .  . 

.  Bp. 

120 

S720 

TABELA  C-2 


Acrescente-sf  na  ementa  a  expressão 
"Nacionais",  após  "perfumarias". 

Façam-se  as  seguintes  correções  nas  ba- 
ses tarifárias: 


De  0 

a 

100 

km.  .  . 

..  Bp. 

105 

13050 

De  101 

a 

200 

km.  .  . 

.  .  Bp. 

105 

S945 

De  201 

a 

300 

km.  .  . 

..  Bp. 

105 

S840 

De  301 

a 

400 

km.  .  . 

.  .  Bp. 

105 

S735 

De  401 

a 

500 

km.  .  . 

.  .  Bp. 

105 

S630 

TABELA  C-4 


Substitua-se  a  ementa  pela  seguinte: 
"Artigos  feitcs  de  arame  (capachos,  gaio- 
las, peneiras,  tecidos,  telas,  etc);  especiarias 
ou  condimentos;  automóveis  desarmados  e  en- 
caixotados, amêndoas,  castanhas  e  semelhan- 
tes, rebolos  de  esmeril,  de  carborundum;  do- 
ces nacionais  não  classificados,  etc . " . 

TABELA  C-6 

Substitua-se  a  ementa  pela  seguinte: 
"Doces  nacionais  (artigcs  de  confeitaria, 
amêndoas  confeitadas,  balas,  bolos,  bombons, 
cacau  preparado,  caramelos,  chocolates)". 


TABELA  c-8 

Na  ementa  faça-se  a  seguinte  correção: 
suprima-se  a  palavra,  etc.  e  acrescente-se 
amianto  em  obra  não  classificada,  etc. 

TABELA  C-10 

Suprima-se  na  ementa  a  palavra:  "etc." 
e  acrescente-se  em  seguida:  "madeira  em  obras 
de  esquadrias  com  vidres;  graxa  para  calça- 
dos, etc".  Após  as  bases,  acrescente-se:  "Se- 
rão também  despachados  por  esta  tabela,  por 
veículo-quilômetro :  carros  de  4  rodas  para 
passageiros,  armados". 

TABELA  C-ll 

Acrescente-se  após  as  bases  o  seguinte 
"Serão  também  despachados  por  esta  tabela, 
por  veículo-quilômetro:  carres  que  rodem  so- 
bre trilhos  (bondes,  vagonetes,  etc),  arma- 
dos. Carros  de  2  rodas  para  passageiros,  ar- 
mados" . 

TABELA  C-l 3 

Acrescente-se  após  a  irdicação  na  emen- 
ta: "Ácidos  diversos",  o  esclarecimento"  (mais 
de  200  quilogramas)". 

TABELA  c-14 

Acrescente-se  na  ementa:  "chás  diversos 
não  classificadcs,  ervas  medicinais"  e  após 
as  bases  o  seguinte:  "Serão  também  despa- 
chados por  esta  tabela,  por  veículo-quilôme- 
tro: Barcos  armados,  com  motor.  Carros, 
carretas  e  carroças  de  4  rodas,  para  cargas,  ar- 
mados" . 

TABELA  C-l 6 

Suprima-se  na  ementa  a  "cortiça  bruta" 
e  crescente-se :  Trilhos  e  seus  acessórios,  para 
estradas  de  ferro  e  tramways  urbanos. 
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TABELA  C-17 

Acrescente-se  na  ementa,  após  a  palavra 
"esquadrias"  o  seguinte:  "sem  vidros". 

Faça-se  a  seguinte  con-eção  nas  bases: 
De  301  a  400  km   Bp.     33  S231 

TABELA  C-18 

Substitua-se  na  ementa  a  expressão 
"rapaduras  comuns"  pela  seguinte:  "rapadu- 
ras diversas". 

TABELA  C-20 

Na  especificação  das  "sucatas",  supri- 
ma-se  a  expressão  "aço",  na  do  "material  de 
estrada  de  ferro",  suprima-se  a  expressão  "dor- 
mentes" e  acrescente-se  em  seguida  a  "car- 
ros": de  concessão  federal,  estadual  cu  muni- 
cipal; dormentes,  etc". 

Em  seguida  às  bases,  inclua-se  o  seguin- 
te: Serão  também  despachados  por  esta  ta- 
bela, por  veículo-quilômetro:  vagões  para  es- 
tradas de  ferro  circulando  sobre  as  suas  pró- 
prias rodas,  vagões-tanques  vasios  circukndo 
sobre  as  suas  próprias  rcdas" . 

TABELA  C-23 

Inclua-se  na  ementa:  "aduelas",  após 
"piassava  em  bruto". 

tabela  c-28 

Faça-se  a  seguinte  correção  nas  bases: 

De  501  a  600  km   Bp.     7,5  $037 

Observações 

Acrescente-se  as  seguintes: 
Distância  mínima:  —  Para  a  cobrança 
de  todos  os  fretes  a  distância  mínima  a  ser 


considerada  entre  duas  estações  é  a  de  20 
quilómetros. 

Unidades  de  peso:  —  Para  o  cálculo 
dos  fretes  das  mercadorias,  de  um  modo  ge- 
ral, a  unidade  de  peso  é  de  10  quilómetros, 
arredondando-se  qualquer  fração  dessa  unida- 
de. Para  o  cálculo  das  mercadorias  em  va- 
gões requisitados  ou  beneficiados  com  tarifas 
de  lotação  completa,  a  unidade  de  peso  é  a 
tonelada  de  1 . 000  quilos,  arredondando-se 
qualquer  fração  dessa  unidade . 

TAXAS  ACESSÓRIAS 

Façam-se  as  seguintes  modificações: 
Inclua-se  a  seguinte  taxa: 

7  —  Aviso  ac  expedidor,  da  entrega  da 
mercadoria  ao  destinatário,  por  telegrama  — 
3S000. 

Altere-se  para  8  o  número  atual  da  taxa 
n .  7  —  Cáis  do  Porto,  etc . 

A  taxa  n .  8  passa  a  ter  o  n .  9  e  a  se- 
guinte redação: 

"Cargas,  descargas  e  baldeação  —  por 
operações  e  por  tonelada:  4$000. 

Quando  a  tarifa  fcr  aplicada  por  unidade, 
nos  despachos  de  veículos  e  embarcações,  a 
taxa  de  4S000  será  cobrada  por  unidade  e  por 
operações" . 

A  taxa  n.  9  passa  a  ter  o  número  10  e 
a  seguinte  redação: 

—  Carros  especiais  —  acomodação  espe- 
cial, sobre  o  preço  da  lotação  dcs  mesmos  car- 
ros: 20%. 

Incluam-se  as  seguintes  taxas: 

11  —  Carros  fúnebres  de  í.a  classe 

—  por  quilómetro,  com  o  mí- 
nimo de  203000    2$5 

12  —  Carros  fúnebres  de  2.a  classe 

—  por  quilómetro,  com  o  mí- 
nimo de  20S000    1$5 
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A  taxa  n.   10  passa  a  ter  o  n.   13  e  a 

seguinte  redação: 

Certidões  —  de  despache   6S0 

Certidões  —  de  telegrama   2S0 

A  taxa  n.   15  passa  a  ter  o  n.   18  e  a 

seguinte  redação: 

"Depósito  para  requisição  de  vagões: 

Para  mercadorias  diversas,  por  tone- 
ladas de  lotação   ISO 

Fará  madeiras,  por  tonelada  de  lotação  2S0 

Acrescente-se  a  seguinte  taxa: 
23  —  Estada  de  carros  reservados,  se- 
jam de  classe,  dormitórios,  de  administração 
cu  restaurantes,  quando  à  disposição  des  in- 
teressados, mas  não  ocupados,  por  dia  —  100S. 

A  taxa  n.  26  passa  a  ter  o  número  30  e 
a  seguinte  redação: 

"Ingresso  nas  plataformas  das  esta 

ções.  per  pessoa   S2 

A  taxa  n.  27  passa  a  ter  o  n.  31  e  a  se- 
guinte redação: 

Manobra  para  colccar  em  desvios  ou 
deles  retirar,  vagões,  com  adubos,  areia,  argi- 
la, cal,  cana,  carvão  vegetal,  frutas  frescas  ou 
verdes,  lenha,  ossos  desgraxados  destinados 
à  fabricação  de  adubos,  pedras  para  fabricação 
de  cal.  pedras  de  alvenaria,  de  cantaria,  bru- 
ta, em  lajes,  em  paralelepípedos  ou  britada, 
subprodutos  de  charqueadas,  telhas  de  barro 


e  tijolos  de  barro,  por  operação  e  por  vagão 
—  5S000. 

Incluam-se  as  seguintes  taxas: 

46  —  Trem  especial  de  passageiros,  com- 
postos de  mais  de  um  carro  —  por  carro  que 
exceder  do  primeiro,  abatimento  de  20%  so- 
bre o  respectivo  custo. 

47  —  Vagão  especial,  para  o  transpor- 
te de  animais  de  raça  cu  estimação: 

—  Acomodação  especial  oferecida,  so- 
bre o  preço  da  lotação  do  vagão,  calculado 
pela  respectiva  tarifa  —  20%. 

Acrescente-se  à  relação  das  taxas  o  se- 
guinte: 

OUTRAS  TAXAS  ACESSÓRIAS 

I           ASSENTOS  RESERVADOS 

a)     Em  carros  dormitórios: 


De      0  a  50  quilómetros    2S0 

De    51a  100  quilómetros   3S5 

De  101  a  150  quilómetros   5S0 

De  151  a  200  quilómetros   6S0 

De  201  a  250  quilómetros   6S5 

De  251  a  300  quilómetros   7S0 

De  301  quilómetros  em  diante    7S5 

b)     Em  outros  carros 

—  por  assento   ISO 


Observação  —  Além  destas  taxas,  a  en- 
comenda do  leito  ou  pcltrona  está  sujeita  à 
taxa  acessória  n .  20. 
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II          LEITOS,  CABINES  E  CAMAROTES 


UTILIZAÇÃO 

Carros  de  madeira 

Carros  Pulmann 

Inferior 

l 

Superior 

Inferior 

Su,perior 

30S0 

25$0 

35S0 

30$0 

42S0 

35S0 

49$1 

42$0 

54S0 

45$0 

63S1 

54$0 

62  $4 

1 

52S5 

72$9 

63$  1 

UTILIZAÇÃO 

Cabines  com  1  leito  inferior 
e  1  superior 

Camarotes  com  2'leitos 
inferiores  e  2  superiores 

Carros  de  madeira 

Carros  Pulmann 

Carros  de  madeira 

Carros  Pulmann 

55S0 

65S0 

noso 

130$0 

77SO 

91S1 

154S0 

182$2 

99S0 

117$1 

198$0 

234$2 

114S9 

136S0 

229S8 

272$0 

III  —  Nota    de    expedição  — 

por   exemplar    (art.  28, 
§    5.°    do  Regulamento 
Geral  de  Transporte) 

IV  —  Pernoite  de  animais  das 

tabelas  D-2  e  D-5,  por 

cabeça  e  por  noite  

V  —  Desinfecção  de  veículos 
utilizados  no  transporte 
de  animais  —  (Dec.-lei 
federal,  n.  194,  de  21  de 
janeiro  —  1938) 

a)  para  as  espécies 
bovina,  equina, 
asinina,  suina,  ca- 
prina e  ovina,  por 
cabeça   

b)  para  aves,  por  ca- 
beça   


S200 


c)  Para  despacho  de 
menos  de  10  aves, 
cobrar-se-á  a  taxa 
única  de  


$500 


Observação  —  Ficam  isentos  do  paga- 
5S000    mento  da  taxa   de   desinfecção   os  animais 
transportados,  por  conta  da  União,  as  aves  ca- 
noras e  ornamentais  e  outras  espécies  de  ani- 
mais não  incluidas  entre  as  já  citadas. 


VI  —  Pesagem  de  animais  de 
qualquer  espécie,  por  to- 
nelada   

VII  —  Aluguel  de  carro,  taxa 

mínima  

$300    VIII  —  Multas: 

a)  por  passageiro  em- 
$050  barcado  sem  bilhe- 


1$500 
50$000 


490 


Boletim  de  Estatística 


C.G.T. 


tes,  sobre  a  parte 
"Estrada"  


50% 


b)  por  volume  de  ba- 
gagem, encomenda, 
e  t  c,  embarcado 

sem  despacho  .  .  .  frete  duplo 

c)  por  volume  de  ba- 
gagem, encomenda 
ou  mercadcria,  cujo 
conteúdo  for  falsa- 
mente declarado: 

: —  além  do  pagamento 
da  diferença  do 
frete,  Multa  igual 
a  essa  diferença, 
com  o  mínimo  de 
50S000. 

d)  por  animal  de  mon- 
ta r  i  a  embarcado 

sem  despacho  .  .  .  frete  duplo 

Alterem-se  os  números  das  seguintes 
taxas: 

De  11  para  14;  de  12  para  15;  de  13 
para  16;  de  14  para  17;  de  16  para  19,  de 
17  para  20;  de  18  para  21;  de  19  para  22; 
de  20  para  24;  de  21  para  25;  de  22  para  26 
de  23  para  27;  de  24  para  28;  de  25  para  29 
de  28  para  32;  de  29  para  33;  de  30  para  34 
de  31  para  35;  de  32  para  36;  de  33  para  37 
de  34  para  38;  de  35  para  39;  de  36  para  40 
de  37  para  41;  de  38  para  42;  de  39  para  43 
de  40  para  44;  de  41  para  45;  de  42  para  48. 


PAUTA  DE  CLASSIFICAÇÃO  DE  MERCADORIAS 

Os  ccnsecutivos  abaixo  ficam  assim  alte- 
rados, quanto  à  redação  e  à  classificação: 


Numero  e  designaçãc  das 
mercadorias 


15. 

19. 


25. 


30. 


31 


39. 


Acessórios  de  trilhos 
Acessórios  não  clas- 
sificados para  máqui- 
na de  indústria  ou  la- 
voura (v.  pertences) 
Ácido  sulfúrico  (v. 
ácidos  diversos)  (1) 
(  acondicicnamento  : 
recipientes  de  vidros; 
o  ácido  sulfúrico  con- 
centrado poderá  ser 
transportado  também 
em  tambores  de  ferro) 

—  quando  expedido 
pela  própria  fábrica, 
com  destino  à  mina 
de  cobre  como  ma- 
téria prima  para  essa 

mineração   

Açc  laminado  em 
qualquer  perfil  .... 
Aço  velho  de  socata 

—  quando  proceden- 
tes de  qualquer  esta- 
ção da  rede  com  des- 
tino a  fornos  de  side- 
rurgia, localizados  no 

Estado  

Açúcar  comum  em 
vagão  complete,  de 
Porto  Alegre,  Maríti- 
ma, Pelotas  e  Pelo- 
tas Fluvial,  com  des- 
tino à  estações  situa- 
das  nos   trechos  de 


c  18 

c  16 

c  16 


c  20 
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Casequi  e  Pindaí-Mi- 
rim,  de  São  Simão  a 
Palomas,  de  Vasco 
Alves  e  João  Marce- 
lino   

47 .  Aduelas  de  madeira 

070 .  Águas   minerais,  na- 
turais,   em    sua  pri- 
meira   saída,  quando 
despachadas  pelas 
próprias  empresas  ex- 
ploradoras das  fcntes 
situadas  nas  zonas  da 
estrada  ( 7 )  ....... 

74.  Agulhas  para  trilhos 

(trilhos)  

77.  Aipim  

151.  Amêndoas  ccnfeita- 
das  (v.  doces)  .... 

158.  Amianto  em  obra  não 
classificada  

192.  Antas  (v.  animais  pe- 
rigosos)   

200.  Aparas  de  ferro  ou 
de  outro  metal  não 
precicso  (v.  metais 
respectivos)  

202 .  Aparas  em  geral 
(varreduras)  não 
classificadas  (  1 )  . 

223.  Aparelhos  de  porce- 
lana   

254.  Arbustcs  (plantas  vi- 
vas) (4)   

265 .  Ardósias  em  placas 
para  gravação  de  dis- 
cos   

266.  Areia  comum  e  para 
fundição  (1)   


Classificação 


Número  e  designação  das 
mercadcrias 


298. 


c  20 

C  23 


304. 


c  20  e  b  7 
C  16 

b    7  ou  c  25 


C  8 


C  23 
c  1 

B    7  ou  c  23 

C  2 
c  23 


307. 


359. 
377. 

383. 


437. 


451. 

477. 
487 


—  areia  comum  .  .  . 
Arroz  beneficiado  .  .. 

—  quando  despacha- 
do de  qualquer  pro- 
cedência, para  qual- 
quer destino,  em  va- 
gão completo,  para 
percursc    superior  a 

400  km  

Arsénico  —  Inseti- 
cida: 

Até  100  kg  

em  quantidade  supe- 
rior a  100  kg  

em  trens  de  passagei- 
ros   

Artigos  de  arame  liso 
de  ferro,  tais  como 
tecidos,  telas,  capa- 
chos,   peneiras,  não 

classificados  

Asbestos  

Avelãs  (v.  amên- 
doas)   

Aves  vivas  domésti- 
cas ou  silvestres  e  pe- 
quenos animais  em 
caixas,  engrada 
dos,  gaiolas,  viveiros, 
etc,  despachados  em 
trens   de  passageiros 

ou  mixtos  

Bandeiras  de  madei- 
ra, com  vidro,  para 
janelas,  portas,  etc. 
Baralhos   (cartas  de 

jogar)    

Batatas  doces  (4) 
Baús  vazios,  diversos 


Classificação 


c  27 

C  22 


c  24 

c  19 
c  22 
B  5 


c  4 
c  8 


D  1 


c  10 


c  2 

B  7  ou  c  25 
c  11 
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490. 


584. 
660. 


695 


712. 

726. 

734. 
735. 
738. 

754. 
787. 

795. 


812. 
817. 
824. 


Bebidas  alcoólicas  ou 
fermentadas,  não  clas- 
sificadas estrangeiras 

—  quando  nacionais 
Borra  de  zinco  

Cacáu  preparado  (ar- 
tigo de  confeitaria)  . 

—  quando  produzi- 
dos no  Estado  e  des- 
pachados pelas  pró- 
prias fábricas  

Caixas  especiais  para 
transportes  de  aves 
ou  ovos,  vazias,  em 
retorno  

Caldo  de  cana,  laran- 
ja e  outrcs  seme- 
lhantes (6)  

Cambraia  (v.  teci- 
dos)   

Campânulas  de  vidro 
Campas  (sinos)  .... 
Cana  de  açúcar  com 
ou  sem  palha  (6) 

Cânfora  (droga)  .  .  . 
Caparrosa     (  droga  )  : 

até  200  kg  

mais  de  200  kg.  ... 
Capoeiras  vazias  em 
retorno  

—  quando  em  três  de 
pasageiros  ou  mistos 
Caril  (especiaria)  . 
Carnaúba  em  cera  . 
Carnes  prepara- 
das, fumadas,  salga- 
das, não  acondicio- 
nadas em  latas  (4)  . 


Classificação 


Número  e  designação  das 
mercadorias 


c  1 
C  13 
C  23 

c  6 


c  16 


b    7  ou  c  18 


c  19 


c  1 

c  2 

c  23 
c  2 

c  2 
c  19 

c  18 

d  1 

c  4 
c  21 


c  17 


829 .  Carrapa tecida  não 
classificada  

849 .  Carrosseries  de  passa- 
sageiros  ou  cargas 
(por  peso)  

872 .  Cascas  de  coco  para 
estrume  (v .  adubos 
(1)  

907.  Celulose    (massa  de 

madeira)  

—  quando  expedidas 
pelas  próprias  fábri- 
cas situadas  no  Es- 
tado   

909.  Centeio  

911.  Cepos  para  açougue  . 

912.  Cera  bruta  

915.  Cera  em  velas  e  se- 
melhantes   

916.  Cera  preparada  para 
encerar   

926.  Chás  diversos  não 
classificados  

947.  Charutos  e  cigancs  . 

948 .  Chassis  desmontados 
(sem  rodas)  (p°r 
peso)  (1)  

970.  Chumbo  de  socata  .  . 

1.008.  Coalhadas  (4)  .  . 

1.035.  Coldres    (artigos  de 
selaria)  

1 . 043  .  Colméias  vazias  .... 

1.121.  Coturno  (v.  calçado) 

1 . 130 .  Creme  de  leite  .... 

1 . 140 .  Crina  vegetal  .  .  .... 

1.208.  Doces  nacionais: 

(artigos  de  confeita- 
ria, amêndoas  confei- 
tadas,    balas,  belos, 


Classificação 


B    5  ou  c  19 


c  10 


c  22 


23 

25 
20 
21 


c  11 


14 

2 


20 

20 

7 

10 
18 


b  7 
c  21 
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bombons,  cacau  pre- 
parado,  caramelos, 

chocolates)  

(compotas,  liga- 
das, geléias,  goiaba- 
das, marmeladas  e  se- 
melhantes)  

—  quando  produzi- 
dos no  Estado  e  des- 
pachados pelas  pró- 
prias fábricas: 
(artigcs  de  confeita- 
ria, amêndoas  confei- 
tadas,  balas,  bolos, 
bombons,  cacau  pre- 
parado,  caramelos, 
chocolates)  

1.242.  Empadas  (4)   

1.252.  Engradados  vazios 
em  retorno,  para  aves, 
(tipo  Standard  ou 
Universal )  

—  quando  em  trens 
de  passageiros  ou 
mistos  

1.267.  Erva  mate  (v.  mate) 

1 . 284 .  Escovões  para  encer- 
rar, não  elétricos  .  .  . 

1 . 305  Especiarias  não  classi- 
ficadas   

1.310.  Espermacete  em  ve- 
las   

1.327.  Essências  para  toale- 
tes (artigos  de  perfu- 
marias, estrangeiros) 

1 . 34 1 .  Estearina  em  velas  . 

1 . 344 .  Esteiras  ordinárias  de 
palha,  tábua,  taqua- 
ra, etc  


Classificação 


Número  e  designação  das 
mercadorias 


c  6 


c  16 


c  16 
B  7 


c  17 

B  7 

c  8 
c  4 
c  11 


c  1 
c  11 


c  13 


1.373. 

1.376. 

1.381. 
1.382. 

1.383. 
1.384. 

1.385. 
1.386. 


1.387. 
1.388. 


1.389. 
1.390 


1.391 
1.392 
1.418 


1.435 


1.454 


Extratos  (perfumes) 
artigos  de  perfuma- 
ria, nacionais)  .... 
Facas  e  faqueiros  (v. 

talheres)   

Fardamentos  civis  .. 
Fardamento  militares 
(equipamentos)  .  .  . 
Farelo  de  linhaça  for- 
ragem)   

Farelo  e  farelinho  de 
arroz,  trigo  e  curros 

(forragem)  

Farelo  e  farelinho  de 

milho  

Farinha  de  araruta, 
aveia,  arroz,  banana, 
látea,  maizena  e  ou- 
tras alimentícias  em 
latas  ou  pacotes  .  .  . 
Farinha  de  arroz  em 

sacos   

Farinha  de  carne, 
couros,  ossos,  caroços 
de  algodão  e  cutros 
resíduos  vegetais  para 
adubos  e  forragens  .. 
Farinha  de  centeio  . 
Farinha  de  linhaça 
ou  de  mostarda  e  ou- 
tras medicinais  .  -  .  . 
Farinha  de  mandioca 
Farinha  de  milho  .  . 
Fermento  fresco  de 
fácil  deteriora- 
ção (4)  

Ferros  fundidos  (pe- 
ças de)  

Fisgas   


Classificação 


c  2 

c  2 
c  2 
C  26 

C  26 
C  27 


C  16 

c  25 


c  28 
C  25 


c  2 
c  25 
c  25 


B  7 

c  11 

c  2 
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1.477.  Flores  de  Piretro  pa- 
ra fazer  pó  de  mos- 
quitos   

1 . 480 .  Flores  naturais  sol- 
tas (4)  

1 . 495  .  Folhas  de  Flandres, 
lisas   ou  estampadas 

1 .  500 .  Folhas  de  zinco  .... 

1.501.  Folhas  medicinais  .  . 

1 . 506 .  Formas  de  massas  ou 
papel  para  sorvetes  . 

1.510.  Formicidas  não  clas- 
sificados   

—  quando  em  trens 
de  passageiros  ou  mis- 
tos .  

1.515  Forragens  não  classi- 
ficadas  ... 

1.541.  Frutas  cozidas  e  es- 
magadas (4) ...... 

—  quando  em  trens 
de  passageiros  ou  mis- 
tos   

1 . 549 .  Fumo  em  pó  (resí- 
duos de  fumo  para  la- 
voura) (inseticida)  .  . 

—  quando  em  trens 
de  passageiros  o  u 
mistos  

1.626.  Giz  em  bruto  (cré) 
1 . 635  .  Glóbulos  medicinais 
1.639.  Goiabada  (v.  doces) 
1.648.  Gorgorões  (tecidos) 
1 . 670 .  Graxa  para  calçado  . 
1.672.  Grêdas  (giz  bruto)  . 
1.704.  Hidrômetros  (instru- 
mentos de  física)  .  . 
1 .  705  .  Hidrômetros  medi- 
dores de  água   


Classificação 


c  13 

c  1 
c  10 
c  14 

c  14 

c  2 

c  19 
B  5 
c  26 
c  23 

b  7 

C  19 

b  5 

c  23 
c  2 

c  2 
c  10 

c  23 

c  1 

c  2 


Número  e  designação  das 
mercadorias 


1.707  Hienas  (v.  animais 
perigosos)  

1.730.  Inhame  (4)   

—  quando  em  trens 
de  passageiros  o  u 
mistos  

1 . 733 .  Inseticidas  para  la- 
voura   

—  quando  em  trens 
de  passageiro  

1 .  734 .  Inseticidas  para  ma- 
tar formigas  

—  quando  em  trens 
de  passageiros  

1.771.  Juta  em  tecido  .  .  .  . 

1 .  783 .  Ladrilhos  de  barro 
não  polidos  (v.  ti- 
jolos)   

1 .  788 .  Lajes  de  pedra  .... 

1 .  794 .  Lâminas  de  metal 
para  fabricação  de 
chapéus  de  sol  .... 

1 .  839 .  Lenha  em  percurso 
até  200  km.  (1)  ... 

—  quando  em  per- 
curso superior  a  200 
quilómetros.  ( 1 )  ... 

1.854.  Línguas  frescas  (4)  . 

—  quando  em  trens 
de  passageiros  

1 .  859 .  Linhaça  em  óleo  .  .  . 

—  quando  expedida 
por  fábrica  localiza- 
da no  Estado,  em  sua 
primeira  saída  .  .  ... 

1.912.  Madeira  em  paraleli- 
pípedos  (1)  


Classificação 


C  25 

b  7 

c  19 
b  5 

c  19 

B  5 
c  12 

c  27 

c  10 

c  23 

c  22 
c  24 

b  7 
c  3 

c  10 

c  20 
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1.913 


1.939 
1.953 


1.958 
1.985 


2.016 
2.032 

2.064. 
2.065. 
2.079. 


2.091 
2. 104 


2.112. 


2.123. 

2.124. 
2.183. 


2.201 


.  Madeiras  em  peças 
avulsas  para  fabrica- 
ção de  caixões  

.  Mandioca  

.  Manteiga  

—  em  trens  de  passa- 
geiros e  mistos  quan- 
do fresca  

,  Mantimentos  nacio- 
nais não  classificados 
Máquinas    para  des- 
caroçar algodão,  etc 
(descaroçadores)  (4) 

Marmelos  (4)  ... 
Massas  de  leite  para 

caseina   

Melaço  até  1 .  000  kg 
Melado  até  1 . 000  kg 
Metais  velhos,  me- 
nos aço,  ferro,  zinco, 
chumbo  e  alumínio  . 

Milho  verde  

Miúdos  de  reses,  fres- 
cos (4)  

—  quando  em  trens 
de    passageiros     o  u 

mistos  

Mocotós   frescos  .  .  . 

—  quando  em  trens 
de     passageiros     o  u 

mistos  

Moirões    de  madei- 

«  (1)  

Moirões  de  pedra  (1) 

Nitro-glicerina  (dina- 
mite) (v.  explosi- 
vos (1)  .  

Óleos  aniir.ais  não 
classificados  


Classificação 


Número  e  designação  das 
mercadorias 


c  23 

c  25  ou  b 
c  17 


C  16 
c  11 

C  21  CU  B 


23 
18 
18 


11 

7 


c  24 

B  7 

c  24 

B  7 

c  20 
c  27 


c  13 


2  .  203  .  Óleo  de  caroço  de  al- 
godão, mamona,  ba- 
bassú  e  outros  não 
classificados,  não  co- 
mestíveis   

2.204.  Óleo  de  fígado  de  ba- 
calhau   

2  .  205  .  Óleo  de  linhaça  .... 

— -  quando  expedido 
por  fábrica  situada 
no    Estado    em  sua 

primeira  saída  

Óleo  de  mocotó  .  .  . 
Óleo  de  peixe,  não 
classificado  

Óleos  combustíveis  . 
Óleos  lubrificantes  . 
Óleos  minerais  'nco- 

colores.  finos  

Óleos  usados  e  inser- 
viveis  de  motores  ..  . 
Óleos  vegetais  comes- 
tíveis   

Óleos  vegetais  finos, 
medicinais  ou  para 
indústria  farmacêuti- 
ca ou  perfumes  (óleo 
de  cravo,  amêndoas, 
rícino,  babosa,  côco 
etc.)  i<í  .  AVw  .v 
2.214.  Óleos    vegetais  não 

classificados  

2  .  243  .  Pacas  mortas  (v.  car- 
nes)  

2  .  265  .  Palmas  (v.  coroas)  . 

2.266.  Palmitos  (4)  

2.267.  Pamonhas  (4)  .  . 
2.275.  Pão    fresco,  comum 

ou  misto  (4)  


2.206. 
2.207. 

2.208. 
2.209. 
2.210. 


2.211. 
2.212. 
2.213. 


Classificação 


c  21 


10 
17 

13 

21 
13 


c  21 


c  16 


C  16  OU  B 
C   22  OU  B 
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Classificação 


2.313.  Parasitas  (plantas) 

(4)  •  •  •  •  •  •• 

2.331.  Pastilhas  para  matar 
formigas  (inseticidas) 
—  quando  em  trens 

de  passageiros  

2.353.  Pedras  britadas  (1) 
2.357.  Pedras   de  alvenaria 
bruta  para  construção 
2.362.  Pedra   em   lages  ou 

em  bruto  

2  . 363  .  Pedras  para  fabrica- 
ção de  cal  

quando  em  vagão  re- 
quisitado e  proceden- 
te das  estações  com- 
preendidas no  trecho 
entre  Industrial  e  Ca- 
cequi,  para  fornos  lo- 
calizados em  Esteio, 
Rio  dos  Sinos,  Nova 
Sardenha,  Fcrqueta, 
Tamandaré,  Santa 
Maria,  Ijuí,  Santo 
Angelo,  Passo  Novo 
e  S.  Pedro  e  nas  es- 
tações do  trecho  en- 
tre Santa  Maria  e 
Marcelino  Ramos  .  .. 

2.369.  Pedregulho  (1)  .  .  .  . 
2.374.  Pelegos   em  bruto 
(não  curtidos)  (4)  . 

—  quando  em  trens 
de  passageiros  o  u 
mistos,  frescos  

2.376.  Peles  (v.  ccuros)  . 

—  quando  de  carnei- 
ro, frescos  e  trans- 
portados em  trens  de 


c  23  ou  B 


c  19 


c  27 


c  27 


c  27 


c  23 


c  27 
c  27 

c  18 


4* 


Número  e  designação  das 
mercadorias 


7  2.390. 
2.409 


2.453. 
2.498. 


passageiros 

tos  

Perfumarias 


ou  mis- 


estran- 


2.503. 

2.516. 
2.541. 


Classificação 


2.555 
2.556 


2.587 


2.601 

2.608 
2.636 
2.667 
2.668 


2.673 
2.746 


geiras  

Petróleo  (óleo  bruto) 

—  quando  em  vagão 

tanque   

Plantas  vivas  (4) 
Pós  inseticidas  para 
matar  formigas  .... 

—  quando  em  trens 
de  passageiros  

Potes    diversos  (v. 

aparelhos )  

Prelos  

Pulverizadores  para 
desinfeção  ou  inseti- 
cidas usados  na  la- 
voura ou  na  lavoura 

ou  indústria  

Quebra-nozes  

Queijo  fresco  e  mole, 
não  acondicionado 

em  latas  (4)  

Rapaduras  diversas  . 

—  quando  de  piodu- 
ção  do  Estado  em 
quantidade  superior 

a  400  quilos  

Rebolos  de  pedra  co- 
mum   

Redes  metálicas  .  ..  . 
Resíduos  de  petróleo 
Rolhas  de  cortiça 
Rolhas  de  papelão 
para  garrafas  ( dis- 
cos)   

Roseiras  (plantas  (4) 
Sarnicidas  não  clas- 
sificados   


1 

21 

26 

23  ou  B 


c  19 


c  11 


19 

2 


18  OU  B 

18 


c  19 


21 
4 
23 
11 


11 

23  ou  B 


c  19 
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Número  e  designação  das 
mercadcrias 


—  quando  em  trens 
de  passageiros  

2  .  752  .  Sebo  em  velas  

2.753.  Sebo  vegetal  

2  .  768  .  Sementes  de  capim  e 

outros : 
até  100  kg  

mais  de  100  kg  

2  .  769  .  Sementes  nãc  classi- 
ficadas   

2.814.  Sorgo  (milho  miúdo 
para  criação  de  pin- 
tos)  

2.815.  Soro  de  leite  

2  . 82 1 .  Stearina  em  bruto 
(v.  estearina)  

2.837.  Sulfureto  de  carbono 
(formicida)  

—  quando  em  trens 
de  passageiros  

2  . 905 .  Tecidos  de  cânhamo 
ou  juta   

2.908.  Tecidos  metálicos  .. 

2.910.  Telas  metálicas  .  ..  . 

2.913.  Telhas  de  barro 

2  . 942  .  Tijolos  de  barro  para 
construção,  perfura- 
dos ou  não  ( 1 )  .... 

2.969.  Tocheiros  (artigos  de 
armador)  

2  . 979  .  Tornos  grandes  para 

oficinas,  de  bancada 

ou  mecânicos  

3.046.  Urucú  (açafrão)  .  .  . 

3  .  05 1 .  Vacinas  para  animais 

—  quando  em  trens 
de  passageiros  o  u 
mistos  


Classificação 


B  5 

c  18 
C  18 


c  27 
c  25 

c  25 


c  25 
b  7 


c  19 
b  15 

c  12 
c  4 
c  4 
c  27 

c  27 
c  2 


c  11 
c  4 

c  9 


b  5 


Número  e  designação  das 
mercadcrias 

Classificação 

3 

096. 

Verdete  ou  verde  de 

Paris   (inseticida  pa- 

ra lavoura)  

C 

19 

—  quando  em  trens 

de     passageiros     o  u 

B 

5 

3 

136. 

Water-closed  de  lou- 

Ça  

c 

10 

3 

.  151 . 

Zinco  em   chapa,  fo 

lha  ou  linguado  .... 

c. 

10 

3 

155. 

Zorra  (carro  para  ar- 

mazéns) arrasta,  etc. 

c 

11 

Incluam-se  os  seguin- 

tes consecutivos: 

736. 

Camurcas  

c 

9 

906. 

Celuloide  inutilizado 

c 

23 

1 

022. 

Côcos  para  tirar  água 

c 

17 

2 

.085. 

Mica  em  folha  (ma- 

lacacheta)   

c 

15 

Eliminem-se  as  duplicatas  dos  seguintes 
consecutivos:  202,  271  (repetido  depois  do 
n.  280)  e  1.023. 

Corri jam-se:  para  694  a  duplicata  do 
consecutivo  693;  para  695  o  número  do  con- 
secutivo 694  e  para  696  o  númerc  do  conse- 
cutivo 695 . 

Divisão  de  Orçamento,  em  17  de  dezem- 
bro de  1942.  —  Alfredo  de  Souza  Reis  Jú- 
nior, diretor  da  Divisão  de  orçamento. 

(N.  1.802  —  24-12-942  —  Cr$  1.111,80). 


PORTARIA  N.  1  . 024,  DE  18  DE  DEZEMBRO 
DE  1942 

O  ministro  de  Estado,  atendendo  ao  que 
requereu  a  Rede  Mineira  de  Viação  e  tendo 
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em  vista  o  parecer  de  Departamento  Nacio- 
nal de  Estradas  de  Ferro  em  ofício  n.  1.391- 
DG,  de  21  de  outubro  último,  resolve: 

I  —  Aprovar  o  projeto  que  com  esta 
baixa,  para  a  construção  e  instalação  de  492 
lubrificadores  Brasil  nas  locomotivas  da 
Rede,  e  a  diferença  na  impertância  de  CrS 
116.509.10  entre  o  total  do  respectivo  orça- 
mento, CrS  176.884,30  e  a  quantia  de  CrS 
60.375,20  já  apurada  de  acordo  com  a  por- 
taria n.  261,  de  1  de  abril  do  c:rrente  ano; 

II  —  Autorizar  a  apuração,  pela  junta 
de  tomada  de  contas,  das  despesas  até  o  li- 
mite de  CrS  27.431,70  realizadas  com  a  cons- 
trução e  instalações  de  idênticos  aparelhos  du- 
rante o  exercício  de  1941; 

Correndo  à  conta  do  "Fundo  de  Melho- 
ramentos" as  importâncias  que  forem  apura- 
das como  efetivamente  dispendidas  até  aque- 
les limites. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  dezembro  de  1942. 
—  João  de  Mendonça  Lima. 

D. O.  29-12-42. 


LEI  CONSTITUCIONAL  N.  7           DE  30 

DE  SETEMBRO  DE  1942 

Emenda  o  art.  173  da  Constituição 

O  Presidente  da  República,  usando  da 
atribuição  que  lhe  confere  o  artigo  180  da 
Constituição  e, 

Considerando  que,  pelo  artigo  122,  n.  17; 
da  Constituição  Federal 

"Os  crimes  que  atentarem  contra  a 
existência,  a  segurança,  a  integridade  do 
Estado,  a  guarda  e  o  emprego  da  eco- 
nomia popular  serão  submetidos  a  pro- 


cesso e  julgamento  perante  tribunal  es- 
pecial, na  forma  que  a  lei  instituir". 
Considerando  que,  para  cumprimento  do 
dispositivo  citado,  foi  mantido  o  Tribunal  de 
Segurança  Nacional,  instituído  pela  lei  n.  244, 
de  11  de  setembro  de  1936; 

Considerando  que,  na  vigência  do  estado 
de  guerra  podem  ser  praticados  crimes  sujei- 
tos a  julgamento  pela  justiça  militar  e  tam- 
bém crimes  cujo  julgamento  é  da  competên- 
cia do  Tribunal  de  Segurança  Nacional; 

Considerando  que,  assim,  torna-se  neces- 
sário adequar  o  artigo  173  da  Constituição 
Federal  à  coexistência  dos  órgãos  da  Justiça 
Militar  com  o  Tribunal  de  Segurança  Nacio- 
nal, decreta: 

Artigo  único.  O  artigo  173  da  Consti- 
tuição fica  assim  redigido: 

Art.  173.  O  estado  de  guerra  motivado 
por  conflito  com  país  estrangeiro  se  declarará 
no  decreto  de  mobilização.  Na  sua  vigência, 
o  Presidente  da  República  tem  os  poderes  do 
artigo  166  e  a  lei  determinará  os  casos  em 
que  os  crimes  cometidos  contra  a  estrutura 
das  instituições,  a  segurança  do  Estado  e  dos 
cidadãos  serão  julgador,  pela  Justiça  Militar 
ou  pelo  Tribunal  de  Segurança  Nacional". 

Rio  de  Janeiro,  30  de  setembro  de  1942, 
121.°  da  Independência  e  54.°  da  República. 

Getúlio  Vargas. 
Alexandre  Marcondes  Filho. 
A.  de  Souza  Costa. 
Eurico  G  Dutra. 
Henrique  A.  Guilhem. 
João  de  Mendonça  Lima. 
Oswaldo  Aranha. 
Apolonio  Salles. 
Gustavo  Capanema. 
J.  P.  Salgado  Filho. 

D.  O.  3-10-42. 
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AVISOS 


Aviso  n.  247-GM  —  Ao  Sr.  Presidente 
da  Comissão  de  Marinha  Mercante,  fixando 
as  quotas  de  carvão  do  Rio  Grande  do  Sul 
para  a  E.  F.  Central  do  Brasil,  Viação  Fér- 
rea do  Rio  Grande  do  Sul,  Leopoldina  Rail- 
way,  E.  F.  Sorocabana  e  Comissão  de  Ma- 
rinha Mercante  (navegação),  correspondente 
ao  mês  de  outubro  de  1942. 


Ao  Sr.  superintendente  da  E.  F.  D.  Te- 
resa Cristina . 

Aviso  n.  288-GM  —  Em  29  de  outubro 
de  1942  —  Tendo  em  vista  o  disposto  nos 
números  3  e  14  das  Instruções  que  acompa- 
nharam a  Portaria  n.  650  de  16  de  setembro 
último,  comunico-vos,  para  os  devidos  efei- 
tos, que  ficam  mantidas,  no  mês  de  novem- 
bro p.  futuro,  as  mesmas  quotas  de  forneci- 
mento de  carvão,  vigorantes  no  mês  corrente. 

Saudações.  —  João  de  Mendonça  Lima. 


Ao  Sr.  presidente  da  Comissão  de  Mari- 
nha Mercante . 

Aviso  n.  289-GM  —  Em  29  de  outubro 
de  1942.  —  À  vista  do  disposto  nos  ns.  3  e 
14  das  Instruções  que  acompanharam  a  Por- 
taria número  650  de  16  de  setembro  último, 
comunico-vos,  para  cs  devidos  efeitos,  que  fi- 
cam mantidas  no  mês  de  novembro  p.  futuro, 
as  mesmas  quotas  de  fornecimento  do  carvão 
de  Santa  Catarina,  vigcrantes  no  mês  em  cur- 
so. Saudações.  —  João  de  Mendonça  Lima. 

D.  O.  14-11-42. 


Aviso  n.  335-GM,  de  18  de  dezembro  de 
1942.  —  Remete  à  E.  F.  D.  Teresa  Cristina 
a  relação  das  quotas  de  carvão  a  ser  forne- 
cido aos  consumidores  no  mês  de  dezembro 
de  1942. 


D.  O.  14-11-42 


D.  O.  21-12-42. 
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EXPOSIÇÃO 

N.  118-GM,  de  16-10-42.  —  Viagem  do 
Sr.  Diretor  da  E.  F.  Central  do  Brasil,  e  de 
um  funcionário,  aos  Estados  Unidos  da  Amé- 
rica do  Norte. 

D.  O.  12-11-42. 


N.  743.  —  Sobre  o  orçamento  para  a  Es- 
trada de  Ferro  Noroeste  do  Brasil. 

D.  O.  12-2-43. 


N.  2.448,  de  23-9-42.  —  Sobre  a  ques- 
tão de  prazos  para  a  verificação  de  posse  e 
exercício,  nos  casos  de  nomeação  ou  transfe- 
rência e  de  exercício  quando  o  funcionário  é 
removido . 

D.  O.  1-10-42. 


N.  2.449,  de  23-9-42.  —  A  inexistência 
de  lei  básica  que  regule  direitos,  deveres  e 
vantagens  dos  empregados  das  autarquias 
tem  motivado  frequentes  consultas  a  este  De- 
partamento, visando  lhes  sejam  assegurados 
as  regalias  e  benefícios  já  concedidos  a  outras 
classes  de  servidores. 

2.  Não  há,  por  exemplo,  dispositivo  le- 
gal que  garanta  o  direito  à  contagem  do  tem- 
po de  serviço  prestado  a  outra  entidade  pa- 
raestatal,  ficando,  assim,  esses  servidores  pre- 
judicados em  caso  de  aposentadoria  e  dispo- 
nibilidade em  que  influirá  aquele  tempo  de 
serviço . 

3.  Tal  procedimento,  em  doutrina,  pa- 
rece tão  mais  injusto  quando  se  considera  que 
ao  funcionário  público  federal  a  lei  permite, 
para  os  mesmos  efeitos,  seja  contado  o  tempo 
de  serviço  prestado  às  organizações  paraesta- 
tais  e,  pela  terça  parte,  o  tempo  em  que  tiver 
exercido  cargo  ou  função  estadual. 


DE  MOTIVOS 

4.  Foi  por  isso  que  o  D.  A.  S.  P.,  apre- 
ciando, recentemente,  consultas  formuladas 
pelo  I.  N.  M.  opinou,  à  vista  da  falta  de  legis- 
lação especial  para  as  entidades  autárquicas, 
por  que  fosse  aplicado,  como  legislação  suple- 
tiva, o  Estatuto  dos  Funcionários,  consideran- 
do-se,  assim  no  momento,  e  depois  na  lei  que 
fosse  expedida,  o  tempo  de  serviço  que  seus 
funcionários  tivessem  prestado,  provadamen- 
te,  a  outros  órgãos  paraestatais. 

5.  A  ausênsia  da  legislação  citada  em- 
baraça enormemente,  a  administração  de  pes- 
soal nos  aludidos  órgãos,  tendendo  natural- 
mente a  agravar-se  os  problemas  daí  resul- 
tantes . 

6.  A  administração  de  pessoal  dessas 
entidades  tem  geralmente  as  mesmas  caracte- 
rísticas e  pode  ser  regulada  por  normas  esta- 
tutárias uniformes. 

7.  Sua  autonomia  administrativa  não 
seria  atingida  com  a  adoção  de  um  estatuto 
comum  a  seus  servidores,  uma  vez  que  à  pró- 
pria administração  desses  órgãos  caberia  a 
aplicação  de  normas  estatutárias,  nos  seus  res- 
pectivos setores  de  atividade. 

8.  Além  disso,  cumpre  ainda  ressaltar 
a  importância  de  tal  diploma  legal  que,  alem 
de  beneficiar  aqueles  servidores,  resultaria 
imediatamente  em  maior  unidade  adminis- 
trativa . 

9.  A  expedição  de  um  decreto-lei  que 
defina  direitos,  vantagens,  deveres  e  respon- 
sabilidades de  seus  servidores,  constituindo 
lei  orgânica  comum  é  pois,  no  entender  deste 
Departamento,  medida  de  interesse  de  todas 
as  entidades  autárquicas. 

10.  Nestas  condições,  o  D.  A.  S.  P.  tem 
a  honra  de  submeter  o  assunto  à  apreciação 
de  Vossa  Excelência  e  de  propor  que  se  en- 
caminhe esta  sugestão  ao  M.  T.  I.  C,  afim  de 

,jque  promova,  com  a  brevidade  que  o  assunto 
reclama,  providências  no  sentido  de  que  aque- 
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las  entidades  apresentem  subsídios  e  estudos, 
dentro  de  prazo  que  lhes  será  marcado,  para 
a  urgente  expedição  do  estatuto  do  seu  pes- 
soal. 

Despacho:  —  Aprovado.  —  Em  26-9-42. 
—  G.  Vargas. 

D.  O.  1-10-42. 


N.  2 .  744,  de  7-10-42.  —  Sobre  concessão 
de  licenças  a  extranumerários  diaristas  e  ta- 
refeiros, considerados  inválidos,  até  que  seja 
concedida  aposentadoria  ou  para  o  período  de 
tratamento,  desde  que  ainda  possam  ser  apro- 
veitados em  outra  função. 

D.  O.  16-10-42. 


N.  2.822,  de  13-10-42.  —  Sobre  nomea- 
ções, em  carater  interino,  de  pessoas  já  con- 
vocadas para  a  prestação  de  serviço  militar. 

D.  O.  26-10-42. 


N.  2.954,  de  21-10-42.  —  Sobre  o  cum- 
primento imediato  e  em  toda  plenitude  por 
parte  dos  diversos  órgãos  da  administração 
pública,  das  decisões  do  Sr.  Presidente  da  Re- 
pública, antes  do  que  não  poderá  ser  inter- 
posto recurso  para  efeito  de  reconsideração. 

D.  O.  6-11-42. 


N.  3. 146,  de  31-10-42.  —  Sobre  a  trans- 
posição de  uma  parcela  da  dotação  de  desa- 
propriações para  a  dotação  relativa  a  prosse- 
guimento da  construção  do  trecho  ferroviá- 
rio Mumbaça  a  Boa  Esperança. 

D.  O.  9-11-42. 


N.  3.545,  de  26-11-42.  —  Sobre  a  apro- 
vação de  novo  orçamento  para  a  construção 
de  13,5  Km  do  trecho  Corumbá-Pôrto  Espe- 
rança . 

D.  O.  1-12-42. 


N.  3.612,  de  1-12-42.  —  Sobre  a  apro- 
vação do  Regimento  do  D.  A.  S.  P.,  em  que  se- 
rão especificadas  as  atribuições  e  normas  re- 
guladoras das  atividades  dos  órgãos  que  o 
compõem . 

D.  O.  15-1-42. 


N.  3.631,  de  2-12-42.  —  Sobre  a  ques- 
tão de  funções  gratificadas. 

D.  O.  15-12-42. 


N.  3.743,  de  5-12-42.  —  Sobre  a  criação 
do  cargo  de  diretor,  padrão  P,  em  comissão, 
na  Estrada  de  Ferro  Maricá. 

D.  O.  15-12-42. 


N.  3.744,  de  5-12-42.  —  Sobre  a  cria- 
ção do  cargo  de  diretor,  padrão  P,  em  comis- 
são, da  Estrada  de  Ferro  de  Bragança. 

D.  O.  15-12-42. 


N.  3.872,  de  9-12-42.  —  Sobre  a  reor- 
ganização do  Departamento  Nacional  do  Tra- 
balhe (D.  N.  T.). 

D.  O.  17-12-42. 


N.°  3.935,  de  15-12-42.  —  Sobre  a  su- 
pressão no  extinto  quadro  I  do  Ministério  da 
Viação,  dos  cargos  vagos  ou  ocupados  interi- 
namente . 

D.  O.  23-12-42. 


N.  3.936,  de  15-12-42.  —  Sobre  o  orça- 
menta para  construção  de  casa  para  servidor 
da  Viação  Férrea  Federal  Leste  Brasileiro. 

D.  O.  25-12-42. 
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Processo  n.  12.398-42.  —  Situação  do 
pessoal  admitido  para  obras,  em  face  das  leis 
reguladoras  de  benefícios  atribuídos  ao  con- 
vocado para  o  serviço  ativo  militar. 

Parecer 

O  comandante  da  3.a  B.  I.  A.  C,  e  Forte 
do  Imbuí,  em  ofício  n.  425  C/o,  de  17-7-42, 
para  os  efeitos  do  art.  224  do  decreto-Iei  n. 
1.187,  de  4-4-39,  levou  ao  conhecimento  do 
S.  N.  M.  que  Mateus  dos  Santos,  admitido 
para  obras  na  4.a  Circunscrição  do  mesmo 
S.  N.  M.,  foi  convocado  para  o  serviço  ativo 
militar . 

2.  O  referido  S.  N.  M.,  apreciando  a 
espécie,  entendeu  que  aquele  pessoal,  não  es- 
tando compreendido  entre  os  extranumerários 
a  que  alude  o  decreto-lei  n.  1 . 548,  de  4-4-42. 
alterado  pele  decreto-lei  n.  4 . 644,  de  2-9-42, 
não  tem  direito  a  qualquer  parcela  do  salário 
que  percebe,  quando  afastado  do  trabalho, 
mesmo  por  aquele  motivo. 

3.  Voltando  ao  assunto,  c  chefe  da  men- 
cionada 4.a  Circunscrição  daquele  S.  N.  M.  so- 
licitou fosse  a  dúvida  submetida  à  decisão  do 
Presidente  da  República. 

4.  Ouvido  sobre  o  caso,  a  D.  P.  e  o  di- 
retor geral  do  D.  A.  do  M.  E.  S.  manifesta- 
ram-se  de  acorde  com  o  S.  N.  M.  (item  2). 
baseados,  per  sua  vez,  em  que  o  D.  A.  S.  P. 
e  esta  D .  F .  já  decidiram  que  o  decreto-lei 
n.  4.548-32. 

"não  incluiu  o  pessoal  para  obras,  a 
que,  consequentemente,  não  se  estende- 
ram os  benefícios  previstos  no  mesmo 
decreto-lei  (Diário  Oficial  de  28-8  e 
19-10-42). 

acrescentando  que,  também,  o  decreto-lei  n. 
4.902,  de  31-10-42,  não  é  aplicável  àquele 
pessoal . 


Nesta  altura,  o  M.  E.  S.  submeteu  o  ane- 
xo processo  ao  estudo  do  D.  A.  S.  P.,  passan- 
do esta  D.  F.  ao  reexame  da  matéria,  à  luz 
do  disposto  no  art.  224  do  citado  decreto-le: 
n.  1 .  187,  de  1939,  em  confronto  com  a  legis- 
lação anterior  e  posterior,  ou  seja,  com  a  lei 
n.  1.860,  de  4-1-908,  decretos  ns.  6.947,  de 
8-5-908,  12.790,  de  2-1-918,  decretos  legis- 
lativos ns.  4.061,  de  16-1-20,  4.533,  de 
28-1-42,  decretos  ns.  14.157,  de  5-3-20, 
14.663,  de  1-2-21,  decreto-lei  n.  240,  de 
4-2-38,  e  com  c  Estatuto  dos  Funcionários,  o 
decreto-lei  n.  1.713,  de  30-10-40,  e  os  já  re- 
feridos 4.548,  4.644  e  4.902,  de  1942. 

6.  Convém  registar,  antes  de  tudo,  que 
a  coletividade  trabalhadora  brasileira  está  di- 
vidida em  vários  grandes  grupos  que  se  inte- 
gram : 

a)     nas  empresas  particulares; 

ò)    nas  sociedades  mistas; 

c)  nas  organizações  ou  serviços  admi- 
nistrados ou  mantidos  pelo  Estado; 

<í)     nas  entidades  paraestatais;  e 

e)  nas  atividades  diretamente  exerci- 
das pelo  Estadc . 

7.  Este  último  grupo,  para  logo  se  vê, 
compreende  funcionários  e  extranumerários 
que  são  remunerados  pelos  cofres  públicos, 
e,  de  forma  genérica,  constituem  os  servidores 
do  Estado,  e,  em  principie,  lato  sensu,  abrange 
quantos  para  este  trabalhem,  também,  direta- 
mente, mediante  retribuição  pelos  mesmos 
cofres  públicos,  pouco  importando  o  nome  a 
que  se  dê  à  importância  por  eles  recebida: 
paga,  estipêndio  ou  jornal. 

8.  Isto  pesto,  prescreve  o  mencionado 
artigo  224  do  aludido  decreto-lei  n.  1 . 187, 
de  1939: 

"O  funcionário  público  federal,  es- 
tadual ou  municipal,  ou  o  empregado 
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operário  ou  trabalhador  nacional,  quan- 
do incorporado  em  praça  inicial  ou  con- 
vocado como  reservista,  terá  garantido  o 
lugar  e  assegurado  c  direito  a  2/3  dos 
respectivos  vencirrentos  ou  remunera- 
ções, enquanto  permanecer  incorporado, 
vencendo  pelo  Ministério  da  Guerra  ou 
Marinha  apenas  a  etapa". 

9.  Acentue-se  que  a  disposição  garante 
ao  convocado  o  lugar  e  lhe  asegura  2/3  do 
respectivo  vencimento  ou  remuneração,  ten- 
do, assim,  modificado,  neste  particular,  o  pa- 
rágrafo 3.°  do  art.  93  da  lei  n.  1 . 860  e  o  de- 
creto n.  6.947,  de  1908,  e  o  art.  131  do  de- 
creto n.  12.790,  de  1918,  verbis: 

"Os  cidadãos  sorteados,  enquanto  es- 
tiverem no  serviço  ativo,  terão  direito, 
bem  ccmo  os  seus  filhos,  à  matricula  nas 
escolas  federais  e  à  concessão,  também 
gratuita,  de  títulos  científicos,  passados 
pelas  mesmas  escolas". 

10.  No  período  compreendido  entre 
1908  (item  anterior)  o.  1939  (item  8),  e  em 
referência  ao  funcionário  público,  o  decreto 
legislativo  n.  4.061,  de  1920,  dispôs,  em  seu 
artigo  27,  que,  sorteado  para  o  serviço  mili- 
tar, seria  ele  considerado  licenciado  com 
todos  os  vencimentos,  descontada  destes  a  im- 
portância que  percebesse  pelas  verbas  do  or- 
çamento do  Ministério  da  Guerra,  cumprin- 
do notar  que  igual  dispositivo  constara  do 
art.  36  dos  decretos  ns.  14.157,  de  1920,  e 
14.663,  de  1921,  benefício  esse  tornado  ex- 
tensivo pelo  decreto  legislativo  n.  4 . 533,  de 
1922,  em  seu  artigo  1.°,  aos  funcionários  pú- 
blicos federais  que  estivessem  prestando  ser- 
viços militares,  em  virtude  de  incorporação 
ao  Exército  e  à  Armada . 

11.  Dentro  desses  preceitos,  o  aviso  n. 
22.412,  de  2-9-31,  do  Ministério  da  Guerra, 
entendeu,  aliás,  com  muito  acerto,  que  um 
contratado,  admitido  por  simples  portaria,  nos 


termos  do  decreto  n.  18.088,  de  27-1-28.  não 
podia  gozar  das  vantagens  asseguradas  aos 
funcionários  públicos  pelos  decretos  números 
14  .  663  e  4  .  533,  respectivamente,  de  1-2-2 1 
e  28-1-22  (item  anterior). 

12.  Mais  tarde,  o  decreto  n.  21 .233,  de 
1-4-32,  do  Governo  Provisório,  restringira  c 
direito  do  funcionário  sorteado  apenas  ao  or- 
denado do  respectivo  cargo,  o  qual  correspon- 
dia a  dois  terços  do  vencimento,  sem  prejuí- 
zo, todavia,  das  etapas  a  que  fizesse  jús  en- 
quanto estivesse  prestando  serviço  militar 
àqueias  instituições. 

13.  À  vista  do  exposto,  verifica-se  que 
essas  leis,  decretos  e  normas  especiais  (itens 
10  e  12),  somente  visavam  a  situação  do  fun- 
cionário, deixando  a  dos  demais  regulada  pe- 
los dispositivos  da  lei  n.  1 . 860,  de  1908,  de- 
cretos ns.  6.947,  do  mesmo  ano,  e  12.790, 
de  1918  (item  9)  . 

14.  Tem-se,  portanto,  que,  ao  surgir, 
em  1939,  o  decreto-lei  n.  1.187,  estava  regu- 
lada, de  modo  claro  e  distinto,  a  situação: 

a)  do  funcionário  sorteado  (decreto  n. 
21.233,  de  1932,  (item  12); 

b)  do  funcionário  reservista,  convoca- 
do (decreto  legislativo  n.  4.533,  de  1922, 
item  10,  in  fine;  e 

c)  dos  demais  brasileiros  chamados  ao 
serviço  militar,  em  diante  sorteio  ou  convo- 
cação, qualquer  que  fosse  sua  condição  de 
vida  (lei  n.  1.860,  de  1908  (item  9). 

15.  Aquele  diploma  legal,  ou  seja,  o  de- 
creto n.  1 .  187,  citado  (item  8  alterou  esse 
estado  de  coisas,  visto  que  se  referiu,  expres- 
samente: 

a)  ao  funcionário  público  federal,  es- 
tadual e  municipal;  e 

b)  ao  empregado  operário  ou  trabalha- 
dor nacional, 

assegurando  a  um  e  outros  2/3  do  vencimen- 
to ou  remuneração,  quando  incorporados. 
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16.  Posteriormente,  o  Estatuto  dcs  Fun- 
cionários dispôs,  em  seu  art.  173,  que  ao  fun- 
cionário convocado  seria  concedida  licença 
com  vencimento  ou  remuneração,  descontada 
mensalmente  a  importância  que  perceber  na 
qualidade  de  incorporado. 

17.  Decorrido  um  ano,  o  decreto-lei  n. 
2.713,  de  20-10-40,  garantia,  por  igual,  todos 
os  direitos  e  vantagens  ao  funcionário  con- 
vocado para  o  serviço  militar  ativo. 

18.  Mais  tarde,  o  decreto-lei  n.  4.548, 
de  42,  em  seu  art.  1.°,  o  fez  em  relação  ao 
funcionário  e  ao  extranumerário  de  qualquer 
modalidade  (letra  e  do  itemõ)  e,  no  art.  3.°. 
aos  servidores  das  entidades  paraestatais  (le- 
tra d  do  itemõ,  citado)  e  das  organizações  ou 
serviços  mantidos  ou  administrados  pelo  po- 
der público  (letras  o  e  c  do  iterr.õ  referido). 

19.  Pouco  menos  de  um  mês  depois,  o 
decreto-lei  n.  4 .  Õ44,  de  42,  reproduziu  a  mes- 
ma regra,  com  modificações  que  não  afeta- 
ram  sua  substância. 

20.  Cerca  de  dois  meses  após,  o  decre- 
to-lei n.  4 . 902.  de  42,  assegurava  a  "todo  bra- 
sileiro, contribuinte  ou  não  em  Instituto  ou 
Caixa  de  Aposentadoria  e  Pensões,  quando 
convocado  para  a  prestação  de  serviços  de 
natureza  militar,  o  emprego  que  ocupa  na  vi- 
da civil",  considerando-o  "licenciado  pelo  em- 
pregador, que  fica  obrigado  a  lhe  pagar  men- 
salmente 50%  do  vencimento,  ordenado  ou 
salário,  durante  o  tempo  em  que  permanecer 
convocado,  recebendo  pelo  Ministério  da  Ae- 
ronáutica, da  Guerra  ou  da  Marinha  apenas 
a  etapa". 

21.  Tanto  basta  para  que  se  evidencie 
o  propósito  do  legislador  de  assegurar,  no  todo 
cu  em  parte,  a  situação  econômico-financeira 
em  que  estiver  o  brasileiro,  funcionário,  extra- 
numerário, empregado  de  entidade  paraesta- 
tal,  de  organização  mantida  ou  administrada 
pelo  Governo  e  de  sociedade  mista,  quando 
convocado  para  prestar  serviço  militar. 

22.  Isto  posto,  resta  indagar  apenas, 


dentro  desses  diplomas  legais,  em  que  setor 
estará  o  pessoal  para  obras  executadas  por 
administração . 

23.  Não  há,  é  certo,  como  de  plano  con- 
siderá-lc  incluido  em  qualquer  daqueles  gru- 
pos, visto  que,  tendo  suas  atividades  regula- 
das pelo  decreto-lei  n.  240,  de  38  (artigos  38 
e  39),  não  é  clasificado  entre  os  extranumerá- 
rios  (parágrafo  único  do  art.  8.°),  muito  em- 
bora seu  salário  seja  fixado  no  ato  da  admis- 
são, e  deva  corresponder  ao  estabelecido  para 
aqueles  (§  1.°  do  art.  39). 

24.  Também  se  lhe  não  aplicam  as  dis- 
posições do  decreto-lei  n.  4.902,  de  42,  regu- 
lador da  situação  do  trabalhador  de  empresa 
particular,  seja  ou  não  ele  inscrito  em  Insti- 
tuto ou  Caixa  de  Aposentadoria  e  Pensões. 

25.  Releva  notar,  ainda,  que  o  pessoal 
para  obras  não  tem  direito  a  nenhuma  vanta- 
gem, ou  regalia,  alem  do  respectivo  salário, 
pago  na  base  de  dia  de  trabalho  efetivamente 
realizado  (artigo  39,  §  4.°,  decreto-lei  n.  240), 
não  se  lhe  abre  assentamento  individual  (§ 
3.°)  e  estará  automaticamente  dispensado 
com  a  conclusão  dos  trabalhos  para  os  quais 
tenha  sido  admitido  (§  5.°). 

26.  Entretanto,  atentando-se  nas  leis 
em  vigor,  relativas  ao  pessoal  a  serviço  da  ad- 
ministração, por  conta  dos  cofres  públicos,  ve- 
rificar-se-á  que,  em  última  análise,  é  esse  pes- 
soal de  três  ordens:  funcionários  (E.  F.):  ex- 
tranumerário (decreto-lei  n.  240,  de  1938)  e 
pessoal  admitido  para  obras  (decreto-lei  ci- 
tado) . 

27.  À  vista  de  todas  essas  considera- 
ções, parece  evidente  que  o  art.  224,  do  alu- 
dido D.  L.  1.187  (item8)  somente  foi  derro- 
gado na  parte  relativa  a  funcionários  pelo 
D.  L.  4 . 644,  de  1942,  continuando,  portanto, 
em  pleno  vigor  a  referente  ao  "empregado 
operário  ou  trabalhador  nacional"  (itens 
8  e  15). 

28.  Na  verdade,  lido  que  atentamente 
seja  aquele  dispositivo  (item  8  citado),  con- 
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cluir-se-á,  aliás  sem  maior  dificuldade,  que 
ele  apenas  visou  a  quantos,  por  seu  trabalho, 
como  funcionário,  operário  ou  trabalhador, 
recebem  pagamento  pelos  cofres  públicos. 

29.  De  fato,  referindo-se  a  "empregado 
operário  ou  trabalhador  nacional",  imediata- 
mente após  a  palavra  funcionário,  num  mes- 
mo preceito  regulador  da  situação  de  um  e 
outro,  que  colocou  em  igual  plano  em  refe- 
rência aos  efeitos  previstos, verbis : 

terá  garantido  o  lugar  e  assegurado  o  di- 
reito a  2/3  dos  respectivos  vencimentos 
cu  remunerações,  enquanto  permanecer 
incorporado", 

quis  o  legislador  com  o  emprego  do  qualifica- 
tivo "nacional",  e  este  é  o  sentido  da  norma, 
definir  esse  "empregado  operário  ou  trabalha- 
dor", como  sendo  aquele  que  presta  seus  ser- 
viços ao  Estado  e  é  retribuído  por  conta  dos 
cofres  públicos,  tal  qual  o  indivíduo  admitido 
para  obras  federais,  estaduais  ou  municipais. 

30.  Nem  outro  pode  ser  o  sentido  da- 
quele adjetivo  ali  usado,  sabido  como  é  que 
unicamente  o  brasileiro,  ou  seja,  o  nacional, 
está  sujeito  ao  sorteio  militar  e  é  obrigado  a 
atender  à  convocação  para  esse  serviço. 

31.  Não  haverá  entendê-lo  como  com- 
preensivo de  todo  o  trabalhador,  inclusive  o 
de  empresas  particulares,  visto  que,  durante 
toda  a  vida  constitucional  e  administrativa 
do  país,  foi  o  D.  L.  n.  4.902,  de  1942,  o  pri- 
meiro a  reconhecer  esse  direito  ou  vantagem, 
conceder  esse  benefício  ao  empregado  de  or- 
ganizações privadas,  e  estabelecer  a  obriga- 
ção de  pagamentos  daquela  ordem  pelo  em- 
pregador, o  que  se  explica  e  justifica,  em  face 
da  evolução  por  que  tem  passado  o  direito 
do  trabalho. 

32.  Quanto  à  vigência  de  parte  do  art. 
224,  do  D.  L.  n.  1. 187  (itens  8  e  15),  é  per- 
feitamente aplicável  o  disposto  no  §  1.°  ou, 
melhor,  no  §  2.°  do  art.  2.°  do  decreto-lei  n. 


4.657,  de  4-9-42,  introdução  ao  Código  Ci- 
vil, verbis: 

"A  lei  posterior  revoga  a  anterior 
quando  expressamente  o  declare,  quando 
seja  com  ela  incompatível  ou  quando  re- 
gule inteiramente  a  matéria  de  que  tra- 
tava 9  lei  anterior". 

"A  lei  nova,  que  estabeleça  disposi- 
ções gerais  ou  especiais  a  par  da  já  exis- 
tente, não  revoga  nem  modifica  a  lei 
anterior" . 

33.  Ora,  os  diplomas  legais  vigentes, 
4.644  e  4.902,  de  1942,  não  revogaram  ex- 
pressamente todo  o  art.  224,  do  decreto-lei 
n.  1 . 187,  citado,  mas  apenas  em  relação  ao 
funcionário,  o  primeiro,  estabelecendo  o  se- 
gundo concessões  ou  benefícios  novos,  que 
atribue  a  outra  classe  de  trabalhadores. 

34.  Ressalvada  a  parte  atinente  ao  ser- 
vidor do  Estado,  o  decreto-lei  n.  4.644,  não 
apresenta  qualquer  incompatibilidade  com  o 
preceito  de  1939  (art.  224,  decreto-lei  n. 
1.187)  e  tão  pouco  regula  inteiramente  a 
matéria  de  que  trata  o  dispositivo  anterior. 
Ali,  uma  disposição  especial,  aqui,  outra  geral. 

35.  Paralelamente,  as  normas  de  um  e 
outro  diplomas  legais,  do  4 . 644  e  do  4 . 902, 
de  1942,  por  sua  própria  natureza,  por  seu  al- 
cance e  por  seus  fins,  vigorem  a  par  daquela 
outra  disposição . 

36.  Argumento  baseado  em  que  "o  pes- 
soal para  obras  estará  automaticamente  dis- 
pensado com  a  conclusão  dos  trabalhos  para 
os  quais  tenha  sido  admitido",  não  exclue  o 
direito  àquele  benefício,  quando  muito  pode- 
rá, e  deverá  mesmo,  circunscrevê-lo  àquele 
tempo  ou  período. 

37.  Ademais,  o  D.  A.  S.  P.,  em  ofício 
2 . 338,  de  1940,  opinou  que  o  pessoal  para 
obras,  por  analogia  com  o  extranumerário, 
não  perde  o  salário  diário,  quando,  afastado 
do  serviço,  atende  a  trabalhos  obrigatórios  por 
lei  (Rev.  Serv.  Púb.  40,  pág.  119). 
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38.  Nestes  termos,  esta  D.  F.  é  de  pa- 
recer que  o  indivíduo  admitido  para  obras, 
quando  convocado  para  o  serviço  ativo  mili- 
tar, perceberá  2/3  do  salário  até  a  conclu- 
são do  serviço  em  que  então  trabalhava. 

39.  Pode  o  anexo  processo  ser  restituí- 
do ao  M.  E.  S. 

Distrito  Federal,  21  de  dezembro  de 
1942.  —  Paulo  Lira,  diretor  de  Divisão.  — 
Aprovado.  Ric,  22-12-42.  —  Moacir  Brigas, 
presidente  substituto. 

D.  O.  26-12-42. 


MTIC  27.010-42  (P.92.3)  (A. 151.31) 
(D.  7-12)  —  São  Paulo  Railway  Company, 
requerendo  sejam  as  empresas  de  transportes 
urbanos  autorizadas  a  fazer  circular  os  seus 
veículos  aos  domingos  e  feriados.  —  Em  face 
da  exposição  da  "São  Paulo  Railway  Compa- 
ny", das  informações  do  Departamento  Esta- 
dual do  Trabalho,  e  considerando  que  a  lei 
assegura  plena  autoridade  ao  Ministério  do 
Trabalho,  Indústria  e  Comércio  para  facultar, 
no  interesse  da  produção  ou  da  defesa  nacio- 
nal, a  adoção  do  regime  de  prorrogação  da 
duração  normal  do  trabalho,  estabelecida  no 
decreto-lei  n.  4.639,  de  31-8-42,  defiro  a 
prorogação  da  duração  do  trabalho,  bem  como 
o  trabalho  contínuo,  nos  termos  do  citado  de- 
creto-lei, enquanto  perdurarem  as  circunstân- 
cias especiais  decorrentes  do  estado  de  guer- 
ra, às  seguintes  empresas:  Empresa  de  Trans- 
portes SER,  C.G.T.,  Empresa  de  Transpor- 
tes S .  E .  S.,  Empresa  de  Transportes  Prota, 
Empresa  de  Transportes  Santo  Antonio,  Em- 
presa de  Transportes  Colúmbia,  Empresa  de 
Transportes  Rio  Negro,  Empresa  Central  de 
Transportes,  Empresa  Continental  de  Trans- 
portes, Empresa  Imperial  de  Transportes, 
Companhia  União  de  Transportes,  Empresa 
Internacional  de  Transportes,  Empresa  de 
Transportes  Bandeiras,  Transportes  "A  Pau- 


licéa"  "A  Comercial",  "A  Soberana",  A  Trans- 
portadora, A  Veloz,  Expresso  Triunfo,  Agên- 
cia Pestana  Transportes  Ltda.,  Empresa  Ge- 
ral de  Transportes,  "T .  A .  R .  I . ",  Empresa 
Transportes  Jaú,  Empresa  Transportes  Re- 
lâmpago, Empresa  União  Transportes  Ltda. 
Empresa  de  Transportes  Ltda.,  Empresa  de 
Transportes  Único,  A  Entregadora  Ltda., 
Transportadora  Hollmann,  Expresso  Brasil, 
Expresso  Piratininga,  Expresso  Cometa,  Ex- 
presso Cruzeiro,  Empresa  Estrela  do  Sul,  Ex- 
presso Transportes  Brasileiro,  Flexa  de  Ouro, 
Soe.  de  Transportes  e  Cargas  Ltda.,  Trans- 
portadora Lider,  Transportes  Rápidos  Reuni- 
dos, Transportadora  Rex,  Ao  Transporte  Al- 
ienas, Companhia  Expresso  S .  Francisco,  Em- 
presa de  Transportes  Frces,  Empresa  de 
Transportes  Relâmpago,  Expresso  Comercial 
Ltda.,  Expresso  Fiel,  Expresso  S.  Paulo,  Ex- 
presso Transportes  Rodoviários  Soberano. 
Transmita-se  e  arquive-se. 

D. O.  8-12-42. 


N.  28.939-42,  de  5-11-42  —  São  Paulo 
Railway  Company,  pedindo  revogação  provi- 
sória do  regulamento  de  transportes  na  parte 
em  que  concede  estadia  livre  às  mercadorias 
nos  domingos  e  feriados.  —  Indeferido,  em 
face  do  parecer  do  D.N.E.F.,  e  atendendo  a 
que  as  atuais  restrições  na  circulação  dos  veí- 
culos de  carga  não  permitem  a  adeção  da  me- 
dida pleiteada. 

D. O.  9-11-42. 


N.  33.701-42,  de  21-12-42  —  A  Estra- 
da de  Ferro  Santa  Catarina  solicitando  auto- 
rização para  empregar  na  linha  em  tráfego, 
440  trilhos  adquiridos  para  a  construção  do 
trecho  Itajaí-Blumenau .  "Deferindo  de  acor- 
do com  os  pareceres  do  senhor  diretor  geral  e 
do  D.N.E.F." 

D. O.  24-12-42. 
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COMISSÃO  DE  MARINHA  MERCANTE 


BOLETIM  N.  18 

A  Comissão  de  Marinha  Mercante,  no 
exercício  de  suas  atribuições,  nos  termos  do 
artigo  3.°,  parágrafo  único,  do  Regulamento 
aprovado  pelo  decreto  n.  7 . 838,  de  1 1  de  se- 
tembro de  1941,  tomou  as  seguintes  reso- 
luções: 

119.a  —  Carga  em  saveiros  de  e  para 
o  estrangeiro 

Aprovar  o  acréscimo  de  29%  sobre  os 
salários  dos  estivadores  nos  saveiros  exceden- 
tes às  necessidades  reais  do  serviço  que  fo- 
rem requisitados  pelos  agentes  dos  vapores 
procedentes  cu  destinados  ao  estrangeiro,  pa- 
ra cobrir  a  administração  e  as  despesas  de 
seguro  de  acidentes  e  taxas  de  previdência 
nas  cargas  manipuladas  por  mar,  continuando 
o  aluguer  dos  saveiros  a  ser  feito  pelos  pre- 
ços em  vigor.  O  mesmo  acréscimo  acima 
prevalece  quando  se  tratar  de  pequenas  quan- 
tidades de  cargas  em  saveiros. 

A  decisão  acima  entrará  em  vigor  em  5 
de  novembro  próximo. 

120.  a  —  Cargas  destinadas  a  Niterói 

Cancelar  a  decisão  da  extinta  Conferên- 
cia de  Navegação  de  Cabotagem,  constante 
do  boletim  de  fretes  n.  146,  sobre  o  recebi- 
mento de  cargas  para  Niterói . 

Nos  conhecimentos  das  cargas  de  e  para 
Niterói  devem  ser  cobradas  as  taxas  de  uti- 
lização do  porto  aprovadas  pela  portaria 
n.  339  do  Sr.  ministro  da  Viação  e  Obras 
Públicas,  publicada  no  Diário  Oficial  de  16 
de  junho  de  1941 . 

121.  a  —  Quota  de  previdência  sobre 
os  transportes  do  Governo  Federal 

Esclarecer  que  é  devida  a  cobrança  nos 
conhecimentos  de  embarque  da  quota  de  pre- 


vidência de  2%  sobre  o  frete  das  cargas  do 
Governo  Federal  a  favor  do  Instituto  de  Apo- 
sentadoria e  Pensões  dos  Marítimos. 

Esta  decisão  entra  em  vigor  imediata- 
mente . 

122.a  —  Cargas  destinadas  a  portos  alem 
Rio  ou  alem  Santos 

Apor  em  todos  os  conhecimento  de  car- 
gas destinadas  ao  Norte  alem  de  Rio  de  Ja- 
neiro e  ao  Sul  alem  de  Santos  'a  seguinte 
cláusula  em  carimbo: 

"Com  baldeação  no  Rio  de  Janeiro 
e  sem  qualquer  responsabilidade  do 
arrrador  quanto  à  demora  de  entrega 
no  destino  final  e  quanto  a  avarias  ou 
outros  riscos  de  baldeação". 

Esta  decisão  entrará  em  vigor  a  partir 
da  data  em  que  as  baldeações  forem  autori- 
zadas pela  Ccmissão. 

123.a  —  Emissão  de  conhecimento  para 
o  exterior  do  País 

1  —  Para  atender  às  necessidades  do 
comércio  de  exportação  para  o  exterior  do 
país,  em  face  das  leis  e  usos  das  praças  es- 
trangeiras, conciliando-as  com  a  proibição  le- 
gal, nc  Brasil,  de  circulação  de  mais  de  uma 
via  original  de  conhecimentos  de  transportes 
por  água  (decretos-leis  ns.  19.473  de  1930  e 
19.754  de  1931),  fica  admitida,  para  os 
transportes  de  mercadorias  destinadas  a  por- 
tos estrangeiros  nas  linhas  de  longo  curso,  e 
só  para  estas,  a  emissão  de  "duplicatas",  "tri- 
plicatas",  etc,  do  conhecimento  original,  mas 
com  a  seguinte  declaração  impressa  por  for- 
ma indelével  e  em  caracteres  bem  visíveis, 
em  letras  verdes: 

"Duplicata  do  original  —  Emitida 
para  ter  valor  somente  no  porto  de 
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destino,  no  estrangeiro,  sendo  vedada 
a  sua  circulação  no  Brasil  (decretos 
ns.  19.473  de  1930  e  19.754  de 
1931).  Foram  emitidas,  deste  conhe- 
cimento, alem  da  via  original  

(tantas)  vias  desta  espécie.  Qualquer 
delas  sendo  cumpridas,  as  outras  fica- 
rão sem  valor". 

2  —  Da  via  original  do  conhecimento 
para  o  estrangeiro  do  qual  se  emitirem  dupli- 
catas, etc.  .  .  r  nos  termos  da  permissão  ora 
outorgada  pela  Comissão  de  Marinha  Mer- 
cante ex-vi  das  atribuições  que  lhe  conferem 
os  arts.  11  e  38  do  decreto  n.  7.838  de 
11-9-41,  deverá  constar  também,  sempre  alem 
da  declaração  impressa  a  que  se  refere  o  in- 
ciso 1.°  da  resolução  n.  116  do  Boletim  n.  17, 
de  22  de  setembro  último,  desta  Comissão,  a 
seguinte  declaração  impressa,  em  letras  ver- 
des, bem  visíveis,  logo  abaixo  daquela: 

"Foram  emitidas  deste  conhecimen- 
to, alem  da  presente  via  original,  .... 
(tantas)  vias  para  terem  valor  somen- 
te no  porto  de  destino  no  estrangeiro, 
sendo  vedada  a  sua  circulação  no  Bra- 
sil ( decretos-leis  ns.  19.473  de  1930 
e  19.754  de  1931).  Qualquer  delas 
sendo  cumprida,  as  outras  ficarão  sem 
valor". 

124.a  —  Apliçacão  do  art.  12  do  decreto 
n.  7.838  de  1941  —  Edital 

Fica  declarado  que,  para  os  efeitos  do 
artigo  12  do  decreto  n.  7.838  de  1941,  todas 
as  linhas  ou  serviços  de  navegação  brasilei- 
ros acham-se,  de  modo  geral,  sob  o  regime 
de  concessão  do  Estado,  salvo  as  exceções 
que,  expressamente,  sejam  em  cada  caso  de- 
claradas .  Entretanto,  continuam  considera- 
dos concedidos  até  revogação  expressa  as  li- 
nhas ou  serviços  atualmente  já  em  execução. 


125.a  —  Cálculo  de  conhecimentos 
em  Cruzeiro 

1  —  Esclarecer  que  a  partir  do  próximo 
dia  primeiro  os  conhecimentos  de  embarque 
já  devem  ser  emitidos  na  nova  moeda  adota- 
da  pelo  Governo,  continuando,  porém,  o  ar- 
redondamento das  frações  menores  de  10  cen- 
tavos a  ser  feito  somente  sobre  o  total  do  fre- 
te bruto  de  cada  conhecimento,  sendo  as  me- 
nores de  5  centavos  desprezadas  e  as  maiores 
contadas  como  10  centavos. 

2  —  Igual  critério  deve  ser  adotado  em 
todo  e  qualquer  outro  pagamento  ou  recebi- 
mento . 

126.a  —  Adotar  as  seguintes  resoluções 
sobre  Fretes 

94  —  Sal  de  Chaval  para  Belém 

Fixar  o  frete  de  sal  entre  Chaval  e  Be- 
lém em  50S0  por  tonelada. 

Esta  decisão  entrou  em  vigor  em  23  de 
outubro  corrente. 

95  —  Fretes  de  Cereais  de  Belém 

para  Camocim 

Aumentar  de  30%  os  fretes  de  cereais 
exportados  de  Belém  para  Camocim . 

Esta  decisão  entrou  em  vigor  em  23  de 
outubro  corrente. 

96  —  Fretes  de  e  para  os  portos  argentinos 

Criar  uma  sobretaxa  de  20%  sobre  os 
fretes  atuais  para  as  cargas  procedentes  ou 
destinadas  aos  portos  argentinos,  a  partir  de 
1  de  outubro  corrente,  exceção  feita  para  o 
mate,  cuja  sobretaxa  só  vigorará  a  partir  de 
1  de  novembro  próximo.  Os  transportes  de 
laranjas  e  bananas  não  estão  sujeitos  a  essa 
majoração,  continuando  com  os  fretes  atuais. 
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97  —  Fretes  de  e  para  portos  uruguaios 


101  —  Sal  de  Cabo  Frio 


Adotar  a  decisão  anterior  —  item  96  — 
nas  cargas  de  e  para  portos  uruguaios,  a  par- 
tir de  1  de  novembro  próximo. 


98 


Carnes  em  carcassas,  meios  e  quartos 


Aplicar  para  carnes  em  carcassas,  em 
meios  e  quartos  o  frete  do  limite  máximo  em 
vigor,  tonelada,  com  a  sobretaxa  de  frigorífi- 
co. Para  as  carnes  acondicionadas  em  caixa 
o  mesmo  frete  acima,  por  metro  cúbico. 

Esta  decisão  entra  imediatamente  em 
vigor . 

Aplicar  para  peixe  fresco,  acondiciona- 
do em  caixas,  o  frete  do  limite  máximo,  em 
vigor,  por  metro  cúbico,  com  a  sobretaxa  de 
frigorífico. 

Esta  decisão  entra  imediatamente  em 
vigor . 

100  —  Fretes  de  Carvão  Nacional 

Estabelecer  os  seguintes  fretes  para  car- 
vão, exportado  de  Porto  Alegre,  Rio  Grande, 
Imbituba  e  Laguna,  destinado  aos  portos 
abaixo : 


Portos 


Frete  de  Frete  de 
carvão  da  carvão  da 

Quota  Quota 
Racionada  Livre 


Florianópolis  

38$0 

43$0 

65$0 

75$0 

65$0 

75$0 

Rio  

65$0 

75$0 

76$0 

88$0 

80$0 

93$0 

84$0 

97$0 

88$0 

102$0 

Criar  para  o  frete  em  vigor  de  sal  de 
Cabo  Frio  a  sobretaxa  de  20%, 

Esta  decisão  entra  em  vigor  em  1-11-42. 

Distrito  Federal,  31  de  outubro  de  1942. 
—  Comandante  Rodotpho  Fróes  da  Fonseca, 
presidente  . 

D. O.  4-11-42 
e  Ret.  D. O.  6-12-42. 


Esta  decisão  entrou  em  vigor  em  10  de 
outubro  corrente. 


BOLETIM  N.  19    ,  ' 

A  Comissão  de  Marinha  Mercante,  no 
exercício  de  suas  atribuições,  nes  termos  do 
artigo  3.°  parágrafo  único,  do  regulamento 
aprovado  pelo  decreto  n.  7.838,  de  11  de  se- 
tembro de  1941,  tomou  as  seguintes  reso- 
luções: 

127.a  —  Linhas  de  navegação 

a)  designar  o  iate-motor  Piratininga 
para  a  linha  XVI  —  Santos/S.  Francisco- 
Jcinville  —  Florianópolis; 

b)  designar  o  iate-motor  I piranga  para 
a  linha  VIII  —  Rio/ São  Francisco- Joinville; 

c)  designar  o  iate-motor  Guaíra  para 
a  linha  VII  —  Rio/Antonina-Paranaguá; 

d)  designar  o  iate-motor  Norma  para 
a  linha  XI  —  Rio/São  Mateus-Ponta  Dareia. 

128.a  —  Normas  para  os  processos  de  inf ração 

Sendo  atribuição  desta  Comissão,  nos 
termos  do  art.  25  do  decreto  n.  7.838,  de  11 
de  setembro  de  1941  (Regulamento  da  Co- 
missão de  Marinha  Mercante),  baixar  as  nor- 
mas a  serem  aplicadas  aos  processos  de  in- 
fração  a  que  se  referem  o  art.  14  do  decreto- 
lei  n.  3.100,  de  7  de  março  de  1941  e  o 
art .  23  do  regulamento  citado,  determino  que, 
até  nova  ordem,  lhes  sejam  aplicadas  as  nor- 
mas seguintes:  , 
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1.  °  —  As  infrações  aos  dispositivos  do 
decreto-lei  n.  3.100,  de  7  de  março  de  1941 
e  ao  seu  regulamento  aprovado  pelo  decreto 
n .  7 . 838,  de  1 1  de  setembro  do  mesmo 
ano,  depois  de  autuada  serão  processadas  e 
julgadas  pela  Comissão  de  Marinha  Mercan- 
te, concedido  à  defesa  o  prazo  de  30  dias  con- 
tados da  data  da  notificação  feita,  para  isso, 
ao  infrator; 

2.  °  —  Os  processos  serão  organizados 
pela  Secretaria  Geral  da  Comissão  de  Mari- 
nha Mercante,  tendo  por  base  o  auto  de  in- 
fração,  conforme  modelo  adotado; 

3.  °  —  Julgada  procedente  da  infração  e 
imposta  a  competente  multa,  tornar-se-á  efe- 
tiva  a  inscrição  desta,  em  livro  próprio  para 
esse  fim  destinado; 

4.  °  —  Inscrita  a  multa  na  forma  do  in- 
ciso anterior,  será  feita  a  devida  notificação 
ao  interessado  para  o  seu  pagamento  dentro 
de  30  dias  diretamente  à  Comissão  de  Mari- 
nha Mercante;  e,  não  satisfeito  o  pagamento 
dentro  deste  prazo,  será  extraida  a  certidão 
respectiva  que  servirá  para  cobrança  judicial, 
como  é  estabelecido  no  art  26  do  Regula- 
mento da  Comissão  de  Marinha  Mercante 
(decreto  n.  7.838,  de  11  de  setembro  de 
1941); 

5.  °  —  Das  decisões  da  Comissão  de  Ma- 
rinha Mercante  poderá  o  interessado  interpor 
recurso,  sem  efeito  suspensivo,  para  o  Minis- 
tério da  Viação  e  Obras  Públicas,  dentro  de 
30  dias  contados  da  notificação  do  julgamen- 
to do  auto  de  infração: 

6.  °  —  O  recurso  deverá  ser  encaminha- 
do por  intermédio  da  Comissão  de  Marinha 
Mercante; 

7.  °  —  A  interposição  de  recurso  só  pode- 
rá ter  lugar  após  o  pagamento,  em  moeda 
corrente,  na  caixa  da  Comissão  de  Marinha 
Mercante,  da  importância  da  multa  imposta; 

8.  °  —  No  caso  de  cobrança  judicial,  ca- 
berá ao  Instituto  de  Aposentadoria  e  Pensões 
dos  Marítimos,  25%  das  importâncias  efeti- 


vamente  arrecadadas  pela  Comissão  de  Mari- 
nha Mercante,  pelas  multas  a  que  se  referem 
estas  instruções. 

Esta  decisão  entra  em  vigor  imediata- 
mente, aplicando-se  aos  processos  em  curso. 

Distrito  Federal,  16  de  novembro  de 
1942,  —  Comandante  Rodolpho  Fróes  da 
Fonseca,  presidente. 

AUTO  DE  INFRAÇÃO 

Tende  verificado  que  

 incorreu  em  infração 

do  decreto   por  haver 


lavro  o  presente  auto  em  três  (3)  vias,  sen- 
do a  segunda  entregue  ao  infrator  para  seu 
conhecimento  e  prévia  defesa,  perante  a  Co- 
missão de  Marinha  Mercante. 

 de  de  194 .  . 


(Assinatura  do  funcionário  e  cargo 
que  exerce) 
Recebi  a  2.a  via  deste  auto  de  infração. 

Em  de   de  194.  .  .. 

(Assinatura  do  infrator) 
D.  O.  17-11-42. 


BOLETIM  N.  20 

A  Comissão  de  Marinha  Mercante,  no 
exercício  de  suas  atribuições,  nos  termos  do 
artigo  3.°  do  parágrafo  único  do  regulamento 
aprovado  pelo  decreto  n.  7.838,  de  11  de  se- 
tembro de  1941,  tomou  as  seguintes  reso- 
luções: 

129.a  —  Linhas  de  Navegação 

a)  designar  o  iate-motor  "Guaiuba" 
para  o  serviço  de  carvão,  na  linha  Laguna- 
Santos : 
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b)  designar  o  navio  "Brasileiro  M" 
para  a  linha  Antonina-S.  Francisco-Buenos 
Aires . 

c)  designar  o  navio  "Natal"  para  a  li- 
nha VII,  Rio-Antonina-Paranaguá  com  esca- 
la facultativa  em  Cabo  Frio  para  carregamen- 
to de  sal  para  os  portos  da  respectiva  linha. 

130.a  —  Taxa  de  alvarengagem  em  Camocim 

Estabelecer  a  taxa  de  alvarengagem  de 
Cr$  35,70,  por  tonelada,  para  as  cargas  desti- 
das  ao  porto  de  Camocim,  quando  transporta- 
das em  navios  que  operam  fora  da  barra  da- 
quele porto. 

Esta  decisão  entrou  em  vigor  em  15  de 
novembro  de  1942 . 

131.a  —  Selagem  de  conhecimentos 

Dar  conhecimento  da  decisão  da  Direto- 
ria  de  Rendas  Internas  sobre  selagem  de  co- 
nhecimentos de  embarque,  a  seguir  transcrita: 


"Em  4  de  dezembro  de  1942  —  N.  39 
—  O  diretor  das  Rendas  Internas,  usando  da 
atribuição  que  lhe  confere  o  art.  54  do  decre- 
to-lei  n.  4.655,  de  3  de  setembro  último,  e 
tendo  em  vista  as  dúvidas  surgidas  em  torno 
da  nota  3.a  ao  artigo  32,  da  Tabela  anexa  ao 
citado  decreto,  declara  às  repartições  subor- 
dinadas que  o  selo  relativo  a  cada  conheci- 
mento de  carga  é  devido  tantas  vezes  quan- 
tas forem  os  consignatários  ou  destinatários 
nominalmente  mencionados  no  conhecimen- 
to, e  não  tantas  vezes  quantas  forem  as  mar- 
cas nele  indicadas.  —  Hortench  de  Alcânta- 
ra Filho". 

132.a  —  Estiva  e  desestiva  de  frutas 
em  caixas  no  Rio  de  Janeiro 

Incluir  na  tabela  T-l  de  estiva  do  Porto 
do  Rio  de  Janeiro  as  seguintes  taxas  abaixo 
como  números  10,  11  e  12: 


Montante 

Montante 

da  mão 

da  entid. 

Taxas 

Número 

Espécie  e  incidência 

de  obra 

estv. 

Cr$ 

CrS 

Cr$ 

10 

Estiva  ou  desestiva  de  maçãs,  peras,  etc, 

em  caixas  de  20  a  25  quilos,  em  fri- 

goríficos, com  lingada  mínima  de  30 

0,23 

0,07 

0,30 

11 

Estiva  ou  desestiva  de  uvas,  pêssegos,  etc, 

em  caixas  de  10  a  20  quilos,  em  fri- 

goríficos, com  lingada  mínima  de  50 

0,11 

0,03 

0,14 

Estiva  ou  desestiva  de  abacaxis,  em  en- 

gradados até  20  quilos,  em  porões 

ventilados,  em  lingada  mínima  de  30 

engradados  ou  caixas  

0,20 

0,06 

026 

Esta  decisão  entra  em  vigor  imediatamente . 
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133.  a  —  Taxas  especiais  para  inflamáveis 

Incluir  na  relação  das  mercadorias  su- 
jeitas às  taxas  especiais  para  inflamáveis,  as 
seguintes  cargas:  aparas  de  papel,  em  fardos 
e  enxofres. 

Esta  decisão  entra  em  vigor  imediata- 
rr  ente . 

134.  a  —  Tabela  para  aluguer  de  saveiros 

e  rebocadores  no  Rio  de  Janeiro 

Aprovar  a  seguinte  tabela  de  preço  para 
aluguer  de  saveiros  e  rebocadores  no  porto 
do  Rio  de  Janeiro: 

1.  Aluguer  de  Saveiros  —  Cr$  1,50 
por  tonelada  de  capacidade  do  saveiro,  por 
período  de  24  horas  ou  fração. 

2.  Reboque  ou  fração. 

a)  Cr$  50,00  por  saveiro  para  o  servi- 
ço de  rebocagem  no  perímetro  compreendido 
entre  os  armazéns  ns.  1  e  18  do  Cais  do  Por- 
to e  até  as  proximidades  das  ilhas  Pambeba 
ou  Enxadas,  inclusive  prolongamento  do  cais 
do  Porto; 

b)  Cr$  150,00  per  saveiro,  para  o  mes- 
mo serviço,  quando  destinado  à  ilha  do  Bra- 
ço Forte  ou  vice-versa; 

c)  Cr$  125,00  por  saveiro,  para  o  mes- 
mo serviço,  quando  destinado  ao  Cais  do  Por- 
to de  Niterói,  em  São  Lourenço,  ou  vice-versa : 

3 .  Observações  para  execução  da  ta- 
bela: 

a)  quando  o  carregamento  consistir  de 
explosivos  o  aluguer  será  acrescido  de  50%; 

b)  quando  consistir  de  carga  deteriora- 
da, corrosivos  ou  inflamáveis  o  acréscimo  será 
de  25%; 

c)  não  haverá  acréscimo  quando  o  car- 
regamento consistir  de  cal,  cimento,  couros 
secos  ou  salgados,  enxofre,  sangue,  potassa,  os- 
sos, unhas,  chifres  ou  trilho; 

d)  haverá  um  acréscimo  de  50%  para 
os  carregamentos  de  couros  em  salmoura; 


e)    cs  aluguéis  não  sofrerão  qualquer  ( 
acréscimo  caso  os  serviços  sejam  executados 
entre  as  17  horas  de  um  dia  e  5  horas  do 
seguinte,  bem  como  em  domingos  e  feriados.  , 

Esta  decisão  entrou  em  vigor  em  8-1-42.  .  ^ 

F 

135.a  —  Penalidade  ao  Armador 

Pelo  Sr.  ministro  da  Viação  e  Obras  Pú- 
blicas,  em  graus  de  recurso,  foi  mantida  a  mul- 
ta de  Cr$  50.000,00,  pelos  despachos  de  25 
de  agosto  de  42  e  30  outubro  de  42,  imposta  1 
por  esta  Comissão  ao  Armador  M.  L.  Albu- 
querque, por  inobservância  dos  artigos  6.°  e 
3.°,  letra  h,  do  Regulamento  aprovado  pelo 
decreto  n.  7.838,  de  1941,  conforme  o  jul- 
gamento proferido  em  processo  regular  de  in- 
fração. 

136.a  —  Adotar  as  seguintes  resoluções 
sobre  fretes: 

102  —  Frete  de  trânsito  entre  Rio  de 
Janeiro  e  Santos,  para  carga  procedente  do  es- 
trangeiro : 

Aplicar,  per  tonelada  ou  metro  cúbico, 
o  frete  de  Cr$  52,00  para  as  cargas  proce- 
dentes do  estrangeiro  quando  baldeadas  no 
Rio  de  Janeiro  para  o  porto  de  Santos. 

O  frete  acima  está  sujeito  ao  aumento  de 
20%.  —  Esta  decisão  entra  em  vigor  ime- 
diatamente . 

103  —  Sobretaxa  de  fretes  para  a  madei- 
ra de  Caravelas,  Ponta  Dareia  e  São  Mateus. 

Aplicar  a  sobretaxa  de  20%  nos  fretes 
de  madeira  procedente  de  Caravelas,  Ponta 
Dareia  e  São  Mateus,  a  partir  de  5-12-42 . 

104  —  Frere  de  Cacau 

Fixar  os  seguintes  fretes  de  cacau  des- 
tinado ao  porto  de  Salvador: 

De  Ilhéus   CrS  3,50  p/sc . 

De  Canavieiras   Cr$  4,50  p/sc. 

De  Belmonte   Cr$  4,50  p/sc. 

Esta  decisão  entra  em  vigor  imediata- 
mente . 
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105  —  Fretes  de  laranjas  do  Rio  de  Ja- 
neiro para  o  Rio  da  Prata 

Cancelar  o  item  79  da  resolução  113.a  do 
Boletim  16  e  estabelecer  para  o  transporte  de 
laranjas  do  Rio  de  Janeiro  para  o  Rio  da 
Prata  os  seguintes  fretes: 

De  Cr$  10,00  por  caixa,  nos  navios  cha- 
mados "ventilados"  limitado  o  carregamento 
a  30.000  caixas  por  navio; 

De  Cr$  15,00  por  caixa,  em  porão  frigo- 
rificado . 

Esta  decisão  entrará  em  vigor  imedia- 
tamente . 


106  —  Frete  de  abacaxis  para  o  Rio  da 
Prata 

Aplicar  para  abacaxis,  no  transporte  do 
Rio  de  Janeiro  para  o  Rio  da  Prata,  em  cai- 
xas tipo  Standard,  em  espaço  ventilado,  o  fre- 
te de  Cr$  10,00  por  caixa,  isento  da  sobretaxa 
de  20%,  ultimamente  adotada. 

Esta  decisão  entrou  em  vigor  em  9  de 
novembro  de  1942 . 

Distrito  Federal,  16  de  dezembro  de 
1942.  —  Comte.  Rodolpho  Fróes  da  Fonseca, 
presidente . 

D. O.  21-12-42 
e  Ret.  D. O.  24-12-42. 


III 
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ASSUNTOS  DIVERSOS 


DIVERSOS 
'     SECRETARIA  DA  PRESIDÊNCIA 

CIRCULAR  N.  13/42 
Senhor  Ministro: 

Havendo  o  Excelentíssimo  Senhor  Pre- 
sidente da  República  aprovado  a  sugestão 
contida  na  exposição  2 . 368,  de  14  do  corren- 
te, do  Departamento  Administrativo  do  Ser- 
viço Público,  solicito  de  Vossa  Excelência,  em 
aditamento  à  Circular  9-42  desta  Secretaria, 
as  necessárias  ordens  no  sentido  de  serem  ob- 
servadas as  seguintes  normas  no  encaminha- 
mento dos  processos  de  requisição  de  funcio- 
nários: 

a)  o  órgão  que  quizer  solicitar  cu  man- 
ter o  funcionário  à  sua  disposição  deverá  diri- 
gir-se  ao  Ministério  a  que  pertence  o  mesmo, 
indicando  o  motivo  da  requisição,  o  qual  de- 
verá ser  claramente  determinado  e  justifica- 
do, evitandc-se  a  fórmula  inexpressiva  de  "ne* 
cesidade  do  serviço"  e  outras  equivalentes; 

6)  o  órgão  onde  estiver  lotado  o  fun- 
cionário deverá  informar,  obrigatoriamente, 
se  o  seu  afastamento  trará  ou  não  prejuízo  ao 
serviço;  e 

c)  o  Ministro  de  Estado,  mediante 
simples  despacho,  encaminhará  o  processo  ao 
Departamento  Administrativo  do  Serviço  Pú- 
blico, que  o  submeterá  à  decisão  do  Presi- 
dente da  República,  com  parecer,  podendo, 
para  isso,  promover  os  esclarecimentos  e  dili- 
gências julgadas  necessárias. 

Aproveito  o  ensejo  para  renovar  a  Vossa 
Excelência  os  meus  protestos  de  consideração 
e  apreço . 

Em  29  de  setembro  de  1942,  Secretário 
da  Presidência  da  República,  Luiz  Vergara. 

Expedida  a  todos  os  Ministérios  e  órgãos 
autónomos . 

D.  O.  1-10-42. 


Dia  21  de  outubro  de  1942 
Circular: 

N.  41  —  O  ministro  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  considerando  que  a  vír- 
gula ou  o  p:nto  podem  ser  empregados 
em  um  número  para  separar  a  parte  in- 
teira da  parte  decimal,  e  tendo  em  vista  a 
conveniência  de  um  procedimento  uniforme 
no  modo  de  grafar  as  importâncias  em  cruzei- 
ros, declara  aos  Srs.  chefes  de  todas  as  repar- 
tições subordinadas  a  este  Ministério  que  fica 
adotado  o  uso  exclusivo  da  vírgula  para  se- 
parar a  parte  inteira  (cruzeiros)  da  parte  de- 
cimal (centavos),  a  saber 

Cr$  21.750,70 

Cr$  875,25 

Cr$  12.10 

Cr$  0,30 
Etc,  etc. 

A.  de  Souza  Costa. 
D.  O.  23-10-42. 


DIRETORIA  DAS  RENDAS  INTERNAS 

N.  489  —  O  diretor  das  Rendas  Inter- 
nas declara  às  repartições  subordinadas  que 
fica  prorrogado,  até  30  de  junho  de  1943,  o 
prazo  para  o  uso  a  carimbo  da  expressão  "Não 
vale  como  recibo",  nos  papeis  referidos  no  art. 
100,  nota  2.a,  da  Tabela  anexa  ao  decreto-lei 
n.  4 . 655,  de  3  de  setembro  último. 

Em  4  de  dezembro  de  1942.  —  Horten- 
cio  de  Alcantara  Filho. 

D.  O.  8-J2-42. 


O  Coordenador  da  Mobilização  Eco- 
nómica, no  uso  das  atribuições  que  lhe  con- 
fere o  decreto-lei  n.  4.750,  de  28  de  setem- 
bro de  1942,  resolve  designar  o  Secretário  da 
Viação  do  Estado  de  São  Paulo,  engenheiro 
Luiz  de  Anhaia  Mello,  para,  como  seu  Dele- 
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gado,  coordenar  os  transportes  ferroviários  e 
rodoviários  no  Estado  de  São  Paulo. 

Em  23  de  novembro  de  1942.  —  João 
Alberto. 

D.  O.  27-11-42. 


Dia  23  de  novembro  de  1942 
Designação: 

O  Coordenador  da  Mobilização  Eco- 
nómica, no  uso  das  atribuições  que  lhe  con- 
fere o  decreto-lei  n.  4.  750,  de  28  de  setembro 
de  1942,  resolve  designar  o  secretário  da  Via- 
ção do  Estado  de  São  Paulo,  engenheiro  Luiz 
de  Anhaia  Mello,  para,  cem  seu  delegado, 
coordenar  os  transportes  ferroviários  e  rodo- 
viários no  Estado  de  São  Paulo.  —  João  Al- 
berto . 

D.  O.  12-12-42. 


DEPARTAMENTO  DE 
ADMINISTRAÇÃO 

Divisão  do  Pessoal 

Per  portaria  de  29  de  setembro  de  1942, 
o  diretor  do  Departamento  de  Previdência 
Social,  do  Conselho  Nacional  do  Trabalho, 
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas 
pelo  art.  56,  alínea  r,  do  regulamento  apro- 
vado pelo  decrete  n.  6 . 597,  de  13  de  dezem- 
bro de  1940,  e  tendo  em  vista  a  exposição 
constante  do  processo  CNT  12.406-41,  apro- 
vado pelo  senhor  presidente  do  Conselho  Na- 
cional do  Trabalho,  por  despacho  de  21  do 
mesmo  mês,  e  atendendo  a  que  se  tornou  ne- 
cessário ser  efetuada  na  própria  Caixa,  a  to- 
mada de  contas  a  que  se  refere  a  portaria  n. 
DPS  105-42,  resolveu,  designar  uma  Comissão 
censtituida  pelos  inspetores  de  Previdência, 
classe  H,  Egas  Moniz  Alcantara  de  Barros  e 
Haroldo  Seixas,  tendo  como  coordenador,  o 
primeiro  para  atualizar  a  tomada  de  contas 
da  Caixa  de  Aposentadoria  e  Pensões  dos  Fer- 
roviários da  Baía-Minas,  incluido  c  período 
de  relativo  a  intervenção,  da  citada  C.  A.  P.  à 


sua  congénere  dos  Ferroviários  da  Central  do 
Brasil,  sendo  delegado  daquele  Conselho  o 
coordenador,  para  os  fins  previstos  nas  ncr- 
mas  expedidas  pela  portaria  n.  CNT  55-42, 
fixado  o  prazo  de  60  dias  e  arbitradas  as  diá- 
rias em  18S0  e  ajuda  de  custo  em  950S0  para 
cada  um  dos  serventuários.  (MTIC  30.580, 
de  1942). 

D.  O.  2-10-42. 


Ao  Sr.  diretor  da  Divisão  do  Imposto 
de  Renda . 

N.  83  —  Comunico  a  Vcssa  Senhoria 
para  os  devidos  fins  que,  por  despacho  de  17 
do  corrente,  exarado  no  proceso  iniciado  com 
o  seu  ofício  n.  996,  do  dia  anterior,  protoco- 
lado no  Tesouro  Nacional  sob  n.  87 . 869,  de 
1942,  resolvi  aprovar  as  instruções  seguintes, 
a  serem  expedidas  por  essa  Diretoria  aos  de- 
legados Regionais  do  Impcsto  de  Renda,  nos 
Estados  e  no  Distrito  Federal,  para  execução 
do  serviço  de  subscrição  compulsória  das 
'"Obrigações  de  Guerra",  por  parte  dos  que 
auferem  renda  de  qualquer  natureza,  produ- 
zida no  país: 

"I  —  A  partir  de  janeiro  de  1943,  todos 
os  contribuintes  dc  imposto  de  renda  reco- 
lherão uma  importância  igual  ao  imposto  a 
que  estiveram  sujeitos  no  corrente  exercício 
financeiro  (1942),  para  subscrição  compul- 
sória das  Obrigações  de  Guerra. 

II  —  A  importância  relativa  à  subscri- 
ção compulsória  das  Obrigações  de  Guerra 
será  recolhida  em  doze  (12)  quotas  iguais  e 
mensais  (janeiro  a  dezembro  de  1943),  me- 
diante notificação  de  cobrança  a  cada  contri- 
buinte, marcando  as  datas  para  o  recolhimen- 
to das  quotas. 

III  —  As  quotas  pagas  depois  do  prazo 
marcado  na  notificação  serão  recolhidas  com 
dez  por  cente  (10%)  de  multa  de  mora,  que 
constituirá  receita  da  União. 

IV  —  E'  facultado  ao  contribuinte  ante- 
cipar o  pagamento  das  quotas. 
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V  —  Fica  sujeito  à  cobrança  executiva 
o  débito  relativo  à  subscrição  compulsória  das 
Obrigações  de  Guerra,  não  recolhida  até  o 
prazo  final  da  última  qucta. 

VI  —  Os  contribuintes  do  imposto  de 
renda  residentes  no  estrangeiro  estão,  tam- 
bém, sujeitos  à  subscrição  compulsória  das 
Obrigações  de  Guerra,  devendo  suas  contri- 
buições ser  recolhidas  por  intermédio  das 
fontes  pagadoras  dos  rendimentos  cu  dos  res- 
pectivos procuradores  no  país,  observada 
igual  forma  de  cobrança  e  de  recolhimento 
dos  contribuintes  residentes  no  país,  exceto, 
apenas,  quanto  à  base  do  impostc  que,  por 
motivos  de  ordem  técnica,  será  a  do  ano  de 
1941  (mil  novecentos  e  quarenta  e  um). 

VII  —  Todas  as  notificações  de  cobran- 
ça das  contribuições  relativas  à  subscrição 
compulsória  das  Obrigações  de  Guerra,  de- 
vem ser  feitas  e  expedidas  até  31  de  dezem- 
bro p.  vindouro,  de  modo  a  possibilitar  que 
em  janeiro  de  1943  sejam  recolhidas  as  pri- 
meiras quotas  e  em  dezembro  do  mesmo  ano 
as  últimas; 

VIII  —  Os  senhores  delegados  regionais 
nos  Estados  recomendarão  aos  senhores  exa- 
tcres  federais  no  interior,  por  via  telegráfica, 
que  lhes  remetam,  com  a  máxima  urgência: 

a)  relação  do  lançamento  do  imposto 
de  renda  do  corrente  exercício  financeiro 
(1942)  com  indicação  dos  nomes  dos  contri- 
buintes, endereços  e  respectivas  importâncias 
do  tributo; 

6)  relação  do  recolhimento  do  impos- 
to de  renda  do  ano  de  1941  (mil  novecentos 
e  quarenta  e  um),  efetuado  pelas  fontes  pa- 
gadoras de  rendimentos  a  residentes  no  es- 
trangeiro, ou  pelos  procuradores  no  país,  da- 
queles residentes,  com  indicação  dos  nomes 
e  endereços  dos  contribuintes,  dos  nomes  e 
endereços  das  fontes  ou  dos  procuradores  no 
país  e  das  respectivas  importâncias  do  tri- 
buto; afim  de  que  sejam  feitas  e  remetidas 
àqueles  exatores,  acompanhadas  dos  respecti- 


vos recibos  de  pagamento  e  com  tempo  sufi- 
ciente para  serem  expedidas  até  31  de  dezem- 
bro p.  vindouro,  todas  as  notificaçõs  de  co- 
brança das  contribuições  relativas  à  subscri- 
ção compulsória  das  Obrigações  de  Guerra. 

IX  —  Os  senhores  delegados  regionais 
nos  Estados  instruirão  os  senhores  exatores 
federais  no  interior  sobre  a  forma  de  cobían- 
ça  e  de  recolhimento  das  contribuições  em 
questão  e  sobre  a  aplicação  da  multa  de  mora 
aos  retardatários,  bem  como  que  lhes  incumbe 
comunicar,  mensalmente,  os  pagamentos  efe- 
tuados,  indicando  os  nomes  dos  contribuin- 
tes e  as  importâncias  correspondentes  às  quo- 
tas recolhidas,  para  controle  e  fiscalização 
idênticos  aos  da  cobrança  do  imposto  de 
renda . 

*  X  —  Os  senhores  delegados  regionais 
organizarão  fichário  especial  onde  anotarão, 
em  fichas  próprias,  os  pagamentos  das  contri- 
buições destinadas  à  subscrição  compulsória 
das  Obrigações  de  Guerra . 

XI  —  Aos  senhores  delegados  regionais 
nos  Estados  serão  enviados,  por  via  aérea, 
dentro  de  poucos  dias,  os  modelos  especiais 
das  notificações,  recibos  e  fichas  a  que  alude 
este  ato. 

XII  —  Os  senhores  delegados  regionais 
devem  acusar,  imediatamente,  por  via  tele- 
gráfica, o  recebimento  destas  Instruções,  in- 
formando, ainda,  do  que  carecem  as  suas  re- 
partições para  a  realização  dos  novos  servi- 
ços. Fica,  porém,  desde  já  esclarecido  que  a 
neva  tarefa  nos  foi  atribuída  pelo  Governo, 
como  esforço  de  guerra,  tem  de  ser  realizada, 
dentro  dos  prazos  marcados,  de  qualquer 
modo  e  quaisquer  que  sejam  os  sacrifícios. 
Todos  cs  funcionários  do  imposto  de  renda 
teem,  agora,  com  essa  honrosa  incumbência 
que  lhes  foi  dada,  uma  excepcional  e  invejá- 
vel oportunidade  para  demonstrar  do  que  são 
capazes  pelo  Brasil". 

D.  O.  21-10-42. 


IV 
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LEI  CONSTITUCIONAL 

Vol.  Pág. 

LEI  CONSTITUCIONAL: 

—  n.°  5,  de  10-3-42  —  emenda  os  arts.  122,  166  e  168  da  Constituição  .  .  II  3 

—  n.°  7,  de  30-9-42  —  crimes  contra  a  segurança  do  Estado   II  498 


DECRETO  S-LEI G 

Numero  e  Data        Vol.  Pág. 
ABÔNO  FAMILIAR  (ISENÇÃO  DE  ÓNUS)    4.428,  de  2-7-42         II  248 

ALTERAÇÃO  DO  ART.  1°  DO  DECR.-LEI  4.548, 
DE  4-8-42  —  FUNCIONÁRIOS  PÚBLICOS  CON- 
VOCADOS PARA  O  SERVIÇO  MILITAR  ATI- 

VO  .     4.644,  de  2-9-42         II  270 

ALTERAÇÃO  DO  ART.  39  DO  DECR.-LEI  240,  DE 

4-2-938    4.683,  de  11-9-42        II  331 

ARROZ  —  SUA  EXPORTAÇÃO  :   4 . 160,  de  6-3-42         II  7 

AUTORIZAÇÃO  À  CB.,  NB.,  RVPSC,  ADMINISTRA-  j 
ÇÃO  DO  PORTO  DO  RIO  DE  JANEIRO,  LLOYD 
BRASILEIRO  A  REQUISITAREM  O  MATE- 
RIAL NECESSÁRIO  A  SEUS  SERVIÇOS   5.034,  de  4-12-42       II       42 1 

BRASILEIROS  CONVOCADOS  PARA  QUALQUER 

ENCARGO  DE  NATUREZA  MILITAR  ..  .   4.902,  de  31-10-42      II  418 

CAIXA  DE  APOENTADORIA  E  PENSÕES  —  SER- 
VIÇO DE  PESSOAL   4.450,  de  9-7-42         II  249 

CARVÃO  NACIONAL  (CRÉDITO  PARA  ATENDER 
ÀS  DESPESAS  COM  OS  TRABALHOS  RELA- 
TIVOS AO  SEU  MELHOR  APROVEITAMEN- 
TO (v.  dec.-lei  4.062,  à  pg.  6)   3.986,  de  30-12-41      II  4 

CARVÃO  NACIONAL  (ENTREGA  OBRIGATÓRIA 

AO  GOVERNO)   4.613,  de  25-8-42       II  264 

CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  (RETIFICAÇÕES)      4.565,  de  11-8-42        II  263 

CÓDIGO  DE  VENCIMENTOS  E  VANTAGENS  DOS 

MILITARES  DO  EXÉRCITO    4.453,  de  9-7-42  II  250 

CÓDIGO  NACIONAL  DE  TRÂNSITO  —  NOVA  RE- 

DAÇÃO   3.651,  de  25-9-41       II  3 

COMISSÃO   DE   DEFESA   ECONÓMICA   —  SUA 

CRIAÇÃO   4.807,  de  7-10-42       II  413 

COMPANHIAS  BRASILEIRA  DE  MINERAÇÃO  E 
SIDERURGIA  E  ITABIRA  DE  MINERAÇÃO 

S.  A.  —  ENCAMPAÇÃO   4.352,  de  1-6-42        J II  120 

}ll  241 
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Número  e  Data        Vol.  Pág 

COMPANHIA  CARBONÍFERA  RIO  GRANDENSE 

—  AMORTIZAÇÃO  DE  DÍVIDA    4.409,  de  25-6-42       II  120 

COMPANHIA  SIDERÚRGICA  NACIONAL  —  CON- 
CESSÃO DE  PRIORIDADE,  PARA  AQUISIÇÃO 
E  TRANSPORTE  DE  MATERIAIS  DESTINA- 
DOS À  CONSTRUÇÃO  E  INSTALAÇÃO  DA 

USINA  DE  VOLTA  REDONDA    3.985,  de  30-12-41      II  4 

COMPANHIA  SIDERÚRGICA  NACIONAL  —  MA- 
TERIAL DESPACHADO  COM  ISENÇÃO  DE 
DIREITOS  —  (ART.  21  DO  DECRET.LEI  300, 

DE  24-2-938)    4.076,  de  2-2-42         II  7 

CONCESSÃO  DE  LICENÇA  A  OCUPANTE  DE  CAR- 
GO EM  COMISSÃO   5.047,  de  5-12-42       II  422 

CONCESSÃO  DE  LICENÇA  (SUSPENSÃO,  DURAN- 
TE O  ESTADO  DE  GUERRA,  DE  ACÔRDO 
COM  A  ALÍNEA  b)  DO  DECR.-LEI  3.940,  DE 

16-12-41   4.874,  de  23-10-42      II  418 

CONTADORIA  SECCIONAL  JUNTO  À  E.  F.  NORO- 
ESTE DO  BRASIL  (EXTINÇÃO)    4.679,  de  10-9-42        II  330 

CRÉDITO  SUPLEMENTAR: 

—  de  5.000:000$000  em  reforço  à  verba  5  — 

Obras,  Desapropriações  e  Aquisição  de  Imóveis      4.633,  de  27-8-42        II  267 

—  à  Verba  2  —  Material  (Min.  da  Viação  e  Obras 

Públicas)   4.751,  de  28-9-42       II  337 

—  de  15:390$000  para  reforço  da  Verba  2  —  Ma- 
terial  4.767,  de  1-10-42       II  411 

—  de  200:000$000  para  o  reforço  da  Verba  1  — 

Pessoal,  Consignação  1  Sub-consignação  01  ...      4.775,  de  1-10-42        II  411 

CRIMES  MILITARES  E  CONTRA  A  SEGURANÇA 

DO  ESTADO  —  SUA  DEFINIÇÃO  ..   4.766,  de  1-10-42        II  411 

"CRUZEIRO"  COMO  UNIDADE  MONETÁRIA  BRA- 
SILEIRA  4.791,  de  5-10-42       II  411 

DEPARTAMENTO  NACIONAL  DO  TRABALHO  — 

REORGANIZAÇÃO   5.092,  de  15-12-42      II  422 

DURAÇÃO  NORMAL  DO  TRABALHO  NAS  EM- 
PRÊSAS  QUE  INTERESSEM  À  PRODUÇÃO  E 

À  DEFESA  NACIONAL   4.639,  de  31-8-42        II  269 

ESTATUTO  DOS  FUNCIONÁRIOS  PÚBLICOS  CI- 
VIS DA  UNIÃO  —  SUSPENSÃO  DE  ARTIGOS      4 . 693,  de  16-9-42        II  332 

ESTRADAS  DE  FERRO: 

—  Baía  e  Minas:  restauração  de  suas  linhas  ....  4.934,  de  6-11-42        II  420 

—  Bragança:  criação  do  cargo  de  diretor,  em  co- 
missão  5.074,  de  11-12-42      II  422 
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—  Central  do  Brasil:  autorizada  a  adquirir  49  car- 
ros de  aço  da  firma  Pulmann  tandard  Car  ....  4.460,  de  9-7-42          II  251 

autorizada  a  explorar  tur- 

feiras   4.631,  de  27-8-42        II  266 

■ ;                                        operação  de  crédito  autori- 
zada pelo  Ministério  da  Fazenda   4.001,  de  7-1-42         II  5 

permuta  de  imóveis   4.577,  de  12-8-42        II  263 

—  Central  do  Piauí:  sua  incorporação  à  E.  F.  S. 

Luiz  a  Terezina    4.255,  de  15-4-42        II  115 

—  Central  do  Rio  Grande  do  Norte:  alteração  do 

padrão  de  vencimentos  do  cargo  de  diretor  .  .  .  4.857,  de  21-10-42      II  418 

—  D.  Tereza  Cristina:   crédito  especial  de  Cr$ 

15.237.073,10  para  melhoramentos   5 .  139,  de  26-12-42      II  424 

'     —  Maricá:  criação  do  cargo  de  diretor,  em  comis-  ; 

são   5.081,  de  12-12-42    'II  422 

—  Noroeste  do  Brasil:  autorização  para  consigna- 
ção em  folhas  de  pagamento   4.243,  de  9-4-42         II  115 

desapropriações  necessárias  4 

à  manutenção  do  tráfego   4.434,  de  2-7-42         II  248 

sua  autarquia  ../   4.176,  de  13-3-42        II  8 

—  Santa   Catarina:    crédito   especial   de  Cr$ 
5.500.000,00  para  prosseguimento  da  contru- 

ção  ,   5.112,  de  17-12-42      II  424 

—  São  Luiz  a  Terezina :  incorporação  da  E.  F.  Cen 

trai  do  Piauí    4.255,  de  15-4-42        II  115 

—  Vitória  a  Minas:  acordo  firmado  com  Parson, 

Klapp,  Brinckerhoff  &  Douglas  .  ,  ,   4.823,  de  12-10-42      II  415 

aquisição  e   transporte  de 

materiais  destinados  à  reconstrução  da  estrada  4.554,  de  6-8-42         II  262 

venda  de  minério  de  ferro 

entre  o  Brasil,  Grã-Bretanha  e  EE.  Unidos  .  .  .  4.322,  de  21-5-42        II  120 

I 

FUNDAÇÃO  E  FUNCIONAMENTO  DE  ASSOCIA- 
ÇÕES  VISANDO  QUAISQUER  OBJETIVOS  DE 

INTERESSE  DA  DEFESA  NACIONAL   4.684,  de  12-9-42        II  331 

GREAT  WESTERN:  Prorrogação  de  vigência  de  crédi- 
to especial  para  aquisição  de  material  rodante  .  .  .  4.996,  de  26-11-42      II  420 

HORÁRIO  NORMAL  DE  TRABALHO  NOS  BAN- 
COS, E  CASAS  BANCÁRIAS   5.022,  de  3-12-42        II  420 

IMPORTAÇÃO  A  GRANEL  DOS  PRODUTOS  DE 

PETRÓLEO  E  SEUS  DERIVADOS  —  NORMAS  I 

SOBRE  IMPOSTO  DE  RENDA    4.627,  de  27-8-42        II  266 

ISENÇÁO  DO  IMPOSTO  DE  RENDA  NO  CASO  DE 

COMISSÕES  PAGAS  AOS  AGENTES  VENDE-  4.178,  de  13-3-42        II  11 

DORES  DE  CAFE'  NO  EXTERIOR   4.871,  de  23-10-42      II  418 


LEGIÃO  BRASILEIRA  DE  ASSISTÊNCIA  —  CON- 
TRIBUIÇÃO ESPECIAL  


4.830,  de  15-10-42  II 
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LEIS: 

—  de  Introdução  ao  Código  Civil  Brasileiro  ....  J  4.657,  de  4-9-42         II  325 

]  4.707,  de  17-9-42       II  332 

—  do  Sêlo   J  4.274,  de  17-4-42       II  119 

]  4.655,  de  3-9-42         II  271 

LEOPOLDINA  RAILWAY:  Permuta  de  terrenos  de 

marinha  com  o  Estado  do  Espírito  Santo  ,  4.267,  de  17-4-42        II  119 

LIGAÇÃO  DA  BAÍA  DE  CANANEIA  À  DE  PARA- 
NAGUÁ .  .  .  :   3.999,  de  6-1-42         II  4 

MINISTÉRIO  DA  VIAÇÃO  E  OBRAS  PÚBLICAS: 

—  alteração  de  orçamento  sem  aumento  de  despesa  4.935,  de  6-11-42        II  420 

—  crédito  especial  de  Cr$  20.000,00  para  ligações 
ferroviárias   (Montes  Claros-Brumado,  Itaíba- 

Mundo  Novo  e  Palmeira  dos  Indios-Colégio  .  .  4.856,  de  21-10-42      II  418 

—  crédito  especial  de  Cr$  10.948.288,00  para  pa- 
gamento de  despesas  com  a  L.  B.  e  R.  V.  C   4 . 971,  de  19-11-42      II  420 

—  crédito  de  Cr$  20.000,00  —  Verba  2  —  Mate-  ' 
rial  .   4.947,  de  13-11-42      II  420 

—  crédito  para  restituição  de  cauções   4.404,  de  25-6-42        II  120 

—  crédito  suplementar  de  Cr$  240.000,00  —  Ver- 
ba 2  —  Material  V   5 . 110,  de  17-12-42      II  423 

—  crédito  suplementar  de  Cr$  5.000.000,00  — 

Verba  3  >.  5.035;  de  4-12-42        II  422 

—  reorganização  dos  Quadros  V  —  VI  —  VII  — 

IX  e  X  ,    5.020,  de  3-12-42        II  420 

NORMAS  ESPECIAIS   A   SEREM  OBSERVADAS 
PELAS  ENTIDADES  SINDICAIS,  ENQUANTO 

DURAR  O  ESTADO  DE  GUERRA   4.637,  de  31-8-42        II  267 

PASSAGENS,  TRANSPORTE  DE  PESSOAL  E  SUAS 

BAGAGENS   4 . 659,  de  4-9-42         II  328 

4.660,  de  4-9-42         II  328 

PESSOAL  CONVOCADO  PARA  A  PRESTAÇÃO  DO 

SERVIÇO  MILITAR     4.548,  de  4-8-42         II  261 

PLANO  ESPECIAL  DE  OBRAS  PÚBLICAS  E  APA- 
RELHAMENTO DA  DEFESA  NACIONAL   4.601,  de  20-8-42        II  263 

4.661,  de  4-9-42  II  329 

PRESTAÇÃO  DE  INFORMAÇÕES  PARA  FINS  DE 

ESTATÍSTICA  ,                        .  4.462,  de  10-7-42        II  251 

PRORROGAÇÃO  DE  PRAZO: 

—  estabelecidos  nos  arts.  1.°  e  2.°  do  dec.-lei  4.333, 
de  23-5-42  e  já  prorrogados  pelo  dec.-lei  n.  4.519 

de  24-7-42   4.649,  de  2-9-42         II  270 

—  por  mais  60  dias,  somente  em  relação  ao  art.  50 
do  dec.  n.  1.137,  de  7-10-36,  de  que  tratam  os 
decretos-leis  4 . 333  e  4 . 780,  respectivamente  de 

de  23-5,  24-7,  2-9  e  2-10-942   ,  5.042,  de  4-12-42        II  422 


CGT. 


Boletim  de  Estatística 


527 


Número  e  Data         Vol.  Pág 

PROSSEGUIMENTO  DE  OBRAS  NA  LINHA  FER- 
ROVIÁRIA   CONTENDAS-BOM    JESUS  DOS 

MEIRAS  (BRUMADO-TREMEDAL)    4.670,  de  9-9-42          II  330 

REDE  MINEIRA  DE  VIAÇÃO: 

—  crédito  especial  de  15 . 382 :870$600  para  com- 
pletar o  pagamento  do  capital  invertido  pelo  Est. 

de  Minas  na    4.011,  de  12-1-42        II  6 

—  incorporação  do  ramal  de  Goiandira  a  Ouvidor, 

da  E.  F.  Goiaz    4.849,  de  20-10-42      II.  417 

—  supressão  do  ramal  de  Contagem    4 . 606,  de  2 1-8-42        II  264 

REDE  DE  VIAÇÃO  PARANÁ-SANTA  CATARINA: 

—  crédito  especial  para  construção  de  ramal  ferro- 
viário  4.446,  de  8-7-42         II  249 

—  sua  autarquia     4.746,  de  25-9-42        II  334 

REGISTO  CIVIL  PARA  FINS  DE  SERVIÇO  MILI- 
TAR  4.782,  de  5-10-42       II  411 

SAL  —  TAXA  SÔBRE  A  TONELADA  DO  —  E  QUO- 
TAS DE  AMORTIZAÇÃO  DO  FINANCIAMEN- 
TO DÊSSE  PRODUTO    4.177,  de  13-3-42        II  11 

SÊLO..  .   4.274,  de  17-4-42        II  119 

SERVIÇO  DE  DEFESA  PASSIVA  ANTI-AÉREA  .  .  .  4.624,  de  26-8-42        II  266 

SÍMBOLOS  NACIONAIS   4  .545,  de  31-7-42        II  253 

II  411 

SUPRESSÃO  DO  TRÁFEGO  DO  RAMAL  DE  BAR- 
RA DO  PIRAI  A  PASSA  TRÊS  (R.  M.  V.)    4.727,  de  22-9-42        II  333 

TABELAS  NUMÉRICAS  DE  EXTRANUMERÁRIOS 

MENSALISTAS  .  .    4.421,  de  30-6-42       II  246 

TAXA  DE  ARMAZENAêEM  NOS  .  .ORTOS  ORGA- 
NIZADOS —  MODIFICAÇÃO  DAS  BASES  PA- 

R  A   3.982,  de  30-12-41      II  4 

TRIGO  NACIONAL  —  SUA  MOAGEM   3.984,  de  30-12-41      II  4 

DECRETOS 

ABÔNO  FAMILIAR  —  DECR.-LEI  3.200,  DE  19-4- 

941   9.816,  de  2-7-42         II  338 

CHARQUE  —  SUA  EXPORTAÇÃO   8 . 678,  de  5-2-42         II  14 

COMPANHIA  MOGIANA  DE  ESTRADAS  DE  FER- 
RO : 

—  aquisição  de  10  aparelhos  gasogênio   10.824,  de  16-11-42      II  426 

—  desapropriações  de  imóveis   9.299,  d?  27-4-42        II  122 

—  desapropriação  de  terreno  de  utilidade  pública, 

necessário  à"   10.445,  de  12-9-42        II  425 
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COMPANHIA  PAULISTA  DE  ESTRADAS  DE  FER- 
RO : 

,     —  desapropriação  de  terras  pela    10.403,  de  8-9-42         II  344 

—  projeto  e  orçamento  para  a  construção  de  uma 

passagem  inferior,  no  km  43,960,  entre  Bauru  -J  ;  • - 

e  Piratininga    8.502,  de  27-12-41      II  14 

—  prorrogação  de  prazo  para  encerramento  de 

contas   9 . 607,  de  6-6-42         II  123 

DECLARAÇÃO  DE  ESTADO  DE  GUERRA  EM  TO- 

!:;  DO  O  TERRITÓRIO  NACIONAL   10.358,  de  31-8-42        II  343 

DEPARTAMENTO  ADMINISTRATIVO  DO  SER- 
VIÇO PÚBLICO  —  REGIMENTO  DO   11.101,  de  11-12-42      II  427 

DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  ESTRADAS  DE 
FERRO: 

—  decretos  de  30-4-42,  8-6-42,  18-6-42   

—  extinção  de  cargos    9.932,  de  10-7-42  II 

DIVISÃO  EM  COMANDOS  NAVAIS  DO  LITORAL 

E  DOS  RIOS  NAVEGÁVEIS  DO  BRASIL   10.359,  de  31-8-42  II 

ESTRADAS  DE  FERRO: 

—  Central  do  Brasil:  construção  de  um  desvio  em 
=  *          Rezende  ligando  a  Escola  Militar  à  estação  local  10.660,  de  19-10-42  II 

planta  e  orçamento  de  obras  9 . 003,  de  13-3-42  II 

.  .  j  projeto    e    orçamento  de 

obras  ..  . .  .  .  10.474,  de  23-9-42  II 

projetos  e  orçamentos  para 

obras   10.352,  de  31-8-42  II 

10.353,  de  31-8-42  II 

.;     —  projeto  e  orçamento  de  obras    10.405,  de  8-9-42  II 

—  Central  do  R.  Grande  do  Norte:  criação  de  As- 
sistente jurídico  na   10.345,  de  28-8-42  ÍI 

—  D.  Tereza  Cristina:  construções  diversas   10.764,  de  31-10-42  II 

—  Jacuí:  construção  de  um  ramal  ligando  Butiá  ao 
poço  de  carvão  n.°  3,  do  Consórcio  Administrati- 
vo de  Emprêsas  de  Mineração    10.761,  de  31-10-42  II 

—  Petrolina  a  Terezina:  obras  de  construção  do 
açude  de  Pau  Branco   10.570,  de  5-10-42  II 

—  Santa  Catarina:  construção  de  ponte  sobre  o  rio 
Itajaiassú   8.269,  de  22-11-41  II 

—  São  Luiz  a  Terezina:  tabela  numérica  para  o 
pessoal  extranumerário  mensalista    9.253,  de  15-4-42  II 

—  Sorocabana:  execução  de  obras  nos  ramais  de 
i.-          Tibagí  e  Itararé   8.342,  de  8-12-41  II 

construção  de  um  embarca- 
douro de  gado  e  respectivo  desvio  na  estação  de 

,,  ;        Sto.  Anastácio,  ramal  de  Tibagí   8.503,  de  27-12-41  II 

t  —  Vitória  a  Minas:  aquisição  de  equipamento  ne- 
cessário à  reorganização  do  serviço  de  contabi- 
lidade ,.  i  <.  .   10.888,  de  23-11-42  II 
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aquisição  de  trilhos  usados 
construção  de  um  poço  freá- 
tico para  reabastecimento  de  locomotivas 

instalação  de  uma  plaina 
nas  oficinas  de  João  Neiva  

FUNCIONÁRIOS  PÚBLICOS  CIVIS  (REGULAMEN- 
TO DE  PROMOÇÕES)   

GREAT  WESTERN: 

—  construção  de  duas  pontes  de  cimento  armado 
sobre  os  riachos  do  Mel  e  Baixa  Grande  

—  construção  de  edifício  destinado  a  dormitório 
dos  condutores  de  trem  na  estação  Central  em 
Recife  

—  construção  de  uma  sub-variante  no  prolonga- 
mento de  Palmeira  dos  índios  a  Colégio  

—  construção  de  um  edifício,  armazém  de  mate- 
riais em  Edgard  Werneck   

GUARANÁ  —  SUA  EXPORTAÇÃO  '  

IMPOSTO  DE  RENDA  

LEOPOLDINA  RAILWAY: 

—  construção  de  nova  ponte  sobre  o  rio  Aldeia  .  .  . 

LESTE  BRASILEIRO: 

—  obras  diversas   *  

—  projeto  e  orçamento  destinados  à  construção  do 
trecho  de  Brumado,  km  46,400   

MAMONA  —  SUA  EXPORTAÇÃO  

MEL  DE  ABELHAS  —  SUA  EXPORTAÇÃO  ...... 

MOBILIZAÇÃO  GERAL  

REDE  MINEIRA  DE  VIAÇÃO: 

—  construção  de  usina  hidro-elétrica  

—  desapropriações  de  terrenos   

—  projeto  e  orçamento  para  adaptação  de  sanfonas 
e  vestíbulos  em  carros   .  .  

—  construção  de  10  carros  de  passageiros  de  2.a 
classe   

—  construção  de  uma  caixa  dágua  de  50 . 000  litros 
em  Engenheiro  Trompowsky,  km  347,  da  linha 
de  Cruzeiro  a  Tuiutí  ;  .  .  *  

—  modificação  de  grade  e  reconstrução  de  um  en- 
contro no  pontilhão,  na  linha  de  Sítio  a  Barra 

;  do  Paraopeba   <  

—  construção  de  pontilhão  situado  no  quilómetro 
1,075,800,  da  linha  de  Patrocínio  a  •  Ouvidor 


I 


Número  e  Data 

Vol. 

Pái 

11     lOí    Ho  1/110/10 

TT 
11 

42  / 

11.020,  de  7-12-42 

II 

427 

8.451,  de  20-12-41 

II 

13 

6.964,  de  13-7-42 

II 

340 

10.889,  de  23-11-42 

IÍ 

426 

11.019,  de  7-12-42 

II 

427 

10.890,  de  23-11-42 

II 

426 

10.615,  de  12-10-42 

II 

425 

8.616,  de  28-1-42 

II 

14 

10.280,  de  19-8-42 

II 

341 

1 

11.018,  de  7-12-42 

II 

427 

11    1  flO    A  ^    ia  io>?o 

1I.1U2,  de  14-12-42 

XT 
11 

427 

10.404,  de  8-9-42 

II 

345 

9.620,  de  10-6-42 

II 

123 

8.982,  de  12-3-42 

II 

14 

8.983,  de  12-3-42 

II 

14 

10.451,  de  16-9-42 

II 

345 

10.131,  de  3-8-42 

II 

340 

9.698,  de  15-6-42 

II 

123 

8.500,  de  27-12-41 

II 

14 

8.499,  de  27-12-41 

II 

14 

8.498,  de  27-12-41 

II 

13 

8.274,  de  29-11-41 

II 

12 

8.340,  de  8-12-41 

II 

12 
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REDE  DE  VIAÇÃO  CEARENSE: 

—  construção  do  1.°  trecho  da  ligação  Campina 

Grande  a  Patos  ".   10.762,  de  31-10-42  II 

REDE  DE  VIAÇÃO  PARANÁ-SANTA  CATARINA: 

—  construção  do  3.°  trecho  da  Variante  da  Serra 

de  S.  João   10.763,  de  31-10-42  II 

—  desapropriações  de  imóveis    9 . 235,  de  8-4-42  II 

REGULAMENTOS : 

—  de  Promoções  dos  Funcionários  Públicos  Civis  9 . 137,  de  30-3-42  II 

—  do  Serviço  Militar  das  estradas  de  ferro  em  tem- 
po de  paz    9.399,  de  16-5-42  II 

SALÁRIOS  E  SÉRIES  FUNCIONAIS  DO  PESSOAL 
EXTRANUMERÀRIO  MENSALISTA  DA 

UNIÃO   9.808,  de  30-6-42  II 

TABELAS  NUMÉRICAS: 

—  do  pessoal  extranumerário  mensalista  do  Minis- 
tério da  Viação   9.809,  de  1-7-42  II 

10.400,  de  4-9-42  II 

VIAÇÃO  FÉRREA  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL: 

—  construção  de  edifícios  destinados  à  estação,  ar- 
mazém e  moradias  do  agente  e  conferente,  km 

347,220,  do  ramal  Alegrete-Quaraí   8.338,  de  8-12-41  II 

—  construção  de  edifício  destinado  ao  posto  tele- 
gráfico na  parada  Paulo  Gomes,  na  Unha  de 

Santa  Maria  —  Uruguaiana    8.387,  de  13-12-41  II 

—  reforço  do  15.°  pilar  da  ponte  sobre  o  rio  Santa 
Maria,  km  122,000  da  linha  de  Sta.  Maria  a 

Uruguaiana   8.388,  de  13-12-41  II 

—  montagem  e  pintura  de  superstrutura  metálica 

km  511,790,  na  linha  de  Cacequí-Rio  Grande      8.390,  de  13-12-41  II 

—  instalação  de  seletivos  no  trecho  de  Diretor  A. 

Pestana  a  Ramiz  Galvão  e  ramal  de  Sta.  Cruz      8.394,  de  13-12-41  II 

—  instalação  de  seletivos  no  trecho  de  Santa  Maria 

a  Ramiz  Galvão    8.396,  de  13-12-41  II 

PORTARIAS 

COMISSÃO  DE  COORDENAÇÃO  DE  TRANSPOR- 
TES   191,  de  2-3-42  II 

COMPANHIA  FERROVIÁRIA: 

—  São  Paulo-Goiaz:  construção  de  10  gôndolas  .  .  138,  de  9-2-42  II 

construções  e  instalações  na 

estação  de  Nova  Granada                               .  92,  de  22-1-42  II 

construção  de  um  boeiro  no 

km  70,855    855,  de  31-10-42  II 

aquisição  e  reforma  de  ca- 
sas destinadas  a  residências  de  funcionários  .  .  .  474,  de  25-6-42  II 
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construção  de  um  boeiro  no 
km  79,748  

construção  de  um  boeiro  no 
km  38,250   

construção  de  casas  para 
trabalhadores  

construção  de  3  galpões  pa 
ra  a  serraria  em  Bebedouro    

construção  de  4  boeiros  na 
estação  de  Olímpia   

construção  de  obras  diver- 
sas  

instalação  de  2  motores  elé- 
tricos  nas  oficinas  de  Bebedouro  

obras  na  estação  de  Luiz 
Barreto  

obras  de  adaptação  e  re- 
forma   

obras  e  aquisições  

orçamento  para  despesas 
em  conta  de  "Materiais  e  Despesas  Diversas" 
para  o  abastecimento  dos  trens  

COORDENAÇÃO  DE  MOBILIZAÇÃO  ECONÓMICA: 

—  álcool  de  laranja  

—  assuntos  relativos  ao  Conselho  Nacional  do  Pe- 
j  1  tróleo  

—  comissões  de  racionamento  no  E.  de  S.  Paulo 

—  criação  da  comissão  de  racionamento  e  distribui- 
ção de  combustível  líquido  no  Distrito  Federal 

—  criação  do  setor  da  produção  industrial  

—  designação  de  delegado  para  intervir  na  explo- 
ração, produção,  etc,  do  quartzo  

—  exportação  do  cristal  de  rocha  

—  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  autorizado  a  re- 
quisitar vasilhame  para  transporte  de  aguar- 
dente   .  . 

—  transporte  do  carvão  mineral  de  Sta.  Catarina 

:OMPANHIA  FERROVIÁRIA: 

—  S.  Paulo-Paraná:  autorizada  a  adquirir  cami- 
nhão "Thornycroft"  

instalação  da  nova  estação 
de  Serra  Morena  .  .  .  

orçamento  para  aquisição  e 

assentamento  de  1  motoi 
elétrico  na  estação  de  Ingá   

orçamento  para  aquisição 
de  diversas  máquinas  para  Ourinhos  e  Arapon- 
?  l       gas   .■  .• .  .  i  .  • 

orçamento  para  aquisição 
de  ferramentas  destinadas  às  turmas  33  e  34 


Número  e  Data 

Vol. 

Pág. 

873,  de  9-11-42 

II 

472 

925,  de  23-11-42 

II 

475 

540,  de  20-7-42 

II 

356 

852,  de  31-10-42 

II 

470 

531,  de  17-7-42 

II 

354 

276,  de  9-4-42 

II 

129 

396,  de  29-5-42 

II 

153 

541,  de  20-7-42 

II 

356 

Q9    Ho  'í  ^  49 

TT 
11 

51,  de  9-1-42 

II 

19 

Bon     /4o     31    1  fl  AO 

TT 

4oo 

24  de  20-11-42 

II 

45] 

3-42,,  de  17-10-42 

II 

450 

19  de  17-11-42 

H 

450 

23  de  20-11-42 

II 

450 

21,  de  19-11-42 

II 

450 

26,  de  27-11-42 

II 

451 

27,  de  27-11-42 

II 

451 

20,  de  20-11-42 

II 

450 

16,  de  5-11-42 

II 

450 

783,  de  14-10-42 

II 

459 

129,  de  3-2-42 

II 

40 

846,  de  31-10-42 

II 

469 

564,  de  29-7-42 

II 

361 

845,  de  31-10-42 

II 

468 
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orçamento  para  aquisição 
de  motor  elétrico  para  á  estação  de  Sta.  Mariana         843,  de  31-10-42  II 

orçamento  para  construção 
de  2  tornos  de  precisão,  em  Ourinhos   851,  de  31-10-42  II 

orçamento  para  aquisição 
de  móveis  e  utensílios  necessários  às  novas  es- 
tações nos  km  259,600  e  268,680   ,   856,  de  31-10-42  II 

orçamento  para  modifica- 
ção de  engates  de  vagões   850,  de  31-10-42  II 

projeto  e  orçamento  para 
aquisição  de  um  transformador  de  alta  tensão         250,  de  26-3-42  II 

projeto  e  orçamento  par? 
aumento  de  3  pontes  de  ligação  na  Rede  telefó- 
nica em  Ourinhos   39,  de  5-1-42  II 

projeto  e  orçamento  para 
construção  de  casa  na  estação  de  Apucarana  .  .  998,  de  14-12-42  II 

projeto  e  orçamento  para 
construção  de  uma  casa  no  PT.  do  km  116,252         976,  de  4-12-42  II 

projeto  e  orçamento  para 
construção  do  6.°  trecho  na  linha  tronco   235,  de  23~3-42  II 

projeto  e  orçamento  para 
reforma  e  aumento  do  prédio  de  residência  do 

Chefe  da  Locomoção,  em  Ourinhos    349,  de  16-5-42  II 

orçamento  para  aquisição 
de  uma  balança  "Filizola",  para  a  estação  de 

Londrina  ,   411,  de  3-6-42  II 

projeto  e  orçamento  para 
construção  de  um  desvio  ativo,  no  km  116,877         874,  de  9-11-42  II 

projeto  e  orçamento  para 
instalação  de  serviço  automático  do  ponto  de 

operários,  em  Ourinhos    854,  de  31-10-42  II 

projeto  e  orçamento  para 
aquisição  de  uma  máquina  automática  para  en- 

cerimento  de  aros   840,  de  31-10-42  II 

projeto  e  orçamento  para 
aquisição  e  assentamento  de  motor  elétrico  na 

estação  de  Cornélio  Procópio    837,  de  31-10-42  II 

projeto  e  orçamento  para 
aquisição  de  terreno   ...  822,  de  26-10-42  II 

projeto  e  orçamento  para 
aquisição  de  macaco  hidráulico,  destinado  à  es- 
tação de  Cornélio  Procópio   563,  de  29-7-42  II 

projeto  e  orçamento  para 
aquisição  de  uma  prensa  manual  destinada  a 

Cornélio  Procópio    547,  de  22-7-42  II 

projeto  e  orçamento  para 
aquisição  de  um  grupo  compressor  de  ar,  para 

as  oficinas  de  Ourinhos    545,  de  20-7-42  II 

projeto  e  orçamento  para 
transformação  de  10  gôndolas   526,  de  14-7-42  II 
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projeto  e  orçamento  para 
aquisição  de  um  terreno  destinado  à  construção 
de  escritórios  em  Ourinhos  

transferência  do  girador  pa- 
ra locomotivas  da  estação  de  Cambará  para  a 
de  Apucarana   

COMPANHIA  MOGIANA  DE  ESTRADAS  DE  FER- 
RO: 

—  aquisição  de  6  extintores  de  incêndio  

—  aquisição  de  tôrno  de  precisão  

—  aquisição  e  instalação  de  um  exaustor  de  ar  .  . 

—  autorização  para  construção  de  2  geradores  de 
gás  acetileno   

—  construção  de  passeios  e  ladrilhos  

—  obras  a  serem  executadas  pela  requerente  .... 

—  orçamento  para  aquisição  de  15  reguladores  de 
voltagem  ,  

—  projeto  e  orçamento  para  aquisição  de  um  con- 
junto de  solda  elétrica   

—  projeto  e  orçamento  para  conclusão  de  obras  e 
melhoramentos  .  

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  casa  em 
Araguarí  .  .  

—  projeto  e  orçamento  para  construção  do  passeio 
da  estação  de  Serra  Negra   

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  cêrcas 
marginais  à  linha  tronco  

—  projeto  e  orçamento  para  construção  do  passeio 
em  frente  à  estação  de  Serra  Negra  

—  construção  de  um  desvio  para  a  estação  experi- 
mental de  Ribeirão  Preto   

—  construção  de  um  embarcadouro  de  gado  

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  edifício 
para  estação,  e  5  desvios,  em  Campo  das  Antas 

—  projeto  e  orçamento  para  melhoramentos  nas 
linhas  de  Catalão  e  Rio  Grande-Caldas  

—  e  Sorocabana  —  projeto  e  orçamento  para  cons- 
trução de  uma  passagem  inferior  na  cidade  de 
Campinas  

COMPANHIA  PAULISTA  DE  ESTRADAS  DE  FER- 
RO: 

—  aquisição  de  máquina  de  escrever  "Oliveri"  .  .  . 

—  aquisição  de  máquina  para  lixar  soalhos  

—  aquisição  de  um  compressor  de  ar  comprimido 

—  autorização  para  aquisição  de  uma  máquina  de 
escrever   

—  autorizada  a  deduzir  de  sua  conta  de  capital, 
importância  correspondente  ao  custo  do  mate- 
rial citado  em  sua  petição  de  20-7-42   


Número  e  Data  Vol.  Pág. 

461,  de  19-6-42  II  349 

929,  de  23-11-42  II  476 

893,  de  12-11-42  II  473 

63,  de  14-1-42  II  20 

66,  de  14-1-42  II  20 

332,  de  8-5-42  II  139 

52,  de  9-1-42  II,  19 

469,  de  23-6-42  II  168 

928,  de  23-11-42  II  476 

872,  de  9-11-42  II  471 

271,  de  6-4-42  II  128 

543,  de  20-7-42  II  357 

542,  de  20-7-42  II  356 

322,  de  30-4-42  II  138 

321,  de  30-4-42  II  138 

i 

94,  de  22-1-42  II  35 

706,  de  22-12-41  II  60 

934,  de  25-11-42  II  477 

900,  de  13-11-42  II  473 

252,  de  30-3-42  II  126 

761,  de  9-10-42  II  458 

709,  de  23-12-41  II  60 

128,  de  3-2-42  II  40 

566,  de  29-7-42  II  361 

i 

781  e  782,  de 

14-10-42  II  459 
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—  projetos  e  orçamentos  diversos   .  . 

—  projetos  e  orçamentos  para  aumento  de  depen- 
dência cedida  à  Cia.  Mogiana  

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  um  des- 
vio  :  

—  projeto  e  orçamento  para  a  construção  de  um 
desvio  de  150  m  na  estação  de  Barrinha  

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  um  em- 
barcadouro de  gado   

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  um  em- 
barcadouro de  gado  em  Santana  

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  um  em- 
barcadouro de  animais  

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  uma 
passagem  inferior  na  cidade  de  Graça  

—  projeto  e  orçamento  para  instalação  de  dois  lu- 
brificadores mecânicos  de  trilhos  

CONTADORIA  GERAL  DE  TRANSPORTES  —  EN- 
DEREÇO TELEGRÁFICO:  "CONTRANSVIA"  .  . 

CONSELHO  DE  TARIFAS  E  TRANSPORTES  — 
TAXAS  REGULAMENTARES  (PORT.  87,  DE 
22-1-942)  

DELEGAÇÕES  DE  COMPETÊNCIA  PARA  MOVI- 
MENTAÇÃO DE  CRÉDITOS: 


—  E. 

F. 

—  E. 

F. 

Bragança   

—  E. 

F. 

—  E. 

F. 

—  E. 

F. 

Goiaz  

—  E. 

F. 

—  E. 

F. 

Central  do  Rio  Grande  do  Norte  

—  Viação  F .  F .  Leste  Brasileiro  

DELEGAÇÃO  DE  COMPETÊNCIA  PARA  REQUISI- 
TAR '  TRANSPORTES  POR  CONTA  DO  GO- 
VERNO  

DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  ESTRADAS  DE 
FERRO: 

—  comissão  para  continuação  de  processo  adminis- 
trativo .  .  

—  delegação  de  competência  para  movimentação 


—  designação  de  engenheiro  para  substituição  de 
diretor  .  .  .  .  


Número  e  Data  Vol. 


147, 

de 

10-2-42 

II 

892, 

de 

12-11-42 

II 

561, 

de 

29-7-42 

II 

288, 

de 

13-4-42 

II 

277, 

de 

9-4-42 

II 

-OU, 

Gc 

TT 
±í 

233, 

de 

23-3-42 

II 

962, 

de 

27-11-42 

II 

287, 

de 

13-4-42 

II 

490, 

de 

1-7-42 

II 

OQA 

zoU, 

ae 

114  AO 
1 1-4-^Z 

TT 
11 

ih, 

de 

23-1-42 

II 

107, 

de 

23-1-42 

II 

109, 

de 

23-1-42 

II 

106, 

de 

23-1-42 

II 

112, 

de 

23-1-42 

II 

108, 

de 

23-1-42 

II 

110, 

de 

23-1-42 

II 

113, 

de 

23-1-42 

II 

156, 

de 

12-2-42 

II 

979, 

de 

7-12-42 

187, 

de 

26-2-42 

344, 

de 

14-5-42 

347, 

de 

15-5-42 

382, 

de 

26-5-42 

420, 

de 

9-6-42 

466, 

de 

23-6-42 

221, 

de 

13-3-42 

II 
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Número  e  Data  Vol.  Pág. 


designação  de  engenheiro  para  substituição  de 


cargo  na  V.  M  

275, 

de 

8-4-42 

II 

128 

—  retificacão  da  port.  500,  de  3-7-42  . 

719, 

de 

1-10-42 

II 

457 

DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  PORTOS  E  NA- 

VEGAÇÃO —  TARIFAS  PARA  O  PÔRTO  DE 

RECIFE  

338, 

de 

11-5-42 

II 

140 

DESIGNAÇÃO  DE  ENGENHEIRO  PARA  REPRE- 

RODOVIÁRIO  NACIONAL  .  /.  .   

669, 

de 

19-9-42 

II 

373 

Jl>lVlf^ixIl>ono    r  JC» KKU  V  lAKlno    LJKJ    HiO  1  AlJvJ    JJJi  o. 

PATIT.O- 

you, 

ue 

•IO    1  1  AO 

TT 

•U 

Alf. 
t  /  0 

  m  nn  i  riparripc  ti  o  Panfa 

711 
/ll, 

ue 

OCO  AO 

TT 

ÓZO, 

ue 

í\  lí  Al 

TT 

ENDEREÇOS  TELEGRÁFICOS    

448, 

de 

16-6-42 

II 

162 

ESTRADAS  DE  FERRO: 

—  Araraquara:  bases  de  tarifas  

702, 

de 

24-9-42 

II 

451 

—  Bragança:  delegação  de  competência  para  movi- 

mentação de  crédito  

107, 

de 

23-1-42 

II 

36 

revogação  da  port.  855,  de 

30-10-935  (abatimento  de  30%  para  transporte 

579, 

de 

6-8-42 

II 

362 

—  Central  do  Brasil:   concessão  de  licença  para 

funcionamento  de  estação  de  rádio  em  B.  Ho- 

334, 

de 

8-5-42 

II 

139 

modificações  tarifárias  ... 

922, 

de 

19-11-42 

II 

474 

preços  de  passagens  

967, 

de 

2-12-42 

II 

479 

projeto  e  orçamento  para 

construção  das  variantes  entre  General  Carneiro 

e  Ponte  de  Bicas  e  Sta.  Luzia  e  Ribeirão  da 

293, 

de 

16-4-42 

II 

135 

tarifa   especial   para  uvas 

406, 

de 

2-6-42 

II 

154 

88, 

de 

22-1-42 

II 

34 

478, 

de 

26-6-42 

II 

169 

—  Corcovado :  tarifas   .'  

549, 

de 

23-7-42 

II 

358 

—  D.  Tereza  Cristina:  delegação  de  competência 

para  movimentação  de  créditos  

106, 

de 

23-1-42 

II 

36 

—  Goiaz:  projeto  e  orçamento  para  construção  de 

trecho  entre  Leopoldo  Bulhões  e  Goiânia  

391, 

de 

29-5-42 

II 

153 

projeto  e  orçamento  para 

construção  de  trecho  na  linha  Leopoldo  Bulhões 

291, 

de 

15-4-42 

II 

134 

—  Jaboticabal:  projeto  e  orçamento  para  constru- 

ção de  uma  passagem  inferior  para  gado  no  km 

326, 

de 

5-5-42 

II 

138 

115, 

de 

29-1-42 

II 

38 
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Número  e  Data         Vol.  Pág. 


—  Maricá:  delegação  de  competência  para  movi- 


165, 

de 

19-2-42 

II 

49 

Noroeste  do  Brasil:  delegação  de  competência 

para  movimentação  de  créditos  

122, 

de 

2-2-42 

II 

38 

serviços  de  prolongamento 

403, 

de 

2-6-42 

II 

154 

188, 

de 

26-2-42 

II 

52 

S.  Luiz  a  Terezina:  projeto  e  orçamento  para 

126, 

de 

3-2-42 

II 

39 

Sorocabana:  acréscimos  para  execução  de  obras 

791, 

de 

19-10-42 

II 

460 

projeto  e  orçamento  para 

construção  de  desvio  para  cruzamento  de  trens, 

786, 

de 

16-10-42 

II 

460 

programa  de  obras  a  serem 

executadas  nas  linhas  de  concessão  federal,  no 

quadriénio  1942-1945   

824, 

de 

26-10-42 

II 

463 

projeto  e  orçamento  para 

construção  de  21  boeiros  abertos  nas  linhas  de 

352, 

de 

16-5-42 

II 

150 

projeto  e  orçamento  para 

obras  de  acesso  à  estação  de  Santo  Antônio  — 

ramal  de  Tibagí   

208, 

de 

6-3-42 

II 

125 

prorrogação  de  prazo  para 

conclusão  de  obras  ....   

716, 

de 

31-12-41 

II 

61 

obras  e  melhoramentos  nos 

ramais  de  Itararé  e  Tibagí   

50, 

de 

9-1-42 

II 

19 

446, 

de 

16-6-42 

II 

157 

Vitória  a  Minas:  alte-          'e  tarifas  

41, 

de 

6-1-42 

II 

15 

^ção  do  programa  de 

obras  a  serem  executais  de  1942  a  1945   

289, 

de 

14-4-42 

II 

134 

aprovação   do   quadro  de 

diaristas  

816, 

de 

23-10-42 

II 

461 

apuração  de  despesas  feitas 

com  a  construção  do  trecho  entre  Itabira  e  De- 

484, 

de 

27-6-42 

II 

171 

construção  de  novas  ofici- 

nas em  Aimorés  

964, 

de 

30-11-42 

II 

479 

encampação  pela  Cia  Vale 

692, 

de 

O  O  Cl   A  O 

22-9-42 

TT 
11 

O  IA 

o  74 

tarifas  para  os  serviços  fer- 

roviários, rodoviários  e  rodoferroviários  

148, 

de 

10-2-42 

II 

47 

de  concessão,  administradas  pelo  Govêrno  ou 

arrendadas:  autorizadas  a  estenderem  aos  des- 

pachos de  encomendas  o  disposto  no  §  1.°  do 

art.  126  do  R.  G.  T.,  aprovado  pela  port.  575, 

de  23-11-39   

935, 

de 

25-11-42 

II 

478 

r  WESTERN: 

abôno  provisório  aos  seus  empregados  efetivos 

587, 

de 

7-8-42 

II 

362 

aquisição  de  vagões  abertos  e  vagões  plataforma 

163, 

de 

16-2-42 

II 

49 

CGT. 
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Número  e  Data 


Vol  Pág. 


—  orçamento  para  aquisição  de  casa  para  dormitó- 
rios dos  empregados  de  trem  em  São  Caetano 

—  projeto  e  orçamento  para  aquisição  de  10  apa- 
relhos superaquecedores  

—  projeto  e  orçamento  para  aquisição  de  utensílios 
necessários  a  cada  estação  a  ser  inaugurada  .  .  . 

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  um  des- 
vio na  estação  de  Brum  

—  projeto  e  orçamento  para  montagem  de  uma 
máquina  de  ajuste  de  contorno,  para  metais  .  .  . 

—  projeto  e  orçamento  pára  transformação  de  10 
vagões  da  série  K,  em  vagões  da  série  G  

LEGIÃO  BRASILEIRA  DE  ASSISTÊNCIA  —  CON- 
TRIBUIÇÃO ESPECIAL   

LEOPOLDINA  RAILWAY: 

—  autorização  para  adquirir  e  montar  plaina  me- 
cânica destinada  às  oficinas  em  Niterói  

—  construção  de  desvio  

—  construção  de  nova  estação  de  passageiros  .... 

—  instalação  nas  oficinas  de  Porto  Novo,  de  má- 
quina de  furar  metais   

—  preços  especiais  de  passagens  —  B.  Mauá-Pe- 
trópolis  

—  projeto  e  orçamento  para  aquisição  de  freios  a 
vácuo  automático  

—  projeto  e  orçamento  para  aquisição  e  montagem 
nas  oficinas  mecânicas  de  Pôrto  Novo  

—  projeto  e  orçamento  para  aquisição  e  montagem 
de  uma  máquina  de  furar  metais,  destinada  às 
oficinas  de  Imbetiba  

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  instala- 
ções sanitárias  na  estação  de  Ericeira  

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  instala- 
ções sanitárias  na  estação  de  Santo  André  .... 

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  2  tor- 
nos mecânicos  nas  oficinas  de  Bicas  e  Imbetiba 

—  projeto  e  orçamento  para  construções  e  aquisi- 
ções de  materiais   «  

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  25  va- 
gões .  .  

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  casa 
destinada  ao  agente  da  estação  de  Pedra  Me- 
nima,  linha  de  Manhuassú  

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  insta- 
lações sanitárias  em  Moura  Brasil  

—  projeto  e  orçamento  para  execução  de  melhora- 
mentos na  linha  de  Cantagalo  

—  projeto  e  orçamento  para  melhoramentos  na  es- 
tacão de  Ubá   J.  


681, 

de 

19-9-42 

II 

373 

274, 

de 

6-4-42 

II 

128 

318, 

de 

30-4-42 

II 

137 

931, 

de 

24-11-42 

II 

477 

278, 

de 

9-4-42 

II 

129 

3U/, 

j  _ 
ue 

7  1  A  O 

/-/-'fz 

TT 
11 

oco 

870, 

de 

26-10-42 

II 

471 

680, 

de 

19-9-42 

II 

373 

172, 

de 

20-2-42 

II 

50 

68, 

de 

14-1-42 

II 

20 

7Ç  Ç 
/  33, 

ue 

o  i(i  AO 

TT 

977, 

de 

5-12-42 

II 

481 

316, 

de 

30-4-42 

II 

136 

828, 

de 

29-10-42 

II 

( 

465 

918, 

de 

19-11-42 

II 

474 

538, 

de 

20-7-42 

II 

355 

313, 

ue 

Q  7  AO 

TT 
11 

oco 
030 

567, 

de 

29-7-42 

II 

363 

367, 

de 

21-5-42 

II 

151 

703, 

de 

25-9-42 

II 

376 

796, 

de 

21-10-42 

II 

í 

461 

410, 

de 

3-6-42 

II 

155 

911, 

de 

16-11-42 

II 

474 

614, 

de 

26-8-42 

II 

365 
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—  projeto  e  orçamento  para  melhoramentos  na  es- 

tacão de  Cambuá   

482, 

de 

27-6-42 

II 

35( 

—  projeto  e  orçamento  para  melhoramentos  a  se- 

rem feitos  na  estacão  de  Itaipava  

927, 

de 

23-11-42 

IL 

47í 

—  projeto  e  orçamento  para  melhoramentos  na  li- 

nha de  Cantagalo   

955, 

de 

26-11-42 

IL 

47* 

—  projeto  e  orçamento  para  obras  na  estação  de 

4.4.5, 

de 

15-6-42 

II 

15] 

—  projeto  e  orçamento  para  obras  na  estação  de 

Raul  Soares  

295, 

de 

16-4-42 

II 

13Í 

—  projeto  e  orçamento  para  prolongamento  da  pla- 

taforma da  estação  de  Rio  Doce,  ramal  de  Saúde 

539, 

de 

20-7-42 

II 

35( 

—  orçamento  para  aquisição  e  montagem  de  uma 

máquina  de  esmerilar,  paia  a  estação  de  Niterói 

978, 

de 

5-12-42 

II 

48] 

—  orçamento  para  renovação  de  trilhos  em  vários 

trechos  das  linhas  

841, 

de 

31-10-42 

II 

46; 

—  tarifas  

643, 

de 

11-9-42 

II 

36í 

:STE  BRASILEIRO: 

—  projeto  e  orçamento  para  construção  da  variante 
Mapele-Passagem,  ligando  a  Central  da  Baía  e 


São  Francisco   

301, 

de 

18-4-42 

II 

13í 

—  ccmissão  para  levantamento  de  bens  patrimo- 

139, 

de 

9-2-42 

II 

4f 

FAUTA  C.  G.  T.  1: 

361, 

de 

19-5-42 

II 

15] 

299, 

de 

17-4-42 

II 

13í 

404, 

de 

2-6-42 

II 

15' 

- — ■  alterações  e  acréscimos  

819, 

de 

26-10-42 

II 

46.- 

356, 

de 

19-5-42 

II 

15C 

292, 

de 

15-4-42 

II 

13' 

357, 

de 

19-5-42 

II 

15C 

394. 

de 

29-5-42 

II 

34/ 

488, 

de 

1-7-42 

II 

35C 

PAUTA  DAS  PAULISTAS: 

498, 

de 

3-7-42 

II 

351 

—  alterações  .  

500, 

de 

3-7-42 

II 

351 

QUADRO  DE  TAXAS  REGULAMENTARES  A  QUE 

SE  REFERE  A  PORTARIA  87,  DE  22-1-42 

II 

21 

REDE  DE  VIAÇÃO  CEARENSE: 

—  delegação  de  competência  para  movimentação 

de  créditos  

116, 

de 

29-1-42 

II 

3í 

—  obras  no  pôrto  de  Mucuripe  —  tarifas  para  o 

transporte  de  pedras   

405, 

de 

2-6-42 

II 

154 

REDE  DE  VIAÇÃO  PARANÁ-SANTA  CATARINA 

—  comissão  encarregada  do  exame  da  dívida  desta 

Rede  

413, 

de 

5-6-42 

II 

151 

—  construção  de  desvios  e  ramais  particulares  .  .  . 

153, 

de 

12-2-42 

II 

4£ 

C.G.T. 
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—  delegação  de  competência  para  movimentação 
de  créditos   

—  modificações  no  quadro  do  pessoal  

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  uma 
variante  no  trecho  Lapa-Rio  Negro  

—  serviços  de  construção  de  linhas  

REDE  MINEIRA  DE  VIAÇÃO: 

—  aquisição  de  2  automóveis  

- —  aquisição  de  3  balanças   

—  aquisição  de  máquinas,  ferramentas  e  utensílios 

—  autorização  para  aquisição  de  retificadores  me- 
tálicos a  vapor,  para  instalação  em  Rutilo  e  An- 
drelândia  

—  aquisição  de  3  grupos  de  solda  elétrica  

—  autorização  para  aquisição  de  uma  máquina  de 
somar  

—  construção  de  boeiros  


■ —  construção  de  casa  para  agente  . 
—  construção  de  passagens  de  nível 


—  construção  de  492  lubrificadores  para  locomoti- 
vas  

—  construção  de  edifício  da  estação  de  Imbúia  .  . 

—  despesas  relativas  a  lastramentos  novos  

—  inclusão  da  estação  de  Baependi  na  relação 
constante  da  Observação  VIII  do  Quadro  do 
Pessoal   . «.  

—  obras  e  melhoramentos  

—  permuta  de  material  telegráfico   

—  pessoal  (quadro)   

—  projeto  e  orçamento  para  aquisição  de  um  grupo 
de  solda  elétrica  portátil  

—  projeto  e  orçamento  para  aquisição  de  6  maca- 
cos marca  ""Simplex"  

—  projeto  e  orçamento  para  aumento  da  casa  do 
agente  da  estação  de  Movimento  

—  projeto  e  orçamento  para  o  fechamento  do  pátio 
do  Almoxarifado  de  Barra  Mansa   


Número  e  Data 

Vol 

Pàg. 

185,  de  24-2-42 

II 

51 

281,  de  13-4-42 

II 

130 

A  1 An    OC  AO 

4/0,  de  zd-o-42 

TT 
11 

"J/LO 

348,  de  16-5-42 

II 

149 

135,  de  7-2-42 

II 

40 

183,  de  24-2-42 

II 

51 

154,  de  12-2-42 

II 

48 

In?    Aa   00  1  AO 

11 

639,  de  9-9-42 

- 

II 

365 

102,  de  22-1-42 

II 

35 

557,  de  27-7-42 

II 

360 

202,  de  3-3-42 

II 

54 

210,  de  6-3-42 

II 

55 

209,  de  6-3-42 

II 

54 

244,  de  24-3-42 

II 

58 

.  243,  de  24-3-42 

II 

58 

237,  de  23-3-42 

II 

57 

239,  de  23-3-42 

II 

57 

740,  de  31-12-41 

II 

61 

200,  de  3-3-42 

II 

54 

OAO    Ao   OA  ^  AO 

TT 

Do 

240,  de  23-3-42 

ii 

57 

238,  de  23-3-42 

ii 

57 

236,  de  23-3-42 

ii 

56 

245,  de  24-3-42 

ii 

59 

1.024,  de  18-12-42 

ii 

497 

234,  de  23-3-42 

ii 

56 

398,  de  1-6-42 

ii 

154 

351,  de  16-5-42 

ii 

150 

Q1    Ao   00  1  AO 

11 

"XA 

739,  de  31-12-41 

II 

61 

1  77    Ao   0f\  0  AO 
1//,  ue  ZU-i-tZ 

Tf 

C  1 
D  1 

A01     Ac    1fl  fi  AO 

TT 
11 

310,  de  28-4-42 

II 

136 

285,  de  13-4-42 

II 

133 

320,  de  30-4-42 

II 

137 
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projeto  e  orçamento  para  construção  de  um 
abrigo  na  linha  de  Garças  a  Belo  Horizonte  .  . 
projeto  e  orçamento  para  construção  de  um  boei- 
ro  na  linha  de  Angra  dos  Reis  a  Monte  Carmelo 
projeto  e  orçamento  para  construção  de  2  boei- 
ros  na  linha  de  Angra  dos  Reis  a  Monte  Car- 
melo   

projeto  e  orçamenot  para  construção  de  um  boei- 
ro  na  linha  de  Azurita  a  Barra  do  Funchal  .... 
projeto  e  orçamento  para  construção  de  um  hoei- 

ro  na  estação  de  S.  Lourenço  

projeto  e  orçamento  para  construção  de  um  boei- 

ro  na  linha  de  Soledade  a  Barra  do  Pirai  

projeto  e  orçamento  para  construção  de  4  boei- 

ros  

projeto  e  orçamento  cara  construção  de  15  boei- 

ros  

projeto  e  orçamento  para  construção  de  um  boei- 
ro  aberto  na  linha  de  Patrocínio  a  Ouvidor  .  .  . 
projeto  e  orçamento  para  construção  de  um  boei- 
ro  simples  na  linha  de  Patrocínio  a  Ouvidor  .  .  . 


projeto  e  orçamento  para  construção  de  uma 
casa  destinada  a  engenheiro  em  Barra  Mansa 
racionamento  e  distribuição  de  carvão  nacional 

pela  Commisão  de  Marinha  Mercante  

projeto  e  orçamento  para  construção  de  urra 
casa  de  moradia  de  engenheiro  em  Monte  Car- 


693,  de  22-9-42  II  376 

842,  de  31-10-42  II  467 

319,  de  30-4-42  II  137 

926,  de  23-11-42  II  475 

853,  de  31-10-42  II  470 

663,  de  18-9-42  II  372 

48,  de  8-1-42  II  18 

249,  de  26-3-42  II  125 

362,  de  19-5-42  II  151 

424,  de  9-6-42  II  157 

417,  de  8-6-42  II  347 

535,  de  20-7-42  II  354 

536,  de  20-7-42  II  355 

537,  de  20-7-42  II  355 
613,  de  26-8-42  II  365 

649,  de  16-9-42  II  370 

650,  de  16-9-42  II  371 


1.008. 

de 

16-12-42 

II 

483 

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  desvio 
na  estaçã  ode  Macaúbas   

"  550, 

de 

23-7-42 

II 

359 

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  novos 
desvios  em  Barra  Mansa   

695,  de 

22-9-42 

II 

376 

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  um  em- 
barcadouro de  gado  na  estação  de  Ermida  .... 

569, 

de 

30-7-42 

II 

362 

—  projeto  e  orçamento  para  construção  da  nova 
estacão  de  cargas  em  Barra  do  Pirai  

451, 

de 

17-6-42 

II 

168 

—  projeto  e  orçamento  para  construção  da  estação 
de  Macaúbas  

551, 

de 

23-7-42 

II 

359 

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  um  gal- 
pão para  abrigo  em  Três  Corações  

426,  de 

9-6-42 

II 

157 

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  um  hi- 
drante na  estacão  de  Itaúna   

495, 

de 

2-7-42 

II 

351 

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  um  mu- 
ro de  arrimo  na  linha  de  Angra  dos  Reis  a  Mon- 

644, 

de 

11-9-42 

II 

370 
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—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  um  mu- 
ro de  arrimo  na  linha  de  Garças  a  Belo  Hori- 
zonte  

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  um£. 
pasagem  superior  em  Augusto  Pestana  

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  uma 
passagem  de  nível  na  ligação  das  linhas  de  An- 
gra dos  Reis  a  Monte  Carmelo-Garças  

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  uma 
passagem  de  nível  na  linha  de  Angra  dos  Reis  a 
Monte  Carmelo  

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  2  pas- 
sagens de  nível  na  linha  de  Patrocínio  a  Ouvidor 

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  uma 
passagem  de  nível  na  linha  de  Patrocínio  a  Ou 
vidor  

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  uma 
passagem  de  nível  na  linha  de  Angra  dos  Reis 
a  Monte  Carmelo   

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  uma 
passagem  de  nível  na  linha  de  Patrocínio  a  Ou- 
vidor  


—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  uma 
plataforma  nas  oficinas  de  Divinópolis  

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  um  pon- 
tilhão na  linha  de  Sítio  a  Barra  do  Paraopeba 

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  um  pon- 
tilhão na  linha  de  Soledade  a  Sapucaí  

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  um  pon- 
tilhão no  ramal  de  Lavras  

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  usina 
hidro-elétrica  

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  uma 
valeta  de  jusante   

—  projeto  e  orçamento  para  obras  de  empedra- 
mento  nas  linhas  da  requerente  

—  projeto  e  orçamento  para  obras  de  empedra- 
mento  nesta  via  férrea   

—  projeto  e  orçamento  para  obras  e  melhoramen- 
tos   


—  projeto  e  orçamento  para  reconstrução  da  linha 
telegráfica  no  trecho  de  Angra  dos  Reis  a  Barra 
Mansa  

—  reflor estamento  (plano  de)   


Número  Vol.  Pág. 


685,  de  19-9-42 

II 

374 

.000,  de  14-12-42 

II 

482 

565,  de  29-7-42 

II 

361 

662,  de  18-9-42 

II 

372 

694,  de  22-9-42 

II 

i 

376 

368,  de  21-5-42 

II 

151 

412,  de  4-6-42 

II 

155 

444,  de  15-6-42 

II 

348 

417,  de  8-6-42 

II 

156 

494,  de  2-7-42 

II 

350 

546,  de  21-7-42 

II 

358 

376,  de  22-5-42 

II 

152 

838,  de  31-10-42 

II 

466 

283,  de  13-4-42 

II 

132 

514,  de  9-7-42 

II 

353 

38,  de  5-1-42 

II 

15 

720,  de  1-10-42 

II 

457 

286,  dè  13-4-42 

II 

133 

OCO      Jrt    1/1  /IO 

2o2,  de  1-4-4/ 

TT 
11 

1  OT 

12  / 

125,  de  3-2-42 

II 

38 

127,  de  3-2-42 

II 

39 

261,  de  1-4-42 

II 

127 

57,  de  10-1-42 

II 

20 

284,  de  13-4-42 

II 

132 

713,  de  28-9-42 

II 

457 

542 
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Número 

Vol. 

Pág. 

SÃO  PAULO  RAILWAY: 

—  aquisição  de  automotriz  

173, 

de 

20-2-42 

II 

—  construção  de  um  desvio  na  estação  de  Caete- 

69, 

de 

14-1-42 

II 

21 

346, 

de 

15-5-42 

II 

141 

—  taxa  adicional  para  agências  de  despachos  .... 

350, 

de 

16-5-42 

II 

149 

—  Yára  (P.  T.)  elevado  à  categoria  de  estação 

614, 

de 

12-11-41 

II 

60 

SERVIÇO  D±L  EbT.  Alibi  1CA  JJOb  1 KAJN  bPORTEb, 

970, 

de 

3-12-42 

TT 

II 

480 

TARIFA*?1 

41, 

de 

6-1-42 

II 

15 

—  aumento  de  10%  sôbre  as  

143, 

de 

10-2-42 

II 

46 

—  especiais  —  C.  B  

88, 

de 

22-1-42 

II 

34 

188, 

de 

26-2-42 

II 

52 

717, 

de 

31-12-41 

TT 

II 

61 

TAXAS  REGULAMENTARES  DAS  EMPRESAS  FI- 

LIADAS À  C.  G.  T  

87, 

de 

22-1-42 

II 

21 

VIAÇÃO  FÉRREA  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL: 

—  acréscimo  ao  consecutivo  1 . 995,  da  sua  Pauta 

501, 

de 

3-7-42 

II 

352 

—  bases  das  tarifas  

1.022, 

de 

17-12-42 

II 

483 

—  bases  padrão  adotadas   

590, 

de 

29-10-41 

II 

59 

—  construção  de  ponte  e  obras  de  reforço  

160, 

de 

16-2-42 

II 

49 

189, 

de 

26-2-42 

II 

52 

190, 

de 

26-2-42 

II 

52 

—  instalações  destinadas  à  análise  de  carvão  na- 

220, 

de 

11-3-42 

II 

55 

—  instalação  de  dois  grupos  de  conversores  

171, 

de 

20-2-42 

II 

50 

—  instalação  hidráulica  e  de  casa  de  moradia  .... 

203, 

de 

3-3-42 

II 

54 

—  orçamento  para  aquisição  de  terreno  necessário 

à  proteção  de  vertentes  na  instalação  hidráulica 

637, 

de 

4-9-42 

II 

451 

—  orçamento  relativo  a  desapropriações  de  imó- 

veis necessários  ao  aumento  da  linha  de  Santa 

Maria  

895, 

de 

12-11-42 

II 

473 

—  orçarr.  entes  relativos  à  desapropriação  de  terre- 

no na  linha  de  Santa  Maria  a  Pôrto  Alegre  .... 

562, 

de 

29-7-42 

II 

360 

- —  projeto  e  orçamento  para  construção  de  um  abri- 

553, 

de 

24-7-42 

II 

359 

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  desvio 

de  cruzamento  na  linha  de  Cacequí  a  Rio  Gran- 

de   

836, 

de 

31-10-42 

II 

466 

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  desvio 

e  posto  telegráfico  na  linha  de  Santa  Maria  a 

788, 

de 

16-10-42 

II 

460 

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  dois 

desvios  de  cruzamento  na  linha  de  Santa  Maria 

754, 

de 

8-10-42 

II 

458 

—  projeto  e  orçamento  para  construção  de  22  car- 

47, 

de 

8-1-42 

II 

18 
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395, 

de 

TT 
II 

15o 

nrAipto   o    nrpQ  m  f^fi  T"í~»    nora    pnnctmpÕA  «nTTn 
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rifWYfri*   n a    lrtn  na    Ho   IPAft-/-*    Á 1  onro   o    TV/T  orYt>n 
^JUIILC    lia.    iiiiiid    Lltr    X^Ul  LU    fllc^l  c    d  IVXL/nXGllcSrO 

762, 

de 

y-lU-42 

TT 

11 

459 

^JlUJCLU    c    Ul  Çalll\-ilLL/    ^Jclla.    L-UIlb LI  LiLdO    6  lllSLala- 

534, 

de 

2U-7-42 

TT 

11 

354 

projeto  e  orçamento  para  desapropriação  de  ter- 

1  Cilu  c  C-Ulia LI  lll~dU  UG  Ul ll-illdo    \  — -T  .     IdCLll  )     •  •  • 

375, 

de 

TT 
11 

152 

yiujtrLu  c  01 çciiricnco  pdra  oupncaçao  oe  iinna 

45, 

de 

O   1    A  O 

o-l-42 

TT 
11 

17 

UiUJCLU   C   Ul  Cdllícil  LU   ]_>dl  d   CUIli,  LI  ULdU   Cie  bUJjerS- 

H  UL-J1  d   lllCLdllCd   Ild   illlild   Llc   V/dtcU Lil-XVlO  Vjrrall- 

Ho 

844, 

de 

ó 1-1U-42 

TT 
11 

4òõ 

JJi  UJCLU  tr   Ul  IjdllJ  C11LU  JJdl  d   (_UIlollLlÇdU   Qc  SUperS- 

trutui  d  metdiícd  na  iinna  oe  oania  jviaria  a  uru- 

YYl  1  Ct  1  O  Tl  O 

336, 

de 

Q   C  A  O 

TT 

140 

piojcLu  e  ui çdirieniQ  pdra  ODrds  ae  construção  oe 

\T^    nu  1"A  np  inifiníipon    no   li-nnri   rio  ^onf-o  T\Totiq 

VldUULU    UC   ali  UllUdL-dU,    Ixd    lllllld    LICT    JallLa    Í.VÍ.CXL  La. 

329, 

de 

c  a  o 

TT 
11 

1  O  A 

loy 

U1UJCLU    c    Ul  t^dlllCIl LU    [-dl  d    1  CCUUS» Li  ULdU    U.C  trCll 

ficio  na  estação  "Brasil  Great  Southern"  em  Uru- 

830, 

de 

TT 

4ob 

projeto  e  orçamento  para  reforço  de  uma  supers- 

46, 

de 

TT 
11 

1  Q 

lo 

lclUlÇU   c   JJIILLlld    Uc    O    oLllJtrl  6L1  LiLLll  dí>  IIlcLdllLdb 

219, 

de 

TT 

DD 

serviços  de  transportes  rápidos  entre  Porto  Ale- 

527, 

de 

24-9-41 

II 

59 

substituição  de  trilhos  nas  linhas  de  Santa  Ma- 

ria a  Pôrto  Alegre  e  Santa  Maria  a  Uruguaiana 

149, 

de 

19-2-42 

II 

48 

transportes  de  fumo  de  Santa  Cruz  a  Pôrto  Ale- 

gre .  .     

751, 

de 

8-10-42 

II 

457 

AVISOS 

:ARVÃO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL  (QUOTAS)  247-GM       -              II  499 

'.OMISSÃO  DE  COORDENAÇÃO  DE  TRANSPOR- 
TES ,   859,  de  23-3-42        II  66 

'.OMISSÃO  DE  MARINHA  MERCANTE  —  CAR- 
VÃO (QUOTAS  DE  FORNECIMENTO)    289-GM                      II  499 

OMPANHIA  MOGIANA  DE  ESTRADAS  DE  FER- 
RO: 

—  pagamento  de  contas  provenientes  de  transpor- 
tes  1.147,  de  23-4-42        II  173 

—  tomada  de  contas  relativas  ao  1.°  semestre  de 

1941   767,  de  18-3-42        II  64 

—  transportes  de  material     1 . 437,  de  28-5-42        II  180 

—  transportes  efetuados  em  1941,  em  proveito  do 

DCT   1.453,  de  29-5-42        II  180 
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COMPANHIA  PAULISTA  DE  ESTRADAS  DE  FER- 
RO: 

—  passagens  concedidas  à  D.  R.  C.  T.  de  Botocatú  1.267,  de  5-4-42         II  174 

—  venda  de  móveis  e  utensílios   1.097,  de  14-4-42        II  173 

CONTAS  NAS  ESTRADAS  DE  FERRO  —  TRIGO 

EM  GRÃO    1.220,  de  27-4-42       II  174 

DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  ESTRADAS  DE 
FERRO: 

—  contrato  firmado  com  a  Imobiliária  Comercial 

S.  A   1.052,  de  12-4-42       II  172 

—  orçamento   1.436,  de  28-5-42        II  180 

—  tomada  de  contas  da  L.  R.  (1.°  semestre  de 

1940)   264,  de  29-1-42        II  62 

DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  PORTOS  E  NA- 
VEGAÇÃO: —  TAMBORES  VAZIOS  EM  RE- 
TORNO  1.355,  de  15-5-42       II  177 

ESTRADAS  DE  FERRO: 

—  Campos  do  Jordão:   transportes  efetuados  em 

1941,  em  proveito  do  D.  C.  T   1.347,  de  15-7-42        II  177 

—  Central  do  Brasil  e  Rede  Mineira  de  Viação: 
autorizadas  a  aceitarem  requisições  de  passagens 

feitas  pelo  Ministério  da  Aeronáutica   1.092,  de  14-4-42        II  173 

—  Central  do  Brasil:  concessão  de  pasagens  e  trans- 
portes com  30%  de  abatimento   1.304,  de  8-5-42         II  175 

requisição  de  transporte  em 

geral   806,  de  19-3-42        II  64 

verba  para  o  orçamente  do 

Ministério  da  Fazenda   1.335,  de  13-5-42        II  176 

—  Central  do  Rio  Grande  do  Norte:  água  potável  267,  de  29-1-42        II  62 

pagamento  da  importância 

relativa  ao  produto  das  taxas  de  2%,  1,5%  e  3%  754,  de  16-3-42        II  63 

—  Goiaz:  concessão  de  passagens  e  transportes  com 

30%  de  aabatimento   1.304,  de  8-5-42         II  17& 

—  Jacuí:  prolongamento  da  estrada  de  ferro  até  o 

novo  poço  n.°  3,  das  minas  de  Butiá   1 . 123,  de  16-4-42        II  173 

transporte  do  carvão  nacio- 
nal  737,  de  16-3-42        II  63 

—  Madeira-Mamoré:  taxas  aduaneiras   1.423,  de  25-5-42        II  179 

—  D.  Tereza  Cristina:  aquisição  de  trilhos   901,  de  12-2-42        II  67 

despesa  com  aquisição  de 

trilhos   411,  de  12-2-42        II  62 

carvão  —  quotas  de  forne- 
cimento   288-GM  335-GM    II  499 

—  Noroeste  do  Brasil:  aumento  do  frete  do  gado 

em  pé   1.403,  de  22-5-42        II  179 

pagamento  de  620  vagões 

destinados  à  E .  F.  Sorocabana   1.334,  de  13-5-42        II  176 

—  Santa  Catarina:  despesas  com  a  sua  construção  1.449,  de  28-5-42        II  180 

—  São  Luiz  a  Terezina:  crédito  especial  aberto  pe- 
lo decreto-lei  n.°  4.255,  de  15-4-42    1.501,  de  4-6-42         II  181 
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incorporação  da  E.  F.  Cen- 


1 

.274,  de  5-5-42 

II 

175 

fornecimentos  feitos 

pela 

C.  G.  T  

187,  de  20-1-42 

II 

62 

Sorocabana:  transportes  efetuados   

1 

.  187,  de  25-4-42 

II 

173 

transportes  efetuados 

em 

1 

.269,  de  5-5-42 

II 

174 

transportes  efetuados 

em 

proveito  do  D.  C.  T  

1. 

326,  de  13-5-42 

II 

176 

ESTRADA  DE  RODAGEM  RIO  BAÍA:  —  CRÉDITO 

ESPECIAL  PARA  SUA  CONSTRUÇÃO   1 . 365,  de  16-5-42        II  178 

FISCALIZAÇÃO  DO  PÔRTO  DE  MACEIÓ  —  DES- 
PESAS A  CARGO  DA    261,  de  29-1-42      ,11  62 

GREAT  WESTERN: 

—  abertura  de  crédito  especial  destinado  a  desapro- 
priações   671,  de  11-3-42        II  63 

—  arrancamento  de  trilhos  (   635,  de  6-3-42         II  62 

—  autorização  para  converter  16  vagões  abertos, 

em  fechados   1 . 357,  de  15-5-42        II  177 

—  contrato  celebrado  com  The  Texas  Co   1.306,  de  9-5-42         II  175 

—  conversão  em  paradas,  das  estações  Cacimbas  e 

Manitú   1.281,  de  6-5-42         II  175 

—  desapropriação  de  terrenos  necessários  à  cons- 
trução ferroviária  de  Palmeira  dos  índios  a  Co- 
légio  1.345,  de  14-5-42        II  177 

—  desapropriações  e  serviços  executados  no  ramal 

de  Limoeiro  a  Bom  Jardim                             .  1.081,  de  14-4-42        II  172 

—  pagamento  devido  por  desapropriações    917,  de  31-3-42        II  172 

—  tomada  de  contas  de  1941     1.308,  de  9-5-42         II  175 

LEOPOLDINA  RAILWAY: 


—  autorização  para  retiradas  no  Banco  do  Brasil 

1 

.506,  de  5-6-42 

II 

181 

—  tomada  de  contas  relativa  aos  1.°  e  2.°  semes- 

tres de  1940  da  E.  F.  Barão  de  Araruama  .  .  . 

877,  de  23-3-42 

II 

67 

1. 

,367,  de  18-5-42 

II 

178 

—  tomada  de  contas  relativa  aos  1.°  e  2.°  semes- 

tres de  1940,  da  E.  F.  Central  de  Macaé  

878,  de  23-3-42 

II 

67 

1 

.366,  de  18-5-42 

II 

178 

—  tomada  de  contas  da  E.  F.  Sul  do  Espírito  Santo 

1 

.311,  de  9-5-42 

II 

175 

—  tomada  de  contas  do  1.°  semestre  de  1940  .... 

262,  de  29-1-42 

II 

62 

—  transportes  efetuados  em  1939,  em  proveito  do 

D.  N.  O.  S  

1 

.328,  de  13-5-42 

II 

176 

—  transportes  efetuados  em  1941,  em  proveito  do 

D.  N.  E.  F  

1 

.325,  de  13-5-42 

II 

176 

LESTE  BRASILEIRO: 

—  aprovação  de  folhas  de  medição   1.402,  de  22-5-42        II  179 

—  tomada  de  contas  de  1934  ao  1.°  semestre  de 

1935    1.378,  de  20-5-42        II  178 
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I 

LIGAÇÃO  RODOVIÁRIA  ENTRE  JOÃO  PESSOA, 
XÍAPUCA,  SAPÉ,  ARAÇÁ,  ALAGOINHA,  GUA- 
RABIRA,    PIRPIRITUBA,    BELÉM,  TACIMA 

CAMPESTRE,  CAIADA  DE  CIMA,  NATAL    ...  1 . 341,  de  14-5-42        II  177 

PLANO  ESPECIAL  DE  OBRAS  PÚBLICAS  E  APA- 
RELHAMENTO DA  DEFESA  NACIONAL  ....  1.399,  de  14-5-42        II  178 

REDE  MINEIRA  DE  VIAÇÃO: 

—  despesas  autorizadas   858,  de  23-3-42        II  66 

- —  despesas  efetuadas  em  conta  de  capital  nos  2 

semestres  de  1940  e  1.°  semestre  de  1942.  —  Re- 
cebimento global  do  trecho  Patrocínio  a  Ouvidor  669,  de  11-3-42        II  63 

—  pasagens  concedidas  em  1941  em  proveito  do 

D.  C.  T   1.491,  de  3-6-42         II  181 

- —  restabelecimento  de  trens  diários  entre  Conser- 
vatória e  Santa  Izabel    1.257,  de  30-4-42        II  174 

—  tomada  de  contas  do  1.°  semestre  de  1940  ....  263,  de  29-1-42        II  62 

—  transportes  concedidos  em  1941,  ao  D.  C.  T.  ...  1.422,  de  25-5-42        II  179 

1.387,  de  21-5-42        II  178 

—  transportes  efetuados  em  1934,  em  proveito  da 

D.  R.  C.  T   1.455,  de  29-6-42        II  181 

—  transportes  efetuados  em  1938,  em  proveito  do 

D.  C.  T   1.512,  de  6-6-42         II  181 

—  transportes  efetuados  em  1941    1.433,  de  28-5-42        II  180 

—  transportes  efetuados  em  1941,  em  proveito  do 

D.  C.  T   1.494,  de  3-6-42         II  181 

REDE  DE  VIAÇÃO  PARANÁ-SANTA  CATARINA:  * 

—  aumento  de  20%  na  tabela  C-20,  e  de  10%  nas 

tabelas  C-13,  C-14  e  C-15   1.449,  de  28-5-42        II  180 

—  comissão  para  exame  de  dívida  desta  Rede  .  .  .  1.338,  de  14-5-42        II  177 

—  construção  de  um  ramal  ferroviário  de  Joaquim 

Murtinho  a  Tibagí   1.371,  de  19-5-42        II  178 

—  equiparação  dos  materiais  consignados  à  Rede, 

aos  importados  para  o  serviço  público  federal  851,  de  19-3-42        II  65 

—  fabricação  de  superstrutura  rr.etálica    766,  de  18-3-42        II  64 

REDE  DE  VIAÇÃO  CEARENSE:  1 

—  informações  prestadas   1.244,  de  29-4-42        II  174 

- —  pagamento  de  despesas  efetuadas  no  exercício 

de  1941    857,  de  23-3-42        II  66 

—  transferências  de  importância    1.244,  de  29-4-42        II  174 

REQUISIÇÕES  DE  PASSAGENS  E  DE  TRANSPOR- 
TES DE  MATERIAL   923,  de  31-3-42        II  172 

SÃO  PAULO  RAILWAY:  TRANSPORTES  CONCE- 
DIDOS DURANTE  O  ANO  DE  1941    1.197,  de  27-4-42        II  174 


TARIFA  DO  PÔRTO  DA  BAÍA  —  SOBRETAXA  DE 
10%  


1.356,  de  15-5-42 


II 
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TRANSPORTES  FERROVIÁRIOS  —  PREFERÊN- 
CIA DE  EMBARQUE   (RGT)   DENTRO  DE 

PRAZO  COMBINADO    807,  de  19-3-42 

TRIGO  EM  GRÃO  —  SEU  TRANSPORTE   1.015,  de  10-4-42 

VIAÇÃO  FÉRREA  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL- 
TRANSPORTES  EFETUADOS  EM  PROVEITO 
DO  DEPARTAMENTO  DE  AERONÁUTICA  CI- 

VIL   1.294,  de  7-5-42 

VIAS  FÉRREAS  —  TRANSPORTE  DE  OVOS  NAS  675,  de  11-3-42 


Vol  Páts 

II  64 

II  172 


II  175 
II  63 


OFÍCIOS 

BOLETINS  DE  MERECIMENTO  DOS  FUNCIONÁ 

RIOS  DO  DASP    circ.  10-42 

CARTEIRA  DE  EXPORTAÇÃO  E  IMPORTAÇÃO 

DO  BANCO  DO  BRASIL   .".      2.613,  de  21-5-42 

CÁLCULO  DOS  FRETES   2.497,  de  14-5-42 

COMISSÃO  CONSTRUTORA  DE  ESTRADAS  DE 
FERRO  NO  SUL  DO  PAÍS  —  DELEGAÇÃO  DE 
COMPETÊNCIA  PARA  MOVIMENTAÇÃO  DE 

CRÉDITOS   .   1 .009,  de  19-2-42 

COMISSÃO  DE  MARINHA  MERCANTE  —  AUTO- 
RIZAÇÃO PARA  ACEITAR  REQUISIÇÕES  DE 

PASSÂGENS  E  DE  TRANSPORTES    657,  de  2-2-42 

COMPANHIA   FERROVIÁRIA   S.  PAULO-GOIAZ: 

"SUINANA"  NOVA  ESTAÇÃO  .    1.656,  de  21-3-42 

COMPANHIA  MOGIANA  DE  ESTRADAS  DE  FER- 
RO: 

—  desapropriação  de  terras   2  . 498,  de  14-5-42 

—  transportes  em  proveito  do  D.  N.  E.  F   2  . 485,  de  14-5-42 

COMPANHIA  PAULISTA  DE  ESTRADAS  DE  FER- 
RO: SOLICITA  AUTORIZAÇÃO  PARA  ADQUI- 
RIR MÁQUINAS  E  UTENSÍLIOS   1 .  799,  de  2-4-42 

CONGRESSO  EUCARÍSTICO  NACIONAL   teleg.-circular 

CONSELHO  NACIONAL  DE  MINAS  E  METALUR- 
GIA:    AUTORIZAÇÃO    PARA  REQUISITAR 

PASSAGENS   1.434,  de  12-3-42 

CONTADORIA  GERAL  DE  TRNSPORTES: 

—  contribuição  do  D.  N.  E.  F.  em  1942    1 . 786,  de  2-4-42 

—  telefone  oficial    1.461,  de  14-3-42 


II  378 

II  199 
II  196 


II  74 

II  70 
II  83 


II 
II 


II 
II 


196 
196 


184 

380 


II  80 


II  183 
II  80 
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DELEGAÇÃO  DE  COMPETÊNCIA  PARA  MOVI- 
MENTAÇÃO DE  CRÉDITOS  


DEPARTAMENTO  ADMINISTRATIVO  DO  SERVI- 
ÇO PÚBLICO: 

—  boletins  de  merecimento  dos  funcionários  

—  concurso  de  monografias  de  interêsse  público 

—  horário  do  expediente  aos  sábados  

—  normas  para  aplicação  de  penalidades  

—  transporte  de  trigo  nas  estradas  de  ferro  

DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  ESTRADAS  DE 
FERRO: 

—  aplicação  de  parcelas  para  pessoal,  material  e 
transporte  

—  autorização  para  aceitar  requisições  de  passa- 
gens e  de  transporte  

—  autorização  às  empresas  de  transportes  do  País, 
para  aceitarem  requisições  de  pasagens  e  de 
transportes  

—  cálculo  dos  fretes   

—  criação  de  Comissões  de  estudos  e  construções 

—  delegação  de  competência  para  movimentação 
de  créditos  

—  locação  de  salas  nos  2.°  e  3.°  andares  do  edifício 
Comercial  —  Rio   

—  pagamento  de  material  escriturado  como  "Res- 
tos a  Pagar"   

—  suspensão  da  remessa  de  relações  de  transpor- 
tes efetuados  pelas  Estradas  de  Ferro  

DIVISÃO  DA  DEFESA  SANITÁRIA  ANIMAL:  AU 
TORIZAÇÃO  PARA  ACEITAREM  REQUISI- 
ÇÕES DÉ  PASSAGENS  E  DE  TRANSPORTES 

EMPRESAS  DE  TRANSPORTES  DO  PAÍS:  AUTO- 
RIZAÇÃO PARA  ACEITAREM  REQUISIÇÕES 
DE  PASSAGENS  E  TRANSPORTES  

ESTRADAS  DE  FERRO: 

—  Araraquara:  requisições  de  passagens  e  de  trans- 
portes  :  

—  Baía  e  Minas:  autorizada  a  aceitar  requisições 
de  passagens  e  de  transportes  

—  Central  do  Brasil:  autorização  para  aceitar  re- 
quisições de  pasagens  e  de  transportes  
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rdg. 

autorização  para  dar  baixa 

1. 

140,  de  26-2-42 

II 

76 

autorização  para  dar  baixa 

no  carro  D- 190  desta  Estrada  

1. 

778,  de  1-4-42 

II 

183 

autorização  para  conceder 

passagens  com  30%  de  abatimento  aos  que  vi- 

sitarem a  nova  Capital  de  Goiaz   

2. 

395,  de  9-5-42 

II 

194 

autorização  para  dar  baixa 

1 . 

892,  de  9-4-42 

II 

186 

crédito  para  construção  do 

ramal  de  Ribeirão  da  Mata  a  Lagoa  Santa  .  .  . 

2. 

132,  de  25-4-42 

II 

189 

designação    de  engenheiro 

para  responder  pelo  expediente  na  ausência  do 

1. 

765,  de  31-3-42 

II 

183 

pedido  de  baixa  em  mate- 

2. 

139,  de  25-4-42 

II 

189 

pedido  de  baixa  em  vagões 

em  mau  estado  de  conservação   

1. 

449,  de  13-3-42 

II 

80 

taxa  de  transporte  de  car- 

2. 

606,  de  21-5-42 

II 

199 

trânsito  livre  concedido  aos 

1. 

865,  de  8-8-42 

II 

185 

transporte  de  trigo  em  grão 

1. 

839,  de  7-4-42 

II 

185 

transportes  em  proveito  do 

D.  N.  E.  F  

1 

.829,  de  7-4-42 

II 

184 

2. 

333,  de  6-5-42 

II 

192 

2. 

579,  de  20-5-42 

II 

198 

Central  do  Rio  Grande  do  Norte:  pedido  para 

realizar  adiantamentos  para  aquisição  de  ma- 

terial  

2 

,250,  de  29-4-42 

II 

191 

restituições  de  frentes  co- 

brados a  maior   

2 

.  354,  de  7-5-42 

II 

193 

D.  Tereza  Cristina:  carvão  de  Sta.  Catarina  para 

1 

.187,  de  27-2-42 

II 

77 

transportes  efetuados  pelos 

772,  de  6-2-42 

II 

71 

fornecimentos  de  materiais 

destinados  a  essa  estrada,  pela  Cia.  Edificadora 

S.  A  «.  

2 

.573,  de  20-5-42 

II 

198 

incorporação  da  receita  ao 

693,  de  3-2-42 

II 

70 

Goiaz:  autorização  para  aceitar  requisições  de 

884,  de  12-2-42 

II 

72 

autorizada  a  conceder  pas- 

sagens e  transportes  com  30%  de  abatimento 

durante  as  festas  de  comemoração  da  nova  Ca- 

2 

.394,  de  9-5-42 

II 

193 

contrato  com  a  Cia.  Italc 

2 

.614,  de  21-5-42 

II 

199 

execução  de  obras   

1 

.103,  de  24-2-42 

II 

76 
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Número 

requisições  de  passagens  e 

transportes  feitos  pela  Fundação  Rockfeller  .  .  1 .  742,  de  30-3-42  II 

—  Jacuí:  tarifas   762,  de  6-2-42  II 

—  Madeira-Mamoré:  autorização  para  aceitar  re- 
quisições de  pasagens  e  de  transportes   720,  de  4-2-42  II 

—  Maricá:  delegação  de  competência  para  movi- 
mentação de  créditos    1 .  006,  de  19-2-42  II 

aplicação  de  dotações  me- 
diante adiantamentos    1 .  688,  de  25-3-42  II 

—  Noroeste  do  Brasil:  autorização  para  aceitar  re- 
quisição de  passagens  e  de  transoortes   720,  de  4-2-42  II 

1.963,  de  14-4-42  II 
2.173,  de  27-4-42  II 

empenho  das  despesas  cor- 
respondentes a  requisições  de  passagens   1.611.  de  20-3-42  II 

1.410,  de  11-3-42  II 

orçamento   1.842,  de  7-4-42  II 

pagarr.ento  de  material  es- 
criturado como  "Restos  a  Pagar"   1.203,  de  28-2-42  II 

tarifas  aprovadas  pela  port. 

188,  de  26-2-42    1.504,  de  13-3-42  II 

—  Paulistas:  modificações  na  Pauta    II 

—  Santa  Catarina:  requisições  de  passagens  e  de 

transportes   1 .  698,  de  26-3-42  II 

transportes  efetuados  pelos 

Ministérios   .   771,  de  6-2-42  II 

—  Scrocabana:  autorizada  a  aceitar  requisições  de 

passagens  e  de  transportes  .   1.965,  de  14-4-42  II 

autorizada  a  fornecer  trans- 
portes de  funcionários  do  Ministério  da  Agri- 


cultura  .  

2. 

521,  de  16-5-42 

II 

19l 

fornecimento  de  30  passa- 

gens ao  D.  I.  P  

1. 

624,  de  21-3-42 

II 

8. 

requisições   de  transportes 

2. 

472,  de  14-5-42 

II 

19 

requisições  de  pasagens  e 

leitos  .....*  '.  

2 . 

600,  de  21-5-42 

II 

19 

transporte   de   pessoal  em 

proveito  do  D.  N.  E.  F  

2 

.788,  de  30-5-42 

II 

20 

2 

.335,  de  6-5-42 

II 

19 

—  Vitória  a  Minas:  tarifas  (modificações)   

791,  de  9-2-42 

II 

7 

GREAT  WESTERN: 

—  autorização  para  dar  baixa  em  prédio  na  estação 

de  Jaboatão  

2 

.603,  de  21-5-42 

II 

19 

—  construção  do  trecho  ferroviário  Lagoa  Compri- 

da a  Bom  Jardim  

2 

.455,  de  13-5-42 

II 

19 

—  demolição  de  armazém  na  estacão  de  Game- 
leira .  .   1 . 657,  de  21-3-42  II 

desapropriações  e  serviços  executados  no  ramal 

de  Limoeiro  a  Bom  Jardim   '  2.068,  de  22-4-42  II 

prolongamento  de  Garanhuns  a  Bom  Conselho  1.951,  de  14-4-42  II 
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LEOPOLDINA  RAILWAY: 

—  autorização  para  aceitar  requisições  de  passa- 
gens e  de  transportes  

—  conta  corrente  no  Banco  do  Brasil  (empréstimo 
autorizado)  

—  instalação  de  reservatório  de  óleo  na  Estação 
de  Barão  de  Mauá  

: —  requisições  de  pasagens  e  de  transportes  

—  solicitação  de  pagamento  proveniente  de  trans- 
portes   

—  solicitação  de  renovação  de  trechos  de  sua  via 
férrea  

—  transporte  de  pessoal  por  conta  do  D.  N.  O.  S. 

—  transporte  de  pessoal  em  proveito  do  D.  N.  E.  F. 

LESTE  BRASILEIRO: 

—  cessão  de  12  trilhos  à  secção  de  Fomento  Agrí- 
cola  

—  empenho  das  despesas  correspondentes  a  requi- 
sições de  pasagens   '  

—  execução  de  serviços  de  pessoal  (Hollerith)  .  .  . 

—  liquidação  de  contas  

—  pagamento  de  material  escriturado  como  "Res- 
tos a  Pagar"  

—  reconstituição  de  sua  linha  telegráfica  

—  redução  de  tarifas  para  o  transporte  de  caroá^ .  . 

—  requisição  de  passagens  e  de  transportes  

—  transporte  de  mamona  

—  trilhos  usados   

MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA: 

—  autorização  para  aceitar  requisições  de  passa- 
gens e  de  transportes  

NAVEGAÇÃO  MINEIRA  DO  SÃO  FRANCISCO: 

—  solicitação  de  pagamento  proveniente  de  trans- 
portes   

—  transporte  de  pessoal   

REDE  MINEIRA  DE  VIAÇÃO: 

—  aquisição  de  máquinas,  ferramentas  e  utensílios 

—  autorização  para  aceitar  requisições  de  passa- 
gens e  transportes   

—  aquisição  de  3  balanças  

—  construção  de  9  boeiros  

—  informações  sobre  origem  de  requisições  


Númeio  Vol.  Pág- 


984, 

de 

19-2-42 

II 

74 

911, 

de 

13-2-42 

II 

72 

949, 

de 

16-2-42 

II 

73 

1 

702, 

de 

26-3-42 

II 

182 

2 

428, 

de 

12-5-42 

II 

195 

1 

798, 

de 

2-4-411 

II 

184 

2 

.275, 

de 

2-4-42 

II 

191 

2 

083, 

de 

22-4-42 

II 

188 

2 

485, 

de 

14-5-42 

II 

196 

1 

.  083, 

de 

O  A    O    A  O 

24-2-42 

II 

75 

1 

.  623, 

de 

2 1-3-42 

II 

83 

2 

029, 

de 

17-4-42 

II 

187 

1 

.  7/5, 

de 

1-4-42 

II 

183 

2 

632, 

de 

21-5-42 

II 

200 

2 

583, 

de 

20-5-42  . 

II 

199 

1 

.200, 

de 

26-2-42 

II 

77 

i 

JL 

COO, 

rio 

Q6 

Q  4.  4.9 

y-T— T"Z 

TT 

XX 

1  RÇ 
XoO 

9 
z 

O    O . 

rio 

Q  K  49 

TT 

1  Q4. 

1 

807, 

de 

4-4-42 

II 

184 

1 

674, 

de 

24-3-42 

II 

182 

2 

874, 

de 

5-6-42 

II 

200 

i 

X 

913 
Z  lo, 

rio 

9  3  49 

TT 

78 
/  o 

1 

342. 

e 

1 

343, 

de 

7-3-42 

II 

79 

o 
z 

ttu, 

ae 

1  9  Ç  /19 

TT 

1  QÇ 
xy  d 

i 

X 

/  D\Jj 

rio 

3 1  -3-49 

O  X  O  ^Z 

TT 

XX 

1 83 
xoo 

1 

104, 

de 

24-2-42 

II 

76 

1 

975, 

de 

14-4-42 

II 

187 

1 

122, 

de 

25-2-42 

II 

76 

873, 

de 

11-2-42 

II 

72 

2 

342, 

de 

6-5-42 

II 

193 

552 


Boletim  de  Estatística 


C.G.T. 


Número  Vol.  Pág. 

REGULAMENTO  GERAL  DOS  TRANSPORTES: 

—  prazo  para  entrada  em  vigor  de  qualquer  majo- 
ração tarifária    2.356,  de  7-5-42         II  193 


REDE  DE  VIAÇÃO  CEARENSE: 


—  autorização  aos  agente  de  estradas  de  ferro  .  .  . 

2 

.  4z0,  de  11-5-42 

II 

194 

—  autorizada  a  aceitar  requisições  de  passagens  e 

1 

.957,  de  14-4-42 

II 

186 

2 

.232,  de  29-4-42 

II 

190 

—  engenheiro  à  disposição  do  D.  N.  E.  F  

1 

.085,  de  23-2-42 

II 

75 

—  fornecimento  de  trilhos  à  Escola  de  Aprendizes 

2 

.196,  de  29-4-42 

II 

190 

—  pagamento  de  despesas  efetuadas  em  1941  .  .  . 

1 

.973,  de  14-4-42 

II 

187 

—  pagamento  de  material  escriturado  como  "Res- 

1. 

198,  de  28-2-42 

II 

77 

—  prazo  de  vigência  para  tarifas  especiais  

1. 

246,  de  2-3-42 

II 

78 

—  prorrogação  de  prazo  para  comprovação  de  des- 

2. 

.341,  de  6-5-42 

II 

193 

—  reconstituição  do  material  rodante   

1. 

,099,  de  24-2-42 

II 

75 

—  trilhos  solicitados  pela  E.  F.  Piauí  

2. 

130,  de  24-4-42 

II 

189 

REDE  DE  VIAÇÃO  PARANÁ-SANTA  CATARINA: 


—  aquisição  de  dormentes   

1 

.377,  de  9-3-42 

II 

79 

—  autorizada  a  aceitar  requisições  de  passagens  e 

de  transportes   

-2 

.286,  de  2-5-42 

II 

191 

720,  de  4-2-42 

II 

70 

1 

.667,  de  21-2-42 

II 

83 

—  construção  de  ramal  ferroviário  ligando  Joaquim 

Murtinho  a  Monte  Alegre  

2 

.156,  de  27-4-42 

II 

189 

—  delegação  de  competência  para  movimentação 

de  créditos   

1 

.096,  de  24-2-42 

II 

75 

—  devolução  de  faturas  referentes  a  transportes 

efetuados  

2 

.443,  de  12-5-42 

II 

195 

—  empenhos   correspondentes   às   requisições  de 

transportes  

1 

.137,  de  26-2-42 

II 

76 

1 

.413,  de  11-3-42 

II 

79 

- —  ramal  ferroviário    (concorrência   pública  para 

construção  de)   

869,  de  11-2-42 

II 

71 

—  requisições  de  transportes  em  favor  do  D.N.E.F. 

2. 

888,  de  5-6-42 

II 

201 

2 

.474,  de  14-5-42 

II 

196 

—  transporte  do  trigo  em  grão  

1 

.839,  de  7-4-42 

II 

185 

—  transportes  efetuados  (Comissão  de  Construção 

de  Estradas  de  Ferro)   

2. 

.688,  de  26-5-42 

II 

200 

- —  trilhos  para  a  construção  do  ramal  da  Fazenda 

948,  de  16-2-42 

II 

73 

SERVIÇO  FLORESTAL  DO  MINISTÉRIO  DA  AGRI- 
CULTURA: AUTORIZAÇÃO  PARA  REQUISI- 
TAR PASSAGENS  E  TRANSPORTES   1:608,  de  20-3-42        II  81 

1.609,  de  10-3-42        II  82 


C.G.T. 


Boletim  de  Estatística 


553 


Número  Vol.  Pág. 

TARIFAS: 

—  aumento  proposto  em  ofício  CTT.  4/89,  de 

3"12-41   942,  de  13-2-42        II  73 

—  prazo  para  entrada  em  vigor,  de  qualquer  majo- 
ração tarifária  (R.G.T.)   2.356,  de  7-5-42  II  193 

TAXAS    REGULAMENTARES    PROPOSTAS  EM 

OFÍCIO  CTT.  4/95,  DE  29-12-41   '   926,  de  13-2-42        II  73 

TERCEIRA  CONVENÇÃO  NACIONAL  DE  ENGE- 
NHEIROS (TELEGRAMA  CIRCULAR)    II  380 

VIAÇÃO  FÉRREA  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL:  BA- 
SES PADRÃO  PARA  O  TRANSPORTE  DE  GA- 
SOLINA E  QUEROSENE   1.253,  de  4-3-42         II  78 


PROCESSOS 

DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  ESTRADAS  DE  . 
FERRO  —  AUTORIZADO  A  ADQUIRIR  8  CA 

MINHONETES   1.325,  de  30-6-42        II  381 

EMPRESAS  DE  TRANSPORTES  URBANOS  —  AU-; 

TORIZADAS  A  CIRCULAR  AOS  DOMINGOS    27.010-42  II  506 

ESTRADAS  DE  FERRO: 

—  Baía  e  Minas:  C.  A.  P   DPS-4.  544-42  II  86 

—  Central  do  Brasil:  despachos  de  fretes   II  84 

vencimentos  do  Presidente 
da  C.  A.  P.  dos  ferroviários  :   MTIC-9.001  II  86 

—  Santa  Catarina:  emprego  de  440  trilhos  na  linha 

em  tráfego  .  ...    33  .  701,  de  2 1-12-42      II  506 

FUNCIONÁRIOS  DAS  INSTITUIÇÕES  PARAESTA- 

TAIS  .J   t   6.868-42  II  383 

GREAT  WESTERN  —  TOMADA  DE  CONTAS  RE- 
LATIVA AO  2.°  SEMESTRE  DE  1939  E  DE  1940    33  .  266-41,  10-7-42        II  384 

LEOPOLDINA  RAILWAY:: 

—  serviços  na  rede  ferroviária   13.142,  de  29-1-42        II  85 

—  transportes  efetuados  em  1939  ,   II  381 

LESTE  BRASILEIRO  —  AQUISIÇÃO  DE  MATE- 
RIAL FEEROVIÁRIO   =   187,  de  14-2-42        II  85 

PESSOAL  ADMITIDO  PARA  OBRAS,  EM  FACE 
DAS  LEIS  DE  BENEFÍCIOS  ATRIBUÍDOS  A 

CONVOCADO  PARA  O  SERVIÇO  ATIVO   12.398-42  II  502 

REDE  MINEIRA  DE  VIAÇÃO:  —  DESPESA  COM 
A  COMPRA  DE  3  BALANÇAS  (FUNDO  DE 
MELHORAMENTOS)   25.642-41 


II 
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VIAÇÃO  FÉRREA  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL: 

—  tcmada  de  contas  do  1.°  semestre  de  1941  . 

—  tcmada  de  contas  do  2.°  remestre  de  1940 


204,  de  23-1-42        II  84 

205,  de  23-1-42        II  84 


EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS 

AUTARQUIA  DA  REDE  DE  VIAÇÃO  PARANÁ- 
SANTA    CATARINA    (DECR.-LEI    4.746  DE 

25-9-42)   2.392,  de  15-9-42        II  395 

AUTORIZAÇÃO  PARA  PERMANÊNCIA  PELO  PRA- 
ZO DE  UM  ANO  DE  ENGENHEIROS  DO  D.  N. 
E.  F.  NA  DIVISÃO  DO  MATERIAL  DO  DEPAR- 
TAMENTO DE  ADMINISTRAÇÃO  DÈSTE  MI- 
NISTÉRIO  "   504,  de  1-7-42         II  385 

COMISSÃO  CONSTRUTORA  DE  ESTRADAS  DE 
FERRO  DO  SUL  DO  PAÍS  —  COMPRA  DE  MA- 
TERIAL  259,  de  14-4.-42        II  202 

COMISSÃO  DE  MARINHA  MERCANTE  —  BOLE- 
TINS  II  87 

DEPARTAMENTO  ADMINISTRATIVO  DO  SERVI- 
ÇO PÚBLICO  —  REGIMENTO   3.612,  de  1-12-42        II  501 

DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  ESTRADAS  DE 
FERRO: 

—  aquisição    de   materiais    mediante    regime  de 

adiantamentos   350,  de  12-3-42        II  92 

—  engenheiro  posto  à  disposição  da  secção  de  Se- 
gurança Nacional   59-GM,  18-6-42      II  202 

—  engenheiro  posto  à  disposição  da  Corr.issão  Mix- 

ta  Ferroviária  Brasileiro-Boliviana    364,  de  10-5-42        II  203 

—  engenheiro  posto  à  disposição  da  Cia.  Mogiana  376,  de  21-5-42        II  203 

—  engenheiro  posto  à  disposição  do  Conselho  Na- 
cional de  Minas  e  Metalurgia    469,  de  23-6-42        II  204 

DEPARTAMENTO   NACIONAL   DO  TRABALHO: 

REORGANIZAÇÃO   3.872,  de  9-12-42        II  501 

DISPOSITIVOS   ESTATUTÁRIOS   RELATIVOS  A 

AÇÃO  DISCIPLINAR  (DASP)    1 .  689,  de  27-7-42        II  387 

DOTAÇÃO  ANUAL  EM  FAVOR  DO  DNEF   1.930,  de  14-8-42        II  394 

DOTAÇÃO  DE  DESAPROPRIAÇÕES  (MUMBAÇA 

A  BOA  ESPERANÇA)   *   3 . 146,  de  31-10-42      II  501 

ESTRADAS  DE  FERRO: 

—  Baía  e  Miras:  aplicação  de  créditos  sob  o  re- 
gime de  adiantamentos    201,  de  19-2-42  II 

proposta    para  instituição 
desta  via  férrea  com  personalidade  própria  de 

natureza  autárquica   203,  de  19-2-42  II 
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—  Bragança:  cargo  de  diretor  em  comissão   3.  744,  de  5-12-42        II  501 

—  Central  do  Brasil:  adiantamento  feito  à  Fábrica 

Nacional  de  Motores    84,  de  9-2-42  II  202 

aprovação  da  gestão  admi- 
nistrativa no  período  autárquico    64,  de  16-7-42        II  385 

aquisição  de  terreno  para 

construção  de  ramal  em  "Ribeirão"    413(  de  8-6-42         II  204 

construção  de  114  aparta- 
mentos em  Engenho  de  Dentro   231,  de  4-4-42  II  202 

•  viagem  do  Diretor  e  de  um 

funcionário   118,  de  16-10-42      II  500 

—  Central  do  Rio  Grande  do  Norte:  prposta  para 
instituição  desta  via  férrea  com  personalidade 

própria  de  natureza  autárquica    397,  de  18-3-42        IÍ  93 

—  Madeira-Mamoré:  aplicação  de  créditos    135,  de  27-2-42        II  88 

332,  de  10-3-42        II  91 

—  Maricá:    aplicação   de   recursos  orçamentários 

mediante  regime  de  adiantamento    363,  de  13-3-42        II  93 

cargo  de  diretor  em  comis- 
são .  '   3.743,  de  5-12-42        II  501 

—  Noroeste  do  Brasil:  orçamento   743,  de  16-10-42      II  500 

ESTRADA    LIGANDO    AREADO    A  CONQUISTA 

(SUL  DE  MINAS)   568,  de  21-7-42        II  385 

< 

EXTRANUMERÁRIOS  DIARISTAS:  CONCESSÃO 
DE  LICENÇA  AOS  CONSIDERADOS  INVÁLI- 
DOS  2.744,  de  7-10-42        II  501 

FORMA  DE  DISTRIBUIÇÃO  DE  TRABALHOS  — 

SECÇÃO  DE  SEGURANÇA  NACIONAL    1.756,  de  31-7-42        II  390 

FUNCIONÁRIOS:  PRAZOS  PARA  VERIFICAÇÃO 
DE  POSSE  NOS  CASOS  DE  NOMEAÇÃO '  OU 

TRANSFERÊNCIA   2 . 448,  de  23-9-42        II  500 

FUNCIONÁRIOS  DE  AUTARQUIAS    2 . 449,  de  23-9-42        II  500 

FUNÇÕES  GRATIFICADAS   3 . 631,  de  2-12-42        II  501 

LESTE  BRASILEIRO: 

-r-  casa  para  servidor    3.936,  de  15-12-42      II  501 

—  proposta  para  instituição  desta  via  férrea  com 

personalidade  própria  de  natureza  autárquica  185,  de  13-2-42        II  88 

MINISTÉRIO  DA  VIAÇÃO  —  CARGOS  VAGOS  OU 

OCUPADOS  INTERINAMENTE   3.935,  de  15-12-42      II  501 

ORÇAMENTO  PARA  CONSTRUÇÃO  DE  TRECHO 

(CORUMBÁ-PÔRTO  ESPERANÇA)    3.545,  de  26-11-42      II  501 

ÓRGÃOS  DE  ADMINISTRAÇÃO  —  CUMPRIMEN- 
TO IMEDIATO  DAS  DECISÕES  DO  SR.  PRE- 
SIDENTE DA  REPÚBLICA   2.954,  de  21-10-42      II  501 
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PROPOSTA  DE  ORÇAMENTO  DA  E.  F.  NOROESTE 

DO  BRASIL,  RELATIVA  A  1942    1.599,  de  21-7-42        II  386 

PROJETO  E  ORÇAMENTO  PARA  CONSTRUÇÃO 
DO  TRECHO^  FERROVIÁRIO  MUCAMBO-CA- 

CULÉ  (C.  B.-L  B.)   1.890,  de  11-8-42        II  391 

QUADROS  DO  FUNCIONALISMO  PÚBLICO  CIVIL 

(DASP)  UNIFICAÇÃO   1.696,  de  28-7-42        II  389 

TRANSPORTES  COMBINADOS  ENTRE  EMPRE- 
SAS RODOVIÁRIAS  E  A  C.  B   628.  de  21-7-42        II  385 

ISENÇÃO  DA  TAXA  DESTINADA  À  MANUTEN- 
ÇÃO DOS  SERVIÇOS  DA  C.  M.  M.  '.   467.  de  22-6-42        II  385 

REDE  DE  VIAÇÃO  CEARENSE: 

—  curso  de  especialização  ferroviária   126,  de  21-2-42        II  88 

—  proposta  para  instituição  desta  via  férrea  com 

perscnalidade  própria  de  natureza  autárquica  186,  de  13-2-42        II  89 

REDE  DE  VIAÇÃO  SUL  MINEIRA  —  RECOLHI- 
MENTO   DE   IMPORTÂNCIA   RELATIVA  À 

QUOTA  DE  ARRENDAMENTO  DA  ANTIGA  706,  de  28-8-42        II  386 

SERVIÇO  MILITAR  —  NOMEAÇÃO  EM  CARATER 

INTERINO  DE  PESSOAS  JÁ  CONVOCADAS  .  .  2  . 322,  de  13-10-42      II  '  501 

SOLICITAÇÃO  DE  RESTABELECIMENTO  DE 
TRÁFEGO  FERROVIÁRIO  EM  VILA  BANDEI- 
RA DE  MELO,  NA  BAÍA    563.  de  20-7-42        II  385 

VIAÇÃO  FÉRREA  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL: 
TAXA  DE  2S000  POR  TONELADA  DE  CAR- 
VÃO NACIONAL    359,  de  16-5-42        II  203 


COMISSÃO  DE  MARINHA  MERCANTE 

BOLETINS  .  .   \   II  95 

206 
397 
507 


DIVERSOS 


APRESENTAÇÃO  DE  RELATÓRIOS  PERIÓDICOS  (CIRC.  6-42,  DE  16- 

4-42)  ..  /.  :   H  224 

ANDAMENTO  DOS  PAPEIS  EM  TRÂNSITO   PELAS  REPARTIÇÕES 
fCIRC.  N.°  4-42,  de  7-4-42 

"    5-42,.  de  7-4-42    i   II  223 

"    7-42,  de  7-4-42)    11-  225 
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AUDIÊNCIAS  PÚBLICAS  PELOS  CHEFES  DE  SERVIÇOS   (ANEXO  À 

CIRC.  4-42)   j.   n  223 

CARIMBO  "NÃO  VALE  COMO  RECIBO"   II  514 

COMISSÃO  PARA  ATUALIZAR  A  TOMADA  DE  CONTAS  DA  C.  A.  P. 

DOS  FERRO VS.  DA  BAÍA  A  MINAS   II  515 

DESIGNAÇÃO  DE  ENG.°  PARA  COORDENAR  OS  TRANSPORTES  FER- 
ROVIÁRIOS EM  SÃO  PAULO   II  514 

E.  F.  CENTRAL  DO  PIAUÍ:  SUA  INCORPORAÇÃO  À  E.  F.  S  LUIZ  A 

TEREZINA   *   II  233 

E.  F.  MADEIRA-MAMORÉ   —  CONSTRUÇÃO   DE   HOSPITAL  PARA 

EMPREGADOS  /.   II  235 

E.  F.  NOROESTE  DO  BRASIL  —  CONDIÇÕES  SOCIAIS  DOS  SERVIDO- 
RES  Í..JL  .  .  II  232 

"LIVRE  TRÂNSITO"  (TRANSPORTES  MILTARES)    II  236 

NAVEGAÇÃO  ENTRE  PORTOS  FLUVIAIS  E  LACUSTRES    II  226 

OBRIGAÇÕES  DE  GUERRA   ,  .   II  515 

PESSOAL  CONVOCADO  PARA  O  SERVIÇO  MILT AR  (PROC.  12.398-42)  II  502 

PROCESSOS  DE  REQUISIÇÃO  DE  FUNCIONÁRIOS  (CIRC.  13-42)   II  514 

PROCEDIMENTO  UNIFORME  NO  MODO  DE  GRAFAR  AS  IMPORTÂN- 
CIAS EM  CRUZEIROS  (CIRC  N.°  41)    II  514 

R.  V.  PARANÁ-SANTA  CATARINA  —  AUTARQUIA   II  229 

R.  V.  PARANÁ-SANTA  CATARINA  —  SERVIÇOS  E  OBRAS  COMPLE- 
MENTARES DA  CONSTRUÇÃO  DA  LINHA  BARRA  BONITA-RIO 
DO  PEIXE   . .   II  234 

S.  P.  RAILWAY  —  REVOGAÇÃO  PROVISÓRIA  DO  REGULAMENTO 

DE  TRANSPORTES   (PROC  28.939-42)   II  506 

SERVIÇO   DE   TRANSPORTES   DO   MINISTÉRIO  DA  EDUCAÇÃO  E 

SAÚDE  ;   .1.  .  .'   II  234 

TEMPO  DE  SERVIÇO  PARA  EFEITO  DE  APOSENTADORIA    II  237 
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